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Práticas de investigação [...]

PREFÁCIO

O Programa Interinstitucional de Ciência Cidadã na Escola (PICCE) 
foi idealizado como uma proposta de fomento à cultura científica 
da sociedade paranaense e promoção da democratização do co-
nhecimento, através do desenvolvimento de protocolos baseados 
em ciência aberta do tipo ciência cidadã. Os projetos desse tipo, en-
volvem cientistas cidadãos na coleta e compartilhamento de dados 
científicos, possibilitando maior participação e intervenção direta 
da população na pesquisa científica. 

Foi com esse intuito que a equipe de pesquisadores, estudantes 
bolsistas e professores da Educação Básica, construíram este e-book, 
contendo um material de apoio para a aplicação dos 16 protocolos 
de ciência cidadã desenvolvidos pelo projeto. Cada um dos capítu-
los aborda os temas, conteúdos, problemáticas e metodologias de 
coleta de dados, somado à indicação de materiais complementa-
res, buscando instrumentalizar e subsidiar professores da Educação 
Básica no desenvolvimento de projetos relacionados aos protocolos.

Por fim, agradecemos o apoio das instituições envolvidas, dos 
pesquisadores e bolsistas de todos os eixos do PICCE e, especial-
mente o apoio financeiro da Superintendência Geral de Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior (SETI) do Estado do Paraná, que por 
meio da Fundação Araucária permitiu a construção de um Novo 
Arranjo de Pesquisa e Inovação (NAPI) na área de Educação para a 
Ciência e financiou nosso programa . 

Os organizadores

picce.ufpr.br@piccepr
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Apresentação

APRESENTAÇÃO

Um homem não pode invocar o futuro, mas um homem pode 
mudar o presente!

(Spock)
Olá leitoras e leitores deste e-book “Práticas de Investigação por 

Meio de Protocolos Comuns Compartilhados em Rede” do Programa 
Interinstitucional de Ciência Cidadã na Escola (PICCE). O PICCE, em 
parceria com grupos de pesquisa, construiu protocolos que foram 
aplicados em 17 escolas da educação básica do estado do Paraná, 
no ano de 2022, tratando dos temas: plantas medicinais e alimen-
tícias não convencionais, monitoramento da água, eficiência ener-
gética, megafauna marinha, lixo nas praias, alimentação escolar, 
exposição ao marketing, biomonitoramento de macroinvertebra-
dos, qualidade do solo e desastres, insetos, pinheiros, polinizadores, 
mapeamento do Aedes aegypti, trânsito e cobertura de terra. 

Após muito trabalho de construção dos protocolos investigativos, 
que envolveu mais de 100 pessoas em 16 protocolos, por mais de um 
ano, apresentamos esse e-book recheado de ideias investigativas 
fascinantes, novas metodologias de ensino e pipocando de tecno-
logias educacionais “mãos na massa”! Nele você encontrará proce-
dimentos investigativos do tipo ciência cidadã (CC) que podem ser 
usados diretamente para a coleta de dados nas salas de aula do 
ensino básico até o ensino superior. 

Já no capítulo 1, a pesquisadora da NASA, Russane Doroty Low, 
traz as definições básicas sobre o que é a ciência cidadã (CC), sua 
importância para a ciência e como ela pode auxiliar na busca das 
soluções dos problemas ambientais e sociais e a importância de 
usá-la em sala de aula para que os fenômenos sejam significativos 
para as crianças. Como você poderá ver, cada capítulo de protocolo 
traz a importância do seu uso em sala de aula e também os pro-
cedimentos operacionais necessários para que a coleta de dados 
aconteça da maneira correta para que o dado coletado seja cien-
tificamente válido. Isto quer dizer que os dados coletados podem 
ser usados pelos cientistas que construíram esses protocolos para 
investigar mais a fundo as regiões de aplicação do protocolo. 

Os capítulos trazem sugestões de procedimentos de uso desses 
dados pelos professores em suas aulas. Para ir além, cada protocolo 
apresenta leituras complementares ou referências que podem ser 
usadas para ampliar o tema nas salas de aula. Sempre que possível 

picce.ufpr.br@piccepr
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os capítulos apresentam como o protocolo está inserido dentro dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU ou dentro 
das habilidades da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

No capítulo 2 “Cobertura do Solo”, Tamara, Anna, Roberta e 
Emerson apresentam as ideias sobre a cobertura do solo nas dife-
rentes regiões brasileiras e como a paisagem se modifica ao longo 
dos anos. Esse protocolo coleta dados sobre o solo cobrindo nosso 
planeta e é um passo comum inicial a todos os outros, isto é, ele an-
tecede a coleta de quaisquer outros dados e sempre será realizado 
antes de cada protocolo. 

No capítulo 3 “Caracterização da Qualidade do Solo”, Bruno, Ana 
Beatriz e Marcelo nos apresentam a capacidade do solo “de funcio-
nar dentro de um sistema natural ou manejado de forma a manter 
a produtividade vegetal e animal, além de manter ou melhorar a 
qualidade da água e do ar com o atributo de suportar a saúde hu-
mana e habitacional”. Seu objetivo é caracterizar qualitativamente 
o solo no ambiente de escolas. 

No capítulo 4 “Solos e Desastres Naturais”, Roberta, Letícia, 
Pollyana, Isabella e Luisa apresentam como “os desastres naturais 
têm afetado vários lugares e populações, principalmente as mais 
vulneráveis”. Os sujeitos envolvidos na coleta de dados caracteriza-
rão o ambiente e verificarão se há indícios de deslizamento de solos, 
se houve alagamento ou inundação e se existe alguma feição ero-
siva no local. 

No capítulo 5 “Lixo na Praia e Lixo nos Rios”, Allan, Fábio e Karin 
nos traz o alerta de que “qualquer lixo despejado na costa ou a 
milhares de quilômetros da região costeira, pode acabar chegando 
no mar, ou em outros corpos d’água”. Os dados a serem coletados 
podem nos fazer perceber essa problema ambiental. 

No capítulo 6 sobre a “Diversidade da Megafauna no Ambiente 
Costeiro”, Mariana Baptista, Lara, Giulian, Kamila, Mariana Ingles, 
Taise e Camila nos trazem a importância de “realizar levantamen-
tos de espécies, como as da megafauna marinha, conhecer quais 
ocorrem em cada ambiente, em que épocas são avistadas em de-
terminada região, e contabilizar quais são as mais abundantes nos 
diferentes ecossistemas visitados” para contribuir para o esclare-
cimento dos aspectos ecológicos e valorização das espécies e de 
cada ambiente avaliado. Os dados coletados são classificados em 
categorias que representam a situação dos animais avistados. 

picce.ufpr.br@piccepr
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Apresentação

No capítulo 7 “Araucária Hunters”, de Awdry, Ana Flávia e Leonara 
o objetivo é mapear as Araucárias no estado do Paraná e caracteri-
zar algumas métricas para a análise de conservação dessas árvores. 
Também serão analisados dados sobre o estágio de conservação 
delas no estado do Paraná. 

No capítulo 8 “Plantas Medicinais, Aromáticas e PANCS”, Maura, 
Sharon, Juliana, Wanderlei e Luiz Everson nos apresentam o interes-
sante mundo das Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANCs) e 
das plantas medicinais. O estado do Paraná produz 90% das PANCS 
do País! E o objetivo do protocolo é determinar a diversidade de es-
pécies de plantas medicinais no local da coleta de dados. 

No capítulo 9 “Observando e Identificando Insetos”, Cristiano, 
Daniel, Renato e Luciane nos ensinam como observar e identificar 
essas pequenas criaturas do grupo de animais mais diversificado 
existente na Terra! Como é o maior e mais largamente distribuído 
grupo de animais artrópodes do planeta, os insetos representam 
mais que 70% de todas espécies de seres vivos já catalogados. 

No capítulo 10 “Polinizadores”, Fernanda, Mariana, Lia e Elizabete 
nos explicam que a ação dos polinizadores é importante para a 
agricultura na produção de alimentos, mas que “além desta con-
tribuição imediata, os polinizadores também são essenciais para a 
manutenção de ecossistemas saudáveis, atuando de forma indireta 
na manutenção da qualidade do ar, da água e do solo, pois partici-
pa da manutenção da diversidade de espécies de plantas, susten-
tando outros animais”. 

No capítulo 11 “Monitoramento  do habitat do Aedes aegypti”, 
Ana Alice, Diana e Mayra destacam a importância da promoção 
da “participação da sociedade na coleta de dados e desenvolvi-
mento de projetos de pesquisa sobre o monitoramento dos habi-
tats de mosquitos transmissores de arboviroses”. O protocolo usa o 
aplicativo “Mosquito Habitat Mapper” (Mapeamento do habitat de 
mosquitos) desenvolvido pelo GLOBE, programa de ciência cidadã  
da NASA. 

No capítulo 12 “Análise da Qualidade dos Ambientes de Águas 
Continentais”, Claudemira, Edinalva e Barbara desenvolvem proce-
dimentos de coleta de dados para que possamos “analisar como 
está a qualidade de água nos corpos hídricos do Estado do Paraná”. 
Isso é realizado através do uso de bioindicadores tais como plantas 
e animais que estão nessas águas. 

picce.ufpr.br@piccepr
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No capítulo 13 “Parâmetros  Físicos-Químicos como Indicadores 
de Poluição”, os pesquisadores Sthephany, Yuri e Leandro apresen-
tam a “coleta de dados sobre a qualidade da água no território em 
que a escola está inserida, monitorando parâmetros importantes 
para a gestão dos recursos hídricos”. Diferente do protocolo anterior 
que usava bioindicadores, nesse protocolo são analisados parâme-
tros físicos (clima, o vento, ou a temperatura) ou químicos (nutrientes 
que contém nitrogênio, fósforo, carbono, metais pesados tais como 
chumbo, cobre, mercúrio, e também usando o pH), que auxiliam na 
interpretação da qualidade ambiental da água. 

No capítulo 14 “Eficiência Energética na Escola”, os pesquisado-
res James, Adriana, Diana, Douglas e João propõem que os dados 
coletados sejam divididos quanto ao consumo e os ambientes exis-
tentes. “As informações serão analisadas quanto ao consumo men-
sal por estudante e por área (metros quadrados), com a intenção 
de despertar interesse pelas ações de uso consciente da energia 
elétrica”. 

No capítulo 15 “Prevenção ao Uso de Drogas”, Joice, Janaína, 
Letícia, Bruno e Ana Paula trazem a problemática sobre o álcool que 
é a uma droga lícita consumida pela sociedade. As autoras resga-
tam a história do uso do álcool e seus efeitos no organismo. O objeti-
vo é identificar que “fatores de risco que podem influenciar os jovens 
a ter contato precocemente com as drogas, incluindo o álcool”. 

No capítulo 16 “Alimentação saudável no ambiente escolar”, os 
pesquisadores Luciana, Helen, Jenifer, Josi, Laura, Luisa, Pedro, 
Stephany e Vanessa procuram mapear a disponibilidade dos ali-
mentos in natura, minimamente processados, processados e ultra-
processados nas cantinas e refeitórios de escolas do ensino médio 
e conhecer os locais onde os adolescentes se alimentam. Com isso 
busca-se avaliar os tipos de alimentos ofertados, a quantidade de 
alimentos disponível no ambiente escolar e o local da alimentação. 

No capítulo 17 “Trânsito para vida”, as investigadoras Alessandra, 
Gabriela, Paloma, Letícia, Maria Fernanda, Vitória, Amanda, Ines, 
Maysa e Raíssa entram na situação de vulnerabilidade, nas vias pú-
blicas, dos pedestres, ciclistas e motociclistas. Nas Américas quase 
a metade (45%) de todas as mortes ocorrem no trânsito. Os 3º e 
11º Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU pre-
conizam reduzir pela metade as mortes e os ferimentos globais por 
sinistros nas estradas e proporcionar o acesso universal a espaços 
públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes (particularmente 

picce.ufpr.br@piccepr
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Apresentação

para mulheres, crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência). 
Uau! São muitos protocolos e cada um recheado com possibilida-
des de maravilhosas descobertas! Você professor, professora, alu-
no, aluna ou cidadão/cidadã está convidado(a) a ajudar, junto com 
milhões de pessoas no mundo, a coletar dados e fazer importantes 
discussões sobre os impactos sociais, ambientais e econômicos que 
vêm ocorrendo no planeta Terra!

Boa leitura e divirtam-se!

Pedra, papel, tesoura, lagarto, Spock. É muito simples. Olhe – 
tesoura corta papel, papel cobre pedra, pedra esmaga lagarto, 
lagarto envenena Spock, Spock esmaga tesoura, tesoura decapita 
lagarto, lagarto come papel, papel refuta Spock, Spock vaporiza 
pedra e como sempre, pedra quebra tesoura.

(Sam Kass, 2010)

picce.ufpr.br@piccepr



10

LOW, Russane Doroty
Tradução: DOMICIANO, Tamara Dias

PRÁTICAS EM 
CIÊNCIA CIDADÃ1

Apresentação

O Programa Interinstitucional de Ciência Cidadã na Escola 
(PICCE) convida você e seus estudantes a serem participantes ativos 
no excitante mundo da ciência cidadã. Você trabalhará ao lado de 
cientistas no estado do Paraná e pesquisará algumas das questões 
ambientais, de saúde e segurança mais urgentes que afetam, não 
apenas sua própria comunidade, mas também comunidades em 
todo o planeta. 

O que queremos dizer quando falamos em ciência cidadã? Os 
cientistas cidadãos são voluntários que desejam contribuir para a 
compreensão científica do mundo ao seu redor. Cientistas cidadãos 
geralmente não são profissionais de pesquisa na área para a qual 
são voluntários, mas trabalham ao lado de cientistas e contribuem 
para a ciência de várias maneiras. Eles podem coletar e analisar da-
dos, identificar novas questões e hipóteses com base nesses dados 
e/ou relatar os resultados de suas pesquisas. O “cidadão” na ciência 
cidadã, reconhece que ser um participante da pesquisa científica 
e da construção de conhecimento é uma forma importante de en-
gajamento cívico. Ao se voluntariar para contribuir com a pesquisa 
científica, estudantes cidadãos cientistas estão auxiliando na cons-
trução de conhecimentos detalhados sobre mundo ao nosso redor, 
beneficiando toda a sociedade. O PICCE pode ser descrito como 
um projeto de criação e fortalecimento de uma rede colaborativa, 
envolvendo cientistas pesquisadores, educadores de sala de aula e 
estudantes da educação básica, em uma exploração científica de 
tópicos ambientais, de saúde e segurança significativos e relevantes 

picce.ufpr.br@piccepr
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Práticas em ciência cidadã

para a realidade da região.
Por que a ciência cidadã é importante? A participação pública 

na ciência promove a coleta e análise de dados em escalas que ex-
cedem em muito as capacidades logísticas do que os cientistas po-
dem realizar por conta própria (BONNEY et al., 2009). A distribuição 
geográfica e o número de voluntários públicos, muitas vezes per-
mitem que os dados sejam coletados em escalas espaciais e tem-
porais que respondem às rápidas mudanças que ocorrem em nosso 
planeta. Exércitos de pessoas – dezenas de milhares a mais do que 
a população total de cientistas empregados – são necessários para 
fornecer a velocidade, volume, variedade e veracidade dos dados 
para enfrentar os desafios sociais e ambientais mais prementes do 
mundo, resultantes da mudança global. No Estado do Paraná, o 
PICCE está estimulando a coleta de dados ambientais e comporta-
mentais básicos, que serão usados na construção de novos conhe-
cimentos que podem auxiliar na elaboração de políticas públicas 
para proteger a saúde de nossos estudantes e ecossistemas.

Nem é preciso dizer que ainda não temos respostas para todos 
os problemas da saúde e meio ambiente na sociedade, mas bus-
camos na ciência identificar e elaborar estratégias que nos ajudem 
a construir um futuro sustentável neste planeta. Além de envolver 
mais pessoas na coleta e análise de dados, a ciência cidadã é um 
caminho produtivo para incluir as perspectivas e ideias de pessoas 
de diferentes origens. Por esta razão, a ciência cidadã está ganhan-
do reconhecimento como uma forma importante de fazer pesquisa, 
democratizando a ciência e apoiando a justiça ambiental (HAKLAY; 
FRANCIS, 2017). Para resolver os sérios problemas ambientais e so-
ciais enfrentados atualmente, precisamos recorrer ao conhecimento 
acumulado, percepção e engenhosidade de toda a humanidade, 
incluindo sistemas de conhecimento exclusivos de povos ou culturas 
específicas, como comunidades indígenas e populações sub-repre-
sentadas e carentes, que têm gerações de saberes com poten-
cial para encontrar soluções de sustentabilidade em escala local e 
global.

Ciência cidadã na sala de aula: Nem todo mundo está bem-
-informado sobre ciência, e a desinformação transmitida pelas mí-
dias sociais trabalha contra a promoção de um público alfabetizado 
cientificamente. Um objetivo importante de muitos programas de 
ciência cidadã é educar o público e desmistificar a ciência. Não sur-
preendentemente, a ciência cidadã foi identificada como uma fer-
ramenta poderosa para trazer experiências científicas autênticas 
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para as salas de aula formais (NAS, 2018). Que melhor maneira de 
ensinar ciência do que imergir estudantes em uma autêntica expe-
riência de pesquisa, participando de cada estágio do processo cien-
tífico: identificar uma questão de pesquisa, coletar e analisar dados 
e comunicar os resultados a outras pessoas? O programa PICCE for-
nece aos educadores do Paraná uma nova estratégia apoiar as ex-
periências autênticas de investigação que promovem a construção 
de conhecimento e o envolvimento dos estudantes.

Conectar o ensino de ciências em sala de aula com a explora-
ção do mundo real de questões científicas urgentes e pessoalmente 
relevantes ou desafios ambientais urgentes, envolve não apenas a 
parte do cérebro que raciocina e analisa, mas também promove a 
motivação em estudantes possibilitando o aprendizado profundo 
(NRC, 2000). Nesse contexto, os alunos podem transferir esse in-
teresse à medida que se envolvem em projetos de ciência cidadã 
e desenvolvem competências em todo o currículo, incluindo lingua-
gens, ciências humanas e da natureza.

O PICCE permite que estudantes façam observações sobre fe-
nômenos ambientais em um local que tenha significado para eles. 
Diante disso, o processo de ensino e aprendizagem se torna situado, 
rico em contexto, transdisciplinar e experiencial, baseando-se na-
quilo que é familiar para estudantes e professores, conecta a ciência 
a outras disciplinas ou formas de conhecimento e fornece contexto 
local e relevância a conceitos e práticas globais que, de outra forma, 
poderiam parecer abstratos ou desconexos (SEMKEN et al., 2015). 

A ciência que explora o local demonstrou ser uma estratégia efi-
caz ao trabalhar com estudantes de comunidades indígenas ou em 
comunidades onde há um forte senso de pertencimento e identi-
dade (SEMKEN, 2005). É também uma estratégia importante para 
estudantes urbanos, uma vez que eles têm menos experiências di-
retas com a natureza do que os não urbanos (SHEPARDSON et al., 
2007). Pode-se pensar que a ciência cidadã, como ferramenta para 
estudantes, educadores e cientistas em parceria nas investigações 
de fenômenos naturais e sociais em nosso mundo, é uma extensão 
da abordagem educacional apresentada por Paulo Freire (2016) 
que desafia os modelos tradicionais de ensino de ciências

Albuquerque e Almeida (2020) examinaram a ciência cidadã 
pelas lentes da pedagogia crítica e observam que, apesar dos es-
forços dos programas de ciência cidadã para reconhecer e reestru-
turar os desequilíbrios de poder, os papéis assimétricos de cientista 
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profissional, professor e estudantes estão profundamente enraiza-
dos. Eles sugerem que esta situação pode ser amenizada através da 
aplicação de uma pedagogia de dados como parte do projeto de 
ciência cidadã, onde as realidades, visão de mundo e epistemolo-
gias de alunos marginalizados e desfavorecidos podem ser incluídos 
no escopo do estudo. Quando estudantes têm acesso aos dados 
abertos fornecidos pelo projeto PICCE, eles podem examinar e inte-
ragir com os dados de suas próprias realidades, enquadrar suas pró-
prias questões relevantes e explorar os dados usando sua própria 
experiência como referência.

Assim, atividades de ciência cidadã em sala de aula, podem se 
aproximar da pedagogia freireana. As experiências dos estudantes 
com a ciência cidadã, seja na coleta de dados em campo ou na aná-
lise de dados em sala de aula, possibilita que se tornem agentes ati-
vos no processo de coleta e análise dos dados, atribuindo sentido e 
significado aos conhecimentos construídos. Somado a isso, compar-
tilham suas ideias, formadas por sua herança cultural nas discussões 
em sala de aula, interagindo autenticamente com os educadores, 
em uma abordagem dialógica de ensino e aprendizagem (FREIRE, 
2016). De acordo com a Academia Nacional de Ciências dos EUA, a 
ciência cidadã não é apenas um método de envolver o público na 
pesquisa científica, mas também uma forma de capacitar os cida-
dãos a se apropriarem de sua própria educação e aprendizagem 
científica (NAS, 2018).

O poder pedagógico da ciência cidadã na sala de aula surge 
da experiência autêntica e empoderada dos estudantes pesquisa-
dores, da natureza aberta das investigações científicas, da opor-
tunidade para gerarem suas próprias interpretações e construírem 
conhecimento por meio do diálogo em sala de aula. O PICCE tam-
bém complementa esses benefícios ao fornecer acesso a recursos 
dinâmicos por meio da parceria cientista-sala de aula. A parceria 
começa com cientistas identificando áreas críticas de investiga-
ção para as quais professores, estudantes e salas de aula podem 
contribuir. Com a contribuição do professor da educação básica, os 
cientistas desenvolveram protocolos para coleta de dados cientifi-
camente úteis. Para completar a parceria, os pesquisadores da uni-
versidade forneceram acesso a recursos, como ao banco de dados 
aberto, softwares, interação regular em sala de aula com cientis-
tas da universidade, cursos de formação continuada, entre outras 
atividades normalmente inacessíveis aos estudantes em idade es-
colar. Por outro lado, os professores auxiliaram no aprimoramento 
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do projeto, por meio da comunicação dos sucessos e desafios que 
vivenciaram durante a implementação do programa. 

Isso pode parecer um objetivo elevado, mas já existem amplas 
evidências de que a ciência cidadã é uma abordagem produtiva 
para a educação científica baseada na investigação. Fornecemos 
exemplos de dois programas de longa duração, o Programa GLOBE 
(Global Observations to Benefit the Environment) e OPAL (Open Air 
Laboratories) (FINARELLI, 1998; MEANS, 1998; DAVIES et al., 2011; 
DAVIES et al., 2016).

O Programa GLOBE (Observações Globais para Beneficiar o Meio 
Ambiente) é um programa de ciência cidadã baseado em sala de 
aula que apoia investigações ambientais baseadas em campo e 
instrução baseada em inquérito em 127 países. A avaliação inicial 
do programa forneceu evidências de eficácia na educação científi-
ca (MEANS, 1998; BUTLER; MACGREGOR, 2003), levando ao apoio 
interagências do governo dos EUA ao programa por mais de duas 
décadas. Em 2016, o programa foi expandido para além das salas 
de aula e agora convida alunos de todas as idades a contribuir para 
o monitoramento das mudanças da Terra usando o aplicativo móvel 
de coleta de dados GLOBE Observer (AMOS et al., 2020). Em 2023, 
mais de 200 milhões de observações foram enviadas por estudan-
tes e observadores do GLOBE para um arquivo de dados aberto, 
e esses dados são acessados por estudantes e cientistas enquanto 
conduzem suas próprias investigações. Existem mais de 1.000 pu-
blicações científicas e educacionais documentando as contribuições 
do Programa GLOBE para compreender as mudanças no sistema 
terrestre e como estudantes constroem conhecimentos e habilida-
des STEM (Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática) por meio 
de seu envolvimento na ciência cidadã em sala de aula (GLOBE, nd). 
É importante ressaltar que alguns ex-alunos do GLOBE agora são 
professores ou cientistas do GLOBE e compartilharam histórias po-
derosas de como sua experiência influenciou as escolhas de vida, 
incluindo programas universitários e carreiras (WINKLEROVA et al., 
2018).

O Open Air Laboratories (OPAL), estabelecida em 2007, foi um 
programa de ciência participativa construído no Reino Unido, que 
apoia três áreas de pesquisa: perda de biodiversidade, degrada-
ção ambiental e mudança climática com foco duplo em obter da-
dos científicos enquanto estimula o interesse público em o meio 
ambiente (DAVIES et al., 2011; DAVIES et al., 2016). Em contraste com 
o programa escolar do GLOBE, o OPAL foi projetado para apoiar a 
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participação de “pessoas de todas as idades, habilidades e origens”, 
principalmente em ambientes de educação informal.

Juntos, os sucessos e desafios experimentados por esses dois 
programas de ciência participativa de longa duração informaram 
o PICCE. Ambos os programas envolveram cientistas pesquisadores 
para criar metodologias científicas formalizadas que contribuem 
significativamente para uma questão científica, e ao mesmo tempo 
engajaram os educadores para que as experiências de campo da 
ciência cidadã atendessem às necessidades educacionais e/ou aos 
interesses pessoais dos participantes.

Elementos desses programas contribuíram para nossa com-
preensão das melhores práticas em ciência participativa educativa. 
O GLOBE e o OPAL contrataram grandes equipes de cientistas de 
pesquisa disciplinar que entendem sua responsabilidade de desen-
volver o interesse e o conhecimento da ciência pública e estão dis-
postos a investir seu tempo e conhecimento para apoiar essa visão. 
Junto a isso, os programas priorizaram a criação de protocolos de 
pesquisa com instruções claras acessíveis a não especialistas, in-
cluindo estudantes em idade escolar; etapas e procedimentos de 
validação de dados integrados para garantir a qualidade, envio 
simplificado e acesso público aos dados. 

No programa OPAL, os cientistas foram incentivados a se conec-
tar diretamente com as comunidades engajadas na ciência cidadã. 
No GLOBE, os cientistas conduzem regularmente workshops para 
professores, apoiam as investigações em sala de aula como espe-
cialistas e atuam como juízes da feira de ciências. Outros elementos 
apresentados em ambos os programas incluem materiais didáticos 
de apoio, atividades e ferramentas científicas que apoiam o apren-
dizado ativo em conjunto com as investigações.

Tecnologias emergentes, como smartphones, alimentaram o 
crescimento exponencial da participação da ciência cidadã em todo 
o mundo. Tanto o Programa GLOBE quanto a rede OPAL aprovei-
taram a capacidade da Internet para arquivar os dados coletados 
pelos participantes. No entanto, ambos os programas reconhece-
ram as limitações tecnológicas dos participantes de comunidades 
com poucos recursos e contaram com formulários de papel e lápis 
para reduzir as barreiras logísticas à participação. Aproveitando as 
tecnologias emergentes, o GLOBE lançou uma ferramenta de en-
trada de dados no aplicativo móvel GLOBE Observer em 2022, para 
que os participantes do programa possam registrar dados usando o 
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aplicativo ou um formulário em papel. A entrada de dados usando 
um dispositivo móvel não é apenas mais conveniente, mas também 
pode desempenhar um papel na melhoria da qualidade dos dados 
da ciência cidadã (Low et al., 2022). Os smartphones registram au-
tomaticamente a geolocalização, a data e a hora da observação, 
os menus suspensos padronizam a entrada de dados e as imagens 
digitais podem ser usadas para validar as observações da ciência 
cidadã. Para alguns protocolos, o próprio smartphone pode servir 
como um sensor de dados, como visto no protocolo GLOBE Árvores, 
onde o dispositivo pode calcular a altura da árvore com base na 
altura do usuário. Por enquanto, o PICCE está apoiando a coleta 
de dados dos estudantes usando lápis, papel e dispositivos digitais, 
mas a exclusão digital está diminuindo rapidamente e espera-se 
que, eventualmente, os participantes do GLOBE e do PICCE tenham 
acesso à tecnologia de smartphones por meio de suas escolas.

A pesquisa aponta para a importância crítica das contribuições 
dos professores não apenas durante a fase de planejamento de 
projetos de ciência cidadã, mas também na implementação em 
sala de aula

O Programa Interinstitucional de Ciência Cidadã na Escola 
(PICCE) ativa tecnologias emergentes, profissionais de educação 
STEM e cientistas universitários e cria ciência relevante e participati-
va para os alunos. Durante o desenvolvimento do programa, 63 pes-
quisadores e 25 professores bolsistas de 17 escolas colaboraram na 
criação de um programa integrado de pesquisa em ciência cidadã 
a ser adotado em escolas de educação básica de todo o estado do 
Paraná. Os professores foram treinados e incluídos em testes em sala 
de aula das primeiras versões dos protocolos de pesquisa. Com base 
no feedback dos professores, a equipe de ciências da universidade 
revisou os protocolos e desenvolveu versões preliminares de guias de 
campo e materiais para apoiar a implementação do PICCE em sala 
de aula. Foram abordadas as possíveis restrições à participação dos 
estudantes, incluindo requisitos curriculares de sala de aula, limita-
ções de tempo, acesso à tecnologia e a viabilidade dos professores 
de desenvolver atividades em campo. Essas questões continuarão a 
ser abordadas à medida que o programa amadurecer.

Para mais, o PICCE conseguiu alavancar a forte parceria do Brasil 
com a GLOBE. Por meio de uma parceria bilateral entre os EUA e o 
Brasil, estudantes brasileiros participam do Programa GLOBE desde 
2017. São mais de 40 protocolos científicos apoiados pelo Programa 
GLOBE, que incluem quatro protocolos compartilhados por meio 
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do aplicativo móvel de coleta de dados do GLOBE, o Observatório 
GLOBE. De fato, o GLOBE Brasil liderou o teste piloto do aplicati-
vo GLOBE Observer Mosquito Habitat Mapper antes de seu lança-
mento público. Dois dos protocolos do GLOBE Observer, Land Cover 
e Mosquito Habitat Mapper, estão incluídos como parte do projeto 
PICCE, e os protocolos de coleta de dados compartilhados permiti-
rão que os conjuntos de dados sejam interoperáveis, aumentando a 
utilidade científica dos dados de ambos os programas.

Para acomodar os diversos interesses e desafios ambientais e de 
saúde prementes nas regiões culturais e geográficas do Paraná, 16 
protocolos são apoiados pelo projeto PICCE. Os professores podem 
adotar qualquer um dos projetos de pesquisa, baseando sua sele-
ção em seu próprio interesse, interesse de seus estudantes, tópicos 
que abordarão em sala de aula, proximidade e acesso a possíveis 
locais de estudo.

Ao longo deste e-book, apresentamos subsídios para a imple-
mentação dos 16 protocolos elaborados:

1.	 Cobertura do solo 
2.	 Caracterização da qualidade do solo 
3.	 Solos e desastres naturais 
4.	 Lixo na praia e lixo nos rios 
5.	 Diversidade da megafauna no ambiente costeiro 
6.	 Araucária Hunters 
7.	 Plantas medicinais, aromáticas e alimentícias não convencio-

nais (PACNs)
8.	 Observando e identificando insetos 
9.	 Polinizadores 
10.	 Monitoramento do habitat do Aedes aegypti 
11.	 Monitoramento da qualidade da água 
12.	 Parâmetros físico-químicos como indicadores de poluição 
13.	 Eficiência energética na escola 
14.	 Marketing e o consumo de drogas: implicações psicossociais 
15.	 A disponibilidade de alimentos nas cantinas de escolas 

– Obesidade 
16.	 Segurança no trânsito 

picce.ufpr.br@piccepr



18

Práticas de investigação [...]

Portanto, seja bem-vindo à nossa comunidade de prática e à 
parceria científica PICCE. Seus alunos cientistas cidadãos logo terão 
acesso a ferramentas, dados e suporte científico que os capacitarão 
a contribuir com o novo conhecimento e, principalmente, a criar o 
futuro igualitário e sustentável que queremos ver no mundo.

“A co-construção da ciência na sala de aula requer… uma von-
tade de abraçar um processo de pesquisa incerto na esperança de 
que o conhecimento científico e a alfabetização sejam resultados.” 
(GREY et al., 2012).

A ciência cidadã em sala de aula pode ser desconfortável para 
professores, alunos e até pais, que a vivenciam pela primeira vez. 
Aqui está uma história do início de minha carreira como cientista, 
antes de entender o poder da investigação e da participação públi-
ca na ciência como ferramentas de aprendizado.

O Monarch Larva Monitoring Project foi um dos primeiros projetos 
de ciência cidadã que tinha um componente de ciências em sala 
de aula (KOUNTUPES; OBERHAUSER, 2008). Quando meu filho Max 
tinha 9 anos, seu professor de sala de aula envolveu sua turma no 
projeto como investigação científica. Eles começaram adquirindo 
larvas, colocando-as em um aquário e pesquisando como criar um 
habitat onde pudessem prosperar. Os alunos os alimentaram com 
serralha, fizeram e registraram suas observações, cuidaram dos ca-
sulos da borboleta-monarca até que eclodissem e os soltaram na 
natureza.

Trazendo uma investigação aberta para sua sala de aula, a pro-
fessora de Max pediu a cada equipe de alunos que apresentasse 
sua própria pergunta de pesquisa para orientar as observações de 
sua equipe. Eu diria que meu filho era um menino típico que brinca-
va fora de casa a maior parte do tempo. Ele era curioso e interessa-
do em muitas coisas, mas não era particularmente inclinado para a 
ciência. Max e seu companheiro de equipe propuseram um projeto 
“único”: inundar o contêiner, fazer um bote salva-vidas de palitos 
de picolé na água para as lagartas e ver se a lagarta conseguia se 
salvar! Como mãe cientista, fiquei horrorizada. O projeto era poten-
cialmente cruel e não científico o suficiente para mim! Mas a pro-
fessora de Max, como tantos educadores, era extraordinariamente 
talentosa e sábia. Ela basicamente me disse para manter meu nariz 
fora do projeto dos meninos e permitir que seu processo de investi-
gação aberta se desenrolasse.
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Ela estava certa, é claro. O que esses meninos descobriram? Eles 
descobriram que as larvas da monarca flutuam facilmente, porque 
seus corpos armazenam muita gordura queimada para energia du-
rante sua metamorfose em borboleta. Eles também descobriram 
que o primeiro par de pernas da lagarta é menor e mais próximo da 
cabeça do que os outros dois pares. Essas “pernas falsas” funcionam 
como ventosas em forma de gancho. Essas estruturas garantem que 
as lagartas não tenham problemas para se agarrar a uma folha 
durante a alimentação e não tenham absolutamente nenhum pro-
blema para subir no bote salva-vidas!

Os meninos ficaram muito orgulhosos de seu projeto e ficaram 
genuinamente surpresos quando não ganharam nenhum prêmio na 
feira de ciências. (A maioria dos jurados da feira de ciências prova-
velmente reagiu ao projeto da mesma forma que eu inicialmente!) 
Mas, a professora estava certa: a experiência da ciência cidadã e o 
projeto de investigação elaborado pelos próprios alunos inspiraram 
esses meninos a se preocuparem com a ciência, não apenas nesta 
classe, mas além. Ela teve a experiência para reconhecer que havia 
uma forte possibilidade de que os alunos aprendessem algo valioso, 
mesmo que ela não soubesse qual seria o resultado, e ela confiava 
no processo.

Pós-escrito: E essa foi a última vez que tentei dizer a um professor 
o que fazer em sala de aula, como cientista, preciso ouvir e apren-
der com os professores com quem trabalho. Vocês são realmente os 
especialistas!
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COBERTURA DO SOLO

1. INTRODUÇÃO

Quase todos os aspectos de nossas vidas estão fundamental-
mente ligados à terra em que vivemos. As casas que nos abrigam 
repousam sobre a terra. As cidades oferecem locais que aproximam 
as pessoas, as fazendas nos alimentam, as florestas ajudam a nos 
refrescar, nos fornecem oxigênio, materiais de construção e as ale-
grias da recreação, rios e lagos fornecem água fresca para beber 
e diferentes tipos de cobertura do solo da superfície terrestre for-
necem habitats para uma diversidade de vida selvagem. Quando 
a cobertura da Terra muda, nossa saúde e bem-estar, economia e 
meio ambiente podem ser afetados.

Cobertura do solo é uma definição utilizada para descrever o que 
está no solo cobrindo nosso planeta. Diferentes nomenclaturas são 

	» ¹ UFPR, licenciada em Ciências, mestre e doutoranda em Educação em Ciências e em 
Matemática (UFPR). Pesquisadora na área de Educação CTS, ACT e Divulgação Científica. 
Bolsista exp-B. Lattes: http://lattes.cnpq.br/7832775155418450

	» ² UFPR, bacharela em Ciências Biológicas e mestranda em Educação (UFPR). 
Pesquisadora na área de educação ambiental e voluntária no eixo I do PICCE. Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/0058164171621819 I

	» ³ UFPR, mestranda no pós-graduação em Desenvolvimento Territorial Sustentável, 
bióloga (UFF) com especializadação em meio ambiente pela COPPE-UFRJ. Lattes: http://
lattes.cnpq.br/4043712960628004

	»  4 UFPR, físico, mestre em Física e doutor em Ensino de Ciências. Professor e pesquisador 
na área de Formação de Professores e Divulgação Científica, coordenador do eixo I. 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/3137238168546861
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usadas para descrever as diferenças que vemos quando olhamos 
para a Terra. Por exemplo, uma pessoa que vive na Amazônia tro-
pical pode chamar de floresta algo bem diferente de uma pessoa 
que vive no norte do Canadá. Diferentes espécies de árvores vivem 
nesses locais, com diferentes alturas, e a quantidade de cobertura 
do solo pode ser bem diferente. Por esta razão, precisamos de uma 
forma padronizada para descrever a cobertura do solo da Terra.

Neste protocolo, buscamos responder ao problema: qual a co-
bertura do solo nas diferentes regiões brasileiras e como a paisa-
gem se modifica ao longo dos anos?

Derivado dessa problemática, o objetivo principal é fotografar e 
identificar a cobertura do solo para melhorar nosso conhecimento 
e compreensão sobre a Terra, auxiliando na confecção de mapas 
mais detalhados.

Os estudos sobre a cobertura de solos também estão previstos 
na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), no que diz respeito às 
habilidades:

•	 (EF03CI10) Identificar os diferentes usos do solo (plantação 
e extração de materiais, dentre outras possibilidades), reco-
nhecendo a importância do solo para a agricultura e para a 
vida.

•	 (EF06GE05) Relacionar padrões climáticos, tipos de solo, rele-
vo e formações vegetais.

•	 (EF06GE10) Explicar as diferentes formas de uso do solo (rota-
ção de terras, terraceamento, aterros, etc.) e de apropriação 
dos recursos hídricos (sistema de irrigação, tratamento e re-
des de distribuição), bem como suas vantagens e desvanta-
gens em diferentes épocas e lugares.

•	 (EF07GE09) Interpretar e elaborar mapas temáticos e histó-
ricos, inclusive utilizando tecnologias digitais, com informa-
ções demográficas e econômicas do Brasil (cartogramas), 
identificando padrões espaciais, regionalizações e analogias 
espaciais.

Além do exposto, o protocolo de cobertura de solo agrega em 
seu escopo a Agenda 2030 dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). Apesar de ser um protocolo individual, funcio-
na como uma prática de investigação guarda-chuva para os de-
mais protocolos que compõem o Programa Interinstitucional de 
Ciência Cidadã na Escola (PICCE), portanto, envolve muitas das suas 
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Cobertura do solo

temáticas dos Objetivos do Desenvolvimento nas dimensões social, 
econômica e ambiental.

2. POR QUE ESTUDAR COBERTURA DO SOLO?

Um cientista está interessado não apenas nas características da 
vegetação em um local de estudo, mas também em como ela está 
distribuída. Quão densa é a floresta? A luz do sol penetra no chão 
da floresta? A paisagem é dominada por gramíneas? Houve algum 
distúrbio recente, como um incêndio florestal ou inundação? Estas 
são perguntas respondidas por meio de medições biométricas.

Um objetivo importante da investigação da cobertura do solo é 
avaliar a precisão dos mapas criados por imagens de satélite e foto-
grafias aéreas. O sensoriamento remoto é um conjunto de procedi-
mentos que possibilita obter informações sobre a superfície terrestre 
usando sensores distantes.

Com satélites artificiais ou aeronaves, usamos máquinas para 
serem nossos “olhos” no céu ou em órbita. O sensoriamento remoto 
no espaço tem as grandes vantagens de poder cobrir áreas muito 
grandes rapidamente e revisitar a mesma área com frequência. No 
entanto, alguns dos detalhes que podem ser vistos no nível do solo 
podem não ser detectados por um sistema de sensoriamento re-
moto. Portanto, é benéfico coletar dados em locais de amostragem 
no solo para acompanhar os dados de sensoriamento remoto sobre 
uma área. As medições do protocolo Cobertura do Solo permitem 
que você seja os “olhos no solo” da NASA (Administração Nacional 
da Aeronáutica e Espaço) – e seus dados de cobertura da Terra po-
dem contribuir para fazer mapas melhores e mais precisos.

	 Por que a NASA quer essa informação?

Durante anos, cientistas de todo o mundo mapearam mudan-
ças na paisagem para prevenir futuros desastres, monitorar recursos 
naturais e coletar informações sobre o meio ambiente. A maneira 
mais eficiente de mapear a cobertura da Terra é a partir do espaço. 
Ao usar satélites de imagem como o Landsat, o Aqua ou o Terra, os 
cientistas têm a capacidade de observar grandes extensões da su-
perfície da Terra em uma fração do tempo necessário para concluir 
levantamentos aéreos ou terrestres.
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Leitura complementar

Landsat - https://landsat.gsfc.nasa.gov
Aqua - https://aqua.nasa.gov
Terra - https://terra.nasa.gov

PESQUISE

Os satélites artificiais de imagem medem a quantidade de ener-
gia refletida pela superfície da Terra em várias regiões do espec-
tro eletromagnético, incluindo regiões além do que o olho humano 
pode ver. A coleta desses dados ao longo do tempo pode nos aju-
dar a documentar as mudanças que estão ocorrendo. Os satélites 
podem ser nossos “olhos” no céu. No entanto, alguns dos detalhes 
percebidos no nível do solo, não são detectados por um sistema 
de sensoriamento remoto. Portanto, há a necessidade de observa-
ções reais de solo para acompanhar ou complementar esses dados. 
As observações terrestres desse protocolo podem fornecer dados 
de referência para ajudar os cientistas a interpretar os dados dos 

GLOBE® 2005 Introduction - 3 Land Cover/Biology

Figure LAND-I-1: Example Satellite Image

As you zoom in on a 15 km x 15 km satellite image, the pixels (which are 30 m x 30 
m in size) become visible. In the Land Cover/Biology Investigation, students take field 
measurements at sites that are 90 m x 90 m (equal to 3 pixels x 3 pixels).

Satellite Image of Beverly, MA in False-Color

Beverly, MA, USA

Area of 3 pixels x 3 pixels
(equal to 90 m x 90 m)

30 m

30 m

Subset of Main Image

➤➤ 15 km

➤

➤

15
 k

m

	» Figura 1. Image de satélite de Beverly, MA em cores falsas.

Crédito: Globe, 2023.
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satélites, melhorando a precisão dos mapas criados a partir de da-
dos de sensoriamento remoto e outros produtos.

Os mapas mais detalhados de cobertura terrestre global basea-
dos em satélite são da ordem de centenas de metros por pixel, o que 
significa que pequenos detalhes podem não aparecer. Por exemplo, 
um parque em uma cidade pode ser muito pequeno para aparecer 
no mapa global. O protocolo de cobertura do solo, por meio de fo-
tografias tiradas por cientistas cidadãos em seus smartphones ou 
outros dispositivos, fornecerá dados possíveis de comparação com 
os mapas existentes, construídos por satélites.

Os estudos de cobertura da Terra fazem parte de um amplo pro-
grama da NASA para monitorar os sinais vitais do planeta, da Terra, 
do ar e do espaço usando uma série de satélites e instrumentos na 
Estação Espacial Internacional para entender melhor nosso planeta 
natal. A agência aborda alguns dos maiores desafios que nosso pla-
neta enfrenta hoje e no futuro, incluindo desastres naturais, disponi-
bilidade de recursos naturais, aumento do nível do mar e mudanças 
climáticas. A perspectiva da NASA significa que estudamos os siste-
mas que trabalham juntos para sustentar a vida na Terra.

Os mapas de cobertura da Terra podem ser criados com dados de 
vários sensores de satélite diferentes, incluindo MODIS (Moderate-
Resolution Imaging Spectroradiometer - espectrorradiômetro de 
imagem de resolução moderada) e Landsat. Os que são baseados 
em satélite se combinam com observações e modelos baseados no 
solo para estudar a localização, extensão, causa, processos e con-
sequências da mudança.

O Programa Global de Aprendizagem e Observações para 
Beneficiar o Meio Ambiente (Global Learning and Observation to 
Benefit the Environment - GLOBE Program), patrocinado pela NASA, 
tem proporcionado ao público em todo o mundo a oportunidade 
de contribuir significativamente para a nossa compreensão do sis-
tema terrestre e do ambiente global. Dentre uma das propostas do 
GLOBE, encontramos o protocolo Land Cover (cobertura do solo), 

MODIS: https://modis.gsfc.nasa.gov
Landsat: https://landsat.gsfc.nasa.gov

PESQUISE
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GLOBE Program: https://www.globe.gov/about

EXPLORE

desenvolvido como uma ferramenta baseada em um aplicativo que 
ajuda a documentar a cobertura do solo da Terra.

Em diálogo com o GLOBE Program, o protocolo Land Cover foi 
traduzido e adaptado ao contexto socioambiental do Brasil, pos-
sibilitando maior participação da população brasileira no envio de 
informações sobre a realidade ambiental local.

3. RESUMO DO PROTOCOLO DE 
COBERTURA DO SOLO

A intencionalidade deste protocolo é construir um banco de da-
dos a partir do qual seja possível verificar a cobertura do solo nas 
diferentes regiões brasileiras e como a paisagem se modifica ao lon-
go dos anos. Visto que o sensoriamento remoto é feito com o auxílio 
de satélites, as imagens obtidas abrangem uma área muito ampla 
e não permitem uma análise em menor escala. Desse modo, obser-
vações em solo, que permitam a análise de menor escala, podem 
agregar aos estudo sobre a cobertura do solo e os sistemas terres-
tres, como na criação de mapas mais detalhados.

Portanto, os dados coletados serão referentes ao georreferencia-
mento do cientista cidadão, divididas em duas etapas: 

1.	 características gerais da cobertura do solo. 
2.	 identificação dos tipos de cobertura do solo.
A primeira etapa consiste em dados de localização, caracteriza-

ção ambiente na área escolhida, condições de tempo, chuvas re-
centes e ventos, e informações adicionais que o cientista cidadão 
possa fornecer, como mudanças históricas, recentes ou planejadas. 
Além disso, é necessário fotografar a área, conforme as instruções 
do protocolo, captando imagens nos quatro pontos cardeais (nor-
te, sul, leste e oeste), uma fotografia de cima (céu) e uma de baixo 
(solo), totalizando seis fotografias.

Na segunda etapa, o cientista cidadão poderá relatar quais as 
coisas mais comuns observadas na superfície do local onde está, 
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Cobertura do solo

bem como estimar a porcentagem que cada tipo de cobertura do 
solo ocupa no espaço. Portanto, o cientista cidadão irá fornecer da-
dos que indique o que e quanto é possível observar de cobertura do 
solo no local da investigação, associando as informações as imagens 
fotografadas na etapa anterior.

4. COMO OS DADOS DE COBERTURA DO 
SOLO PODEM SER INTERPRETADOS?

Os dados de cobertura da Terra coletados por satélites e outros 
meios ajudam a fornecer uma visão geral e de longo prazo. A com-
paração dos dados de cobertura da Terra de um ano para o outro 
auxiliam na avaliação de como os esforços anteriores de manejo da 
terra de uma comunidade estão funcionando e podem fornecer in-
formações valiosas sobre tendências para ajudar no planejamento 
para o futuro.

A cobertura da Terra (Land Cover) é parte dos sistemas terrestres, 
funcionando como engrenagens em um motor:

•	 As plantas que cobrem a Terra são um componente crítico do 
ciclo do carbono;

•	 A cobertura da Terra influencia o ciclo da água;
•	 A cobertura da Terra influencia o aquecimento e o 

resfriamento.
Carbono, água e energia fazem parte do sistema climático da 

Terra. As mudanças na cobertura da Terra contribuem para a mu-
dança climática da mesma forma que as mudanças climáticas re-
sultam em mudanças na sua cobertura.

Alguns tipos de cobertura do solo podem aumentar o risco de 
certos desastres de uma comunidade, como inundações; enquanto 
outros tipos, como florestas, podem absorver dióxido de carbono e 
mitigar os efeitos das mudanças climáticas. Estas são apenas algu-
mas das razões pelas quais os cientistas estudam a cobertura da 
Terra. Os satélites fornecem observações globais frequentes da co-
bertura do solo.

	 O que os cientistas fazem com minhas observações?

Os cientistas comparam as observações dos cidadãos com os 
dados dos satélites de sensoriamento remoto. Desta forma, os 

picce.ufpr.br@piccepr
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cientistas e outros podem melhorar a precisão de suas avaliações e 
melhorar os mapas das condições atuais e das mudanças passadas. 
Os dados também ajudam a projetar as condições do terreno no 
futuro.

	 Qual a diferença entre a cobertura e uso da terra?

Os dois termos cobertura da Terra e uso da terra são frequen-
temente usados de forma intercambiável, mas, na verdade, a co-
bertura da Terra se refere ao que cobre a superfície da Terra, seja 
vegetação (como gramíneas, arbustos, florestas, culturas agrícolas), 
pavimento, edifícios ou chão descoberto. O uso da terra refere-se a 
como a terra está sendo usada - seja para fins agrícolas, recreati-
vos, residenciais, comerciais ou industriais. Os mesmos tipos de co-
bertura podem ser gerenciados ou usados de forma muito diferente.
Cobertura de solo e ecologia

A cobertura da Terra inclui áreas desenvolvidas e naturais. Todos 
os seres vivos dependem de seu habitat, ou cobertura da terra, para 
sobreviver. Eles encontram abrigo, comida e proteção lá. A cobertu-
ra da Terra tem um efeito direto sobre os tipos de animais que pro-
vavelmente irão habitar uma área. Portanto, a cobertura da Terra é 
de grande interesse para os ecologistas, que estudam como plantas 
e animais se relacionam com seu ambiente.
Cobertura do solo e vulnerabilidade ao fogo

A cobertura da Terra desempenha um papel importante na vul-
nerabilidade de uma comunidade a incêndios florestais. Residências 
e empresas, construídas em uma paisagem propensa a incêndios, 
correm o risco de serem destruídas em um incêndio florestal.
Cobertura do solo e vulnerabilidade a inundações

Compreender exatamente o quanto a mudança na cobertura da 
Terra influencia as inundações é uma questão de pesquisa cientí-
fica. Em geral, a cobertura da Terra influencia a maneira como a 
água flui pela terra, isto é, através dos processos de escoamento 
e infiltração da água no solo. Quando o cimento ou mesmo o solo 
compactado substitui uma floresta, ou pântano, a água escoa pela 
superfície, em vez de ser absorvida. Essa mudança pode alterar o 
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fluxo dos rios e/ou desencadear inundações repentinas.
Cobertura do solo e deslizamentos de terra

A cobertura do solo é um fator que torna uma encosta propen-
sa a deslizamentos de terra. Em particular, árvores ancoram o solo, 
então uma colina que foi desmatada tem um risco maior de escor-
regar do que uma que não foi. Solos descobertos, especialmente 
terrenos recentemente queimados, também são mais propensos à 
erosão, o que pode levar a deslizamentos de terra.
Cobertura do solo e ciclo da água

A cobertura da Terra desempenha um papel em vários aspectos 
do ciclo da água. As plantas absorvem água do solo e transpiram 
vapor de água para a atmosfera. Superfícies sólidas como rochas ou 
áreas pavimentadas permitem que a água escorra pela superfície, 
enquanto o solo e as áreas cobertas de plantas tendem a absorver 
água. Uma mudança na cobertura da Terra pode alterar a quanti-
dade de água absorvida pelo solo em relação a quantidade que flui 
para os rios.
Cobertura do solo e qualidade da água

A água que flui sobre certos tipos de cobertura do solo pode cap-
tar poluentes que afetam a qualidade da água de uma comunida-
de. A água que corre sobre terras cultivadas, como gramados ou 
fazendas, carrega fertilizantes para rios e córregos. O escoamento 
de água sobre cimento, estradas e áreas industriais acumula óleo, 
combustível e outros produtos químicos. Os produtos químicos no 
escoamento podem se acumular nos corpos d’água, levando à pro-
liferação de algas e zonas mortas de baixo oxigênio associadas e, 
em geral, à má qualidade da água.
Cobertura de solo e o ciclo do carbono

As plantas absorvem carbono da atmosfera durante a fotos-
síntese e o carbono se torna parte da planta. Quando uma planta 
morre, ela libera esse elemento de volta para a atmosfera. Alguns 
tipos de cobertura do solo, como cimento ou áreas urbanas, contri-
buem para as emissões de gás carbônico para a atmosfera. Uma 
vez na atmosfera, os gases de carbono agem como o termostato 
que controla o clima da Terra, logo, a mudança na cobertura da 
terra pode alterar o balanço de carbono no sistema. Se uma área 
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antes coberta por plantas é pavimentada, então o gás carbônico é 
adicionado à atmosfera e menos gás é removido, já que as plantas 
não estão mais lá. Se uma área estéril for reflorestada ou outras 
plantas crescerem, mais gás carbônico será absorvido da atmosfera.
Cobertura do solo e temperatura

A terra coberta de plantas é geralmente mais fria do que outros 
tipos de cobertura de terra. A energia do Sol aquece a superfície, 
mas as plantas absorvem essa energia junto com a água e o carbo-
no para produzir alimentos por meio da fotossíntese. Isso significa 
que a terra coberta de plantas não esquenta tanto quanto outras 
superfícies. As plantas também liberam vapor de água e oxigênio 
como parte da fotossíntese. Assim como os nevoeiros refrescam você 
em um dia quente de verão, o vapor d’água resfria a terra e o ar.

Diferentes materiais absorvem a luz solar e irradiam calor de 
maneiras diferentes. Materiais usados em cidades ou áreas residen-
ciais, como cimento, metal e asfalto, irradiam mais calor do que a 
cobertura vegetal à base de plantas. Como resultado, as cidades 
podem ser até 8°C mais quentes do que as paisagens suburbanas 
ou naturais, um fenômeno conhecido como ilha de calor urbana.
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Titular do Departamento de Solos e Engenharia Agrícola da UFPR. Lattes: http://lattes.
cnpq.br/1516705154170939.

1. INTRODUÇÃO

O protocolo de caracterização da qualidade do solo surgiu da 
motivação de incentivar os professores da Educação Básica a de-
senvolver atividades inovadoras na sala de aula, através da im-
plementação de ações de ciência cidadã, no âmbito do Programa 
Interinstitucional de Ciência Cidadã na Escola (PICCE).

A qualidade do solo, segundo a Soil Science Society of America 
(SSSA), é a capacidade de funcionar dentro de um sistema natural 
ou manejado de forma a manter a produtividade vegetal e animal, 
além de manter ou melhorar a qualidade da água e do ar com o 
atributo de suportar a saúde humana e habitacional (KARLEN et al., 
1997).

Sabe-se que a qualidade de um solo pode variar na mesma área, 
com o manejo e com diferentes condições climáticas. Muitas vezes, 
esta qualidade sofre interferência da habilidade que o usuário do 
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solo possui para manejá-lo e se adaptar a diferentes momentos e 
situações (SOJKA; UPCHURCH, 1999).

Por ser uma característica subjetiva, alguns parâmetros são esta-
belecidos para determinar a qualidade de um solo, os quais podem 
ser divididos em físicos, químicos e biológicos.

Dentre os indicadores físicos pode-se elencar: textura, densida-
de, espessura, resistência à penetração, retenção de água e poro-
sidade, por exemplo. Os indicadores químicos envolvem aspectos 
como: teor de matéria orgânica do solo, acidez do solo, nutrientes, 
elementos fitotóxicos (como o alumínio) e saturação de bases. Por 
fim, os indicadores biológicos estão atrelados a ciclagem de nu-
trientes como: biomassa microbiana do solo e seu aporte, nitrogênio 
mineralizável, respiração microbiana do solo, a atividade enzimáti-
ca, por exemplo. Obviamente, em um contexto escolar, não é possí-
vel determinar todos estes parâmetros de qualidade do solo, porém, 
pode-se obter alguns indicativos, mediante atividades experimen-
tais de ciência cidadã.

A ciência cidadã se propõe a ser uma forma de cooperação entre 
cientistas e cidadãos voluntários com intuito de gerar e processar 
dados para investigação científica, podendo ser aplicada em várias 
fases da pesquisa científica e em vários campos de conhecimento. 

No âmbito do PICCE, este protocolo pretende incentivar o in-
teresse dos estudantes da Educação Básica pela ciência e pela 
pesquisa, ao mesmo tempo em que estes colaboram na coleta de 
dados para a investigação da qualidade do solo em parceria com 
pesquisadores.

O projeto de caracterização da qualidade do solo, busca dados 
para apoiar a pesquisa científica e criar oportunidades de educação 
e treinamento. Essa pesquisa busca introduzir a ciência cidadã na 
comunidade escolar com a proposição de um protocolo de fácil exe-
cução. Este possui o intuito de aumentar a sensibilização ambiental 
e de adotar uma visão crítica sobre o papel da ciência dos solos. 

Como parte dos objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) 
da Organização das Nações Unidas (ONU), busca-se o uso mais 
equilibrado e sustentável do meio ambiente, além 
de estabelecer meios de promover educação de 
qualidade a todos. Para tanto, isso requer instru-
ção de qualidade e clara, usando linguagem que 
atenda a todos os níveis de habilidade, garantin-
do que mesmo leigos possam ajudar a construir o 

picce.ufpr.br@piccepr



34

Práticas de investigação [...]

conhecimento.
Dentro dos objetivos da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

buscasse compreender conceitos fundamentais e estruturas expli-
cativas das Ciências da Natureza, bem como dominar processos, 
práticas e procedimentos da investigação científica, de modo a 
sentir segurança no debate de questões científicas, tecnológicas, 
socioambientais e do mundo do trabalho, continuar aprendendo e 
colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática 
e inclusiva.

Deste modo, o objetivo geral deste protocolo é caracterizar 
qualitativamente a qualidade do solo no ambiente de escolas de 
Educação Básica no estado do Paraná.

Como objetivos específicos, este protocolo pretende: 
a.	 incentivar o interesse dos alunos pela ciência, por meio da 

aplicação de protocolos para investigação compartilhada 
sobre o tema solo; 

b.	 contribuir na formação continuada de professores em escolas 
de Educação Básica; 

c.	 desenvolver habilidades nos professores e nos estudantes 
para identificação de alguns atributos do solo, tornando mais 
práticos alguns conceitos abordados neste nível educacional.

2. A CIÊNCIA DO SOLO NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

O solo é um recurso natural com grande valor econômico, social 
e ambiental. De acordo com Santana e Araújo (2017) o solo pode ser 
utilizado com vegetação nativa, com vegetação inserida pelo ser 
humano ou em áreas construídas.

A composição do solo, em termos de sua proporção de matéria 
mineral, matéria orgânica, porção líquida e gasosa, pode ser altera-
da pela implantação das áreas urbanas, atrelado ao maior uso de 
seus recursos para finalidade de alimentação, moradia e infraestru-
tura, por exemplo.

Sendo assim, vale ressaltar que, quando explorado de forma ina-
dequada, o solo passa por processos de degradação, erosão e re-
dução da sua capacidade de sustentar a vida terrestre. Isso ocorre 
porque muitos atributos do solo estarão comprometidos, favorecen-
do processos de desgaste e dificuldade no desenvolvimento da vida 
no solo e a drenagem de água.
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A degradação do solo pode ser entendida como a perda da qua-
lidade de suas propriedades químicas, físicas e biológicas e tem 
como algumas causas o desmatamento, principalmente com uso do 
fogo, a erosão e a utilização acima da capacidade ou aptidão do 
solo (GUERIN; ISERNHAGEN, 2013).

Um exemplo de um processo de degradação é a compactação 
do solo, que corresponde à redução de sua porosidade em função 
de cargas aplicadas a este, como tráfego de veículos e de pessoas, 
além da implantação de infraestrutura.

Em solos urbanos, a compactação pode levar a problemas de 
drenagem, aeração, ciclagem de nutrientes e crescimento das plan-
tas, comprometendo o arranjo ideal das partículas individuais do 
solo (areia, silte, argila), as quais são componentes da estrutura do 
solo. A compactação é uma grave consequência da urbanização, 
sendo fonte de muitos dos problemas enfrentados pelos urbanistas 
e gestores paisagísticos.

Outro problema, em áreas urbanizadas, é a poluição do solo e do 
subsolo. Quando isso ocorre devido a deposição, disposição, descar-
ga, infiltração, acumulação, injeção e/ou aterramento no solo e no 
subsolo de substâncias e/ou produtos poluentes, em estado sólido, 
líquido ou gasoso (LIMA, 1995).

Estes são apenas alguns exemplos envolvendo o uso do solo nas 
cidades, tendo como consequência a redução da sua qualidade 
e da capacidade de suprir serviços ecossistêmicos ao ser humano. 
Assim, é de suma importância a apropriação desses conhecimentos 
por estudantes e professores nas escolas, para desenvolver a per-
cepção da necessidade de preservação ambiental dos solos.

É por meio dessa mentalidade de preservação que nasce a im-
portância da aproximação da ciência com as escolas. Atualmente, 
no ambiente escolar, em geral, o ensino de solos é pouco explorado 
e raramente contextualizado à realidade local, resultando no des-
conhecimento deste importante componente do meio ambiente 
(SACRAMENTO; FALCONI, 2011).

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de 2018, traz como 
objetos do conhecimento: compreender conceitos fundamentais e 
estruturas explicativas das Ciências da Natureza, bem como domi-
nar processos, práticas e procedimentos da investigação científi-
ca, de modo a sentir segurança no debate de questões científicas, 
tecnológicas, socioambientais e do mundo do trabalho, continuar 
aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, 
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democrática e inclusiva (BRASIL, 2018)
Na Ciência do Solo, no Brasil, desde a década de 1991-2000, 

começou a se rediscutir a importância do ensino do solo no ensi-
no superior; no presente século, a relevância da educação em solos 
passou a estar presente também na Educação Básica. 

Em parte, a educação em solos se aproxima dos princípios da 
educação ambiental, ao interagir os conteúdos pedológicos com os 
demais componentes do meio ambiente para que haja uma melhor 
noção de sustentabilidade (RABAH; DOSSO; RUELAN, 2002; SATO, 
2003).

Deste modo, a educação em solos tem a premissa de estimular 
a informação e sensibilização das pessoas em relação à importân-
cia do solo para vida, a fim de configurar um processo educativo. 
Neste processo, o solo é componente essencial do meio ambiente, 
indispensável à manutenção da vida e, por isso, deve ser conserva-
do e protegido da degradação (MUGGLER; TEIXEIRA, 2002). Após 
a informação e sensibilização espera-se que os indivíduos possam 
se conscientizar, que é um passo mais profundo, promovendo indi-
vidualmente a mudança de comportamento e atitudes em relação 
ao solo. Ressalta-se que esta consciência pedológica está atrelada, 
em parte, a uma ampliação da consciência ambiental dos indiví-
duos no ambiente escolar.

Aproximando mais da educação em solos, esse ramo da educa-
ção tem como objetivo desenvolver a informação e sensibilização 
sobre a importância da sua conservação, ao mesmo tempo em que 
se promove a popularização do conhecimento científico. Esse obje-
tivo permite desenvolver atitudes para que o ser humano possa ter 
um bom uso e ocupação sustentável deste recurso natural (RABAH, 
DOSSO; RUELAN, 2002; SATO, 2003).

De acordo com Muggler et al. (2005), a educação em solos, junto 
das escolas, deve trabalhar a concepção deste como um sistema 
dinâmico onde ocorrem importantes interações entre seres vivos, 
que têm importância fundamental na manutenção da vida. Ainda, 
segundo estes autores, esse binômio, a educação em solos e a es-
cola, possibilita a instrumentalização e motivação de professores 
para uma abordagem mais participativa e significativa da temá-
tica pedológico-ambiental em sua transversalidade (MUGGLER et 
al., 2005).

Algumas questões norteadoras deste protocolo:
•	 Qual a importância do uso e ocupação do solo?
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•	 Como o solo interfere na composição do espaço da escola?
•	 Como ampliar a temática “solos” em sala de aula?

PINO, V.; MCBRATNEY, A.; O’BRIEN, E.; SINGH, K.; 
POZZA, L. Citizen science & soil connectivity: Where 
are we? Soil Security, v. 9, e 100073, 2022. Disponível 
em: https://doi.org/10.1016/j.soisec.2022.100073.

EXPLORE

3. CIÊNCIA CIDADÃ COMO APOIO À COLETA 
DE DADOS NA CIÊNCIA DO SOLO 

A ciência cidadã é entendida como a participação de amadores, 
voluntários e entusiastas em projetos científicos. É um termo em-
pregado para descrever, de forma geral, projetos com finalidades 
científicas que usam não cientistas como voluntários, sob a supervi-
são de cientistas, pesquisadores ou instituições científicas (HAKLAY, 
2013).

Ao compreender os aspectos da ciência cidadã, se desenvolve 
iniciativas e estimulação de projetos que aproximem mais ainda 
aspectos científicos com o conhecimento da população. Assim, es-
pera-se que ocorra ainda mais interesse pelo desenvolvimento cien-
tífico por parte de pessoas não familiarizadas com ciência. 

A ciência cidadã tem como objetivo de ser um movimento de 
aproximação e diálogo entre pesquisadores e cientistas cidadãos, 
sendo considerada um braço da ciência aberta, que por sua vez tra-
ta-se de um movimento que preconiza por uma ciência mais trans-
parente, participativa e democrática, incluindo iniciativas como 
acesso aberto a dados, uso e reuso, livre acesso às ferramentas e 
materiais científicos e recursos educacionais abertos (ROCHA, 2019).

Nesse sentido, Rodrigues et al. (2020) aproximam a ciência cida-
dã da educação ambiental e destacaram a educação ambiental 
como elemento de transformação social, uma ferramenta de em-
poderamento e superação de todas as formas de dominação pelas 
classes dominantes, compreendendo o mundo em sua complexi-
dade, podendo essa vertente da educação em ciências criar uma 
abertura para desenvolver os aspectos da ciência cidadã.
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Como parte importante do sucesso da ciência cidadã como fer-
ramenta de ensino é fundamental que, mesmo havendo certa difi-
culdade para alcançar uma equivalência de conhecimentos entre 
cidadão e cientista, é crucial que haja reconhecimento por parte 
dos cientistas da validade dos resultados obtidos e/ou coletados por 
leigos (CHAN; OKUNE; SAMBULI, 2015; ROMERO, 2017).

Deste modo, é indispensável que haja planejamento quanto a 
execução da ciência cidadã, para que, assim, os participantes se-
jam integrantes ativos dentro do processo de pesquisa e ciência, e 
não apenas meros coletores de dados. É dessa forma que um pro-
jeto pode contribuir para uma formação de pessoas preocupadas, 
engajadas e que mensuram a importância da conservação ambien-
tal (DICKINSON; ZUCKERBERG; BONTER, 2010).

São conhecidos três benefícios quando configurados projetos de 
ciência cidadã, sendo esses benefícios interligados entre si e que 
se aproximam dos propósitos também procurados pela educação 
ambiental e, consequentemente, da educação em solos, esses são: 
resultados para pesquisas científicas, os quais podem ser coleta de 
dados; resultados para os participantes, apresentando a contribui-
ção para a realização de um processo científico; educação, novas 
habilidades e resultados para sistemas sócio ecológicos como con-
servação, administração e política (ALENDER, 2016).

A ciência do solo estuda, entre outros aspectos, a formação do 
solo, por meio da alteração das rochas e de processos pedogenéti-
cos, que estão em constantes mudanças e são regidos por agentes 
físicos, biológicos e químicos (TAVARES et al., 2008).

Na busca de intensificar e expandir as necessidades humanas, 
a ciência do solo, por meio de diferentes experimentos, visa iden-
tificar os principais aspectos físicos, biológicos e químicos do solo, 
com o intuito de classificar e caracterizar a qualidade do mesmo 
para promover o melhor uso possível. Nesse contexto, a ciência do 
solo usa de meios viáveis e acessíveis ao campo, para caracterizar a 
qualidade do solo, alguns desses atributos são: densidade do solo, 
textura do solo, infiltração de água no solo, por exemplo (VEZZANI; 
MIELNICZUK, 2009).

Ao aproximar a ciência cidadã com a Ciência do Solo, pode-se 
constituir uma sinergia nas áreas de saber. O engajamento de ci-
dadãos não ligados à pesquisa científica promovida pela ciência 
cidadã, promove um novo método de produzir conhecimento não 
tradicional que viabiliza dados úteis na qualidade do solo (SHIRK et 
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al., 2012; ROSSITER et al., 2015). 
Pino et al. (2022) realizaram uma revisão com mais de 50 pro-

jetos levantados sobre ciência cidadã e ciência do solo, onde foi 
possível analisar os diferentes assuntos acerca do solo e os diversos 
participantes que estiveram envolvidos nos projetos. Destacam-se 
projetos como “KidsGen - What Is Soil?” e “How Stuff Works - collec-
tion of soil experiments for kids”, que tiveram intensa participação 
de alunos, caracterizando a possibilidade do uso da ciência cidadã 
dentro do ambiente escolar com a temática solos.

Ferrando Jorge et al. (2021), levantaram dados a respeito da 
coloração do solo por meio de pesquisadores cidadãos, e afirma-
ram que os dados coletados por cientistas cidadãos são compará-
veis aos cientistas e às previsões de cores derivadas do estudo são 
confiáveis, destacando o uso potencial desses projetos como uma 
alternativa para apoiar ou, até certo ponto, substituir demorados 
protocolos e análises laboratoriais.

Como um exemplo de uso da ciência cidadã como instrumen-
to de melhora na disseminação da educação em solos, foi feito 
uma formação para a coleta de dados com alunos e fazendeiros 
na Etiópia, afim de levantar informações sobre lençóis freáticos na 
região (KHADIM et al., 2020).

O projeto “TeaComposition” envolveu 50 escolas na sua elabora-
ção, enquanto o projeto “Nuestros Suelos” no Chile começou com um 
a formulação de um kit de ferramentas básico, até a colaboração 
internacional com a Universidade do Arizona para melhorar o con-
junto de materiais enviados aos cientistas cidadãos e contou com 
a participação de profissionais multidisciplinares (PINO et al., 2022; 
URETA et al., 2022).

Por fim, é listado como benefício da adesão da ciência cidadã 
nas escolas, a capacidade para ampliar a alfabetização científica, a 
informação e a sensibilização para preservação do meio ambiente. 
Esse trabalho permite um maior desenvolvimento social da comuni-
dade envolvida. Assim, a ciência cidadã é percebida como aliada da 
área de educação do solo (KIMURA; KINCHY, 2016).
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3. CIÊNCIA CIDADÃ COMO INSTRUMENTO 
PARA ALFABETIZAÇÃO CIENTÍFICA 
EM SOLOS NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Com o objetivo de aproximar pesquisadores e cidadãos comuns 
na produção de ciência de qualidade e democrática, a ciência cida-
dã se aproxima dos objetivos da educação em solo (BECKER, 2005; 
ROCHA, 2019).

A respeito da educação em solos, Becker (2005) afirmou haver 
necessidade de aproximar a pesquisa científica na produção de ma-
teriais didáticos sobre solos para melhorar a disseminação do tema 
no ensino básico. A autora argumentou que o entendimento sobre 
“solo” é fundamental para a manutenção da vida, além de enfatizar 
a importância sobre a conservação do ambiente. Foi indicado nes-
te artigo a considerável deficiência nos conteúdos abordados sobre 
solo no ensino fundamental e médio, sendo que a autora destacou 
que este conteúdo é essencial para a conservação ambiental para 
as gerações futuras.

Como forma de democratizar e contribuir para a melhoria da edu-
cação em solos, pesquisas realizadas no meio acadêmico, como por 
exemplo, protocolos de experiências 
simples, desenvolvidas pelo programa 
Solo na Escola/UFPR, visam contribuir 
para a diminuição das lacunas encon-
tradas no Ensino Fundamental e Médio 
acerca desta temática (LIMA et al., 
2002). 

De mesma forma, Freitas (2018) trouxe o Projeto Solo Vivo que 
teve o intuito de envolver estudantes na elaboração de práticas vol-
tadas ao ensino de ciência do solo, a fim de mitigar deficiências 
encontradas sobre o tema na Educação Básica, além de promover 

ALBAGLI, S.; ROCHA, L. Ciência cidadã no Brasil: um estudo explorató-
rio. In: BORGES, M. M.; CASADO, E. S. (coord.). Sob a lente da ciência 
aberta: olhares de Portugal, Espanha e Brasil. Coimbra: Imprensa da 
Universidade de Coimbra, 2021. p. 489-511. 
Disponível em: https://doi.org/10.14195/978-989-26-2022-0.

PESQUISE
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conexão entre o conteúdo abordado com a realidade vivida pelos 
estudantes.

Há várias outras iniciativas de educação em solos no país, haven-
do um esforço, por parte de pesquisadores, na divulgação da impor-
tância da educação em solo no ambiente escolar. Isso se evidenciou 
até mesmo no período da pandemia, quando projetos universitá-
rios continuaram divulgando conhecimento teóricos e práticos sobre 
educação em solos (CAVALCANTE et al., 2022).

Considerando a existência de diversos projetos universitários que 
envolvem a educação em solos e a participação de alunos e profes-
sores do ensino básico, pode-se criar um contexto de sinergia en-
tre educação em solo e ciência cidadã. Isso se deve ao fato de a 
ciência do solo trazer a possibilidade de vivências práticas, de baixo 
custo, acessíveis e eficientes na coleta de dados a respeito de di-
versos parâmetros ligados a qualidade e saúde do solo (VEZZANI; 
MIELNICZUK, 2009; FERRANDO JORGE et al., 2021; PINO et al., 
2022).

Como discutido anteriormente, a educação em solos nas escolas 
ainda é pouco difundida e, assim, crianças e adolescentes nem sem-
pre têm informações básicas sobre este importante componente da 
natureza.

Projetos relacionando ciência do solo e ciência cidadã existem 
ao redor do mundo e estão relacionados a diversos temas da ciên-
cia do solo, como georreferenciamento e formação de mapas para 
diferentes usos do solo. Entretanto, são encontradas barreiras, tais 
como: tema “solo” não ser tão atrativo quanto outros assuntos mais 
abordados na ciência cidadã (botânica, astronomia e ornitologia, 
por exemplo) e do restrito conhecimento da população em geral 
sobre solos (ROSSITER et al., 2015).

O uso da ciência cidadã pode se mostrar com uma ferramenta 
no campo da educação no solo, pois possibilita o levantamento de 
dados de forma mais rápida e em diferentes locais. Os projetos que 
fornecem dados são essenciais para apoiar a pesquisa científica e 
criar oportunidades de educação e treinamento, tornando-se um 
facilitador significativo de conectividade entre a ciência do solo en-
tre comunidade e pesquisas científicas. Além disso, essa colabora-
ção entre áreas aumenta a informação e sensibilização e a adoção 
de uma postura crítica em relação ao uso dos solos no âmbito con-
servacionista (PINO et al., 2022).
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A ciência cidadã, ao promover educação em solos, fazendo com 
que a a percepção dos problemas existentes seja encaminhada 
com a participação de diversos protagonistas, proporciona uma co-
leta de dados mais robusta (ROSSITER et al., 2015).

Por meio de protocolos práticos, é possível preparar cidadãos, 
não ligados a pesquisa científica, para a serem instrumentos im-
portantes na educação e realização de coleta de dados relevantes, 
como a presença de água no solo (RINDERER et al., 2015).

A ligação entre ciência do solo e ciência cidadã, nos anos fi-
nais do Ensino Fundamental, é um passo relevante para melhorar 
a percepção pública da importância dos solos para a sociedade, 
podendo ser usado como uma forma única de interdisciplinaridade, 
entre Química, Física, Biologia e Geografia (MARGENOT; ALLDRITT; 
O´GEEN, 2016).

4. RECOMENDAÇÕES PARA AS 
ATIVIDADES DO PROTOCOLO

O protocolo de caracterização da qualidade do solo na área 
escolar foi elaborado tendo como público-alvo preferencial estu-
dantes da Educação Básica, embora possa ser aplicado a outros 
níveis, desde que com a devida adequação conceitual e de comple-
xidade das atividades.

Para uma boa prática desse protocolo, o grupo de pesquisa res-
ponsável pelo desenvolvimento do projeto, organizou as atividades 
para que a experiência possa ser executada com facilidade.

Assim, foi desenvolvido um guia de campo que apresenta todo 
o passo a passo para a sua execução e que deve ser previamente 
estudado pela/pelo professora/professor. 

É recomendado que desenvolva uma aula preparatória, de ca-
ráter exploratório sobre o tema solos e as problemáticas envolvidas 
na conservação e caracterização. Neste sentido, também foi elabo-
rado um conjunto de slides, que compõe um material de apoio do 
guia de campo.

Sugere-se a organização das turmas em grupos, variando de 
acordo com o número de estudantes em sala. Dessa forma, cada 
equipe poderá ficar responsável em executar um procedimento 
deste protocolo, de modo a agilizar a coleta dos dados (figura 1).
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	» Figura 1. Sugestão para separação dos grupos para realização do protocolo.

Os materiais necessários devem ser separados com antecedên-
cia para a execução do protocolo, e serão distribuídos no momento 
da coleta dos dados no campo.

Em seguida, deve ser escolhida uma área dentro do terreno da 
escola, para realizar este protocolo, na qual seja possível escavar o 
solo. 

Se possível, podem ser incluídas mais áreas para amostragem, 
preenchendo outro formulário de coleta de informações. A segunda 
área (ou mais) deve apresentar aspectos distintos da primeira, para 
propiciar a comparação de resultados e a discussão com os estu-
dantes. Por exemplo, se a primeira área foi escolhida na horta da 
escola, a segunda área poderia ser um espaço de solo com pouca 
vegetação e compactado pelo pisoteio dos alunos.

Comparar situações distintas dentro da área da escola, enrique-
ce muito a discussão e permite a percepção do impacto dos usos 
do solo sobre sua qualidade. Posteriormente, pode-se analisar os 
dados coletados em outras escolas, disponíveis no banco de dados 
do PICCE; essa comparação permite uma discussão mais rica para 
estudantes e professores envolvidos.

Os procedimentos devem ser realizados pelos alunos, obrigato-
riamente nas áreas internas da escola e, se possível, incluir registros 
de fotografias do procedimento.

Recomenda-se realizar as práticas em dias mais secos, preferen-
cialmente alguns dias após a última chuva.

É relevante ressaltar que eventuais objetos cortantes ou mate-
riais perigosos devem ser manuseados exclusivamente pelo profes-
sor responsável.

Crédito: Os autores.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio dos conceitos de ciência cidadã, de Educação Ambiental 
e da Ciência do Solo pode-se alcançar uma convergência epistemo-
lógica em consonância entre pesquisadores e cientistas cidadãos 
oriundos do ambiente escolar.

Essa parceria pode proporcionar uma melhor compreensão sobre 
a importância da educação em solos no cotidiano, além de ampliar 
os conhecimentos científicos e práticos a respeito da inserção de 
protocolos de ciência cidadã eficazmente e de forma acessível para 
estudantes e professores das escolas.
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1. INTRODUÇÃO 

Os desastres naturais têm afetado vários lugares e populações, 
principalmente as mais vulneráveis. Um aumento na frequência e 
na intensidade de deslizamentos de solos, erosão, enchentes, inun-
dações e alagamentos tem sido observado. O tema ganha impor-
tância a partir do momento em que o aumento da pluviosidade em 
curtos espaços de tempo causa problemas à sociedade, gerando 
perdas materiais e humanas. O excesso de chuvas relacionado às 
ações do homem pode aumentar as áreas de risco, o que justifica o 
mapeamento destas áreas e a análise do período em que elas ocor-
rem. Somado a isso, a compreensão da origem e causa dos desastres, 
pode auxiliar a sociedade a resolver ou mitigar as situações de risco 
e seus impactos. Neste contexto, são necessárias três importantes 
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ações: a detecção de áreas de risco, a compreensão da população 
atingida e as ações de prevenção que devem ser tomadas. 

O protocolo de solos e desastres naturais, através do Programa 
Interinstitucional de Ciência Cidadã na Escola (PICCE), cobjetiva 
mapear as áreas de risco, criando uma base de conhecimentos so-
bre deslizamentos de terra, inundações, alagamentos e erosão para 
a difusão do conhecimento sobre o tema. Este protocolo procura 
potencializar a consciência crítica de estudantes e professores sobre 
as questões ambientais da realidade local, por meio de atividades 
de ciência cidadã, aproximando a população dos conhecimentos 
científicos. 

Nesse sentido, o protocolo orienta estudantes a seguirem duas 
etapas para a identificação de desastres naturais: (1) o monitoramen
to de pluviosidade local e; (2) o diagnóstico e caracterização de uma 
região que apresente indícios de desastres naturais. 

1.	 A chuva é um fator importante,  uma vez que se relaciona 
diretamente com a ocorrência de desastres naturais. A uti-
lização de um pluviômetro auxilia no controle da incidência 
de chuvas, para uma possível prevenção de desastres e, con-
sequentemente, na redução de danos humanos, materiais e 
ambientais. 

2.	 A identificação e a caracterização de uma área que apresen-
te indícios de desastres conduzem a um melhor conhecimen-
to de áreas de ocupação, permitindo atuação na prevenção 
de acidentes. Essa etapa do protocolo poderá ser realizada 
em locais que possuem indícios de deslizamento, inundação 
e/ou alagamento ou erosão. 

Dessa forma, para a utilização efetiva do protocolo, a professora 
ou o professor deve começar escolhendo o local para realizar as ob-
servações. Dentro dessa área, os estudantes caracterizarão o am-
biente e passarão, então, a verificar: 

•	 Há indícios de deslizamento de solos; 
•	 Houve alagamento ou inundação; 
•	 Existe alguma feição erosiva no local.  
Caso tenham indícios de desastres naturais, eles deverão cadas-

trar a observação no formulário disponibilizado - que posteriormen-
te será analisado pelos integrantes do projeto – e, em caso de riscos 
de erosão, deverão coletar o solo para análise. 
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As etapas do protocolo se constituem a fim de contribuir para o 
levantamento de áreas de risco e, simultaneamente, capacitar es-
tudantes e professores sobre os aspectos ambientais da realidade 
em que vivem. 

No contexto da ciência cidadã, este protocolo permite que sejam 
trabalhados na Educação Básica os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), da agenda 2030 da ONU (Organização das 
Nações Unidas), principalmente no que se refere à: erradicação da 
pobreza, redução das desigualdades; cidades e comunidades sus-
tentáveis; e ação contra a mudança global do Clima. 

2. DESASTRES NATURAIS 

	 Mas afinal, o que são desastres naturais?  

Você provavelmente já ouviu falar sobre os terremotos no Japão, 
os tornados no sul dos Estados Unidos ou até mesmo sobre a erup-
ção do Vesúvio que destruiu as cidades de Pompéia e Herculano 
no ano 79 d. C. E quem nunca teve alguma curiosidade de saber o 
porquê seu bairro sempre alaga quando há chuvas fortes ou por que 
a terra desliza sobre as estradas no verão? Para entender melhor 
esses fenômenos, é necessário saber o que são desastres naturais. 

Desastres naturais são definidos como eventos adversos que 
causam grande impacto na sociedade, e sua classificação varia, se-
gundo o INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), de acordo 
com a natureza do fenômeno que o desencadeia. Esses desastres 
acontecem quando um evento natural causa danos às atividades 
humanas. 

No Brasil, a Cobrade (Classificação e Codificação Brasileira de 
Desastres) subdivide os desastres naturais em cinco grupos – geo-
lógicos, hidrológicos, meteorológicos, climatológicos e biológicos. 
Dentre eles estão as conhecidas estiagens, secas, inundações, in-
cêndios florestais, tornados, entre muitos outros. 

Você pode já ter visto alguns desses desastres naturais nos jor-
nais, revistas ou mesmo ter se deparado frente a frente com eles. 
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Isso porque as características geográficas do Brasil, associadas às 
condições humanas, promovem algumas “regularidades” de desas-
tres. A região sul, por exemplo, é marcada por alagamentos, inun-
dações e vendavais e, também, por fenômenos atípicos como o 
Ciclone Catarina, que atingiu o litoral gaúcho em 2004.  

A alta densidade demográfica do sudeste, somada à ocupa-
ção irregular de áreas de risco, promove adversidades atmosfé-
ricas, como geadas e granizos, além dos deslizamentos de terra. 
Enquanto isso, na região nordeste, a variabilidade sazonal das chu-
vas promove grandes secas e precipitações intensas. Dessa manei-
ra, a variabilidade geográfica do território e a ocupação humana 
são determinantes na frequência e classificação dos desastres na-
turais. Por este motivo, é essencial entendermos o que acontece ao 
nosso redor, assim, conhecer esses fenômenos é o primeiro passo 
para evitá-los. 

Diante dessa necessidade de proteção socioambiental, o Marco 
de Ação de Sendai 2015-2030, formulado pelos Estados Membros 
da Organização das Nações Unidas (ONU), busca concretizar ações 
voltadas para a compreensão do risco de desastres naturais. Além 
disso, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), da 
Agenda 2030 da ONU, abordam temáticas de políticas sustentáveis 
e metas de redução e gerenciamento de riscos. 

2.1 Desastres naturais no Brasil   

No Brasil, os tipos e a intensidade dos desastres naturais variam 
de acordo com a região, afinal, se trata de um país de dimensões 
continentais. Os territórios que possuem certas características fa-
vorecem alguns desastres específicos. Os fatores que influenciam 
em ocorrências como inundações e secas são dois – aqueles liga-
dos à natureza, como as características geológicas e meteorológi-
cas, e aqueles ligados à ocupação e exploração humana do meio 
ambiente.  

Na região nordeste, por exemplo, as massas de ar úmido não 
chegam com muita força ao sertão, o que causa longas secas e 
temperaturas extremas. Por outro lado, no sudeste, é comum que a 
falta de planejamento urbano e a alta densidade populacional fa-
cilitem a ocorrência de deslizamentos em áreas ocupadas de forma 
irregular na temporada de chuvas.  

Nem sempre os fatores determinantes por um desastre natu-
ral são tão óbvios, por exemplo, o fenômeno ambiental La Niña 

picce.ufpr.br@piccepr



52

Práticas de investigação [...]

(resfriamento anormal das águas do Oceano Pacífico) transporta 
massas de ar úmido pelo interior da América do Sul. Quando isso 
acontece, o sul do Brasil passa a registrar menos chuvas, enquanto 
no Nordeste pode-se experimentar tempestades e inundações.  

Enquanto isso, o centro-sul do país é uma área propícia para tor-
nados e vendavais. Em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul, os 
ciclones tropicais, trazidos com as frentes frias são comuns. E claro, o 
aquecimento global e o efeito estufa causados pelo desmatamento 
e pela poluição são responsáveis pelo aumento da ocorrência de 
desastres naturais, principalmente em países em desenvolvimento.  

De acordo com relatório da agência ligada às Nações Unidas, a 
Organização Meteorológica Mundial, o número de desastres natu-
rais causados por mudanças climáticas aumentou cinco vezes entre 
1970 e 2019, deixando 2,06 milhões de mortos.  

2.2 É preciso ficar de olho  

Não restam dúvidas, quando o assunto é desastres naturais é ne-
cessário estar em alerta. Mas mesmo que essas tragédias pareçam 
fazer parte do cotidiano brasileiro, presentes cotidianamente em 
noticiários, isso não significa que não podemos fazer algo para evi-
tar tais situações. Por isso, é importante ter consciência dos fatores 
de risco, afinal, os desastres naturais ocorrem quando fenômenos 
da natureza cruzam o caminho do ser humano. Para o INPE, mes-
mo que existam perigos naturais, a vulnerabilidade social é a chave 
para a intensificação dos desastres.

Fatores como a falta de infraestrutura, planejamento urbano e 
a marginalização da população mais pobre, que é obrigada a viver 
em construções irregulares em áreas propícias a fenômenos natu-
rais extremos, são somados ao problema da falta de informação. A 
educação sobre ocupação e uso do solo, assim como de prevenção 
de desastres naturais são ferramentas valiosas para a solução do 
problema. Além disso, a aplicação estratégica de recursos públicos 
é fundamental, já que os desastres também representam perdas 
econômicas consideráveis. Somente entre janeiro e abril de 2022, 
os prejuízos financeiros no Brasil somam mais de R$ 72 bilhões, de 
acordo com levantamento da CNM (Confederação Nacional de 
Municípios).

Algumas das ações que podem ser tomadas pelos órgãos públi-
cos, além das políticas ambientais de combate ao desmatamen-
to, são o investimento em modernização dos espaços urbanos e 
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saneamento, sistemas de mapeamento e monitoramento de áreas 
de risco, meios de comunicação para alerta da população sobre de-
sastres naturais, apoio a institutos de pesquisa e incentivo ao de-
senvolvimento sustentável adaptado às condições e necessidades 
de cada região – o que favorece o campo ambiental e econômico 
das comunidades.  

2.3 Deslizamentos de terra 

Dentre os desastres naturais que mais atingem, em número, a 
população brasileira, destacam-se os movimentos de massa gravi-
tacionais. Entre 1991 e 2012, os deslizamentos e corridas de terra e 
detritos, rolamentos de blocos de rocha e solapamentos de terrenos 
atingiram 1,79% da população brasileira, mas foi responsável por 
15,60% dos óbitos causados por todos os tipos de desastres naturais 
ocorridos e registrados no período analisado (UFSC; CEDEP, 2013). De 
acordo com as informações obtidas pela Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais (MUNIC) de 2017, durante os anos de 2013 e 2017, 
833 municípios brasileiros – isto é, 15% dos municípios do país – fo-
ram atingidos por movimentos de massa de solos, rochas ou detritos 
em taludes e encostas, sendo a maior concentração de ocorrências 
na região sul (24,8% do total registrado) (IBGE, 2017). 

Os taludes que sofrem ruptura podem ser naturais, como as en-
costas de montanhas e vales, ou construídos, como os aterros para 
construção de barragens. Por se tratarem de uma superfície não ho-
rizontal, parte do peso próprio do material (solo e/ou rocha) tende a 
deslocá-lo para baixo, gerando forças desestabilizadoras. Quando 

Vídeo educativo sobre deslizamentos de terra 
– Poli/UFRJ 

Esse vídeo é parte integrante do projeto Encosta 
Viva. É um produto da pesquisa “Metodologia 
Educacional para Redução de Riscos Associados 
a Deslizamentos de Terra”, coordenado pelo 
Prof. Marcos Barreto de Mendonça, da Escola 
Politécnica/UFRJ (DCC-Geotecnia), que contou 
com apoio da FAPERJ. 

https://www.youtube.com/watch?v=K9i3JyXocgI 

EXPLORE
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as forças desestabilizadoras superam a resistência do solo, o mate-
rial rompe e “desliza”. O fenômeno de ruptura de um talude pode 
envolver diferentes movimentos, diferentes materiais, sob diferentes 
velocidades e superfícies de ruptura. Dentre as classificações dos 
movimentos gravitacionais de massa propostas por diversos pesqui-
sadores, destaca-se a Codificação Brasileira de Desastres (Cobrade), 
definida pelo Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de 
Desastres Naturais (Cemaden), que classifica os movimentos de 
massa entre quedas, tombamentos e rolamentos, deslizamentos, 
corridas de massa e subsidências e colapsos. Todos eles ocorrem sob 
ação da aceleração da gravidade. 

Apesar dos movimentos gravitacionais de massa serem fenômenos 
geológicos naturais e complexos resultantes da combinação de 
múltiplos fatores, como geologia, hidrologia, topografia, condições 
climáticas e de intemperismo, eles são agravados pela atuação 
antrópica. Os deslizamentos podem ocorrer em qualquer área de 
alta declividade já sensibilizada pela intervenção humana por 
ocasião de, sobretudo, chuvas intensas e prolongadas. 

Os deslizamentos atingem preponderantemente taludes natu-
rais de áreas intemperizadas de solos residuais e muitos dos desliza-
mentos ocorrem ao longo de rodovias. As rodovias brasileiras são as 
maiores responsáveis pelo transporte de cargas e de pessoas, com 
um total de 61,8% e 96,2%, respectivamente. O traçado geométrico 
da maior parte dessas rodovias obedece a premissas estabeleci-
das com o objetivo de redução de custo com mobilização de terra e 
transporte de material. Algumas dessas premissas são: desenvolver 
o traçado ao longo de talvegues (linha sinuosa por onde correm as 
águas ao fundo do vale) ou acompanhando as curvas de nível para 
reduzir a quantidade de material escavado, atentando para de-
clividades máximas que o eixo da rodovia pode alcançar (PONTES 
FILHO, 1998). Assim, justifica-se a existência de taludes naturais ao 
longo de quase a totalidade das rodovias brasileiras.  

Os taludes naturais, encontrados ao longo das rodovias, são dife-
rentes daqueles construídos pela ação humana e merecem devida 
atenção justamente por possuírem alturas e inclinações por vezes 
inadequadas para garantir sua total estabilidade, além das proprie-
dades geotécnicas que não são previamente conhecidas e extre-
mamente variáveis ao longo do traçado. Deslizamentos em rodovias 

Intemperismo: conjunto de processos físicos, químicos e/ou biológicos que provoca, ao 
longo do tempo, o desgaste dos solos e rochas. 
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infelizmente são comuns e trazem muitos transtornos à população. 
Apenas no verão de 2022/2023 tivemos vários exemplos de desli-
zamentos nas regiões Sul e Sudoeste, como o que ocorreu no dia 1º 
de dezembro de 2022 na BR 376 em Guaratuba (G1, 2022) como 
observa-se na figura 1, na qual uma parte de terra deslizou causan-
do vítimas. Outro exemplo de deslizamento ocasionado pelas fortes 
chuvas é o da BR 459 na região de Minas Gerais, ocorrido no dia 11 
de janeiro de 2023. Em vários pontos o talude desmoronou resul-
tando interdição, rompimento de manilhas e pistas comprometidas.  

Nos meses mais chuvosos, a probabilidade de ocorrer desliza-
mentos aumenta devido às chuvas fortes e constantes, ocupa-
ções irregulares de áreas de desmatamento. No Brasil, o aumento 
na incidência de escorregamentos de terra verificados a partir da 
década de 1960 está associado à ocupação inadequada de encos-
tas naturais devido ao processo de urbanização desordenada das 
metrópoles (NAKAZAWA et al., 1991; ROBAINA, 2008; TOMINAGA, 
2009; SANTOS, 2014). Segundo os dados compilados pelo CEPED/
UFSC (2013), do total dos desastres registrados entre 1991 e 2013, 
22% ocorreram na década de 1990 e 56% na década de 2000. O 
crescimento coincide com o aumento da urbanização. 

Além dos eventos pluviométricos intensos ou prolongados – que 
podem causar deslizamentos de terra de alta magnitude nos solos 
residuais brasileiros, as características geomorfológicas, geológicas, 
hidrográficas e geotécnicas desfavoráveis do terreno também au-
mentam a vulnerabilidade do meio ambiente, infraestrutura e po-
pulação local.  

Como agravante da ocupação em áreas de fragilidade am-
biental, as moradias nesses locais representam, muitas vezes, um 

	» Figura 1. Imagem aérea mostra deslizamento de terra na BR-376, próximo à divisa 
entre Paraná e Santa Catarina.

Crédito: Adryel Pabst/Prefeitura de Garuva.
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grande adensamento populacional, intensa retirada da vegetação, 
execução de cortes e aterros com geometria, materiais e compaci-
dade inadequados, pela adoção de precárias técnicas construtivas, 
disposição e acúmulo de resíduos sólidos no sopé ou na crista das 
vertentes e ausência de sistemas de drenagem de águas pluviais 
e de esgotamento sanitário. A infraestrutura urbana precária au-
menta a frequência e a magnitude dos desastres (Ministério das 
Cidades, 2004).  

De acordo com os dados do MUNIC 2017, nos municípios com 
ocorrência de escorregamentos e deslizamentos de encostas entre 
2013 e 2017, as áreas com taludes e encostas sujeitas a escorrega-
mentos, isto é, suscetíveis a tais fenômenos, representavam 61,9% 
dos registros, as com ocupações irregulares 39,5% e sem infraestru-
tura de drenagem 35,5%, corroborando com a assertiva de que as 
características intrínsecas ao meio físico, o padrão de ocupação e a 
ausência de infraestrutura, principalmente às que se referem à dre-
nagem de águas pluviais, são condicionantes de movimentos gravi-
tacionais de massa (IBGE, 2017). 

O município de Petrópolis, por exemplo, localizado na região ser-
rana do Rio de Janeiro, apresenta um histórico de desastres natu-
rais relacionados a deslizamentos. Com 138 mortes, a destruição de 
Petrópolis por deslizamentos e inundações no verão de 2022 está 
entre as maiores catástrofes provocadas por efeitos de chuvas re-
gistradas no Brasil. A área do município possui solos profundos e 
muitas áreas de serra dentro do bioma Mata Atlântica. O clima tro-
pical é marcado por duas estações: invernos secos e verões quentes 
e chuvosos. Neste município a ocupação desordenada do solo po-
tencializa a ocorrência dos deslizamentos. O plano de contingência 

Desastres Naturais: movimentos de massa, des-
lizamento, queda de blocos, subsidência, fluxo. 

Vídeo produzido pelo Serviço Geológico Brasileiro, 
em sua seção de educação, apresentando alguns ti-
pos de deslizamentos. 
https://www.youtube.com/watch?v=-Wg0jbb4AJQ

EXPLORE
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2.4 Alagamentos e inundações 

Muitas cidades brasileiras têm rios em suas paisagens urbanas: 
São Paulo, Porto Alegre, Vitória, Salvador e Manaus são alguns 
exemplos. Isso não acontece por acaso, já que os rios são essen-
ciais para a formação das cidades, devido às várias funções que de-
sempenhavam na subsistência e locomoção humana. Hoje, porém, 
os rios muitas vezes passam despercebidos pela população e não 
são levados em consideração no planejamento urbano das cida-
des. Em consequência, frequentemente nos deparamos com en-
chentes, inundações e alagamentos em notícias de jornais, revistas 
e televisão. 

É natural os cursos de água apresentarem variação na altura do 
seu nível de água. Enchentes ou cheias são processos naturais que 
acontecem em períodos de maior chuva, quando a água preenche 
toda a área do leito menor do rio, temos a enchente. Se a água 
extravasa o leito menor, atingindo o leito maior do rio, temos uma 
inundação. É nesse evento natural que a água ocupa a planície de 
inundação. Portanto, a enchente e a inundação são variações sa-
zonais naturais dos corpos de água. No entanto, se houverem ocu-
pações nas margens dos rios, esses eventos podem causar vários 
problemas.  

	» Figura 2. Fotos do impacto das chuvas em Petrópolis, 2021. 

Crédito: Os autores..

da Defesa Civil de Petrópolis, documento publicado em dezembro 
de 2021, identifica 96 setores de risco no município. Para o plano, 
as características geológicas, o processo de urbanização e a ocu-
pação do solo, reforçam a condição suscetível aos deslizamentos, 
principalmente no caso de chuvas fortes como podemos observar 
na figura 2. 
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De acordo com o Código Florestal Brasileiro (Lei n. 12.651/2012), 
as faixas às margens de rios e córregos são Áreas de Preservação 
Permanente (APP), e sua extensão é determinada a partir da lar-
gura do curso d’água. Cada governo local deverá regulamentar o 
tamanho das faixas de preservação, devendo respeitar apenas uma 
distância mínima de 30 metros. Na atual legislação, faixas ao longo 
de águas correntes (rios e córregos) e dormentes (lagos e lagoas) 
não podem receber edificações. 

As inundações nas cidades brasileiras ocorrem em geral porque 
(TUCCI, 1995): (a) no plano diretor urbano de grande parte das cida-
des brasileiras não existe nenhuma restrição sobre o loteamento em 
áreas de risco de inundação, sendo a sequência de anos sem inun-
dações é razão suficiente para que empreendedores imobiliários 
transformem em loteamentos áreas inadequadas. Mesmo quando 
essas restrições existem, raramente são respeitadas; (b) áreas pró-
ximas aos leitos dos rios, que pertencem ao poder público, são ocu-
padas pela população de baixo poder aquisitivo; (c) há a ocupação 
de áreas de médio risco que são atingidas eventualmente com pre-
juízos significativos. 

Já os alagamentos não estão relacionados com o curso de água, 
mas sim com a sua bacia de contribuição. São acúmulos de água 
momentâneos em áreas que não tem drenagem apropriada. Por 
exemplo, centros urbanos impermeabilizados por ruas e calça-
das nos quais os sistemas de drenagem (bueiros e calhas) estão 
entupidos por lixo ou não tem capacidade de vazão necessária. 
Normalmente os alagamentos ocorrem no verão. A chuva de verão 
tem como característica a intensidade e a ocorrência em regiões 
delimitadas, pois é ocasionada pela combinação de umidade e 

Chuvas de Verão e os riscos em São Paulo
As chuvas de verão costumam trazer um alerta 

para quem mora na periferia de São Paulo. Em uma 
comunidade, na zona norte da capital paulista, 
moradores já estão sofrendo com enchentes e 
destruição. 

Reportagem da Band Jornalismo. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=7EW_0SSSins

EXPLORE
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calor, ao contrário das chuvas nos períodos de inverno que são oca-
sionadas por massas de ar frio e não são intensas, apesar da grande 
duração do evento. 

Para saber mais sobre as chuvas de verão acesse: 

Qual a diferença entre enchente, inundação e 
alagamento? 

Qual a diferença entre os termos “enchente, inun-
dação e alagamento? Neste vídeo explicamos as 
peculiaridades de cada evento, além de esclarecer 
alguns dos conceitos necessários para entendermos 
qual a real diferença entre tais termos. 

Vídeo do Canal Ciênciosfera. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=FQBMsTjVjbU

EXPLORE

Curitiba tem um exemplo de transtorno ocasionado pelas chu-
vas de grande intensidade em concentrações urbanas. A cidade re-
gistrou alagamentos em nove bairros em janeiro de 2023 (PARANÁ 
PORTAL, 2023). Ao todo, a Defesa Civil Municipal registrou 43 soli-
citações de inundações e 35 quedas de árvores e galhos. Conforme 
a Defesa Civil, a capital recebeu uma precipitação acumulada de 
52 mm de chuva em 24 horas. O volume foi registrado na estação 
Pluviométrica do CEMADEM, localizada no bairro Umbará.  

Os alagamentos nas grandes cidades brasileiras não atingem 
apenas a população mais vulnerável ou àquelas moradias em áreas 
irregulares. As ideias higienistas que prevaleceram na década de 
1970 (SILVEIRA, 1998), fez da canalização e retificação dos córre-
gos urbanos, juntamente com a execução das galerias de águas 
pluviais, a única solução aos problemas urbanos de alagamentos e 
inundações. O intuito desta concepção foi transferir a jusante para o 
mais longe da população o volume gerado pelas águas das chuvas, 
sem a devida preocupação dos impactos causados ao ciclo hidro-
lógico, seja pelo aumento dos picos das vazões, ou ainda, a dimi-
nuição da recarga das águas subterrâneas. No entanto, o grande 
crescimento das cidades brasileiras nos anos que se seguiram, com 
intensa ocupação e impermeabilização dos terrenos adjacentes, 
tornaram essas galerias insuficientes para receber a água que não 
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infiltra mais no terreno. É assim que temos alagamentos em áreas 
em que “visualmente” não existem rios. 

2.5 Erosão 

A erosão dos solos é um fenômeno natural de modificação do 
relevo terrestre. Os materiais geológicos são intemperizados, trans-
portados e sedimentados. Ao longo dos anos essa movimentação 
altera paisagens, cursos de corpos d’água e relevos. A água e o 
vento são alguns dos agentes erosivos naturais que agem lenta e 
gradualmente. 

Quando a ação humana modifica as paisagens naturais, ocorre 
um desequilíbrio que pode resultar em um processo erosivo acelera-
do. As principais causas da erosão acelerada são: os desmatamen-
tos, agricultura e pecuária, executadas sem prática conservacionista 
ou em encostas de elevada declividade, construção de rodovias sem 
a adequada drenagem, cidades sem planejamento urbano com 
ruas não pavimentadas, falta de galerias pluviais e rede de esgoto e 
atividades econômicas, como a mineração, por exemplo, realizadas 
em solo desprotegido. 

Nas regiões tropicais, onde as chuvas podem ser intensas, os si-
nais de erosão são óbvios quando os rios se tornam cheios de sedi-
mentos. A erosão dos solos não é só um problema para as áreas em 
que ocorre, ao diminuir os nutrientes do terreno, mas também causa 
assoreamento e poluição nos lugares onde os sedimentos se depo-
sitam. A consequência de corpos d’água assoreados são as inunda-
ções no seu entorno.  

Uma das causas mais recorrentes das degradações das vias pú-
blicas são as erosões decorrentes das fortes chuvas que se agravam 
no verão. No interior de São Paulo, em Araraquara e São Carlos, por 
exemplo, aconteceram, respectivamente, desastres que envolvem a 
erosão que avança em direção a avenida e ameaça engolir a cal-
çada às margens do córrego do Ouro (PORTAL MORADA, 2023); e 
a destruição dos sistemas de drenagem, ocasionando uma cratera 
em uma via pública (ACIDADEON, 2023), como pode ser visto nas 
figuras 3 e 4. As intervenções tomadas pelas prefeituras municipais 
estão associadas às obras de contenção das erosões. 
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Leitura complementar

CARVALHO, J.C.; DINIZ, N. C. Cartilha Erosão. Projeto Pronex: Unb. 
http://portaldoprofessor.mec.gov.br/storage/materiais/0000016163.pdf

PESQUISE

3. AÇÕES CONTRA O PROBLEMA 

Há um consenso entre os cientistas que as alterações nos pa-
drões de clima e de temperatura causadas pelo homem, direta ou 
indiretamente, tem consequências para o planeta: aumento da 
temperatura média, secas frequentes, tempestades catastróficas, 
derretimento das calotas polares e o aumento do nível do mar. As 
cidades estão entre os lugares mais vulneráveis aos efeitos das al-
terações do clima. Os eventos meteorológicos extremos podem afe-
tar fortemente a infraestrutura urbana e causar problemas que irão 
colocar em risco a segurança das pessoas e a provisão dos serviços 
básicos.

Assim, é evidente a necessidade de se repensar as cidades e as 
ocupações urbanas. É fundamental o planejamento urbano para 
o correto uso e ocupação do solo. Evitar moradias em áreas instá-
veis é o recomendado. Na impossibilidade de impedir ou desocu-
par essas áreas, o detalhamento geológico identificando indícios de 
eventuais movimentações (árvores ou muros inclinados, trincas em 
construções, trincas no solo do topo do talude etc.) e a elaboração 
de mapas de vulnerabilidade e de riscos são ações importantes na 
antecipação do desastre. As cartas geotécnicas são uma expressão 
prática do conhecimento geológico aplicado ao enfrentamento dos 
problemas postos pelo uso e ocupação do solo, procurando com-
preender a interação entre a ocupação e o meio físico e orientar me-
didas preventivas, corretivas ou emergenciais quando necessárias.  

Algumas cidades são exemplos em políticas públicas e iniciativas 
sociais em resposta aos desastres ambientais. Curitiba, São Paulo, 
Rio de Janeiro e Salvador fazem parte do Grupo de Grandes 
Cidades para a Liderança Climática C40 e elaboraram planos 
de adaptação às mudanças climáticas (https://brasil.un.org/pt-
br/125222-cidades-estao-na-linha-de-frente-contra-mudanca-
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climatica-defende-guterres). No plano de Curitiba, por exemplo, 
uma das ações é a ampliação do volume de reservação por meio dos 
reservatórios de retenção distribuídos no município com o objetivo 
de diminuir os alagamentos (https://pactodealcaldes-la.org/pt-
br/biblioteca/plano-de-mitigacao-e-adaptacao-as-mudancas-
climaticas-curitiba-brasil). 

São grandes os esforços no mundo todo e nas mais diversas 
áreas, buscando se adaptar às mudanças ambientais. No entanto, 
muitas vezes a eficácia destes esforços é comprometida pela falta 
de informação básica a todos os envolvidos, especialmente aqueles 
que estão diretamente vulneráveis ao risco de desastres. Para uma 
Gestão de Risco de Desastres eficiente o principal foco deve ser os 
riscos envolvidos, e não o desastre em si. De acordo com o Escritório 
das Nações Unidas para a Redução de Riscos de Desastres (UNDRR, 
2015) a gestão de riscos tem em sua principal característica a bus-
ca e promoção de conhecimentos voltados à prevenção, mitigação, 
preparação, resposta, recuperação e reabilitação de desastres. 

A utilização de práticas educativas como propagador desses sa-
beres nas escolas pode ser definida como algo fundamental para a 
capacitação da população que convive com áreas vulneráveis aos 
impactos causados pelos desastres. Assim, o trabalho preventivo 
realizado pelas Defesas Civis, em especial aos projetos de Defesa 
Civil Mirim são um exemplo da propagação deste conhecimento 
(VIEIRA; RIBEIRO, 2018; FETTER JUNIOR, 2022). 

O contato de crianças e adolescentes com instrumentos de 
avaliação de risco de desastres naturais contribui na formação 
cidadã dos estudantes. A identificação do risco e a coleta de dados 
a partir de um protocolo a ser seguido pode ajudar a reduzir o 
problema de duas maneiras: a partir da conscientização e por coleta 
de dados que sejam úteis na elaboração de mapas e pesquisas 
sobre o tema. Os assuntos: deslizamento, erosão, inundação e 
alagamento se inserem na vida escolar através da argumentação 
da importância da cobertura vegetal para a manutenção do ciclo 
da água, a conservação dos solos, dos cursos de água e da qualidade 
do ar atmosférico, e da discussão de alternativas que contribuam 
para restabelecer o equilíbrio ambiental a partir da identificação 
de alterações climáticas regionais e globais provocadas pela 
intervenção humana, a na utilização dos conhecimentos geográficos 
para entender a interação sociedade/natureza, exercitando o 
interesse e o espírito de investigação e de resolução de problemas. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os desastres naturais são eventos adversos de grande impac-

to na sociedade, que se manifestam de diferentes maneiras – por 
deslizamento de terra, alagamentos, erosão ou outras formas. No 
Brasil, a intensidade e os tipos de desastres variam de acordo em 
cada região. Entretanto, os movimentos de massa gravitacionais e 
os eventos pluviométricos prolongados atingem uma grande parce-
la da população. 

Mas o problema ultrapassa as fronteiras sul-americanas. Os de-
sastres naturais são fenômenos globais, que marcam o desequilí-
brio entre as ações humanas e o meio ambiente. O aumento desses 
eventos nos últimos anos, principalmente entre as populações mais 
vulneráveis, levanta um alerta para a tomada de ações em prol da 
prevenção de desastres naturais. Nesse sentido, faz-se essencial a 
compreensão das origens e causas desses fenômenos para uma 
gestão de riscos de desastres adequada. É necessário que os envol-
vidos tenham uma consciência, no mínimo de níveis básicos, sobre o 
que são os desastres, como reconhecer áreas de risco e como evitar 
suas consequências. 

Tendo isso em vista, o protocolo de solos e desastres naturais, 
desenvolvido para o Programa Interinstitucional de Ciência Cidadã 
na Escola (PICCE), busca construir uma consciência crítica sobre os 
desastres naturais em alunos e professores. Pautando-se no levan-
tamento de uma base de dados de áreas de risco e monitoramento 
de desastres naturais, o protocolo contribui para a difusão do co-
nhecimento sobre o tema.  

Por meio da conscientização e da coleta de dados úteis na ela-
boração de mapas e pesquisas sobre o tema, o protocolo orienta 
os alunos por etapas, que levam a ações contra o problema, contri-
buindo para o levantamento de áreas de risco e, simultaneamente, 
capacitando alunos e professores sobre os aspectos ambientais da 
realidade em que vivem. 
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1. INTRODUÇÃO 

Atualmente existem várias definições para o termo ciência ci-
dadã (CC). Para os propósitos deste trabalho, vamos definir como 
sendo o tipo de ciência que envolve a colaboração entre cientistas 
e voluntários vindos diferentes populações, para reunir, analisar e 
interpretar dados científicos (DICKINSON et al., 2010; BONNEY et al., 
2009; WIGGINS E CROWSTON, 2011). 

A participação dos cidadãos na pesquisa científica para a cole-
ta de dados, e e permite que trabalhos de grande escala e amplo 
espaço-temporal possa ser realizados, já que seria difícil a sua rea-
lização de outra forma (GOMMERMAN; MONROE, 2012). Segundo 
Kawabe et al., (2022) cerca de 87,2% dos cientistas cidadãos pos-
suem um perfil contributivo nas pesquisas, sendo que inicialmente, 
estes cientistas contribuíram para a realização da coleta de dados, 
e posteriormente, ficaram responsáveis pela sua análise e divulga-
ção dos resultados obtidos. 
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Rotman et al. (2012) mostraram que, nas últimas décadas, esses 
benefícios colaboraram para que houvesse um aumento na popu-
laridade da CC entre os pesquisadores. Apesar disso, ainda existem 
críticas ao ‘trabalho livre’ realizado na ciência cidadã, especialmen-
te em relação à validade dos dados obtidos e analisados nesse tipo 
de pesquisa (SWANSON et al., 2016; RALSTON e RHODEN, 2005; 
DICKINSON et al., 2010; LIN et al., 2015).  

Independentemente de suas limitações metodológicas, ou da 
discussão de sua acurácia, projetos que utilizam essa prática mos-
tram que a ciência cidadã está apta para ser implementada em 
trabalhos de grande escala levando assim a resultados de ótima 
qualidade, levando assim, resultados científicos confiáveis e vali-
dados (TRUMBULL et al., 2000). Esse sucesso acaba incentivando 
cada vez mais os cientistas a explorar como a ciência cidadã pode 
contribuir com seus projetos (BONNEY et al., 2009). E esse é o caso 
do Programa Interinstitucional de Ciência Cidadã na Escola (PICCE). 

Este projeto permite a construção de habilidades propostas pela 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) firmando o compromisso 
com o letramento científico para a formação integral do estudante, 
no intuito de que o aprendizado em ciências desenvolva a capaci-
dade dos estudantes de atuar sobre o mundo contribuindo para o 
exercício à cidadania (BRASIL, 2018). É importante garantir aos es-
tudantes o “acesso à diversidade de conhecimentos científicos pro-
duzidos ao longo da história, bem como a aproximação gradativa 
aos principais processos, práticas e procedimentos da investigação 
científica” (BRASIL, 2018). 

Este material apresenta uma das iniciativas de ciência cidadã 
que integra o PICCE e busca desenvolver estratégias de educação 
nos ambientes escolares relacionadas diretamente à ciência na es-
cola. Para isso, pesquisadores, bolsistas e voluntários nas escolas pú-
blicas de Educação Básica no estado do Paranã estão envolvidos 
com esta proposta e desenvolvem uma série de atividades, aplican-
do os protocolos. 

O PICCE conta com a colaboração de professoras e professores 
das escolas públicas, os quais têm um papel fundamental, pois são 
responsáveis pela mediação e aplicação dos protocolos com os es-
tudantes. Os resultados dessas pesquisas contribuirão com proto-
colos de ciência cidadã alinhados à prática da Educação Básica e, 
também, com a geração de dados científicos confiáveis. Dentre as 
temáticas que estão sendo trabalhadas, está a problemática dos 
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lixos nos rios e na praia, assunto central do presente capítulo. 
A ciência cidadã permite a compreensão de práticas científicas 

aplicadas à resolução de problemas ambientais junto aos cientis-
tas e a comunidade geral (MORAIS, 2022). Nesse sentido que a 
aplicação dos protocolos do lixo na praia e nos rios pode auxiliar 
nas pesquisas, a partir da ampliação do conhecimento sobre essa 
problemática. 

Em um passado não muito distante, o lixo que era despejado 
nas praias, nos rios e nos córregos, era considerado livre de perigo, 
sendo alvo de atenção apenas por conta de uma questão estética. 
Atualmente, a maioria das pessoas já possui a compreensão de que 
o lixo nesses ambientes, acarreta graves prejuízos à fauna, à flora, 
e à economia.

Além disso, qualquer lixo despejado na costa ou a milhares de 
quilômetros da região costeira, pode acabar chegando ao mar, ou 
a outros corpos d’água. Uma parte importante para se cessar as 
fonte e os efeitos decorrentes da poluição, é a conscientização da 
população, fazendo assim, que indivíduos não agravem ainda mais 
o problema.  

Neste contexto, a ciência cidadã, surge como peça fundamen-
tal para que haja a ampliação das compreensões sobre o lixo nos 
mares e nos rios. Já que a ciência cidadã apresenta uma ampla 
abordagem que combina a educação e a comunicação de forma si-
multânea e, que permite a produção científica de dados para que se 
possa ter um monitoramento local do lixo nos ambientes aquáticos.  

A poluição marinha é um dos principais desafios para 
alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), especialmente o ODS 6 - Água Potável e 
Saneamento e o ODS 14 - Vida na Água. Um dos indica-
dores fundamentais para esses objetivos é o monitora-
mento do lixo no mar, que é contemplado no protocolo 
atual. Portanto, a luta contra a poluição marinha é uma 
questão crucial para garantir a sustentabilidade am-
biental e econômica, bem como a qualidade de vida 
das pessoas em todo o mundo. 

Com a missão de aproximar os alunos à ciência e ao método cien-
tífico surge, em 2007 no Chile, o programa Científicos de la Basura. 
O programa busca despertar e estimular o respeito e cuidado com 
o meio ambiente, enquanto gera informações científicas que aju-
dam a traçar estratégias para reduzir o problema do lixo no meio 
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ambiente. O programa de ciência cidadã, formado por pesquisa
dores da Universidad Católica del Norte (UCN, Coquimbo), por estu-
dantes e por professores de todo o Chile, vêm aplicando o método 
científico para estudar a problema do lixo no meio ambiente, bem 
como propor ações para o enfrentamento desse importante proble-
ma socioambiental.  

Atualmente, o projeto Científicos de la Basura firma parcerias 
com projetos relacionados a pesquisas de monitoramento de lixo 
nos mares e rios do mundo todo, através da criação de protocolos 
para realização de coletas nesses ambientes. Por isso, estes mesmos 
protocolos serão utilizados como a base principal para o desenvol-
vimento das atividades do PICCE em parceria com o Laboratório 
de Conservação e Manejo do IFPR – Campus Paranaguá. Esta par-
ceria foi firmada, com a autorização do coordenador do projeto 
Científicos de la Basura, onde adaptou-se os materiais para a reali-
dade do Brasil.  

As ações do programa incentivam os estudantes não só na coleta 
de dados, mas também na divulgação dos resultados e na busca de 
soluções para o problema. Em um relatório do projeto observa-se 
que a partir da criação de uma rede colaborativa com as escolas 
e os cientistas é possível comparar dados de diferentes regiões do 
país que estão envolvidas com o projeto compartilhando o conhe-
cimento e fomentando a divulgação da ciência (CIENTÍFICOS DE LA 
BASURA, 2012). 

Através destes protocolos de campo, os responsáveis pela ati-
vidade poderão conduzir a aplicação do protocolo de uma forma 
mais eficiente e produtiva. Ao final desse documento encontram-se 
dicas práticas para auxiliar na condução da atividade em campo. 

2. LIXO NO AMBIENTE AQUÁTICO 

Os resíduos descartados pela população, atualmente deixaram 
de ser apenas um problema dos centros urbanos, se tornando um 
dos grandes poluentes do ecossistema marinho. Esses resíduos po-
dem ser lançados diretamente nos ambientes costeiros ou percorrer 
longas distâncias até chegarem aos oceanos. Independentemente 
do processo pelo qual o resíduo chega ao ambiente marinho, este é 
denominado de lixo no mar.  

A maioria dos materiais encontrados nos oceanos são plásticos 
e seus derivados. Entre os principais fatores que contribuem para 
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o agravamento dessa problemática é a utilização crescente e 
indiscriminada de materiais descartáveis, seu elevado tempo de 
decomposição e a inexistência ou ineficiência dos programas de 
gerenciamento de resíduos sólidos. E é por isso que os resíduos 
antrópicos encontrados em rios e mares são os mais diversos, não se 
limitando aos plásticos, mas também papel, tecido, madeira, metal, 
vidro, borracha e outros.  

O acumulo desses materiais em ambientes costeiros e encostas 
de rios, implicam em diversos riscos ao meio ambiente. Apesar de 
não se saber exatamente a extensão destes riscos para populações 
e espécies dos ecossistemas, os efeitos negativos são observados 
em diferentes locais do mundo, especialmente para a fauna que 
têm contato direto com esses itens (podendo ocasionar emaranha-
mento ou a ingestão desses resíduos). Tais impactos são perceptí-
veis e em alguns casos trágicos. Por isso, governantes, organizações 
e projetos de pesquisa trabalham de forma ativa para a formulação 
de soluções viáveis para conter o problema do lixo no mar. Leis in-
ternacionais, federais, estaduais e municipais foram estabelecidas 
com o intuito de controlar as atividades que são fontes do descarte 
incorreto de lixo nesses ambientes. Além disso, existem iniciativas 
que visam à redução do lixo no mar e rios através de campanhas de 
limpeza e de conscientização.  

Antrópicos: relativos à ação humana.

Leitura complementar

Guia didático sobre o Lixo do Mar. Brasil, Governo do Estado de São 
Paulo. 
https://catedraoceano.iea.usp.br/download/1915/?tmstv=1666274217. 
Lixo nos Mares: do entendimento à solução. Brasil, USP. 
https://catedraoceano.iea.usp.br/lixonosmares  
Cultura Oceânica para todos: Kit pedagógico. UNESCO. 
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000373449.  

PESQUISE
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Um mar de lixo. 
Vídeo institucional produzido pela Universidade 

Federal do Rio Grande (FURG) e Universidade de 
São Paulo (USP) para o Ministério do Meio Ambiente 
do Brasil (MMA). 

Este vídeo foi lançado no I Seminário Nacional 
sobre Combate ao Lixo no Mar, em novembro de 
2017 no Rio de Janeiro. 
https://www.youtube.com/watch?v=L5B5zDM_mDc 

EXPLORE

2.1 Pontos importantes sobre lixo no ​​mar e nos rios. 

Lixo no mar são materiais sólidos fabricados ou transformados 
que chegam ao ambiente marinho por diferentes fontes e são com-
postos por itens como papel, tecido, madeira, vidro, borracha, me-
tal, plástico e outros. 

O lixo no mar chega aos oceanos a partir de duas fontes prin-
cipais, sendo 80% de origem continental (lixo carreado por rios – 
descarte intencional, ou perda de itens nas ruas e praias) e 20% de 
origem oceânica (barcos de pesca, descarte de navios, embarca-
ções de lazer, estruturas de exploração de petróleo e gás) (OLIVEIRA, 
2013). 

O lixo no mar tem diferentes dimensões, sendo denominados: 
megalixos, com dimensão maior do que 1 m; macrolixo, aqueles com 
dimensões entre 2,5 cm e 1 m; mesolixo, entre 0,5 e 2,5 cm; microlixo, 
menores que 0,5 cm (MOUAT et al., 2010). 

Mais de 80% dos itens encontrados nas zonas costeiras são itens 
plásticos, porém pouco se conhece sobre a longevidade e sobre os 
efeitos desses resíduos nos organismos (BARNERS et al., 2009). Os 
plásticos visíveis que flutuam nos mares são apenas uma pequena 
parcela dos materiais que se acumulam nos oceanos, grande parte 
desses materiais afundam, e podem ser ingeridos por organismos 
marinhos, liberar toxinas e causar prejuízo para esses ecossistemas 
(ANDRADY, 2011).  

Os ecossistemas marinhos possuem uma gama de biodiversida-
de e de grande importância ambiental, sendo fundamental para 
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o monitoramento e para a preservação ambiental. Em decorrência 
dos impactos ambientais causados principalmente pelas mudanças 
do clima e da poluição das águas, por lixo marinho por exemplo, 
cada vez mais a biodiversidade dos oceanos e mares está sendo 
ameaçada. 

Além dos ecossistemas marinhos, outros espaços prejudicados 
são os ambientes de água doce, que engloba os rios, córregos, la-
gos, lagoas, geleiras e reservatórios subterrâneos. Estes habitats, 
podem ser definidos entre os tipos lóticos (água corrente) e lênticos 
(água parada), estas definições se baseiam em suas características, 
como: temperatura, incidência de luz e a vegetação presente. Por 
conta dos prejuízos associados aos impactos ambientais, os esto-
ques de água doce ao redor do mundo estão se esgotando, mesmo 
assim, com a ajuda da comunidade e de todos os envolvidos, estes 
ecossistemas apresentam plenas condições de se recuperarem. Os 
dados obtidos na aplicação dos protocolos do lixo no mar e nos rios 
podem contribuir para a identificação, caracterização e monitora-
mento dos resíduos encontrados em diferentes regiões, auxiliando 
em pesquisas, busca de soluções e ações de recuperação de dife-
rentes ecossistemas.  

Documentário
O Lixo e o Mar: Utopia ou Distopia? 
https://www.youtube.com/watch?v=vB5zJfMX3-w 

EXPLORE

Leitura complementar

Rebimar: Nós e o Mar. Brasil. 
https://catedraoceano.iea.usp.br/download/1867/?tmstv=1666273710 
Manual dos Ecossistemas Marinhos. Brasil, Rede Biomar. Disponível em: 
https://projetoalbatroz.org.br/upload/midia/2016/8/646/download/
original/8.pdf.
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Lixo na praia e lixo nos rios

3. DICAS PARA A REALIZAÇÃO DAS 
ATIVIDADES RELACIONADAS AO PROTOCOLO

3.1 Dicas pré-coleta 

ATENÇÃO! Observe algumas dicas para realizar um melhor pla-
nejamento de sua coleta: 

Antes da realização da coleta, é importante verificar antecipa-
damente, o nível da maré em que o mar se encontrará na hora da 
realização da atividade. A consulta pode ser realizada pelo seguinte 
link: https://tabuademares.com/br/parana. Escolha uma praia onde 
possua uma faixa de areia extensa para que seja possível delimitar 
o transecto e os quadrados. 

É fundamental, que seja estudado o tipo da praia em que a cole-
ta irá ser realizada, para isso, indicamos a seguinte leitura comple-
mentar: http://www.zonacosteira.bio.ufba.br/praia.html. 

Para um maior dinamismo na realização da coleta, é recomen-
dado, se possível, que o responsável, faça a confecção dos quadra-
dos (barbantes, fitas, cones etc.) antes da realização da coleta, e 
que os levem montados no dia da coleta. 

Para uma melhor desenvoltura no momento da coleta, o respon-
sável, deverá observar, alguns requisitos para que o protocolo pos-
sa ser desenvolvido de forma fluida: O perfil dos participantes da 
coleta, o tempo disponível para a realização da atividade, e se é 
necessária a realização de uma visita prévia. Tudo isso, para que se 
possa definir o número de pessoas ideal para se levar junto a coleta. 

3.2 Dicas para o dia da coleta 

Atenção! No dia da realização da coleta, é importante levar em 
consideração os seguintes pontos: 

Sugerimos que para a realização da coleta, o responsável possua 
um tempo disponível de pelo menos 2 horas, mas caso exista muitos 
participantes na coleta, esse tempo deverá ser maior  

De acordo com o tempo disponível para a realização da coleta, 
verifique a possibilidade de montar as marcações dos transectos e 
dos quadrados. Antes dos participantes irem até o local da coleta, 
este fator, pode fazer com que a coleta aconteça de forma mais 
dinâmica, que se não perca muito tempo. 
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Verifique se a quantidade de responsáveis é suficiente para evi-
tar a dispersão do grupo. Uma possibilidade é dividir a turma em 
grupos e deixar um adulto responsável por equipe. 

Observe as condições climáticas presente no dia da coleta, se 
necessário, faça pequenas adaptações no protocolo, com o objetivo 
de se melhor adequar com a realidade presente na praia. 

3.3 Dicas pós-coleta 

Atenção! Após a realização da coleta, com o intuito de se ter um 
resultado fiel, siga as seguintes sugestões: 

Deixe um tempo apropriado para a realização da contagem dos 
materiais recolhidos, para que não haja pressa, e consequentemen-
te erros na contagem. 

A contagem poderá ocorrer em campo, na escola ou em outro 
local, determine o que for mais apropriado. Determine uma me-
todologia para a contagem. Ex: separar primeiro os itens e depois 
realizar a contagem. 

Após a contagem com os estudantes, sugerimos que o responsá-
vel, realize de forma individual, uma recontagem, com o objetivo de 
comprovar os dados indicados nas tabelas. 

4. CONCLUSÃO 

Quando falamos da problemática do lixo nos mares e rios, utili-
zar a ciência cidadã como instrumento para a geração de dados, 
amplia as possibilidades das pesquisas, pois os voluntários podem 
realizar ações como: identificar os pontos de acúmulo de resíduos 
próximos ou dentro de corpos d’água, registrar animais impactados 
com os lixos, identificar redes de pesca abandonadas, caracterizar 
e quantificar materiais coletados em limpeza de praias entre outras 
inúmeras possibilidades de estudos que possuem a necessidade de 
observação e/ou classificação de um determinado parâmetro.   

Essas contribuições podem ser realizadas com o uso de tecnolo-
gias acessíveis aos pesquisadores amadores como previstos nos pro-
tocolos aqui propostos. O cientista cidadão ao participar da coleta 
desses dados, da formulação de perguntas e até mesmo da escrita 
e análise das pesquisas, se torna uma peça fundamental, pois os 
dados gerados podem colaborar com ações que contribuam para 
recuperação dos ecossistemas afetados com os lixos que chegam 
ao oceano e aos rios. 
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1.INTRODUÇÃO

A biodiversidade, ou diversidade biológica, é essencial para 
manutenção da vida no planeta e para o equilíbrio das relações 
ecológicas entre as espécies e os ambientes. Em um conceito mais 
amplo, diversidade biológica indica a variabilidade de vida na Terra 
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(em diferentes níveis de organização, desde genes a ecossistemas), 
sendo assim, está relacionada ao número de espécies de animais, 
plantas ou microrganismos, que vivem em uma região ou habitat, 
em um período específico do tempo (PURVIS; HECTOR, 2000; LANA, 
2003).

De acordo com as diferentes espécies que ocorrem em uma de-
terminada área, os ecossistemas e ambientes apresentam variações 
de diversidade. Essas informações contribuem, por exemplo, para a 
determinação de áreas e ambientes prioritários para a conserva-
ção da biodiversidade. Dentre estas regiões, o ambiente marinho e 
a zona costeira são de grande importância e abrigam uma ampla 
diversidade ainda pouco estudada pela ciência e conhecida pela 
sociedade em geral.

A biodiversidade marinha e costeira influencia diretamente e sig-
nificativamente a dinâmica de diferentes ecossistemas, inclusive os 
terrestres. Ainda, atua na regulação do clima no planeta, na cicla-
gem de nutrientes, na proteção de áreas de costa, na produção de 
oxigênio e minerais, disponibilidade de recursos para segurança ali-
mentar humana, e componentes medicinais e bioativos (THORNE-
MILLER, 1999; MMA, 2002).

No entanto, mesmo com tamanha relevância e benefícios pres-
tados aos seres humanos e a todo o planeta, estes ambientes estão 
expostos a muitos impactos e ameaças. Diversas alterações têm 
ocorrido nos ambientes da zona costeira e marinha, incluindo a per-
da e reduções de áreas, a contaminação por poluentes e lixos, a 
inserção de espécies exóticas e tantas outras, que afetam a qua-
lidade e a saúde ecossistêmica, assim como as condições climáti-
cas, colocando em risco a fauna local e migratória e o bem-estar de 
toda vida no planeta. Estas alterações são causadas ou intensifica-
das pela ação humana, mas a solução para reduzir os impactos e 
danos também depende da sociedade e da nossa ciência, incluindo 
o conhecimento sobre quem são as espécies que ocorrem nos di-
ferentes ambientes e quais são as áreas prioritárias para ações de 
conservação.

Neste contexto, realizar levantamentos de espécies, como as da 
megafauna marinha, conhecer quais ocorrem em cada ambiente, 
em que épocas são avistadas em determinada região, e contabi-
lizar quais são as mais abundantes nos diferentes ecossistemas vi-
sitados, contribui para o esclarecimento dos aspectos ecológicos e 
valorização das espécies e de cada ambiente avaliado. Com estas 
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informações é possível determinar áreas prioritárias para a conser-
vação no litoral do Paraná, traçar estratégias para políticas públi-
cas, e de forma participativa e integradora envolver as comunidades 
locais e visitantes nesses processos. Como uma importante estraté-
gia nesse sentido, intensificar ações voltadas para a educação geral 
em ciências marinhas, em todos os níveis da sociedade (Educação 
Básica e Ensino Superior), cria oportunidades de construir e compar-
tilhar conhecimento quanto a biodiversidade local, fortalecer o sen-
timento de pertencimento e valorização das riquezas locais, assim 
como a busca conjunta por usos sustentáveis dos recursos naturais e 
bens públicos (LANA, 2003).

Na educação, no âmbito do nível básico, estas informações e es-
tratégias estão alinhadas com a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), em Ciências da Natureza. Diferentes competências espe-
cíficas são desenvolvidas quando ações, atividades e projetos são 
direcionados para o letramento científico, resultando em uma maior 
compreensão e interpretação do mundo, e ainda uma posição mais 
ativa dos envolvidos em intervenções com base na sustentabilida-
de e no bem comum (BNCC, 2018). Um projeto nas escolas, voltado 
para a biodiversidade e ecossistemas locais possibilita o reconheci-
mento e valorização da cultura da região e estímulos para a curiosi-
dade científica dos alunos, incentivando a definição de problemas, 
levantamento, análises e representações de resultados, bem como 
fortalecendo a integração com o território regional.

Desta forma, com a realização desse protocolo, os executores 
contribuirão com o fortalecimento da sociedade e da ciência, por 
meio da busca de informações para responder o seguinte conjunto 
de perguntas-foco:

Quais espécies da megafauna costeira/marinha são avis-
tadas no litoral do Paraná, quando e em quais ecossiste-
mas elas ocorrem?

1.2 Objetivos

•	 Levantar as espécies da megafauna costeira.
•	 Conhecer quais ocorrem em cada ambiente, em que épocas 

são avistadas em determinada região.
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•	 Contabilizar quais são as mais abundantes nos diferentes 
ecossistemas avaliados.

•	 Agregar conhecimento sobre as espécies de vertebrados ma-
rinhos e costeiros que ocorrem no litoral.

•	 Construir e compartilhar conhecimento com as comunidades 
locais.

•	 Intensificar o olhar, a apropriação e valorização local em ações 
de conservação das espécies e dos ecossistemas regionais.

2. CONCEPÇÕES DO PROTOCOLO

O protocolo está direcionado para atividades que visam gerar 
dados, informações e conhecimento sobre a megafauna marinha 
e costeira, os ambientes e ecossistemas que compõem o litoral, a 
sazonalidade de ocorrência das espécies, e ainda a distribuição e 
uso dos ambientes por espécies classificadas em diferentes níveis 
de risco de extinção, contribuindo com a avaliação da qualidade e 
prioridade de conservação dos ambientes. Neste sentido, é impor-
tante que conhecimentos prévios sejam adquiridos pelos executores 
do protocolo, principalmente pelos condutores. O ideal é que antes 
da realização do protocolo em campo, professores, alunos e cida-
dãos observem e reconheçam as principais características dos ecos-
sistemas que irão visitar e das espécies da megafauna que ocorrem 
no litoral.

2.1 Conhecendo os ecossistemas 

Entre os diferentes ambientes na região costeira, espécies da 
megafauna ocorrem em ecossistemas continentais, como em áreas 
de rios, nos intermediários, como baía/estuários e manguezais, e 
nos mais litorâneos como as restingas, praias e mar aberto. Os ecos-
sistemas do nosso litoral são muito importantes para a conservação 
de diversas espécies da megafauna. Conheça algumas característi-
cas dos principais ecossistemas incluídos no protocolo:

Rios são cursos d’água continentais, usualmente de água doce. 
Apresentam uma série de gradientes físicos e biológicos das condi-
ções ambientais, desde o local onde nascem (nascente) até onde 
deságuam (foz). Ao longo dos rios, você pode observar diferenças de 
largura, volume de água, profundidade, temperatura, quantidade e 
tipo de material suspenso transportado, assim como de salinidade 
quando o rio deságua no mar.
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Baías e estuários são ambientes onde ocorre o encontro entre 
rios e mares, o que resulta em águas salobras (nem muito salgada e 
nem tão doce), e um gradiente de salinidade com alterações diárias 
controladas pela maré, chuva e outros fatores hídricos e oceano-
gráficos. Estes ambientes são muito importantes por serem berçá-
rios naturais (áreas de reprodução e desenvolvimento de filhotes) de 
diversas espécies da biodiversidade marinha, assim como área rica 
em recursos pesqueiros.

Manguezais são ambientes costeiros de regiões tropicais e sub-
tropicais, que ocorrem em áreas de baías/estuários e apresentam 
solo úmido, coberto de lama e com vegetação bem característica, o 
mangue. As principais árvores que ocorrem no litoral do Paraná são o 
mangue vermelho (Rhizophora mangle), o mangue preto (Avicennia 
schaueriana) e o mangue branco (Laguncularia racemosa). São mui-
to importantes também como berçário natural da biodiversidade 
marinha, mas também têm papel essencial na regulação de carbo-
no e do clima do planeta.

Restingas são as áreas vegetadas de transição entre o mar e 
a costa, localizadas nas áreas de praia. Apresentam uma zonação 
específica, variando de áreas inundáveis a áreas de solo arenoso e 
pobre em nutrientes; em geral o solo é arenoso, mas têm a presença 
de plantas rasteiras, arbustos e árvores. São locais muito importan-
tes por serem área de descanso e alimentação de diversas espécies 
de animais, além de conterem os sedimentos e ajudarem a evitar 
processos de erosão na zona costeira.

Leitura complementar

ASSOCIAÇÃO Mar Brasil. REBIMAR: levando a região costeira para-
naense para a sala de aula, 2011. Disponível em: https://www.icmbio.
gov.br/cepsul/images/stories/biblioteca/download/livros_digitais/
educacao_ambiental/rebimar_2011_levando_regiao_costeira_pr_
para_sala_parte_1.pdf.

ASSOCIAÇÃO Mar Brasil. Conhecendo nosso litoral, 2015. Disponível 
em: https://www.terrabrasilis.org.br/ecotecadigital/images/abook/pdf/
2sem2015/novembro/Nov.15.37.pdf.
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Praias arenosas são ambientes de transição entre o mar e a 
costa. Possuem solo com gradação que pode variar de arenoso a 
argiloso, com ou sem a presença de pedras ou formações rocho-
sas. Ainda, apresenta uma zonação em resposta a declividade e ao 
efeito da maré e propagação de ondas.

Mar aberto corresponde a um grande corpo de água salgada 
em um sistema interconectado de águas do oceano. Também apre-
senta estratificação, dependendo da distância com a zona costeira, 
profundidade, chegada da luz do sol e fauna associada.

Nesses ambientes os grupos da megafauna marinha ocorrem 
de forma variada, de acordo com as diferentes necessidades bio-
lógicas, ecológicas e comportamentais. Utilizam os espaços desses 
ecossistemas para realizar suas atividades, como alimentação, re-
produção, cuidado de filhotes e desenvolvimento, descanso e para 
as demais relações ecológicas.

Você deve estar se perguntando quem é a megafauna? 
Quais grupos e espécies compõem a megafauna marinha?

2.2 Conhecendo a megafauna marinha

Considera-se megafauna os peixes de grande porte (ex. tuba-
rões), os répteis, as aves, e os mamíferos. Para este protocolo os 
peixes não foram incluídos, e o foco será mantido nos demais gru-
pos de vertebrados que vivem ou utilizam ecossistemas costeiros e 
marinhos. Entre os representantes mais comuns avistados nestes 
ambientes, incluindo os estratos ar, terra e água, estão as aves voa-
doras como garças, urubus, gaivotas e albatrozes, as não voadoras 
como os pinguins; os mamíferos como golfinhos, lontras e lobos-ma-
rinhos; e ainda os répteis representados principalmente pelas tar-
tarugas marinhas, teiús e jacarés-do-papo-amarelo. Muitas destas 
espécies estão em algum grau de risco de extinção ou são conside-
radas sentinelas/indicadoras para a conservação da área costeira.

O estado de conservação das espécies vem sendo avalia-
do e catalogado desde 1964, quando a União Internacional para 
Conservação da Natureza (IUCN) criou a Lista Vermelha de Espécies 
Ameaçadas™ (em inglês, IUCN Red List ou Red DataList).

Megafauna compreende os grupos de vertebrados - animais com vértebras - que, na 
maioria das vezes, tem grandes tamanhos corporais e chamam a atenção quando são 
avistados.
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A Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas™ fornece informações 
importantes para a sociedade e pesquisadores a respeito dos de-
safios para a conservação das espécies no mundo todo. Como a 
lista traz conhecimento atual sobre as espécies, seus habitats, e as 
ameaças às quais estão expostas, é muito mais que só uma lista, é 
uma ferramenta essencial para informar e movimentar ações para 
a conservação da biodiversidade. Com base em critérios como de-
clínio, tamanho e distribuição da população, e áreas de distribuição 
geográfica dessas espécies, foram criadas nove categorias, sendo 
quatro de animais ‘não avaliados” ou “não ameaçados” e três de 
animais “ameaçados”:

Não avaliado (Not Evaluated, NE): Espécies incluídas nesta cate-
goria não foram avaliadas por não terem conhecimento suficiente 
gerado com base científica.

Dados deficientes (Data Deficiente, DD): Espécies que apesar de 
estudadas e com algum conhecimento, ainda não possuem infor-
mações suficientes para suprir os critérios de avaliação de risco de 
extinção.

Pouco Preocupante (Least Concern, LC): Espécies avaliadas, mas 
com baixo risco de extinção nas próximas gerações. Espécies abun-
dantes e/ou amplamente distribuídas.

Quase ameaçada (Near Threatened, NT): Espécies perto de se-
rem classificadas, ou com tendência populacional que indica que 
serão incluídas numa das categorias de ameaça num futuro próxi-
mo devido às ameaças contínuas à espécie ou ao habitat.

Vulnerável (Vulnerable, VU): Espécies com evidências científicas 
que sugerem que estarão em risco de extinção na natureza em um 
futuro próximo (ou em poucas gerações), sendo uma das principais 
causas a perda ou destruição de habitat.

Em perigo (Endangered, EN): Espécies com evidências científicas 
que indicam que tem alto potencial de serem extintas num futuro 
próximo (ou em poucas gerações).

Criticamente em perigo (Critically Endangered, CR): Categoria 
de maior risco de extinção, dedicada às espécies que enfrentam ris-
co extremamente elevado de extinção na natureza nas próximas 
gerações. Espécies que dependem de ação emergencial para a sua 
conservação.

Ainda, a IUCN propõe duas classificações em relação às espécies 
que já foram extintas, sendo uma para extinção na natureza (com 

picce.ufpr.br@piccepr



83

PI
C

C
E 

- 
Pr

og
ra

m
a 

In
te

rin
st

it
uc

io
na

l d
e 

C
iê

nc
ia

 C
id

ad
ã 

na
 E

sc
ol

a

Lixo na praia e lixo nos rios

populações em cativeiros, somente) e outra quando se trata de ex-
tinção no planeta:

Extinta na natureza (Extinct in the Wild, EW): Espécies conheci-
das por existirem apenas em cativeiro. Espécies são incluídas nessa 
categoria após a realização de um esforço global para busca de 
registros na natureza sem encontrarem um único indivíduo em habi-
tats conhecidos e/ou esperados, ao longo do tempo.

Extinta (Extinct, EX): Espécies sem registros no planeta - nenhum 
exemplar da espécie analisada está vivo na natureza ou em cativei-
ros. O momento da extinção é marcado quando acontece a morte 
do último indivíduo conhecido da espécie.

Aproveite este momento para conhecer as espécies do ambien-
te marinho e costeiro que ocorrem no Paraná e estão classificadas 
como ameaçadas de extinção. Escolha uma espécie da megafauna 
ameaçada no estado e pesquise, com base em artigos e documen-
tos, quais são os principais impactos a elas e ao ecossistema que ela 
vive.

Diversas ameaças atingem a megafauna marinha, comprome-
tendo a manutenção e sobrevivência destes animais, sendo desa-
fiador manter os ecossistemas saudáveis e equilibrados (RITCHIE; 
JOHNSON, 2009). Dentre os perigos mais comuns que este grupo 
da fauna está exposto, destaca-se as capturas acidentais em pe-
trechos de pesca, poluição, capturas diretas e colisão com embar-
cações (AVILA et al., 2018; HALPERN et al., 2019). Por apresentarem 
respostas às ameaças e às alterações na manutenção dos ecos-
sistemas saudáveis e equilibrados, muitas dessas espécies atuam 
como sentinelas e indicadoras da qualidade do ambiente.

O que é ser sentinela? E indicadora ambiental? Como a 
megafauna pode contribuir na identificação de áreas de 
maior importância quanto a conservação de ambientes 
costeiros?

Espécies sentinelas funcionam como um “termômetro” da qua-
lidade ou importância de um ambiente; são usadas para detectar 
e determinar de forma mensurável riscos ou perigos para elas mes-
mas e para outras espécies com requisitos ecológicos semelhantes, 
servindo, assim, como sinais de alerta precoce de perigos iminentes 
e ecossistêmicos.

Espécies indicadoras são aquelas cujas características indi-
cam a existência de determinadas condições no ambiente em que 
ocorrem, assim como indicam mudanças atuais ou em processo no 
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ambiente/habitat.
O monitoramento de espécies sentinelas/indicadoras é uma fer-

ramenta para a avaliação ambiental e identificação de áreas de 
maior preocupação e importância para a conservação. Algumas 
das espécies que ocorrem no litoral do Paraná são sentinelas do mar 
e você pode conhecer um pouco mais sobre esse conceito e quais 
são as espécies sentinelas.

Identificar áreas prioritárias e mantê-las conservadas é impor-
tante para as espécies residentes com ocorrência no Paraná, mas 
também para as espécies migratórias, que em diferentes períodos 
do ano visitam/utilizam os ecossistemas do litoral paranaense. Essa 
ocorrência sazonal é essencial para a sobrevivência de diversas es-
pécies, as quais buscam os ambientes da nossa região como áreas 
de reprodução, berçários, áreas de alimentação, ou locais de pouso 
e descanso.

Qual a importância de proteger e conservar espécies e 
ambientes marinhos e costeiros? Será que pessoas que não 
moram perto do mar devem se preocupar também?

Além da grande diversidade de ecossistemas e de espécies da 
fauna e flora que ocorrem na zona costeira, como visto anterior-
mente, a região litorânea paranaense apresenta culturas tradi-
cionais, cidades e atividades econômicas diversas. A zona costeira 
integra múltiplos interesses ambientais, sociais e econômicos, ain-
da faz a conexão das áreas terrestres com os mares, e demanda 
conhecimento e ações de gestão e conservação para garantir sua 
qualidade e serviços prestados pela natureza.

Entre os serviços ambientais prestados, o oceano disponibiliza 
mais da metade do oxigênio para o ar que respiramos, é fonte de 

Sentinelas do Mar. Associação MarBrasil
O Programa REBIMAR, orgulhosamente, apre-

senta: SENTINELAS DO MAR! Um documentário 
de Gabriel Marchi, com apresentação de Cadu 
Scheffer, que retrata as ameaças que interferem no 
litoral sul do Brasil. 
https://www.youtube.com/watch?v=-nJaJ7GCF6A

EXPLORE
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recursos alimentares, biotecnológicos, regula o clima que reflete nas 
áreas rurais e produções agropecuárias, e sensibiliza e influencia di-
ferentes momentos, curiosidades, religiosidades para a cultura hu-
mana (CHRISTOFOLETTI et al., 2021).

Leitura complementar

Associação Mar Brasil. Nós e o mar: diversidade do litoral paranaense 
na sala de aula. 2015. Disponível em: https://marbrasil.org/rebimar/wp-
-content/uploads/2022/01/Nos_e_o_Mar.pdf.

Cátedra UNESCO para Sustentabilidade do Oceano #4. O oceano e 
o clima. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Ig1Ve4bhKGs

Cátedra UNESCO para Sustentabilidade do Oceano #6. A ri-
queza da vida marinha. Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=3fV7Bqq9iH0

Cátedra UNESCO para Sustentabilidade do Oceano #10. Cultura oceâ-
nica. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=QlcAJBKLHho

PESQUISE

Considerando a relevância do oceano para a vida do planeta terra, 
em 2017 a ONU (Organização das Nações Unidas) propôs a Década 
das Nações Unidas de Ciência Oceânica para o Desenvolvimento 

Sustentável, que vem sendo construída desde 2021 e 
finaliza em 2030. Ações e olhares para o oceano e a 
biodiversidade marinha se reúnem neste movimen-
to global, com foco no Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) 14: Vida na Água.

Década do Oceano no Brasil
A semana de lançamento da Década do Oceano 

foi marcada pela divulgação do vídeo “Década do 
Oceano no Brasil”. 
https://www.youtube.com/watch?v=5P4XiiLK-ZE

EXPLORE
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3. PROTOCOLO DE DIVERSIDADE 
DA MEGAFAUNA MARINHA

Nas seções anteriores foi apresentado um conteúdo base para 
o entendimento dos temas e desenvolvimento do protocolo. Para 
a realização do protocolo é necessário que o grupo de pessoas que 
irá desenvolvê-lo se locomova para um dos ecossistemas abordados 
anteriormente. O ecossistema pode estar no jardim da escola, ou 
em áreas próximas, e o deslocamento pode ser a pé, ou um pouco 
mais distantes, sendo necessário o auxílio de veículos/embarcações 
que possam transportar os estudantes até os ambientes escolhidos 
para a amostragem da fauna. No momento da chegada nesses lo-
cais o Monitoramento da megafauna costeira (MEGACOST) inicia.

3.1 Atividades em campo

A observação pode acontecer nas margens ou no interior da 
zona litorânea, nas baías e estuários, no manguezal, nas praias 
arenosas ou rochosas, na restinga, ou a partir de uma embarcação 
navegando pelos rios ou mar aberto. O Monitoramento da mega-
fauna costeira pode ser realizado em três etapas, sendo a organi-
zação destas divididas a ser estabelecida pelos condutores.

ETAPA 1 - Observando o AR: procure por representantes da me-
gafauna no ar (aves voadoras). Fique atento entre as nuvens, atrás 
das árvores e em áreas vegetadas como restingas e manguezais.

ETAPA 2 - Observando a TERRA: procure por representantes da 
megafauna no solo (aves em pouso, répteis, lontras, lobos marinhos). 
Observe as áreas de vegetação, possíveis tocas, solo dos mangue-
zais, areias das praias, rochas dos costões rochosos. Preste atenção 
aos sinais, pois os animais podem deixar vestígios como pegadas, 
rastros, penas e mesmo emitirem sons que nos ajudam a encontrá-
-los na natureza.

ETAPA 3 - Observando a ÁGUA: procure por representantes da 
megafauna na água (aves, mamíferos e répteis). Olhe atentamente 
para a água e perceba pequenas movimentações que podem lhe 
ajudar a encontrar um animal aquático. Preste bastante atenção, 
pois você poderá ver somente uma parte do corpo do animal ou o 
som de sua respiração na superfície da água.

Se por acaso não tiver nenhum corpo d’água (rio, mar, áreas ala-
gadas) próximo do seu local de pesquisa, realize somente as etapas 
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1 e 2, sem prejuízo à sua dinâmica de campo. No momento do moni-
toramento o ideal é que se mantenha silêncio, sempre que possível, 
ou que a comunicação seja em tom de voz baixo; e ainda, que o 
deslocamento aconteça sem movimentos bruscos, andando deva-
gar e com calma.

Para a coleta de dados em campo são necessários materiais de 
apoio e segurança, sendo alguns essenciais como, guia de campo, 
material de anotação e calçados adequados para o tipo de am-
biente visitado; e outros recomendados como boné, protetor solar, 
binóculos, escala, régua, catálogo de identificação da fauna e câ-
mera fotográfica/celular. Além disso, para a realização do protocolo 
devem ser observadas atentamente as orientações de segurança 
para que acidentes sejam evitados.

Parte 1: Caracterização do ecossistema para a coleta em 
campo

Nesta etapa, deverá ser registrado o local em que será realizada 
a observação, identificando hora, condições climáticas, incidência 
de chuvas e ventos e, por fim, registrar o local com fotografias do 
ambiente. Deverá anotar ainda as características que determinam 
o ecossistema em que está sendo realizado o protocolo.

Parte 2: Caracterização e observação das espécies da mega-
fauna em ambiente costeiro

Ao olhar para o ar, terra e água, diferentes espécies podem ser 
avistadas em cada um desses estratos. O MEGACOST contempla 
representantes das aves, répteis e mamíferos do ambiente costeiro.

Qual espécie de ave, réptil ou mamífero, você poderá regis-
trar nestes ambientes? Para conseguir identificá-las, preste 
atenção a alguns detalhes e nas informações das caracte-
rísticas do Catálogo de espécies.

Aves chamam atenção pelas cores das penas, bicos e patas; deve 
ser observado ainda o formato das asas, corpo, bico; a forma de voo 
e o ambiente potencial de ocorrência de cada espécie. Lembre-se 
que algumas aves têm variação de cores e formas quanto ao sexo 
(machos e fêmeas), fase reprodutiva, ou fase de desenvolvimento 
(filhotes, jovens e adultos).

Répteis podem estar camuflados nos arbustos, olhe com aten-
ção as vegetações do local. Observar as cores das escamas, boca 
(dentes ou bico córneo); o formato das patas ou nadadeiras; a forma 
de deslocamento e o ambiente de ocorrência. Lembre-se que alguns 
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répteis (tartarugas marinhas, cágados, jabutis, lagartos, serpentes, 
jacarés e crocodilos) têm variação de cores quanto à fase de desen-
volvimento (jovens e adultos) e mesmo variações de coloração ou de 
partes do corpo entre machos e fêmeas, ou períodos reprodutivos.

Mamíferos podem ser confundidos quando dentro da água devi-
do suas cores, perceba as formas do corpo e cabeça, se há presença 
de dentes ou cerdas bucais; o formato das patas ou nadadeiras; 
a forma de deslocamento (se nadam, rastejam ou caminham) e o 
ambiente de ocorrência. Lembre-se que alguns mamíferos vivem 
dentro da água e outros também utilizam áreas em terra e próxi-
mas aos ambientes aquáticos. Têm variação de cores quanto à fase 
de desenvolvimento (jovens e adultos) e entre os sexos (machos e 
fêmeas).

No preenchimento da ficha de coleta de dados no formulário de 
campo devem ser então indicados, para cada espécie observada, o 
número de indivíduos vivos ou mortos, quantos foram avistados no 
ar, na terra ou na água, e a quantidade de indivíduos observados 
nos ecossistemas que poderão ser monitorados (rio, baía/estuário, 
manguezal, restinga, praia e mar aberto). Caso a espécie não esteja 
na lista do formulário de campo, poderá ser inserida uma anotação 
em “outra opção”, indicando logo abaixo as principais caracterís-
ticas observadas do animal, bem como imagens que contribuirão 
para a identificação da espécie. Destaca-se que sempre que pos-
sível fotografias deverão ser realizadas, tanto dos ecossistemas, 
quanto das espécies para um levantamento de informações mais 
robusto e maior detalhamento dos resultados do monitoramento.

Ainda, sugere-se comparar as espécies observadas em campo 
com as imagens e características apresentadas no formulário de 
campo ou no Catálogo de espécies, prestando atenção nas carac-
terísticas mencionadas acima para cada um dos grupos da mega-
fauna marinha.

O MEGACOST traz material de apoio incluindo 24 espécies de 
aves com ocorrência frequente no litoral, seis (6) de répteis e sete (7) 
de mamíferos (tabela 1).
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ESPÉCIES DA MEGAFAUNA COSTEIRA

AVES

Gaivota
Larus dominicanus

Fragata
Fregata magnificens

Atobá
Sula leucogaster

Biguá
Nannopterum brasilianus

Colhereiro
Platalea ajaja

Maçarico-branco
Calidris alba

Batuíra-de-bando
Charadrius semipalmatus

Socó-dorminhoco
Nycticorax nycticorax

Talha-mar
Rynchops niger

Quero-quero
Vanellus chilensis

Coruja buraqueira
Athene cunicularia

Carcará
Caracara plancus

Garça-branca-grande
Ardea alba

Garça-moura
Ardea cocoi

Garça-branca-pequena
Egretta thula

Garça azul
Egretta caerulea

Urubu-cabeça-preta
Coragyps atratus

Guará
Eudocimus ruber

Tapicuru-de-cara-pelada
Phimosus infuscatus

Pinguim-de-magalhães
Spheniscus magellanicus

Albatroz-de-nariz-amarelo
Thalassarche chlororhynchos

Albatroz-de-sobrancelha
Thalassarche melanophris

Pardela-preta
Procellaria aequinoctialis

Trinta-réis-de-bico-vermelho
Sterna hirundinacea

RÉPTEIS

Lagarto-verde
Ameiva ameiva

Tartaruga-cabeçuda
Caretta caretta

Tartaruga-verde
Chelonia mydas

Teiú
Salvator merianae

Tartaruga-de-couro
Dermochelys coriacea

Jacaré-de-papo-amarelo
Caiman latirostris

MAMÍFEROS

Boto-cinza
Sotalia guianensis

Baleia-jubarte
Megaptera novaeangliae

Foca-caranguejeira
Lobodon carcinophaga

Golfinho-nariz-de-garrafa
Tursiops truncatus

Lobo-marinho-do-sul
Arctocephalus australis

Toninha
Pontoporia blainvillei

	» Tabela 1. Espécies dos grupos da megafauna marinha, aves, répteis e mamíferos, de 
ocorrência no litoral do Paraná e incluídas no MEGACOST.

Fonte: as autoras (2023).
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4. CONCLUSÃO

O protocolo de monitoramento da megafauna costeira 
(MEGACOST), possibilita uma gama de abordagens de aprendizado 
no ambiente escolar, em diferentes níveis do ensino básico, incluindo 
desde o ensino fundamental I até o ensino médio. Antes e depois de 
realizada a atividade em campo, professores podem abordar as-
pectos nas variadas áreas de conhecimento do currículo de cada 
turma.

Na área de matemática, quantificação de espécies, cálculos de 
diversidade, pontuação e análise quanto aos diferentes níveis de 
riscos de extinção, sazonalidade e períodos do ano; na área de lin-
guagens, atividades com os nomes das espécies, sendo os nomes 
comuns/populares ou os científicos (em latim), que geralmente re-
metem a características morfoanatômicas, ou ainda a construção 
de textos sobre os hábitos e habitats destes animais; na área de 
ciências humanas (incluindo geografia e história), abordar a relação 
da humanidade com o oceano, incluindo temas e conflitos associa-
dos à integração de interesses sociais, econômicos e ambientais; 
e nas ciências da natureza, contribui para o desenvolvimento da 
percepção e da apropriação das comunidades locais em relação à 
biodiversidade marinha e sua significativa importância para a ma-
nutenção da saúde e equilíbrio ambiental dos ecossistemas, sendo 
os temas gerais da ecologia (ambiental e humana) carros-chefes 
para as abordagens em aula.

Além disso, de maneira direta, o levantamento por meio de 
abordagens de ciência cidadã quanto às espécies de aves, répteis 
e mamíferos da região, possibilita avaliar, contabilizar e monitorar 
as espécies que ocorrem em diferentes ecossistemas avaliados. Em 
conjunto, estas ações contribuem para i) o conhecimento de aspec-
tos biológicos e ecológicos das espécies e dos ecossistemas naturais 
litorâneos, ii) determinação da condição atual dos ambientes, iii) 
avaliação de mudanças ao longo do tempo, e iv) identificar áreas 
prioritárias para a conservação no litoral do Paraná.

Protocolos como este podem influenciar de forma substancial a 
cultura e ciência oceânica regional, fortalecendo a valorização do 
território costeiro e sua biodiversidade, assim como contribuir com 
ações estabelecidas em políticas públicas nacionais e iniciativas 
globais, tais como os Planos de Ação para a Década da Ciência 
Oceânica e Agenda 2030.
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Lixo na praia e lixo nos rios
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ARAUCÁRIA 
HUNTERS7

MIQUELIN, Awdry Feisser¹
NASCIMENTO, Ana Flávia Ribeiro do²

SILVA, Leonara Oliveira³

1. INTRODUÇÃO

Este capítulo está relacionado a um protocolo que possui como 
objetivos:

(I) Mapear as Araucárias no estado do Paraná.
(II) Caracterizar algumas métricas para a análise de conservação 

dessas gimnospermas.
(III) Analisar como a coleta de dados pode ser interpretada em 

relação ao estágio de conservação das Araucárias no estado do 
Paraná.

Com isso, busca-se responder o problema da pesquisa: “Como a 
coleta de dados por cientistas cidadãos contribui na construção de 
um mapeamento das Araucárias e o seu estágio de conservação, 
no estado do Paraná?”. Para isso, é importante que os cientistas 
cidadãos possam colaborar na coleta de dados, identificando as di-
ferentes características entre as Araucárias.

Considera-se cientista cidadão todo e qualquer cidadão que 
possa e queira atuar como contribuidor, colaborador e assumir um 

	» ¹ Doutor em Educação Científica e Tecnológica (UFSC), mestre em Educação (UFSM), 
licenciado em Física (UEPG), professor orientador no PICCE. Lattes: http://lattes.cnpq.
br/9516464037261848.

	» ² Mestranda em Ensino de Ciências (UTFPR), licenciada em Ciências Naturais (UTFPR), bolsista 
exp-C no PICCE. Lattes: http://lattes.cnpq.br/7198030844352679

	» ³ Graduanda em Ciências Biológicas (UTFPR), iniciação científica no PICCE. Lattes: http://
lattes.cnpq.br/6046166253061336
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papel significativo no projeto (ECSA, 2015). Neste caso, o cientista 
cidadão é aquele que se colocará como um coletor de dados visuais 
e métricos sobre características relevantes e/ou conectados a mata 
de Araucárias.

Essas características visam, portanto, delimitar o mapeamento 
a ser realizado com as visitas a campo, com acesso a araucárias, 
conhecidas também como pinheiro-do-Paraná (Araucaria 
angustifolia), possibilitando a coleta de dados desta espécie, como 
idade, sexo, altura e outros.

Sendo assim, o presente capítulo caracteriza-se por apresen-
tar aos docentes como a colaboração entre o protocolo e a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) podem ser aliados em uma apli-
cação interdisciplinar entre as diferentes áreas de conhecimento 
propostas pela BNCC.

O capítulo, portanto, tratará de temas que possuem interação 
com a mata de Araucárias, como componentes curriculares, econo-
mia e o Movimento Paranista, proporcionando uma complementa-
ção ao assunto e sua importância no desenvolvimento do protocolo 
Araucária Hunters.

2. DESENVOLVIMENTO

Entre as espécies florestais nativas brasileiras a Mata de 
Araucárias é, certamente, uma das mais emblemáticas para pesqui-
sadores, legisladores, profissionais florestais e população no geral.

Isso por ter ocupado uma área de aproximadamente 185 mil 
quilômetros quadrados e, também, por ser uma espécie datada de 
53 milhões de anos, sendo considerada um exemplar das coníferas 
mais primitivas ainda vivas.

Além disso, outras questões podem ser levantadas quanto 
a sua posição emblemática na discussão. Quais outros mo-
tivos poderiam ser elencados?

A escolha da espécie para o mapeamento ocorreu como con-
sequência ao fato dela ter sido explorada, por meio do extrativis-
mo indiscriminado, levando-a para a lista oficial das espécies da 
flora brasileira ameaçada de extinção, situada na categoria criti-
camente em perigo em nível global, segundo a Lista Vermelha de 
Espécies Ameaçadas da IUCN (International Union For Conservation 
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of Nature).
O habitat da Araucária nativa é a floresta ombrófila mista, tam-

bém nomeada como Mata de Araucárias, pertencente ao bioma 
Mata Atlântica. Há regiões de plantios, que se referem à produti-
vidade da espécie tanto para madeira quanto para alimentação 
(pinhões). Ela é considerada uma espécie guarda-chuva, isto é, per-
mite a conservação de diversas outras espécies.

Além das ameaças discutidas, as mudanças climáticas no século 
XXI também representam um risco para as araucárias, uma vez que 
o ecossistema Floresta Ombrófila Mista depende de um clima com 
temperatura anual média de 12 a 20°C e frequentes geadas, condi-
ções que podem ser raras em um cenário de mudanças climáticas.

A floresta nativa de Araucária contribui para o desenvolvimento 
sustentável, além da conservação da biodiversidade, também é o 
lar da ave chamada de grimpeiro (Leptasthenura setaria), conheci-
do como gralha-azul.

A Araucária é um dos símbolos do estado do Paraná! Está pre-
sente na bandeira do Estado e em movimentos culturais, que serão 
abordados em outra sessão.

2.1. Araucaria angustifolia

A Araucaria angustifolia (Bert.) O. Ktze, popularmente conhecida 
como Araucária, Pinheiro-do-paraná ou Pinheiro-brasileiro, é uma 
das espécies nativas mais importantes do sul do Brasil.

A Araucária, é uma espécie arbórea de grande porte, localizada 
em locais que apresentam clima frio com ocorrências de geadas, 
altitudes elevadas e precipitação bem distribuída ao longo do ano. 
Essa espécie possui indivíduos do sexo feminino e masculino, por isso 
é considerada uma espécie dioica.

É perenifólia, com altura média de 20 m a 25 m e 1,0 a 1,5 m de 
diâmetro, podendo chegar até os 50 m. A Araucária pertence à espé-
cie arbórea de gimnosperma pertencente à família Araucariaceae. 
Seu tronco é reto e com ramificações apenas na região do topo. As 
folhas do tipo agulha (acículas) apresentam coloração verde-escura.

Dioica: refere-se a espécies que apresentam o sexo separado, isso é, existe o indivíduo 
masculino e o indivíduo feminino.
Perenifólia: característica de plantas que mantém suas folhas durante todo o ano.
Gimnospermas: grupo de plantas que apresentam como característica a presença de 
sementes nuas, sementes que não estão no interior de frutos; são o primeiro grupo de 
plantas a conquistar totalmente o ambiente terrestre.
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Os órgãos reprodutivos das Araucárias femininas consistem em 
folhas modificadas formadoras dos estróbilos femininos, estas são 
compostas por mais de 200 folhas modificadas inseridas ao redor 
de um eixo cônico, que apresenta formato de um cone. Elas tam-
bém envolvem o óvulo fecundado, formando assim a semente de-
nominada de pinhão.

As araucárias masculinas possuem folhas modificadas denomi-
nadas de estróbilos masculinos, formados por numerosas escamas 
inseridas em torno de um eixo alongado de 10 cm a 15 cm.

O plantio das sementes deve ser feito em locais abertos, já que 
estas necessitam de bastante incidência solar para se desenvolve-
rem. Outro aspecto importante, que está ligado a luminosidade, é 
que a regeneração natural é pouco efetiva devido à baixa luminosi-
dade dentro da mata fechada.

Antes da colonização, a mata de Araucárias chegou a estender-
-se por uma grande extensão, na região Sul, um terço da superfície 
estava coberta por estas matas. Porém, na segunda metade do sé-
culo XIX, houve uma intensificação de sua extração e, por mais de 
100 anos, sua madeira, de excelente qualidade, serviu para erguer 
casas, fabricar móveis, construir ferrovias e levantar cidades.

Cerca de 100 milhões de Araucárias nativas viraram toras nas 
serrarias do Sul e do Sudeste. Em 1963, representava 92% das ex-
portações de madeira do país.

Em 1970 a derrubada de Araucárias atingiu seu auge e a falta 
de plantios encerrou este ciclo econômico de grande importância 
do Sul do Brasil. A área original restante das matas de Araucárias 
é de apenas 2%, tornando-se o ecossistema mais devastado do 
país, inserindo a espécie na lista oficial de espécies ameaçadas de 
extinção.

Considerando a relevância ambiental do tema, a sua interação 
com a relevância pedagógica é inevitável, uma vez que ambas pre-
cisam ser discutidas e articuladas, como previsto na Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC. Partindo disso, é possível o destaque de 
alguns componentes curriculares da BNCC para sua inclusão no en-
sino, lembrando que o protocolo Araucária Hunters é indicado para 
o público geral.

Estróbilos: também chamados de cones, são as estruturas reprodutoras das gimnospermas.
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Área de Linguagens

Para as disciplinas de Língua Portuguesa, Artes e Educação 
Física, a inclusão do tema Movimento Paranista pode ser conside-
rada como uma complementação de conteúdo, visando a constru-
ção de uma cultura por meio de características do Estado, contando 
também com a soma da literatura científica e de interpretação 
linguística.
Área de Ciências da Natureza

Nas disciplinas de Ciências e/ou Biologia, o conteúdo que pode 
ser abordado é a classificação das gimnospermas e suas caracterís-
ticas, no Reino Plantae.

Na disciplina de Química, o conteúdo proposto é a classificação e 
caracterização da matéria que pode ser encontrada na Araucária. 
E na disciplina de Física propõem-se a utilização de georreferencia-
mento, como a utilização de satélites na construção de imagens, no 
mapeamento e composição do território.
Área de Matemática

Para a disciplina de Matemática, além do uso da trigonometria, 
também é possível realizar a análise e interpretação de dados sobre 
o mapeamento das araucárias.

No reino de Araucarilândia
No Reino de Araucarilândia é um livro 

infantojuvenil ilustrado, de autoria de José Álvaro 
Carneiro. Partindo de Curitiba, os personagens 
Menino Vespa e Fada das Araucárias conduzem o 
leitor em uma aventura até o interior do Paraná, 
apresentando informações ambientais, com 
pinceladas históricas, de forma lúdica. Disponível 
em: https://reinodearaucarilandia.com.br

EXPLORE
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Área das Ciências Humanas 

Para as disciplinas de Geografia/História, destaca-se a interpre-
tação e o relacionamento das mudanças sociais com a Mata de 
Araucária (como bioma e influência cultural).

Os princípios da ciência cidadã também dialogam muito bem 
com a BNCC, uma vez que ambos buscam proporcionar a democra-
tização do ensino e da ciência. Assim a décima competência geral 
da Educação Básica apresentada na BNCC “Agir pessoal e coleti-
vamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência 
e determinação, tomando decisões com base em princípios éticos, 
democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários” (BRASIL, 2012) 
trabalha muito bem com o sexto princípio da ciência cidadã:

A ciência cidadã é considerada como abordagem de investiga-
ção como qualquer outra, com limitações e enviesamentos que 
devem ser considerados e controlados. Contudo, ao contrário das 
abordagens científicas tradicionais, a ciência cidadã providencia 
oportunidades para um maior envolvimento do público e uma de-
mocratização da ciência. (ECSA, 2015)

A abordagem de investigação proposta pelo princípio também 
se enquadra como metodologia proposta pela BNCC, configura-se, 
portanto, como um ótimo aliado entre a aplicação do protocolo e o 
ensino dentro e fora de sala de aula.

ALONSO, T. Dia Nacional da Araucária. 
Disponível em: http://www.assembleia.
pr.leg.br/index.php/comunicacao/noticias/
no-dia-nacional-da-araucaria-necessidade-de-
-preservacao-e-lembrada-na-assembleia

EXPLORE
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	» Figura 1. Ilustração de Gralha-azul e Cutia, dispersores de semente da Araucária.

Crédito: Ana Luiza Mainardes, 2022.

2.2. Economia e Legislação

Em contexto econômico, a Araucária é utilizada na alimentação 
e na exploração de madeira de alta qualidade. O plantio de arau-
cária para a produção de pinhões proporciona elevada geração de 
renda, além das florestas plantadas serem úteis para manter a di-
versidade genética de espécies.

Os pinhões têm alto teor nutritivo e possuem propriedades me-
dicinais; a semente é rica em reserva energética com grande im-
portância para a alimentação de muitas espécies da fauna silvestre 
e também para o ser humano. A biodiversidade ligada à alimen-
tação com o pinhão é bastante rica, composta por aves e mamí-
feros, como a gralha-azul (Cyanocorax caeruleus) – ave símbolo do 
Paraná, a gralha-picaça ou gralha amarela (Cyanocorax chrysops) e 
a cutia (Dasyproctidae sp.).

No contexto legislativo, a Araucária é protegida por lei e seu 
corte, sem autorização de órgão responsável pela fiscalização, é 
considerado crime ambiental. Apesar da lei visar a conservação 
da espécie, ela acabou sendo uma forma de não renovação das 
plantações.

Já percebeu que quando vemos Araucárias elas normal-
mente já estão na fase adulta?

Por ser uma espécie que ocupa um espaço considerável e por ser 
um processo burocrático para o corte, muitos agricultores já faziam 
o corte da planta ainda jovem para que uma área total pudesse ser 
utilizada na plantação. Isso ocasionou uma perda de variabilidade 
genética da espécie.
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Visando o estímulo do plantio e da exploração da Araucária, a Lei 
20.223/2020 foi aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado 
do Paraná, regulamentando o plantio e corte da Araucária, desde 
que respeitando o espaçamento dos indivíduos e as áreas de reser-
vas legais e de preservação permanente.

Apesar da lei prever o povoamento com finalidade comercial, 
especialistas acreditam que o estímulo ao plantio será de gran-
de ajuda para a conservação da espécie e preservação de seu 
ecossistema.

A conservação da espécie também é importante para os Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS) que são metas para serem 
alcançadas até o ano de 2030, propostas pela Organização das 
Nações Unidas.

Podem ser destacados:
ODS 4 - Assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualida-

de e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida 
para todos;

ODS 8 - Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo 
e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para 
todos;
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WENDLING, I.; ZANETTE, F. Araucária: particularidades, pro-
pagação e manejo de plantio. Disponível em: https://www.
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nao_e_peca_de_museu.pdf. 

PESQUISE
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ODS 15 - Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 
ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, 
combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra 
e deter a perda de biodiversidade.

2.3 Movimento Paranista

Teve seu início no século XX, no período de 1920 a 1930. No con-
texto, o Estado do Paraná iniciava uma demonstração de indícios 
de sua modernização, configurando as transformações pretendidas 
pelas elites ao longo do século XIX. O Movimento Paranista torna-se 
expressivo e apresenta-se na construção de uma identidade regio-
nal para o Estado do Paraná, contando com participação de inte-
lectuais, artistas e literatos que cultuavam e divulgavam a história 
e as tradições da terra paranaense. A denominação “paranistas” 
acabou sendo adquirida pelo movimento, uma vez que este termo 
traduzia uma sensação de pertencimento a todos que viviam no 
estado, mesmo os que não nasceram no Paraná. 

Você já ouviu falar no Movimento Paranista? Você acredita 
que uma cultura pode ser influenciada por símbolos? 

A identidade dos paranaenses inventada pelos paranistas reme-
tia a uma população “branca e europeia”, pelo Estado paranaen-
se apresentar clima subtropical e com grande imigração europeia. 
Além disso, o movimento favorecia a formação de uma sociedade 
cosmopolita. Negros e indígenas eram considerados um entrave 
para a representação e evolução do movimento. Por isso, os indíge-
nas foram retratados no Paranismo pelo mito do “bom selvagem”, 
de um povo exótico, generoso e valente, camuflando a realidade 
de que possuíam sua própria cultura, crença e modo de vida. Os 
negros foram apenas esquecidos nessa representação. Atualmente, 
sabe-se que esses povos tiveram grande importância na criação da 
identidade do Paraná. Todavia, o Movimento Paranista foi o res-
ponsável pelo destaque do Pinheiro-do-Paraná em suas obras, tor-
nando-o símbolo do Estado.
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	» Figura 2. Fotos da implementação do movimento paranista em diversas áreas.

Crédito: J. Turín, 2022.

Leitura complementar

DANIEL, André R. Paranismo, Passado e Presente. Disponível 
em: http://repositorio.utfpr.edu.br/jspui/bitstream/1/17032/2/CT_
CEART_I_2016_03.pdf.

PESQUISE

3. CONCLUSÃO

As Araucárias são árvores que apresentam não só importância 
econômica como também histórico-cultural. São originárias de uma 
floresta nativa brasileira que ainda sofre com o desmatamento, e 
compõem uma rica biodiversidade que precisa ser preservada.

Por isso, o protocolo Araucária Hunters tem como proposta ma-
pear as araucárias no estado do Paraná e caracterizar algumas 
métricas para a análise da conservação dessas gimnospermas, evi-
denciando que a sua conservação é importante como uma fonte 
econômica para o estado, e que também impacta diretamente 
na sua preservação. Além disso, essa espécie também sofre com 
o cenário das mudanças climáticas, uma vez que afeta o ecossis-
tema da floresta ombrófila mista e prejudica a manutenção da 
biodiversidade.

Como dito anteriormente, o pinheiro brasileiro é o símbolo para-
naense e curitibano, logo, essas questões que ameaçam a vegeta-
ção atingem a história, cultura e identidade nessas localidades, já 
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que estas árvores são um dos pilares da construção cultural, junta-
mente com os povos africano e indígena.

Visto a importância para a biodiversidade e cultura local, é es-
sencial a conservação deste ecossistema, tendo-se sempre que 
pensar em estratégias para sua proteção e recuperação. Sendo 
assim sua articulação com o ensino e seu alcance nos componen-
tes curriculares é de grande importância.

O protocolo Araucária Hunters, portanto, pode ser um ótimo 
aliado para a inserção e discussão desta abordagem dentro da 
escola e da sociedade.
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1. INTRODUÇÃO

A flora brasileira é caracterizada por uma ampla diversidade de 
espécies vegetais (FORZZA et al., 2010). De acordo com o projeto 
Flora e Funga do Brasil, o país abriga mais de 50 mil espécies nati-
vas, naturalizadas e cultivadas, sendo que em torno de 40% destas 
são endêmicas (ou seja, espécies que ocorrem somente em uma de-
terminada área ou região geográfica) (FLORA E FUNGA DO BRASIL, 
2023). As plantas são essenciais para a natureza e fazem parte da 
nossa alimentação, como, as espécies vegetais alimentares que são 
produzidas na agricultura. Dentro desta biodiversidade, há uma va-
riedade de plantas, com diferentes hábitos, por exemplo, árvores, 
arbustos, trepadeiras e ervas e com características morfológicas 
distintas.
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Plantas medicinais [...]

As plantas podem apresentar propriedades medicinais e aromá-
ticas. Além disso existe muitas plantas que são comestíveis, porém 
não são tão conhecidas e/ou produzidas em larga escala, que in-
cluem as plantas alimentícias não convencionais (PANCs). Em relação 
às espécies medicinais estas apresentam reconhecida importância 
econômica para o Paraná, como afirma o engenheiro agrônomo 
Cirino Corrêa Junior, “O estado do Paraná é o maior produtor de 
plantas medicinais do Brasil, produz 90% das plantas cultivadas e o 
destaque é a camomila. Ela é a quarta espécie cultivada no mundo 
e, no Brasil, é a primeira” (G1, 2022).

Para saber mais, assista ao vídeo sobre a reportagem:

Você sabia que o trigo, o arroz e o milho são os 
principais vegetais produzidos para alimentação 
humana? Disponível em: https://www.embrapa.
br/agencia-de-informacao-tecnologica/
tematicas/tecnologia-de-alimentos/processos/
grupos-de-alimentos/cereais-e-graos. 

EXPLORE

Estado do Paraná é o maior produtor de plantas 
medicinais do Brasil, com destaque para a camo-
mila econômica de espécies medicinais para o 
Paraná:

https://globoplay.globo.com/v/10381665/

EXPLORE

Desta forma, este protocolo tem como principal questão proble-
ma: Qual a diversidade de espécies de plantas medicinais no local 
de estudo? Além disso, também busca responder às questões: Qual 
a formação e características fitogeográficas (distribuição geográfi-
ca dos vegetais) nas diferentes regiões do Estado do Paraná? Qual 
a distribuição de espécies medicinais da lista RENISUS (Relação 
Nacional de Plantas Medicinais de Interesse ao Sistema Único de 
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Saúde) em jardins, hortas e espaços não formais no Estado do 
Paraná? Que tipos de plantas ocorrem na área de coleta?

O conhecimento sobre o universo das plantas é chave para a 
sustentabilidade e progresso dos seres humanos e do ecossistema. 
As plantas podem servir de alimento, serem fontes de substâncias 
terapêuticas para promover a cura e a prevenção de doenças, po-
dem ser recurso de trabalho digno e retorno econômico e são essen-
ciais para manutenção da vida terrestre. Considerando a Agenda 
2030, a principal temática do protocolo se enquadra no Objetivo 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS) número 15 (vida terrestre), 
e também contempla os ODS 2 (fome zero), ODS 3 (saúde e bem 
estar), ODS 8 (trabalho digno) e ODS 4 (educação para todos).

Da mesma forma, debates sobre a temática do protocolo é pre-
vista na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), nas habilidades: 

EF07CI07: Caracterizar os principais ecossistemas brasileiros 
quanto à paisagem, à quantidade de água, ao tipo de solo, à dis-
ponibilidade de luz solar, à temperatura etc., correlacionando essas 
características à flora e a fauna específicas; 

EF02CI04: Descrever características de plantas e animais (tama-
nho, forma, cor, fase da vida, local onde se desenvolvem etc.) que 
fazem parte de seu cotidiano e relacioná-las ao ambiente em que 
eles vivem; 

EF03GE01: Identificar e comparar aspectos culturais dos grupos 
sociais de seus lugares de vivência, seja na cidade, seja no campo.

2. RESUMO DO PROTOCOLO

Tendo em vista o objetivo do protocolo, de identificar a distri-
buição geográfica das plantas medicinais, aromáticas e plantas 
alimentícias não convencionais (PANCs), nas diferentes regiões do 
estado do Paraná, as atividades foram organizadas da seguinte for-
ma: 1) Na primeira etapa consiste em identificar o local de coleta de 
dados; 2) Na segunda etapa propõe-se observar o ambiente e iden-
tificar os diferentes grupos de plantas (árvores, arbustos, trepadeiras 
e ervas); 3) A terceira etapa consiste em escolher uma planta, fazer 
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a documentação fotográfica do exemplar, e com auxílio do formu-
lário, preencher as informações sobre as características da planta; 
4) A quarta etapa consiste em comparar a planta escolhida com 
as imagens indicadas no guia de campo. Após a análise de dados 
coletados e identificação botânica será possível obter informações 
sobre qual é a biodiversidade da flora no local estudado.

3. PLANTAS MEDICINAIS E AROMÁTICAS 

O homem, com o aprimoramento de seus conhecimentos, bus-
cou também entender as diferentes propriedades das plantas, suas 
utilidades, maneiras de cultivo e manuseio. As plantas medicinais 
têm sido um importante recurso terapêutico, utilizadas na cura e 
no tratamento de doenças, desde os primórdios da antiguidade até 
nossos dias (EPUB, 2008; WHO, 2013). O uso de plantas medicinais, 
dependendo da época e da economia regional, foi ou é considera-
do o único recurso terapêutico disponível e suas informações foram 
passadas de geração para geração, sendo atualmente testadas e 
aprimoradas. Para muitas comunidades indígenas, as quais man-
têm uma estreita relação com a natureza, essas plantas, ainda hoje, 
podem ser a única alternativa para o tratamento e a cura de muitas 
doenças.

As plantas medicinais, ou preparações destas (chamados fitote-
rápicos), têm sido cada vez mais utilizadas também no meio urba-
no, como alternativa ou complemento no tratamento de doenças. 
Segundo a Organização Mundial de Saúde, 80% da população de 
países em desenvolvimento depende da medicina tradicional das 
plantas para ter cuidados com a saúde básica (WHO, 2013). Assim, 
todo este conhecimento foi inicialmente passado oralmente ao lon-
go de gerações que, juntamente com mitos e rituais, formaram par-
te importante das culturas locais.

É de extrema relevância (re)conhecer as práticas populares e tra-
dicionais de uso de plantas medicinais e remédios caseiros e forne-
cer à população informações detalhadas sobre as melhores formas 
de utilização destas plantas, incluindo também dados sobre possí-
veis efeitos tóxicos, como estabelecido pelas diretrizes da Política 
Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (Decreto Presidencial, 
no 813, 22 de Junho de 2006) (Brasil, 2006) e da Política Nacional 
de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC). Também foi 
criada, com objetivo semelhante, a “Relação Nacional de Plantas 
Medicinais de Interesse ao SUS” (RENISUS) (Brasil, 2009) e a “Relação 
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Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos” (RENAFITO) a fim 
de garantir segurança, qualidade e eficiência durante o uso dessas 
plantas nos serviços de saúde.

3.1 Conhecendo as Plantas Medicinais

As plantas medicinais (como todas as plantas), apresentam as 
características que as definem: a) Formadas por células eucariontes: 
núcleo delimitado por envoltório nuclear; b) Seres autotróficos: pro-
duzem o seu próprio alimento pela fotossíntese; c) Fotossintetizantes: 
realizam processo de conversão de energia luminosa em compostos 
orgânicos.

	 Você já sabe o que é uma planta medicinal?

Planta medicinal é aquela espécie que apresenta propriedades 
terapêuticas, ou seja, que é utilizada para cura e tratamento de 
doenças.

Leitura complementar

10 Plantas Incríveis que você tem em casa. Fatos interessantes. 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Ddby_KqA6Hk

VEIGA JUNIOR, V. F.; PINTO, A.; MACIEL, M. A. M. Plantas medicinais: 
cura segura? Quim. Nova, v 28, n. 3, p. 519-528, 2000. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/qn/a/CHhqMPvgfDyKcv9XD3HSBsc.

Ruppelt et al. Plantas medicinais utilizadas na região oeste do 
Paraná. 2015. Disponível em: https://acervodigital.ufpr.br/bitstream/
handle/1884/63948/Plantas_Medicinais_utilizadas_na_Regiao_
Oeste_do_Parana.pdf.

PESQUISE
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3.2 Componentes bioativos vegetais

Sabe-se que as plantas apresentam uma rica mistura de com-
postos químicos diferentes e este fato, juntamente com todo o co-
nhecimento adquirido ao longo do tempo na medicina tradicional, 
tem levado à descoberta de novos potentes agentes terapêuticos 
para o tratamento de várias doenças (ALONSO, 2004).

Os compostos presentes nas plantas, por convenção, podem 
ser classificados em metabólitos primários (ou essenciais) ou se-
cundários (ou especiais). No metabolismo primário, encontram-se 
substâncias amplamente distribuídas em todas as plantas e que 
são responsáveis por processos metabólicos vitais, tais como: fotos-
síntese, respiração e transporte de solutos. Resumidamente, estas 
moléculas proporcionam funções essenciais para a sobrevivência, o 
desenvolvimento e a reprodução das plantas. Dentro desse grupo, 
encontram-se moléculas como as proteínas, os nucleotídeos, os ci-
tocromos, os lipídios, a clorofila e os polissacarídeos (BRISKIN, 2000; 
ALONSO, 2004).

Produzidos a partir das moléculas do metabolismo primário, os 
produtos do metabolismo secundário são caracterizados por apre-
sentarem estruturas complexas, baixa massa molecular e distintas 
atividades biológicas. Estas moléculas estão em concentrações re-
duzidas e a sua distribuição não é universal em todas as plantas. 
Embora sua função não seja essencial para a planta completar o 
seu ciclo de vida, como os produtos do metabolismo primário, es-
sas moléculas desempenham importantes papéis na relação da 
planta com seu meio, gerando vantagens na perpetuação da es-
pécie. Na interação com o ambiente, estes elementos podem atuar 
como atrativos de polinizadores, como agentes químicos protetores 
ao estresse biológico e como defensivos químicos contra microrga-
nismos, insetos, predadores maiores e até mesmo outras plantas 
(BALANDRIN et al., 1985; DI STASI, 1996). Existem três grandes gru-
pos, distintos quimicamente, de metabólitos secundários: os terpe-
nos, incluído neste grupo os óleos essenciais; os compostos fenólicos, 
como por exemplo, polifenólicos (taninos) e flavonoides; e os alca-
loides, que são substâncias derivadas de aminoácidos aromáticos e 
alifáticos (PERES, 2004).
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3.3 O que são as Plantas Aromáticas? 
	» Figura 1. Baccharis milleflora.

Crédito: Wanderlei do Amaral, 2019..

Tal como o seu nome indica, as plantas aromáticas são as que 
desprendem um cheiro ou aroma, normalmente intenso e agradá-
vel. De acordo com a espécie, esse aroma reside nas folhas ou nas 
flores. Abaixo temos uma espécie de Baccharis (figura 1). As Baccharis 
são comuns na floresta atlântica; são conhecidas como “carquejas”. 
Este gênero apresenta como principais propriedades: atividade 
antidispéptica, desintoxicante, hepatoprotetora, hipoglicemiante, 
anti-inflamatória, analgésica, antiviral, antisséptica e antioxidante 
(LORENZI; MATOS, 2008).

Você sabia que os óleos essenciais no Ensino de Ciências, 
como temática a ser explorada no processo educativo, 
possibilita ao professor desenvolver os conteúdos científi-
cos concomitante com as dimensões envolvidas, possibili-
tando olhar crítico e mudança de postura no meio em que 
os estudantes estão inseridos?

A maioria das pessoas não dá atenção ou não se preocupa com 
o quanto estão imersas nesse universo dos óleos essenciais e essên-
cias orgânicas e sintéticas em seu cotidiano. As essências ou aromas 

Vamos aprofundar nosso conhecimento? Neste 
link você encontra informações sobre a extração de 
óleos essenciais. Essa é uma atividade interessante 
para realizar com estudantes.

http://qnesc.sbq.org.br/online/qnesc11/v11a10.pdf

EXPLORE
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são compostos químicos, de origem natural ou sintética (artificial), 
enquanto os óleos essenciais são sempre substâncias naturais ex-
traídas de plantas (GROSSMAN, 2005, p. 47). Segundo o autor, nas 
essências e aromas naturais há uma combinação entre o óleo es-
sencial (OE) e um componente carreador (solvente). Já as essências 
artificiais possuem apenas reagentes químicos que dão origem às 
imitações das essências naturais, construídas a partir da combina-
ção artificial dos principais componentes químicos encontrados no 
óleo essencial da planta.

3.4 Conhecendo as PANCs

A sigla PANC significa Plantas Alimentícias Não Convencionais. 
Dentro desse grupo de plantas, estão espécies comestíveis, ou seja, 
alimentícias – como hortaliças, frutas, nozes e cereais, que não são 
produzidas ou comercializadas em larga escala (KINUPP, LORENZI, 
2014). Por isso o termo não convencional é usado para se referir a 
essas plantas. Existem pelo menos 50 mil espécies de plantas ade-
quadas para consumo humano, porém muitas são subutilizadas 
(KINUPP, LORENZI, 2014).

3.5 Identificação botânica

A identificação de uma planta é um processo complexo que re-
quer o envolvimento de profissionais capacitados e várias etapas, 
incluindo pesquisa etnobotânica, documentação fotográfica, coleta 
autorizada de material botânico, produção de exsicatas, depósito 
do material em herbário credenciado, com posterior classificação 
taxonômica utilizando diferentes métodos como chaves dicotômi-
cas de identificação (família e gênero), fontes de informações sobre 
a flora brasileira (por exemplo http://floradobrasil.jbrj.gov.br/reflora/
PrincipalUC/PrincipalUC.do?lingua=pt) e outras fontes bibliografias 
como trabalhos monográficos (teses, revisões publicadas) (LORENZI; 

Para saber mais sobre as PANCs acesse o link abaixo so-
bre Guia prático sobre PANCs: plantas alimenticias não 
convencionais: 
https://institutokairos.net/2020/11/guia-pratico-de-panc.

EXPLORE
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MATOS, 2008). Para o grupo das famílias de Angiospermas utiliza-se 
o sistema de classificação APG (Angiosperm Phyogeny Group) (APG 
2009). Os nomes botânicos (ou científicos) das plantas são muito 
importantes para identificação, visto que frequentemente o nome 
popular ou comum pode variar de local. 

O protocolo “Plantas medicinais, aromáticas, e plantas alimen-
tícias não convencionais (PANCs)” permite que o cientista cidadão 
participe no processo de identificação botânica pela observação, 
documentação fotográfica e preenchimento de um formulário com 
informações relacionadas aos hábitos das plantas (árvores, arbus-
tos, trepadeiras e ervas), e características morfológicas de folhas, 
flores e frutos, sem a necessidade de coleta de material botânico 
para produção de exsicatas, como representado no esquema abai-
xo. Desta forma, após a análise de dados e identificação botânica, 
informações sobre qual é a distribuição de espécies medicinais, in-
cluindo as da lista do RENISUS, no ambiente estudado, poderão ser 
obtidas.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As plantas representam importante recurso natural de importân-
cia ecológica, nutricional, medicinal e econômica. Assim o conheci-
mento sobre estes organismos é chave e deve ser incentivado. O 
protocolo Plantas medicinais, aromáticas e plantas alimentícias 
não convencionais (PANCs) oportuniza que os cientistas cidadãos 
possam adquirir conhecimento sobre as plantas e conhecer a flora 
do seu entorno. Este capítulo destacou os pontos mais relevantes 
relacionados ao protocolo com o intuito de aprofundar a conteúdo 
trazendo questionamentos, vídeos, e leitura extra para melhor em-
basamento teórico e de forma objetiva.
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OBSERVANDO E 
IDENTIFICANDO 

INSETOS9 PEREIRA, Cristiano Marcondes¹
BASÍLIO, Daniel Silva²

SOBRAL, Renato Machado de³
MARINONI, Luciane4

	» ¹ Biólogo, doutor em Ciências Biológicas: Biologia Animal (UFRGS). Pesquisador na área da 
Entomologia, com ênfase na taxonomia e interações entre insetos e plantas (UFPR). Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/7941524736768036. 

	» ² Biólogo, doutor em Ciências Biológicas: Entomologia (UFPR). Pesquisador em Entomologia 
Forense e Taxonomia e Sistemática de besouros (Coleoptera). Lattes: http://lattes.cnpq.
br/6034729629330457.

	» ³ Bacharel em História e Biblioteconomia (USP). Fotógrafo amador focado em registrar a 
diversidade de formas de vida, principalmente aves e artrópodes.

	»  4 Bióloga, doutora em Ciências Biológicas: Entomologia (UFPR). Professora Titular e 
pesquisadora (UFPR). Pesquisadora em produtividade do CNPq e associada do NMNH - 
Smithsonian Institution. Lattes: http://lattes.cnpq.br/2123849161251302.

1. INTRODUÇÃO

As informações a seguir têm por propósito dar embasamen-
to teórico para o desenvolvimento do protocolo Observando e 
Identificando Insetos, trabalhado no Programa Interinstitucional 
de Ciência Cidadã na Escola – PICCE, bem como apresentar suges-
tões de leituras adicionais.

Os principais objetivos do protocolo são:
1.	 Promover aprendizagem no Ensino Básico sobre as principais 

características que definem as diferentes ordens de insetos;
2.	 Oferecer novas atividades práticas aos alunos, por meio de 

ferramentas que auxiliem professores no ensino de ciências e 
biologia, na aprendizagem por investigação e na metodolo-
gia científica;
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Observando e identificando insetos

3.	 Difundir conhecimento a respeito da temática entomológi-
ca, destacando a importância dos insetos para as interações 
biológicas, promovendo a conservação ambiental;

4.	 Promover a democratização e popularização do conheci-
mento e da ciência por meio do compartilhamento de proto-
colos e resultados dos projetos baseados em ciência cidadã;

5.	 Estimular o interesse dos alunos junto a temática trabalhada, 
pela ciência e carreira científica.

Esta proposta está vinculada aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), em que espera-se que até 2030, garantir que 
todos os alunos adquiram conhecimentos e habilidades necessárias 
para promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, entre ou-
tros, por meio da educação para o desenvolvimento sustentável e 
estilos de vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade de gênero, 
promoção de uma cultura de paz e não-violência, cidadania global, 
e valorização da diversidade cultural e da contribuição da cultura 
para o desenvolvimento sustentável. Além disso, garantir que as 
pessoas, em todos os lugares, tenham informação relevante e cons-
cientização para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida em 
harmonia com a natureza.

Esse protocolo se relaciona diretamente ao objetivo 
15: Proteger, recuperar e promover o uso sustentável 
dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável 
as florestas, combater a desertificação, deter e 
reverter a degradação da terra, e estancar a perda de 
biodiversidade.

No que se refere à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), po-
dem ser desenvolvidas, a partir do uso deste protocolo, as seguintes 
habilidades:

EF02CI04: Descrever características de plantas e animais (tama-
nho, forma, cor, fase da vida, local onde se desenvolvem etc.) que 
fazem parte de seu cotidiano e relacioná-las ao ambiente em que 
eles vivem.

EF03CI06: Comparar alguns animais e organizar grupos com 
base em características externas comuns.

EM13CNT202: Analisar as diversas formas de manifestação da 
vida em seus diferentes níveis de organização, bem como as con-
dições ambientais favoráveis e os fatores limitantes a elas, com ou 
sem o uso de dispositivos e aplicativos digitais.
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2. BIODIVERSIDADE BIOLÓGICA

Idealizado e utilizado a partir da década de 1980, em prol de 
ações contra a degradação da natureza, esse conceito foi con-
sagrado a partir da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992, 
como a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, com-
preendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, aquáticos e 
os complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo ain-
da a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossiste-
mas (BRASIL, 2000).

Devido a atual redução da biodiversidade global, principalmen-
te pela ação do homem, movimentos de Educação Ambiental têm 
sido construídos no esforço de estimular a percepção do ambiente, 
contribuir para a conscientização e proporcionar capacitação e al-
fabetização científica para proteção da biodiversidade. A Educação 
Ambiental é, então, um fator essencial desse processo que deve ser 
considerado no planejamento de aulas, conforme as aptidões e ne-
cessidades individuais de cada turma.

Leitura complementar

Biodiversidade em ação: conservando espécies nativas.
https://abelha.org.br/biodiversidade-em-acao-conservando-

especies-nativas-corredores-ecologicos-urbanos/
Conhecendo a Educação Ambiental na Escola com Ênfase em Unidades 

de Conservação.
http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/educacao_

ambiental/caderno3a_biomas.pdf
Educação Ambiental na escola.
https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/431714/2/Livro_

Educacao%20Ambiental%20na%20Escola.pdf

PESQUISE
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Observando e identificando insetos

3. TAXONOMIA E SISTEMÁTICA

O estudo da diversidade de organismos e suas relações faz par-
te de dois campos diferentes, mas altamente interdependentes: 
Taxonomia e Sistemática. A Taxonomia é a ciência que estuda a 
classificação biológica. Ela inclui reconhecer, descrever e dar nomes 
às espécies, classificando-as em um sistema ordenado e categori-
zado hierarquicamente em Reinos, Filos, Classes, Ordens, Famílias, 
Gêneros e Espécies. Na visão atual das relações evolutivas entre os 
seres vivos, a Sistemática Filogenética visa refletir as relações evo-
lutivas dos táxons/grupos, independente das semelhanças ou di-
ferenças morfológicas, fornecendo informações essenciais para a 
construção de uma classificação natural (evolutiva) dos organismos 
(AMORIM, 1997).

A Taxonomia fornece a base de dados para a Sistemática. A 
obtenção desses dados e sua interpretação têm sido tema de 
muitos debates. De modo semelhante, a busca da elucidação da 
história evolutiva (filogenética) é estimulante e controversa área 
da Biologia, particularmente para os insetos (RAFAEL et al., 2012, 
GULLAN, CRANSTON, 2017).

Princípios de Taxonomia e Sistemática 
Filogenética.

https://sistematicabiologi.wixsite.com/sistematica

EXPLORE

4. ENTOMOLOGIA

Esse é o nome dado a área da ciência relacionada ao estudo dos 
insetos, grupo que possui em torno de um milhão espécies já co-
nhecidas pela ciência, com aproximadamente 110 mil ocorrendo no 
Brasil. Estima-se que ainda existam mais de 10 milhões de espécies 
de insetos a serem descritas, principalmente na região neotropical, 
onde o Brasil se encontra. Toda essa megadiversidade está atual-
mente classificada em 28 ordens taxonômicas (figura 1), umas mais 
numerosas em espécies e facilmente observáveis e outras menos 
comuns, nem todas com ocorrência no Brasil (RAFAEL et al., 2012, 
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GULLAN, CRANSTON, 2017; CATÁLOGO TAXONÔMICO DA FAUNA 
DO BRASIL, 2023).

	» Figura 1. Ordens taxonômicas de insetos e suas prováveis relações filogenéticas.

Crédito: Gullan, Cranston. 2017.
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Observando e identificando insetos

O grupo dos insetos pertence ao filo Arthropoda. Frequentemente 
outros seres pertencentes a esse filo são confundidos com insetos. 
No entanto, diferem principalmente nas estruturas e segmentação 
do corpo e no número de pernas existentes. Alguns exemplos de 
artrópodes não insetos são os aracnídeos (aranhas, opiliões, escor-
piões e carrapatos), miriápodes (centopeias e piolhos-de-cobra) e 
crustáceos, principalmente os terrestres, como o tatuzinho-de-jar-
dim (figura 2).

	» Figura 2. Exemplos de animais artrópodes terrestres que não são insetos.

Crédito: Daniel Silva Basílio, Cristiano Marcondes Pereira.

4.1 Reconhecendo um inseto

Visualmente, além da rígida carapaça externa que protege o 
corpo e é denominada exoesqueleto, as principais características 
dos insetos são: segmentação de seu corpo em três partes (cabeça, 
tórax e abdome); cabeça com um par de antenas e olhos compostos 
em número variável; tórax com três pares de pernas e dois pares de 
asas. É importante citar que em alguns grupos de insetos as asas 
podem estar ausentes (como nas formigas) ou reduzidas (como nas 
moscas) (figura 3).
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	» Figura 3. Espécime de vespa representando um modelo esquemático das principais 
características morfológicas externas que definem um inseto.

Crédito: Daniel Silva Basílio, Cristiano Marcondes Pereira.

4.2 Ciclo de vida dos insetos

O padrão de crescimento é uma parte importante do desenvol-
vimento dos insetos e tem relação direta com sua história de vida 
e suas interações. Os insetos apresentam três grandes padrões de 
metamorfose, ou seja, mudanças que ocorrem na forma, estrutura 
e hábitos durante o desenvolvimento, e que são denominadas de 
ametabolia, hemimetabolia e holometabolia.

Insetos ametábolos desenvolvem-se até a fase adulta com pou-
cas mudanças na forma do corpo, exceto pela maturação sexual 
por meio do desenvolvimento do sistema reprodutor. Como exemplo 
pode-se citar as traças-dos-livros, que apresentam uma morfologia 
semelhante na fase jovem e adulta.

Insetos hemimetábolos apresentam uma mudança gradual, 
também chamada de metamorfose incompleta. A forma adulta 
é precedida de um estágio imaturo denominado ninfa (ou náiade, 
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quando for uma forma aquática). Nesse tipo de metamorfose, as 
asas/brotos alares (quando presentes no grupo) ainda estão se de-
senvolvendo e vão aumentando a cada troca do exoesqueleto, em 
um processo chamado de ecdise, ou muda. Um exemplo de desen-
volvimento hemimetábolo é visto nos percevejos (ordem Hemiptera), 
no qual as ninfas são muito semelhantes aos adultos, diferenciando-
-se externamente pelo pequeno desenvolvimento das asas e, inter-
namente, pelos órgãos reprodutivos.

Os insetos holometábolos são aqueles com metamorfose com-
pleta durante o ciclo de vida, ocorrendo quatro diferentes estágios 
de desenvolvimento. O primeiro estágio é o ovo, do qual eclode o se-
gundo estágio chamado de larva ou lagarta. Essa pode se alimentar 
de vegetais, tecidos animais ou de matéria orgânica em decomposi-
ção e passa por sucessivos estádios de desenvolvimento, chamados 
de instares, cada um encerrando com uma troca de exoesqueleto 
em um processo chamado de muda ou ecdise. Posteriormente, a 
larva ou lagarta tece um casulo passando para o terceiro estágio, 
onde se transforma em pupa. Nessa fase o animal não se alimenta 
e passa por intensas modificações internas e externas até chegar 
ao quarto e último estágio, representado pelo organismo adulto. 
São os adultos que terão as estruturas reprodutivas funcionais e que 
serão capazes de se reproduzir e reiniciar o ciclo.

As ordens de insetos Holometábolos: Coleoptera – besouros; 
Lepidoptera – borboletas e mariposas; Diptera – moscas, mosquitos 
e pernilongos; Hymenoptera – abelhas, vespas e formigas são as 
que têm a maior diversidade de espécies. Uma das principais hipó-
teses para esse fato é justamente a presença da holometabolia que 
permite que não haja competição entre fases imaturas e adultas, 
pois normalmente ocupam diferentes habitats e hábitos alimenta-
res (RAFAEL et al., 2012; TRIPLEHORN; JOHNSON, 2016).

Um modelo para cada padrão de desenvolvimento comentado é 
mostrado na figura 4.
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	» Figura 4. Exemplos de diferentes ciclos de desenvolvimento encontrados nos 
insetos. 1: traça-dos-livros (ametábolo), 2: percevejo (hemimetábolo) 3: borboleta 

(holometábolo).

Crédito: Daniel Silva Basílio, Cristiano Marcondes Pereira.
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4.3 A importância dos insetos

Evidentemente, os insetos constituem um grupo essencial de se-
res vivos na cadeia biológica e na estruturação dos ecossistemas, 
estando envolvidos em uma inumerável quantidade de interações.

Alguns insetos são considerados espécies-chave e suas funções 
ecológicas mantém a estrutura de todo o ecossistema. Muitos estão 
na base da cadeia alimentar, servindo de alimento para diversas 
outras espécies de animais. Insetos imaturos e adultos também par-
ticipam da ciclagem de nutrientes, renovando a qualidade do solo. 
O processo de polinização conhecido por ser feito principalmente 
pelas abelhas, mas que também envolve milhares de outras espé-
cies de insetos, é essencial à vida e a atividade econômica agrícola. 
Por outro lado, muitas espécies de insetos podem interagir de forma 
negativa, causando danos a culturas agrícolas, ou estando associa-
das ao ciclo e transmissão de diversas doenças que acometem o ho-
mem e, também a outros animais (RAFAEL et al., 2012; TRIPLEHORN; 
JOHNSON, 2016; GULLAN; CRANSTON, 2017).

Leitura complementar

Insetos e interações ecológicas: http://www.insecta.ufv.br/
Entomologia/ent/disciplina/ban%20160/AULAT/aula11/insetoplanta.
html

PESQUISE

5. CIÊNCIA CIDADÃ E ENTOMOLOGIA

A grande diversidade de interações nas quais os insetos estão 
envolvidos, seus diferentes ciclos de vida, a morfologia interessan-
te e proximidade ao homem, facilitando sua localização e coleta, 
despertam a curiosidade humana e tornam o grupo um excelente 
objeto para a realização de ciência cidadã.

Esperamos que esse protocolo permita que alunos e professo-
res possam efetivamente desenvolver ou participar de atividades e 
experimentos envolvendo a Entomologia, atraindo a atenção dos 
alunos, os quais podem se tornar admiradores e, futuramente, pes-
quisadores e construtores científicos.
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Informações complementares:
Insetos na Educação Básica 

https://www.insetosnaescola.ib.usp.br/pt/insetarios.html

EXPLORE
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SEKINE, Elizabete Satsuki4

	» ¹ UTFPR, bolsista exp-C, mestranda em Ensino de Ciência e Tecnologia (UTFPR-PG), licenciada 
em  Ciências Naturais (UTFPR-PG). Lattes: http://lattes.cnpq.br/9506716447976267.

	» ² UTFPR, bolsista IC, graduanda em Ciências Biológicas (UTFPR-PG). Lattes: http://lattes.cnpq.
br/9754370766187077.

	» ³ UTFPR, orientadora, doutora em Ciências, mestre em Gestão do Território, graduada em 
Ciências Biológicas, professora no Departamento de Ensino na UTFPR-PG. Lattes: http://lattes.
cnpq.br/6914975623530073.

	»  4 UTFPR, orientadora, doutora em Zootecnia, mestre em Ciências Ambientais (UEM), 
graduada em Ciências Biológicas, professora na UTFPR-CM. Lattes: http://lattes.cnpq.
br/8079819523414548.

1. INTRODUÇÃO

Atualmente verifica-se a existência de um fenômeno global de 
perda de biodiversidade, ocasionado pela ação antrópica, denomi-
nado sexta grande extinção em massa. O ecologista Ceballos e seus 
colaboradores (2020) publicaram um estudo onde relatam a extin-
ção de milhares de espécies no último século, afirmando que esse 
fenômeno representa a maior ameaça da atualidade para a huma-
nidade, implicando na perda das interações ecológicas essenciais à 
biodiversidade, tais como a polinização, que levará ao colapso de 
ecossistemas equilibrados.

Como justificativa à aplicação do protocolo polinizadores e, em 
decorrência da constatada redução da biodiversidade global, mo-
vimentos de Educação Ambiental são construídos no esforço de es-
timular a percepção do ambiente, contribuir para a conscientização 
e proporcionar capacitação e alfabetização científica. O protocolo 

picce.ufpr.br@piccepr



127

PI
C

C
E 

- 
Pr

og
ra

m
a 

In
te

rin
st

it
uc

io
na

l d
e 

C
iê

nc
ia

 C
id

ad
ã 

na
 E

sc
ol

a

Polinizadores

polinizadores objetiva contribuir para o conhecimento sobre os poli-
nizadores e visitantes florais no Paraná, bem como observar a ocor-
rência de grupos específicos de polinizadores ou de síndromes de 
polinização.

No presente estudo, a ciência cidadã é a ferramenta utilizada 
para atingir tais objetivos. “Muitos são os benefícios e as virtudes 
associados à ciência cidadã. A prática vem sendo apontada como 
uma possibilidade de tornar a ciência mais democrática, mais parti-
cipativa e mais transparente” (ROCHA, 2019, p. 22). A ciência cidadã 
possui benefícios e virtudes que se distribuem nos âmbitos escola ou 
sociedade como aprendizagem formal ou informal.

Além de estimular novas atitudes práticas dos participantes em 
relação ao cuidado com o meio ambiente, a aplicação do protocolo 
polinizadores objetiva promover aprendizagem significativa sobre 
biodiversidade e polinização. A relação deste protocolo com a ciên-
cia cidadã está além da coleta de dados.

Existe uma relevância cientifica em trabalhar esse tema, que en-
fatiza a importância das interações ecológicas na conservação da 
biodiversidade. Há também uma relevância social, que nos leva a 
compreender como a polinização reflete no nosso dia a dia e, para 
isso, basta pensarmos na contribuição na produção agrícola, que 
garante a alimentação humana. No entanto, além desta contribui-
ção imediata, os polinizadores também são essenciais para a ma-
nutenção de ecossistemas saudáveis, atuando de forma indireta na 
manutenção da qualidade do ar, da água e do solo, pois participam  
da manutenção da diversidade de espécies de plantas, susten-
tando outros animais. No âmbito escolar, a relevância pedagógica 
está ligada ao aluno se sentir parte do processo de geração de co-
nhecimento e compreender a sua contribuição na coleta de dados. 
Ainda, trata-se de um tema interdisciplinar, sendo possível discutir 
diferentes assuntos, desde o ciclo de vida das plantas e animais, o 
conhecimento sobre nicho ecológico, habitat, ambiente sustentável 
e compreender o processo de conservação da biodiversidade.

Além das correlações disciplinares do protocolo polinizadores, é 
possível utilizar uma abordagem interdisciplinar desenvolvendo vá-
rios protocolos dentro do momento didático planejado. Os protoco-
los do PICCE sobre plantas medicinais e observando e identificando 
insetos estão diretamente relacionados à proposta de polinizado-
res, pois exploram as classificações taxonômicas da botânica e da 
zoologia, além de utilizarem a anatomia dos insetos e morfologia 
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floral para a aplicação das atividades práticas e investigativas.
Articulando as atividades que estão sendo desenvolvidas no 

PICCE aos Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 
Agenda 2030 da ONU (ONU, 2015), foram discutidas as contribui-
ções deste protocolo para a promoção de atitudes práticas nos par-
ticipantes, destacando-se as seguintes metas:

ODS 2: Fome zero e agricultura sustentável – o co-
nhecimento a respeito do papel dos polinizadores na 
produção agrícola visa promover a implementação de 
práticas agrícolas saudáveis para o ecossistema, enal-
tecendo o serviço ecossistêmico da polinização como 
imprescindível para a existência da diversidade de ve-
getais e, consequentemente, da alimentação nutritiva.

ODS 3: Saúde e Bem-Estar - além do o fator estético 
e ético, e da importância para a produção agrícola, a 
polinização é essencial para a manutenção da biodiver-
sidade nos ecossistemas. Ecossistemas saudáveis con-
tribuem para a saúde mental e mantêm a diversidade 
de nutrientes necessária à uma vida saudável.

ODS 4: Educação de Qualidade - as urgências am-
bientais demandam que a educação viabilize a inser-
ção da população na ciência, à fim de promover uma 
educação científica e combater a desinformação que 
perpetua hábitos prejudiciais ao meio ambiente.

ODS 13: Ação Contra a Mudança Global do Clima 
- a preservação dos polinizadores está diretamente re-
lacionada ao equilíbrio de ecossistemas já vulneráveis 
pela atividade humana. A manutenção dos serviços 
ecossistêmicos, deve ser entendida também como uma 
medida para o controle da mudança climática.

ODS 15: Vida terrestre - os polinizadores participam 
da manutenção de florestas e da biodiversidade em 
ambientes terrestres. O conhecimento a respeito dos 
serviços de polinização contribui para a proteção de es-

pécies e nichos ecológicos ameaçados, dando a oportunidade para 
as próximas gerações conviverem em um ambiente equilibrado.

As Ciências Naturais e a Biologia são parte fundamental do en-
sino e da formação do cidadão engajado com o desenvolvimento 
sustentável. “A área de Ciências da Natureza tem um compromis-
so com o desenvolvimento do letramento científico, que envolve a 
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Polinizadores

capacidade de compreender e interpretar o mundo (natural, social 
e tecnológico), mas também de transformá-lo com base nos aportes 
teóricos e processuais das ciências.” (BNCC, 2018, p. 321). Sendo par-
te essencial da Educação Ambiental, apontamos a seguir sugestões 
de temáticas de relevância didática, integradas à Biodiversidade.

Não é obrigatório que os participantes dominem os conteúdos 
aqui trabalhados. No entanto, é interessante que seja feita a leitu-
ra dos materiais para entendimento dos termos e implicações do 
protocolo. Para professores, que seja considerada a possibilidade de 
adaptação das temáticas ao planejamento de aula, conforme as 
aptidões e necessidades individuais da turma e questões organiza-
cionais da escola.

2. BIODIVERSIDADE

Os termos “biodiversidade” e “diversidade biológica” foram idea-
lizados e utilizados por ambientalistas, essencialmente a partir da 
década de 1980, em prol de ações contra a degradação da nature-
za. Esse conceito foi definido, durante apresentação da Conferência 
do Rio de Janeiro em 1992, como sendo a “variabilidade de orga-
nismos vivos de todas as origens, compreendendo, dentre outros, os 
ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos 
e os complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo 
ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecos-
sistemas” (BRASIL, 2000). Em outras palavras, o conceito abrange 
não só a diversidade de espécies vivas e extintas, mas também a 
diversidade genética e a diversidade de ecossistemas.

Para uma melhor compreensão dos temas relacionados a este 
protocolo elencamos alguns materiais para leitura, essa leitura não 
é obrigatória, mas ampliará sua compreensão. Aos professores, co-
locamos sugestões de temas que podem ser trabalhados com os 
alunos.

2.1 Serviços Ecossistêmicos

Transpor ao discente algumas evidências do uso indiscriminado 
de recursos naturais pelo ser humano, a sua dependência dos servi-
ços ecossistêmicos e, especialmente os relacionados ao cotidiano do 
aluno. Abordar conceitos como economia, ética e estética, tratan-
do de assuntos como a polinização e a dispersão de sementes na 
manutenção dos ambientes naturais e na produção de alimentos; 
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Leitura complementar

Serviços Ecossistêmicos. Brasil, Ministério do Meio Ambiente. Disponível 
em: https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/item/205733/1/
Marco-Referencial-em-Servicos-Ecossistemicos-2019.pdf.

CALLEGARI, C. R.; FILHO, A. M. M. Plantas Alimentícias Não 
Convencionais PANCs. Disponível em: https://publicacoes.epagri.sc.gov.
br/BD/article/view/409.

Relatório Temático sobre Polinização, Polinizadores e Produção de 
Alimentos no Brasil. ICMBio. Disponível em: https://bpbes.net.br/wp-con-
tent/uploads/2019/03/BPBES_CompletoPolinizacao-2.pdf.

PESQUISE

controle biológico de pragas; produção de medicamentos, vacinas 
e soros; indústria e extrativismo; agroindústria e pecuária; cultura e 
lazer.

Leitura complementar

PEIXOTO, Ariane L. (Org.). Conhecendo a Biodiversidade. Disponível 
em: https://ppbio.inpa.gov.br/sites/default/files/conhecendo_a_biodi-
versidade_livro.pdf.

A. B. E. L. H. A. Biodiverdidade em Ação: Redes Vitais. Disponível em: 
https://redesvitais.abelha.org.br.

PESQUISE

2.2 Biomas e distribuição de biodiversidade

Correlacionar a localização geográfica ou região fitoecológica 
com a fauna e flora nativas; considerar também a história natural 
dos biomas, os paleoambientes e a riqueza das paisagens.
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2.3 Preservação e Conservação

Sistematizar conteúdos de Ecologia considerando a realida-
de vivenciada pelo aluno, gerando discussões sobre a importância 
de ações individuais e coletivas em prol da proteção ambiental. 
Apresentar iniciativas de ONGs e órgãos governamentais; política 
ambiental; corredores de biodiversidade; ações de controle micro-
climático; áreas de preservação permanente; unidades de con-
servação; desenvolvimento sustentável e consumo consciente dos 
recursos naturais.

Leitura complementar

ALVES, Isabel C. Biodiversidade em ação: conservando espé-
cies nativas. Disponível em: https://abelha.us10.list-manage.com/
subscribe?u=7218f3c12b1ebde3fb5033cf0&id=cc54a0edaa.

SEED-PR. Conhecendo a Educação Ambiental na Escola com Ênfase 
em Unidades de Conservação. Disponível em: http://www.educadores.
diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/educacao_ambiental/caderno3a_bio-
mas.pdf.

PESQUISE

2.4 Causas, consequências para a 
redução de Biodiversidade

Contextualizar as dinâmicas geológicas e ecossistêmicas, natu-
rais e antrópicas que causam a diminuição de biodiversidade, in-
fluenciam o clima, transformam paisagens e impactam a sociedade 
direta e indiretamente.

3. ANATOMIA FLORAL E POLINIZAÇÃO

Há cerca de 480 milhões de anos, por diversas pressões evoluti-
vas, as primeiras algas verdes pluricelulares iniciaram a colonização 
do ambiente terrestre na região pantanosa da Gondwana. Nessas 
regiões havia períodos longos de alternância entre seca e inundação. 
Desenvolve-se então um longo processo evolutivo de revestimento 
do embrião, especialização da produção primária (fotossíntese) e 
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Leitura complementar

NOBRE, Antonio D. O Futuro Climático da Amazônia. Disponível em: 
http://pbmc.coppe.ufrj.br/documentos/futuro-climatico-da-amazonia.
pdf.

CONDE, Ivo B. Educação Ambiental na escola. Disponível em: https://
educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/431714/2/Livro_Educacao%20
Ambiental%20na%20Escola.pdf.

PESQUISE

adequação ao solo terrestre. Não daremos foco às briófitas ou pte-
ridófitas, pois sua reprodução dependia da água (hidrofilia), não de 
animais.

Com o surgimento de sementes, inicialmente no grupo das 
gimnospermas, observa-se menor dependência da água para re-
produção. Além de sementes, esse grupo apresenta as novidades 
evolutivas da polinização aérea (anemofilia) e dispersão por ani-
mais, além de sistemas vasculares muito mais eficientes. Por conta 
disso, existem gimnospermas que podem atingir mais de cem me-
tros de altura. Nesse momento, é importante que o participante en-
tenda a diferença entre polinização e dispersão.

A polinização é a transferência do grão de pólen do aparelho 
masculino (antera) ao aparelho feminino (estigma), de um organis-
mo da mesma espécie (figura 1). Pode ser biótica, quando é feita 
por um animal, ou abiótica, quando é feita pelo ar ou pela água. A 
dispersão, por sua vez, é o transporte ou espalhamento da semente, 
não relacionada ao momento da fecundação. Ambos os fenômenos 
são essenciais para a reprodução das plantas, e devem ser aborda-
das nas aulas de ciências naturais e biologia.

Nas gimnospermas, as estruturas contendo os gametas mascu-
linos (microsporângio e pólen) estão contidas nos estróbilos mascu-
linos (cones) até o momento da reprodução. Ao serem levadas pelo 
vento, encontram-se com as estruturas reprodutivas contendo os 
gametas femininos (megasporângio e óvulo), contidas nos estróbilos 
femininos, iniciando a fecundação. O grão de pólen origina o tubo 
polínico, que conduz o gameta masculino até o arquegônio; os te-
cidos ao redor do óvulo fecundado irão se desenvolver em semente, 
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	» Figura 1. (A) Vista superior de flor completa de espécie Prunus sp. L. (B) Corte lateral para 
demonstrar a corola, conjunto de pétalas [1]; o cálice, conjunto de sépalas [2] e o pedicelo 

[3]. (C) Aproximação do corte lateral para demonstrar as estruturas reprodutivas da flor 
perfeita com androceu, destacando o filete [4] antera abrigando pólen [5]; gineceu, 

destacando o estigma [6], estilete [7], hipanto [8] e ovário abrigando óvulos [9]

Crédito: adaptado de CARR, G. D. 2012 via Facebook @Botânica_e_aparentados)

que é uma estrutura de proteção e também atrativo para alguns 
animais. Os animais podem carregar essa semente, dispersando-a 
pelo ambiente e dando continuidade ao surgimento da nova planta.

Com a evolução desses mecanismos de reprodução dos vegetais, 
nas angispermas, as sementes recebem outra estrutura de prote-
ção, denominada fruto. Com ou sem suculência, o fruto protege a 
semente e também atrai dispersores. As angiospermas são seres 
dominantes em diversidade vegetal e no topo do ranking de com-
plexidade biológica. A principal novidade evolutiva nesse momento 
é a flor; uma estrutura reprodutiva, que possui um histórico de coe-
volução com outros seres vivos, especialmente com insetos.
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Muitos insetos e outros animais, são atraídos pelas flores e utili-
zam-se dos recursos produzidos pelas plantas (como néctar, pólen, 
óleos e resinas) e acabam por realizar a polinização biótica, essen-
cial para a maioria das angiospermas. Além dos insetos, destacam-
-se as aves e os morcegos, mas a polinização também pode ser feita 
por outros animais, como lagartos e até mesmo lesmas.

Os insetos são animais invertebrados, pertencentes ao filo 
Arthropoda. As principais características dos insetos são: a presença 
da cutícula ou exoesqueleto quitinoso, a segmentação de seus cor-
pos em tagmas (cabeça, tórax e abdómen), a presença de três pares 
de pernas articuladas e duas antenas sensíveis, além da presença 
de olhos compostos. A alimentação dos insetos é a chave para a 
polinização, pois muitos deles têm alimentação sólida ou líquido-ve-
getal, utilizando-se do néctar, pólen ou seiva das plantas.

A coevolução com insetos foi um fator decisivo na diversidade 
das angiospermas. É possível dizer que a anatomia floral de um de-
terminado indivíduo foi moldada pela anatomia e ecologia dos seus 
polinizadores, ao longo de milhares de anos de coevolução, e o con-
trário também é válido, com relação à anatomia do polinizador. Por 
conta disso, a dependência mútua desses organismos é investigada 
pela ciência, especialmente no que diz respeito aos grupos que for-
necem serviços ecossistêmicos e recursos naturais ao ser humano.

“A polinização é considerada um serviço ecossistêmico regulató-
rio, de provisão e cultural, sendo uma interação ecológica que forne-
ce muitos benefícios aos seres humanos” (BPBES - REBIP, 2019. p. 11). 

RECH, André R et al. (org). Biologia da Polinização. 
Disponível em: https://www.terrabrasilis.org.br/
ecotecadigital/images/abook/pdf/2016/junho/
Jun.16.25.pdf.

EXPLORE

Nesse sentido, constata-se a importância da pesquisa e do ensino 
das temáticas envolvidas. Para que os protocolos sejam aplicados 
corretamente, e os dados analisados apropriadamente, deve-se de-
ter os conhecimentos prévios de anatomia floral e noções simples 
sobre polinização. Recomenda-se uma recordação dessas noções.
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Em sala de aula: Anatomia floral

Propõe-se que sejam coletadas amostras de flores de diferentes 
tamanhos e formatos. Com auxílio de uma lâmina, faça um corte la-
teral para visualizar as estruturas da flor, verifique se ela é completa 
(possui todos os componentes) e perfeita (possui gineceu e andro-
ceu). Veja as diferenças morfológicas, comparando com a figura 1.

4. INTERPRETANDO OS DADOS

Os dados coletados irão compor os resultados da pesquisa que 
engloba todo o estado do Paraná e esses dados estarão disponíveis 
para consulta posteriormente. Porém é possível discutir os resulta-
dos da coleta realizada, relacionando aos diversos assuntos que já 
foram ou serão estudados pelos participantes.

Considerando a presença de polinizadores na aplicação do pro-
tocolo, pode-se por exemplo, categorizar quantos animais foram 
encontrados, quantas espécies diferentes são, quais estavam polini-
zando e quais estavam somente visitando as flores. Como mencio-
nado anteriormente, os animais polinizadores são, em sua maioria, 
insetos, e estes apresentam uma grande diversidade. Podem ser en-
contradas diferentes espécies de abelhas, moscas, borboletas, ma-
riposas, vespas, besouros, entre outros.

Também é possível descrever e conversar sobre as características 
da área e da vegetação do local onde o protocolo foi aplicado, se o 
espaço visitado proporciona as condições de abrigo para os polini-
zadores, se encontraram o local de reprodução ou reconhecem que 
ali há condições, ou não, para isso.

É comum também que seja encontrada grande quantidade de 
polinizadores da mesma espécie. Neste caso, se for um inseto social, 
isso pode indicar que há um ninho próximo. Porém, é importante 
lembrar que existem insetos peçonhentos, como a abelha com fer-
rão (Apis mellifera) e as vespas. Neste caso, é melhor não sair em 
busca do ninho, para não se colocarem em risco. Outra possibilidade 
é que haja local propício para nidificação no solo, que é um hábito 
comum em abelhas solitárias.

Pode-se também relacionar a morfologia da flor às caracterís-
ticas dos visitantes florais, discutindo assuntos como adaptação e 
coevolução. Muitas plantas e insetos são generalistas, o que signi-
fica que podem ser polinizadas ou podem polinizar diferentes es-
pécies. No entanto, em algumas espécies de plantas a visitação é 
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limitada, pois os recursos florais estão acessíveis somente para po-
linizadores específicos. Algumas espécies de animais polinizadores, 
por sua vez, possuem características que são ideais para a poliniza-
ção de determinadas espécies de plantas. As características florais 
relacionadas aos polinizadores são conhecidas como síndromes flo-
rais ou síndromes de polinização (VAN DER PIJL, 1961; FAEGRI, VAN 
DER PIJL, 1979).

Sobre o ambiente de aplicação podem ser feitos os seguintes 
questionamentos: É um ambiente tranquilo? Há poluição? Tem 
bastante movimento? Interações sonoras? Como estava o tempo? 
Tinha vento? Está úmido? Há possibilidade de uso de agrotóxicos? 
Há plantações próximas?

Se não conseguiram encontrar polinizadores,procurem pensar 
sobre os motivos desta ausência ou o que pode ter influenciado. Se 
o ambiente está em desequilíbrio ecológico, ou ainda se o clima ou o 
horário foi inviável para a coleta. Muitas vezes não é possível indicar 
essa causa com apenas uma coleta, seriam necessárias coletas pe-
riódicas, mas sua coleta de dados não está errada e contribui para 
nossa pesquisa.
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1. INTRODUÇÃO

O acúmulo e gestão inadequada de resíduos sólidos, materiais 
provenientes de atividades humanas, são um problema comum nas 
cidades, que pode ser observado no entorno das nossas casas, es-
paços públicos, entre outros. Muitos desses resíduos, quando são 
descartados de modo errado, podem acumular água e tornar-se 
possíveis criadouros de mosquitos. Assim, representam um problema 
de saúde pública por atrair mosquitos que podem transmitir doen-
ças à população (AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA (AEB) ESCOLA 
VIRTUAL, 2022).

Este capítulo tem o objetivo de promover a participação da 
sociedade na coleta de dados e desenvolvimento de projetos de 
pesquisa sobre o monitoramento dos habitats de mosquitos trans-
missores de arboviroses. Em específico, visa incentivar os professo-
res do Ensino Fundamental a desenvolver atividades inovadoras na 
sala de aula através da utilização do protocolo de ciência cidadã 
“Mosquito Habitat Mapper” (Mapeamento do habitat de mosquitos) 
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do componente Hidrosfera do Programa GLOBE (BURCK, 2019).
Além de trazer informações sobre o protocolo de ciência cidadã 

para mapeamento do habitat de mosquitos, o capítulo mostra a re-
levância de sua aplicação para a sociedade. São ainda abordados 
conceitos básicos para o entendimento de arboviroses, transmissão 
e controle de doenças transmitidas por mosquitos.

1.1 Mosquitos e Arboviroses

Os mosquitos são insetos comuns em muitos lugares do mundo, 
principalmente nas regiões tropicais e subtropicais. Existem aproxi-
madamente 40 gêneros e 3.500 espécies conhecidas de mosquitos. 
A maioria é inofensiva aos seres humanos, porém algumas trans-
mitem doenças. Espécies de três gêneros de mosquitos, Anopheles, 
Aedes e Culex, são responsáveis por transmitir doenças que afetam 
as pessoas, como malária, chikungunya, dengue, zika e febre ama-
rela urbana. Estas doenças transmitidas por artrópodes (insetos e 
aracnídeos), são denominadas arboviroses, e causadas por vírus do 
grupo dos arbovírus (OLIVA et al., 2011; CASTRO et al., 2013).

No Brasil, os principais responsáveis por causar a dengue, febre 
amarela, zika e chikungunya, são os arbovírus transmitidos pelos 
mosquitos do gênero Aedes, sendo o Aedes aegypti o principal vetor 
de transmissão. Porém, os vetores dos gêneros Culex e Anopheles, 
são responsáveis pela transmissão de outras arboviroses, como, por 
exemplo, a malária, transmitida por Anopheles (OLIVA et al., 2011; 
CASTRO et al., 2013).

A dengue é considerada atualmente um dos maiores problemas 
de saúde pública mundial. A doença viral, transmitida pelos mosqui-
tos Aedes aegypti e Aedes albopictus, afetou em 2017, mais de 100 
países no mundo (SANYAOLU et al., 2017). Então, o agente já se en-
contrava presente em diversos países da América Latina. Múltiplas 
razões têm colaborado para a disseminação da dengue no Brasil. O 

Mapa Mental sobre as Arboviroses, da equipe do 
projeto “Ecologia e Saúde.” (ECOLOGIA E SAÚDE, 
2021). 
https://www.youtube.com/watch?v=dyaeuu38zwg.

EXPLORE
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crescimento desordenado das cidades a partir da década de 1960, 
associado à falta de moradia adequada e ausência de saneamento 
básico, é um dos principais fatores que contribuíram para o aumen-
to do número de criadouros dos insetos vetores da dengue (TAUIL, 
2001).

1.2 Transmissão e controle

A transmissão das arboviroses se inicia quando o mosquito fê-
mea pica uma pessoa doente. O mosquito em si não adoece, mas 
se infecta com o arbovírus e, ao picar uma pessoa, transmite-o a ela. 
Uma vez infectado, o mosquito transmitirá o vírus até o final de sua 
vida, que dura de seis a oito semanas.

Os mosquitos Aedes aegypti depositam seus ovos em recipientes 
naturais ou artificiais com água parada, ou seja, criadouros naturais 
ou artificiais. Pequenas quantidades de água são suficientes para a 
deposição dos ovos e início do ciclo de vida desses insetos. Embora 
seja impossível remover todos os locais de reprodução dos mosqui-
tos, algumas medidas de controle podem ser tomadas nas casas, 
jardins e quintais, no intuito de reduzir o número de criadouros. Essas 
medidas contribuem para controlar a proliferação de mosquitos, 
prevenir a transmissão de doenças, e garantir a saúde e o bem-es-
tar de populações humanas.

Algumas medidas de prevenção, segundo o Ministério da Saúde 
(2009, 2021) são: manter limpas as calhas e lajes das casas, e manter 

Leitura complementar

Para mais informações sobre o ciclo de vida, tratamento, sintomas e 
transmissão acesse os links abaixo:

Dengue: https://www.ecologiaesaude.com/post/
voc%C3%AA-realmente-sabe-tudo-sobre-a-dengue

Zika: https://www.ecologiaesaude.com/
post/zika-uma-velha-conhecida

Chikungunya: https://www.ecologiaesaude.com/
post/re-descobrindo-a-chikungunya

Febre amarela: https://www.ecologiaesaude.com/post/entenda-
a-febre-amarela-e-sua-rela%C3%A7%C3%A3o-com-os-macacos

PESQUISE
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piscinas limpas com água tratada. Recipientes ou locais de armaze-
namento de água, como caixas d’água, poços, latões e tambores, 
devem permanecer bem fechados. Objetos que possam acumular 
água nos pátios das casas devem ser descartados adequadamen-
te. Garrafas e baldes vazios devem ser armazenados de boca para 
baixo. Deve-se evitar o uso de pratos nos vasos de plantas ou colo-
car areia para evitar o acúmulo de água. Finalmente, para reduzir 
a exposição às picadas de mosquitos, recomenda-se a utilização de 
repelentes à base de DEET (N,N-dietilmetatoluamida), ou IR3535, 
nas partes expostas do corpo e sobre as roupas, e o uso de mosqui-
teiros sobre camas, e telas em portas e janelas.

Veja um vídeo com dicas para evitar a proliferação de mosquitos em sua 
casa, basta acessar: https://www.youtube.com/watch?v=IJGf1dMUd5g.

E se quiser saber exemplos de locais que podem se tornar criadouros 
de mosquitos, acesse: https://www.youtube.com/watch?v=o2vjeixa9A0.

PESQUISE

2. CIÊNCIA CIDADÃ PARA 
MONITORAMENTO DE MOSQUITOS

Projetos que envolvem ciência cidadã têm sido desenvolvidos em 
diversas áreas, principalmente em ecologia, conservação e ciências 
ambientais (BONNEY, 2014) Nesses projetos, protocolos formais de 
pesquisa são adaptados para que possam ser executados pelo pú-
blico-alvo (SILVERTOWN, 2009).

Este capítulo e o material de apoio visam estimular a aplicação 
de protocolos de ensino-pesquisa baseados em ciência cidadã para 
o monitoramento da dengue e outras arboviroses. Desenvolve-se, 
assim, em uma interface interdisciplinar que envolve ecologia e 
saúde.

Ainda, protocolos de coleta de dados alinhados à ciência cidadã 
têm contribuído para o estudo da ecologia de vetores de doenças, 
entre eles artrópodes (HAMER et al., 2018), e mosquitos do gênero 
Aedes (BUENO, 2019). Como benefício, acredita-se que esses pro-
jetos podem gerar conhecimento, empoderamento das comunida-
des onde são aplicados, e melhoria das condições de saúde (DEN 
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BROEDER et al., 2018). A execução de projetos e adoção de estra-
tégias baseadas na ciência cidadã, nesse contexto, podem contri-
buir para ampliar o conhecimento da população sobre arboviroses, 
e conscientizar os cidadãos sobre o papel que eles têm no controle 
de epidemias (LOW et al., 2021).

Um exemplo de iniciativa nesse sentido baseada na Ciência 
Cidadã é a utilizada pelo Programa Nacional de Controle da Malária, 
em Ruanda. A iniciativa foi criada para apoiar a coleta de dados 
sobre os vetores e a doença, a fim de incentivar o monitoramento 
e controle da doença no país. Ruanda é um dos países da África 
Subsaariana com maior incidência de malária. Acredita-se que toda 
a população esteja em risco de contrair a doença (MURINDAHABI et 
al., 2018).

Em seu estudo baseado nas ações do Programa, MURINDIHABI 
e colaboradores (2018) utilizam formulários impressos, distribuídos 
entre membros da comunidade de Ruanda, localizada em uma re-
gião com elevada incidência de malária. Através desses formulários, 
os cidadãos informam dados sobre os incômodos ocasionados pe-
los mosquitos em suas residências e áreas adjacentes. Finalizada 
essa fase de coleta de dados, um aplicativo para celular foi utilizado 
para coletar informações georreferenciadas sobre a incidência de 
mosquitos e o efeito sobre os cidadãos. As informações contribuirão, 
segundo os autores, para identificar padrões de transmissão da ma-
lária na região, e entender melhor a ecologia dos vetores. Acredita-
se ainda que esse tipo de monitoramento, no qual a comunidade 
está diretamente envolvida, pode apoiar de modo eficiente o con-
trole da malária em regiões remotas do país.

Para saber um pouco mais sobre o texto citado acima, leia o 
resumo intitulado ciência cidadã para monitoramento e controle da 
malária em Ruanda, acesse: https://www.ecologiaesaude.com/post/
ci%C3%AAncia-cidad%C3%A3-para-monitoramento-e-controle-da-
mal%C3%A1ria-em-ruanda

PESQUISE

Epidemia: refere-se a um aumento atípico no número de casos de uma determinada 
doença em uma população específica, em um determinado período (BRASIL, 2010).
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3. O PROGRAMA GLOBE

O GLOBE (Global Learning and Observations to Benefit the 
Environment - Aprendizagem Global e Observações para Beneficiar 
o Meio Ambiente) é um programa internacional de ciência e educa-
ção ambiental desenvolvido pela NASA (National Aeronautics and 
Space Administration). Oferece aos alunos e ao público a oportuni-
dade de contribuir significativamente para a compreensão do siste-
ma terrestre por meio de participação na coleta e análise de dados 
ambientais. O programa tem como objetivos aumentar a conscien-
tização ambiental das pessoas em todo o mundo e contribuir para 
a compreensão científica (THE GLOBE PROGRAM, 2016).

Os cientistas cidadãos exploram questões relacionadas à hi-
drosfera, litosfera, atmosfera e biosfera da Terra, aplicando proce-
dimentos rigorosos e padronizados de coleta e análise de dados 
científicos desenvolvidos por cientistas. Todos os dados enviados 
pelos participantes são arquivados no banco de dados. O GLOBE 
opera atualmente em 127 países em 14 idiomas. Em 2016 já haviam 
sido registradas mais de 200 milhões de observações pelos cientis-
tas cidadãos que participam ativamente do programa (THE GLOBE 
PROGRAM, 2014, 2016).

Desde o início, o GLOBE vem trabalhado para compartilhar os 
estudos científicos com o público, permitindo que os dados arma-
zenados estejam disponíveis para ser usados em trabalhos acadê-
micos. Por exemplo, ao combinar dados que descrevem variáveis 
meteorológicas globais, que podem ser obtidos de satélites, com 
dados georreferenciados sobre o mapeamento do habitat de mos-
quitos, baseados em ciência cidadã, é possível investigar padrões de 
ocorrência de mosquitos e sua relação com a distribuição de doen-
ças transmitidas por eles em um determinado local (THE GLOBE 
PROGRAM, 2016).
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4. O GLOBE OBSERVER: MOSQUITO 
HABITAT MAPPER

O GLOBE Observer é um aplicativo compatível com dispositivos 
Android e Apple usado para coletar dados ambientais, lançado pelo 
Programa GLOBE em 2016 (GLOBE Observer, Apps). Esta iniciativa 
amplia a participação pública na ciência, disponibilizando quatro 
protocolos de coleta de dados no aplicativo: Nuvens, Cobertura da 
Terra, Árvores e o Mapeador de Habitat do Mosquito (LOW et al., 
2022).

O protocolo Mosquito Habitat Mapper (Mapeamento do habi-
tat de mosquitos) é uma iniciativa de ciência cidadã para mapear 
habitats de mosquitos, permitindo que cientistas cidadãos relatem 
observações de locais de reprodução de mosquitos. Além de permi-
tir a identificação de possíveis habitats, ou criadouros de mosquitos, 
o aplicativo orienta os usuários a identificar os mosquitos na fase 
larval de seus ciclos de vida. Uma vez documentadas essas infor-
mações, o usuário é instruído a eliminar o foco de proliferação de 
mosquitos, ou tratar o local para evitar sua reprodução. Quanto à 
identificação de larvas de mosquitos, o aplicativo guia o usuário a 
determinar se os indivíduos observados pertencem a um dos três 
gêneros de mosquitos atualmente responsáveis pela transmissão de 
doenças como zika, dengue, febre amarela, e chikungunya (LOW et 
al., 2022).

Esses dados são carregados em um banco de dados internacio-
nal que está disponível gratuitamente para o público e à comuni-
dade científica. Cidadãos que usam a ferramenta Mosquito Habitat 
Mapper do aplicativo GLOBE Observer participam das ações de vi-
gilância e mitigação de larvas de mosquitos em escala comunitária 
para reduzir o risco local de doenças transmitidas por mosquitos. 
Para comunidades com poucos recursos onde os serviços de controle 
de mosquitos são precários, o Mosquito Habitat Mapper pode servir 
como uma ferramenta de saúde ambiental.

5. BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento que 
rege as propostas pedagógicas do Ensino Fundamental e Médio no 
Brasil (BRASIL, 2018). O protocolo GLOBE Mosquito Habitat Mapper 
do aplicativo GLOBE Observer pode ser usado para apoiar o letra-
mento científico de estudantes de Ensino Fundamental, atendendo 

picce.ufpr.br@piccepr



145

PI
C

C
E 

- 
Pr

og
ra

m
a 

In
te

rin
st

it
uc

io
na

l d
e 

C
iê

nc
ia

 C
id

ad
ã 

na
 E

sc
ol

a

Monitoramento do habitat do Aedes aegypti

aos compromissos estabelecidos para a Área de Ciências da Natureza 
da Base Nacional Comum Curricular.

Pensando nisso, listamos a seguir as competências da BNCC que 
podem ser desenvolvidas através de atividades utilizando o proto-
colo GLOBE para mapeamento do habitat de mosquitos no Ensino 
Fundamental (tabela 1).

O esquema 1 mostra, resumidamente, objetos de conhecimento 
e habilidades a serem desenvolvidas na área de Ciências, conforme 
a BNCC. Ainda que a proposta aqui apresentada se origine na área 
de Ciências, é possível trabalhá-la de modo transdisciplinar, apoian-
do a aquisição de habilidades em outras áreas temáticas.

Tabela 1. Aplicação do protocolo GLOBE para mapeamento do habitat de 
mosquitos no desenvolvimento de competências específicas de Ciências da 

Natureza da BNCC no Ensino Fundamental.

Competências Atividades

1. Compreensão das Ciências da Natureza 
como empreendimento humano

Troca de conhecimentos orais / Pesquisa 
bibliográfica

2. Compreensão de conceitos, processos, 
práticas e procedimentos de investigação 

científica

Formulação de perguntas, procedimentos 
de pesquisa de modo coletivo / Análise e 

apresentação de resultados

3. Realização de perguntas e proposição 
de soluções a problemas

Formulação de perguntas e 
procedimentos de pesquisa de modo 

coletivo.

4. Entendimento e contextualização dos 
desafios do mundo contemporâneo.

Troca de conhecimentos orais / Pesquisa 
bibliográfica

5. Construção de argumentos com base 
em evidências e fontes confiáveis

Contextualização dos problemas de 
pesquisa / Pesquisa bibliográfica / 

Apresentação de resultados

6. Utilização de distintas linguagens, 
incluindo tecnologias digitais de 

informação

Utilização do aplicativo GLOBE Observer 
/ Pesquisa bibliográfica / Análise e 

apresentação de resultados

7. Aprendizado sobre o cuidado próprio e 
respeito à diversidade

Dinâmicas realizadas para definição 
de problemas de pesquisa, análise e 

apresentação de resultados.

8. Exercício da cidadania Dinâmicas realizadas ao longo do 
processo / Aplicação dos resultados

Crédito: BRASIL, 2018.
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Objetos e 
habilidades

6° ano: Célula como 
unidade e vida.

7° ano: Programas 
e indicadores de 
saúde pública.

8° ano: Sistema 
solar, célula e clima.

9° ano: Preservação 
e biodiversidade.

(EF06CI06) Concluir, com base na análise de 
ilustrações e/ou modelos (físicos ou digitais), 
que os organismos são um complexo arranjo de 
sistemas com diferentes níveis de organização.

(EF07CI08) Avaliar como os impactos provocados 
por catástrofes naturais ou mudanças nos 
componentes físicos, biológicos ou sociais de um 
ecossistema afetam suas populações, podendo 
ameaçar ou provocar a extinção de espécies, 
alteração de hábitos, migração etc.
(EF07CI09) Interpretar as condições de saúde 
da comunidade, cidade ou estado, com base na 
análise e comparação de indicadores de saúde 
(como taxa de mortalidade infantil, cobertura 
de saneamento básico e incidência de doenças 
de veiculação hídrica, atmosférica entre outras) 
e dos resultados de políticas públicas destinadas 
à saúde.

(EF07CI11) Analisar historicamente o uso da 
tecnologia, incluindo a digital, nas diferentes 
dimensões da vida humana, considerando 
indicadores ambientais e de qualidade de vida.

(EF08CI15) Identificar as principais variáveis 
envolvidas na previsão do tempo e simular 
situações nas quais elas possam ser medidas.
(EF08CI16) Discutir iniciativas que contribuam 
para restabelecer o equilíbrio ambiental a 
partir da identificação de alterações climáticas 
regionais e globais provocadas pela intervenção 
humana.

(EF09CI12) Justificar a importância das 
unidades de conservação para a preservação 
da biodiversidade e do patrimônio nacional, 
considerando os diferentes tipos de unidades 
(parques, reservas e florestas nacionais), as 
populações humanas e as atividades a eles 
relacionados.
(EF09CI13) Propor iniciativas individuais 
e coletivas para a solução de problemas 
ambientais da cidade ou da comunidade, com 
base na análise de ações de consumo consciente 
e de sustentabilidade bem-sucedidas.

	» Esquema 1. Objetos e habilidades na área de Ciências de 6° a 9° ano que podem ser 
trabalhados utilizando o protocolo GLOBE Mosquitos. Fonte: Elaboração dos autores.
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6. CONCLUSÃO

O aumento da incidência de arboviroses justifica a relevância de 
criar medidas de controle adequado, monitoramento e mitigação 
da ocorrência de habitats. Ante este panorama, a ciência cidadã 
oferece uma proposta para o monitoramento em tempo real de 
populações de mosquitos de interesse para a saúde pública. Para 
isso, são utilizadas tecnologias de informação e comunicação como 
aplicativos que permitem a troca de dados científicos entre cientis-
tas e não cientistas de todo o mundo. Os dados obtidos com essas 
ferramentas podem apoiar uma ampla variedade de projetos de 
pesquisa, bem como campanhas locais de vigilância participativa 
com base na comunidade.

A utilização do protocolo Mosquito Habitat Mapper  (Mapeamento 
do habitat de mosquitos) nas salas de aula permite que estudan-
tes e professores sejam partícipes da coleta de dados científicos, 
e utilizem os resultados na interpretação de problemas reais. Além 
disso, novas experiências, como realizar observações científicas, 
estimulam os alunos a fazer perguntas, observar, analisar e racio-
cinar a caminho de conclusões lógicas apoiadas por seus dados. 
Conjuntamente, estimulam o interesse dos alunos da educação bá-
sica pelas carreiras científicas.

Ao aprender a reconhecer cada estágio do ciclo de vida do mos-
quito, os alunos podem entender por que as larvas são encontra-
das em lugares que eles não imaginam ser possíveis. Além disso, as 
atividades incentivam a prática de eliminar possíveis criadouros de 
água parada dentro e ao redor de residências e bairros, reduzindo 
sua ocorrência e, consequentemente, a incidência de arboviroses. 
Finalmente, a coleta de dados sobre a ocorrência de larvas de mos-
quitos permite o rastreamento e controle de doenças por meio de 
dados de satélite. Esses dados são especialmente relevantes, já que 
em muitas partes do mundo as medições são insuficientes.
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DE ÁGUAS 
CONTINENTAIS
GUSMÃO LOPES, Claudemira Vieira¹
OLIVEIRA, Edinalva²
SILVA, Barbara Ressetti da³

	» ¹ Doutora em Agronomia: produção vegetal (UFPR), mestre em ciências do solo (UFPR), 
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br/1342667420502622.

	» ² Doutora e mestre em Zoologia (UFPR), especialista em educação (UFPR), professora na 
Educação Básica e no Ensino Superior, bolsista de extensão (IFPR). Lattes: http://lattes.
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	» ³ Mestranda em desenvolvimento territorial sustentável (UFPR), licenciada em 
Ciências Biológicas (UEPG) e bolsista de extensão (UFPR).. Lattes: http://lattes.cnpq.
br/6725776150136169.

1. INTRODUÇÃO

Esse protocolo está principalmente articula-
do com dois dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS – Brasil, 2017): Objetivo 6. Água 
potável e Saneamento - Implantar estratégias de 
gestão da água que sejam ambientalmente sus-
tentáveis e economicamente benéficas na região 
hidrográfica onde atua; objetivo 14. Vida na água 
- Pesquisa, desenvolve e implementa produtos, ser-
viços e modelos de negócios que eliminam impactos 
nos ecossistemas oceânicos e colaboram para sua 
restauração.

Além disso, interage com os objetivos propos-
tos na Base Comum Curricular (BNCC – Brasil, 2018), em especial 
no âmbito do Ensino Fundamental, na área das Ciências EF07CI07 
(Caracterizar os principais ecossistemas brasileiros quanto à 
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paisagem, à quantidade de água, ao tipo de solo, à disponibilida-
de de luz solar, à temperatura etc., correlacionando essas carac-
terísticas à flora e fauna específicas), EF09CI13 (Propor iniciativas 
individuais e coletivas para a solução de problemas ambientais da 
cidade ou da comunidade, com base na análise de ações de con-
sumo consciente e de sustentabilidade bem-sucedidas) e, no âm-
bito do Ensino Médio, na área das Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias EMCNT206 (Discutir a importância da preservação e 
conservação da biodiversidade, considerando parâmetros qualita-
tivos e quantitativos, e avaliar os efeitos da ação humana e das po-
líticas ambientais para a garantia da sustentabilidade do planeta) 
sob a perspectiva da ciência cidadã.

Os ambientes aquáticos podem se apresentar na forma de regi-
mes lênticos, como por exemplo lagos, lagoas e açudes, ou de re-
gimes lóticos, como por exemplo rios, riachos e afins. Estes estão 
distribuídos em diferentes porções dos continentes, compreenden-
do territórios geográficos denominados de bacias hidrográficas. 
As populações humanas são extremamente dependentes destes 
ecossistemas.

Em muitas localidades os esgotos e outros resíduos são lança-
dos diretamente nos ambientes aquáticos, sem tratamento prévio, 
o que provoca prejuízos na qualidade da água. Além disso, as polí-
ticas de saneamento ambiental adotadas acarretam a canalização 
de muitos destes corpos hídricos, num processo de urbanização que 
causa diversos problemas ambientais. Em regiões rurais os proces-
sos de manutenção de cultivos e outros usos do solo tendem a car-
rear para o leito dos corpos hídricos diferentes contaminantes, como 
agrotóxicos ou agroquímicos. 

Esses problemas trazem consequências danosas aos ambientes 
aquáticos, sua biota e aos seres humanos.

Entre as consequências podemos registrar: alterações nos re-
gimes de chuvas, aumento de vetores de doenças de veiculação 
hídrica (dengue, por exemplo), contaminação química, erosão e 
assoreamento dos leitos dos corpos hídricos, podendo até mesmo 

Bacias hidrográficas: Conjunto de terras delimitadas pelos divisores de água e drenadas 
por um rio principal, seus afluentes e subafluentes.
Biota: Conjunto de seres vivos desde formas microscópicas até formas macroscópicas que 
habitam um determinado ambiente.
Doenças de veiculação hídrica: Conjunto de patologias causadas pela presença de 
microrganismos - bactérias, vírus ou parasitas - na água utilizada para diferentes usos.
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impedir a navegação em determinados trechos. Nesta realidade, 
torna-se essencial monitorar a qualidade ambiental dos ambientes 
de águas continentais.

Há diferentes formas de se monitorar a qualidade ambiental. Em 
alguns casos são aplicados procedimentos que analisam aspectos 
físicos e químicos, noutros buscam-se argumentos amparados nas 
variáveis ecológicas, como o uso de comunidades de organismos 
bioindicadores. O emprego desta estratégia auxilia no diagnóstico 
da qualidade ambiental, possibilitando reconhecer a necessidade 
de buscar alternativas para superar as adversidades. 

1.1 Problema de pesquisa 

Com base num protocolo de ciência cidadã é possível analisar 
como está a qualidade de água nos corpos hídricos do Estado do 
Paraná?

1.2 Objetivos

1.2.1 Objetivo Geral

Analisar aspectos físicos, químicos e biológicos dos ambientes de 
águas continentais (rios, lagos e afins) para inferir sobre a qualidade 
ambiental dos mesmos.
1.2.2 Objetivos Específicos

•	 Aplicar um protocolo de monitoramento da qualidade am-
biental dos corpos hídricos;

•	 Reconhecer a presença (ou ausência) de bioindicadores da 
qualidade ambiental em corpos hídricos;

•	 Vivenciar uma abordagem de ciência cidadã no ambiente 
escolar.

2. RESUMO DO PROTOCOLO

Neste protocolo será desenvolvida uma análise dos ambientes 
de águas continentais para que se possa verificar sua qualidade 
ambiental. 

Todo ambiente aquático apresenta características físicas e quí-
micas que lhe permitem dar suporte a uma comunidade biológica, 
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que pode incluir vegetais, animais e microrganismos. Estes seres 
vivos residem no local de forma permanente ou temporária, pois 
encontram ali microambientes com condições para o seu recruta-
mento, estabelecimento, desenvolvimento e reprodução. 

É possível reconhecer quatro tipos principais de microambientes 
disponíveis:

a.	 microambiente de folhiço retido ou de fundo (amontoado 
de folhas, galhos e outros detritos principalmente de origem 
vegetal);

b.	 microambiente de rochas com diferentes dimensões (apre-
sentando ou não detritos vegetais aderidos ou perifíton);

c.	 microambiente de sedimento não consolidado (areia, silte, 
cascalho); 

d.	 microambiente vegetal, disposto junto às macrófitas ou ou-
tros vegetais que estejam associados à coluna de água; 

Entre os componentes das comunidades que podem ser 
observados com facilidade, destacamos as macrófitas e os 
macroinvertebrados.

Mas quem são estes organismos?
Como se pode reconhecer os mesmos?

Estes seres vivos são essenciais para a manutenção do equilíbrio 
ecológico nos ambientes aquáticos. Por isso, as macrófitas e os ma-
croinvertebrados são considerados bioindicadores.

Macrófitas: são plantas que se desenvolvem nos ambientes de 
águas continentais e contribuem para a diversidade biológica. 

Macroinvertebrados: são animais que incluem, entre outros, 
insetos, crustáceos, moluscos, anelídeos, platelmintos, esponjas e 
briozoários que vivem em águas continentais. 

Para ampliar os saberes assista ao vídeo
O que são bioindicadores? 
https://www.youtube.com/watch?v=PPzuNDec6mk. 

EXPLORE
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O uso de bioindicadores é uma ferramenta importante para aná-
lises nos ambientes aquáticos. Observando sua presença ou ausên-
cia na estrutura das comunidades podemos fazer inferências sobre 
a qualidade da água. O uso sistemático destas comunidades é uni-
versalmente reconhecido pela comunidade científica.

Além disso, os bioindicadores podem ser agrupados em três 
grandes categorias:

Organismos sensíveis: aqueles que apresentam altas exigências 
ambientais, não são capazes de se desenvolver em ambientes con-
taminados, assim não resistem à poluição e são bioindicadores de 
boa qualidade de águas.

Organismos tolerantes: aqueles que apresentam uma capaci-
dade moderada de resistir às alterações ambientais, ocorrem em 
ambientes que apresentam alguns contaminantes de menor po-
tencial tóxico, as populações são representadas por um pequeno 
número de indivíduos

Organismos resistentes: aqueles que apresentam extrema ca-
pacidade de resistir às alterações ambientais, as populações destes 
são numerosas mesmo em condições de impacto, assim são bioindi-
cadores de má qualidade de águas.

3. CONHECENDO AS MACRÓFITAS 
E OS MACROINVERTEBRADOS

As macrófitas desempenham um papel ecológico importante, 
atuam como produtoras primárias, fonte de alimentos, estocagem 
e ciclagem de nutrientes, liberação de detritos orgânicos e abri-
go. Além disso, no ambiente estes vegetais apresentam variados 
tipos biológicos. Na figura 1 apresentamos os tipos biológicos das 
macrófitas.

Macrófitas emersas/emergentes ocorrem enraizadas no sedi-
mento e apresentam folhas acima da lâmina de água; são conside-
radas plantas anfíbias. 

Macrófitas com folhas flutuantes ocorrem enraizadas no sedi-
mento e apresentam folhas flutuando na superfície da água. 

Macrófitas submersas livres ocorrem enraizadas no sedimento, 
crescem totalmente submersas na água. 

Macrófitas submersas enraizadas apresentam raízes e demais 
partes que permanecem flutuando submergidas na água, podem 
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Análise da qualidade dos ambientes de águas continentais

	» Figura 1. Representação esquemática dos tipos biológicos de macrófitas. A Macrófitas 
emergentes ou emersas, B Macrófitas flutuantes, C Macrófitas submersas livres, D 

Macrófitas submersas enraizada, E Macrófita enraizada com folhas flutuantes. 

Crédito: As autoras.

Leitura complementar

O maravilhoso mundo das macrófitas aquáticas. 
LimnoNews – Limnologia UFRJ. 2022.
https://limnonews.wordpress.com 
As plantas aquáticas e a saúde da água.
Fundação MO’Ã. 2015. 
https://www.fundacaomoa.org.br/arquivos/download/cartilha_

macrofitas.pdf 

PESQUISE

Para ampliar os saberes assista ao vídeo
Macrófitas aquáticas.
https://youtu.be/W0X66h_YG5I

EXPLORE
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se prender a outras macrófitas.
Macrófitas flutuantes apresentam raízes submersas na água e 

demais partes flutuam na superfície da água.
Os macroinvertebrados apresentam tamanho variável entre 2 e 

25 cm. Devido à sua sensibilidade a alterações, respondem a um 
gradiente de condições ecológicas (desde ambientes mais conser-
vados até os altamente impactados); em cada caso desempenham 
diferentes papéis:

a) são ativos nos processos ecológicos de transferência de ener-
gia e ciclagem de nutrientes, participando de diferentes cadeias 
alimentares;

b) são ativos na movimentação de contaminantes e nutrientes 
nos sedimentos e na coluna de água; 

c) bioacumulam ou concentram elementos que podem ser tóxi-
cos em regiões do seu corpo; 

d) ocorrem em todos os ambientes aquáticos ao longo de todo 
o ano;

Mas como reconhecer os macroinvertebrados e onde en-
contrar estes animais nas águas continentais?

Na figura 2 apresentamos alguns representantes da comunida-
de de macroinvertebrados. Observe as características gerais e como 
são diferentes.

Estes animais ocorrem em habitats de características hetero-
gêneas. Para ilustrar, observe a figura 3 e, a seguir, conheça al-
gumas características de como estes animais ocupam espaços no 
ambiente.

Leitura complementar

Macroinverte... O QUÊ?
Macroinvertebrados fantásticos e funções nos rios em que habitam.
LimnoNews – Limnologia UFRJ. 2013.
https://limnonews.wordpress.com/2013/03/20/macroinverte-o-que/

PESQUISE
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	» Figura 3. Representação esquemática dos microambientes ocupados pelos 
macroinvertebrados. (A) Reptantes, (B) Escavadores, (C) Saltadores, (D) Agarradores ou 

Escaladores, (E) Fossadores, (F) Nadadores, (G) Patinadores, (H) Mergulhadores.

Crédito: As autoras.

	» Figura 2. Aspecto geral de alguns representantes da comunidade de 
Macroinvertebrados.

Crédito: As autoras.
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Macroinvertebrados reptantes se associam a rochas ou folhas 
flutuantes, seus corpos são achatados; 

Macroinvertebrados escavadores ocupam buracos ou abrigos 
no sedimento fino;

Macroinvertebrados saltadores ocorrem na zona de transição 
entre a água e a terra, apresentando estruturas que lhes permitem 
saltar;

Macroinvertebrados agarradores ou escaladores ocupam os 
caules, troncos, raízes, folhiço de plantas, algas filamentosas ou 
musgos;

Macroinvertebrados fossadores ocorrem próximo à superfície 
do fundo, se enterram levemente no sedimento;

Macroinvertebrados nadadores ocorrem na coluna de água 
desde a superfície até diferentes profundidades;

Macroinvertebrados patinadores vivem na superfície da coluna 
de água, como se estivessem deslizando; 

Macroinvertebrados mergulhadores ocorrem na coluna de 
água, mas buscam o fundo mergulhando ativamente.

4. O PROTOCOLO DE ANÁLISE DA 
QUALIDADE AMBIENTAL DOS AMBIENTES 
DE ÁGUAS CONTINENTAIS

A atividade que será desenvolvida não é complexa ou compli-
cada, mas exigirá o domínio das informações apresentadas neste 
capítulo. Também será importante estudar e ter em mãos o guia 
de campo para o protocolo de Monitoramento da qualidade dos 
ambientes de águas continentais e o formulário ficha de coleta 
de dados Monitoramento da qualidade dos ambientes de águas 
continentais.

Como sugestão, realize um estudo prévio destes materiais, veri-
ficando o entendimento de cada um deles e dos encaminhamentos 
necessários. 

4.1 Atividades de campo

Em campo será feita a verificação da qualidade ambiental, siste-
matizada em três etapas:
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Parte 1: Caracterização do ambiente da coleta de dados 
Nesta etapa, registre o local em que está realizando a observa-

ção, identificando hora, condições climáticas, incidência de chuvas e 
ventos e, por fim, registre 6 fotografias do ambiente (direções norte, 
sul, leste, oeste, céu e solo).

Parte 2: Observando as características gerais do ambiente 
aquático

Nessa etapa, observe o ambiente, analisando suas característi-
cas físicas, químicas e aspectos de alguns componentes da biodi-
versidade. Para prosseguir você terá o auxílio do formulário no qual 
são solicitadas a checagem de um total de 11 parâmetros, que serão 
pontuados.

Você deverá estar atento a cada um destes, e lembre-se de mar-
car apenas uma opção em cada item do formulário. Ao final, fará o 
somatório da pontuação para obter um resultado que será indicati-
vo da qualidade ambiental. 

Parte 3: Reconhecendo os bioindicadores
Para analisar as comunidades biológicas residentes nos ambien-

tes aquáticos, o guia de campo contém pranchas com imagens que 
servirão de orientação. A partir da análise das respostas sobre pre-
sença ou ausência dos organismos em estudo serão obtidos subsi-
dios para o biomonitoramento.

Nesta etapa, será preciso estar atento às imagens para reconhe-
cer e identificar os organismos. Estas informações irão complemen-
tar os registros anteriores, auxiliando na interpretação da qualidade 
do ambiente aquático. A biodiversidade destes ambientes pode ser 
ampla; assim, é possível que você encontre outros organismos além 
do que apresentamos no guia de campo. 

As macrófitas ocorrem na margem, como formas anfíbias ou no 
meio do ambiente aquático e podem ser observadas mesmo a dis-
tância. No guia de campo estão apresentadas três pranchas para o 
reconhecimento, com fotos do aspecto geral das macrófitas. 

Na primeira prancha estão 12 exemplos de macrófitas resisten-
tes; para cada espécie diferente registrada será marcado 1 ponto. É 
importante considerar todos os registros; nenhuma macrófita exclui 
as demais. Na segunda prancha estão 6 exemplos de macrófitas 
tolerantes; para cada espécie diferente registrada serão marca-
dos 2 pontos. Na terceira prancha estão 9 exemplos de macrófitas 
sensíveis; para cada espécie diferente registrada serão marcados 3 
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pontos. 
Em relação à comunidade de macroinvertebrados, a qualidade 

ambiental pode ser interpretada aplicando dois contextos: o pri-
meiro considera a variedade ou riqueza elevada de organismos, 
com predomínio de grupos tolerantes e sensíveis, e o segundo con-
sidera a pobreza de organismos ou apenas registro de grupos resis-
tentes. Para auxiliar, apresentamos três pranchas com imagens de 
organismos macroinvertebrados. 

A observação desta comunidade não é uma tarefa fácil, mas é 
possível. Comece observando se existem insetos voadores próximo 
ao ambiente em estudo. Considere principalmente a presença de 
libélulas, borboletas, moscas, mosquitos e besouros; verifique se os 
mesmos pousam na água ou na vegetação. Verifique, junto às mar-
gens, se há conchas de moluscos ou restos do corpo de crustáceos, 
como patas e carapaças. 

Observe a superfície da água e verifique se há algum macro-
invertebrados na mesma. Em caso positivo, compare o que você 
observa com as cinco pranchas apresentadas no guia de campo. 
É importante que você considere todos os que observou, nenhum 
organismo exclui os demais. Na prancha macroinvertebrados super 
resistentes são apresentados 2 exemplos; para cada exemplar dife-
rente registrado será marcado 1 ponto. Na prancha macroinverte-
brados resistentes apresentamos 20 exemplos, para cada exemplar 
diferente registrado serão marcados 3 pontos. Na prancha macroin-
vertebrados mais tolerantes apresentamos 6 exemplos, para cada 
exemplar registrados serão marcados 5 pontos. Na prancha macro-
invertebrados menos tolerantes apresentamos 10 exemplos, para 
cada exemplar diferente registrados serão marcados 8 pontos. Na 
prancha macroinvertebrados sensíveis apresentamso 10 exemplos, 
para cada exemplar registrado serão marcados 10 pontos. 

4.2. Interpretação do resultado 

Com base no somatório dos 11 itens verificados para as caracte-
rísticas gerais do ambiente será possível analisar as condições de 
qualidade ambiental do mesmo. Na tabela 1 apresentamos os inter-
valos de pontuação e a qualidade ambiental em cada caso.
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Análise da qualidade dos ambientes de águas continentais

Tabela 1. Pontuação final das características gerais do ambiente.

Pontuação Condições gerais do ambiente

0 – 5 pontos Ambiente impactado, expressivas alterações antrópicas

6 – 15 pontos Ambiente alterado, com evidências de alterações antrópicas

16 – 25 pontos Ambiente pouco modificado, em bom estado de preservação

26 - 33 pontos Ambiente natural, em excelente estado de preservação
Crédito: As autoras.

Tabela 2. Pontuação Final para a comunidade de macrófitas.

Pontuação Condições gerais do ambiente

0 – 10 pontos

Ambiente impactado, com expressivas alterações antrópicas 
que podem trazer abundância de matéria orgânica e, 

consequentemente, podemos ter poucos tipos diferentes de 
macrófitas

11 – 25 pontos
Ambiente alterado, com evidências de mudanças antrópicas, 

mas pode ser que a matéria orgânica seja pouca e que a 
água esteja pouco poluída 

Acima de 26 pontos Ambiente pouco modificado, em bom estado de preservação; 
a água deve ter boa qualidade

Crédito: As autoras.

Em relação à comunidade de macrófitas, a qualidade ambiental 
pode ser interpretada amparada nos valores da tabela 2:

Verifique a somatória total das macrófitas que você registrou 
conforme a pontuação que apresentamos. Em cada caso apre-
sentamos uma pontuação máxima possível conforme nosso Guia 
Ilustrado.

Caso você registre outra(s) macrófita(s), nos envie sua foto para 
que possamos lhe indicar qual a pontuação deve ser adicionada a 
sua somatória. 

Link para envio da foto: https://forms.gle/dn6LxX4XTTk1VgPR9.
Ao final do desenvolvimento da comunidade de macrófitas você 

poderá ter uma pontuação que oscila entre 0 ponto e 11 pontos 
ou mais. Valores maiores nos indicam que a condição ambiental é 
melhor. 

Em relação à comunidade de macroinvertebrados, a qualidade 
ambiental pode ser interpretada amparada nos valores da tabela 3:
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Tabela 3. Pontuação Final para a comunidade de macroinvertebrados.

Pontuação Condições gerais do ambiente

0 – 15 pontos Ambiente comprometido, com expressivas alterações antrópicas 
e predomínio de macroinvertebrados resistentes

Entre 16 – 60 pontos
Ambiente com baixo grau de alterações antrópicas, comunidade 

de organismos com macroinvertebrados resistentes e algumas 
populações tolerantes

Entre 61 - 90 pontos Ambiente pouco modificado, em bom estado de preservação, 
com condições adequadas aos macroinvertebrados

Acima de 91 pontos Ambiente natural, em ótimo estado de preservação.

Crédito: As autoras.

Caso você registre outro(s) macroinvertebrados, nos envie sua 
foto para que possamos lhe indicar qual a pontuação deve ser adi-
cionada a sua somatória. 

Link para envio da foto: https://forms.gle/dn6LxX4XTTk1VgPR9.
Ao final do desenvolvimento da comunidade de macroinverte-

brados você poderá ter uma pontuação que oscila entre 0 ponto 
e 25 pontos ou mais. Valores maiores nos indicam que a condição 
ambiental é melhor.
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Análise da qualidade dos ambientes de águas continentais

5. INFOGRÁFICO MONITORAMENTO 
DA QUALIDADE AMBIENTAL 
DOS CORPOS HÍDRICOS

Problema
Como podemos monitorar a qualidade ambiental 

dos ambientes de águas continentais?

Objetivo 
Geral

Analisar aspectos físicos, químicos e biológicos 
dos ambientes de águas continentais (rios, lagos e 
afins), afim de verificar a sua qualidade ambiental.

Protocolo de 
Monitoramento da 

qualidade ambiental em 
corpos hídricos

Reconhecer:
Características gerais;
Comunidades de 
bioindicadores;
Organismos resistentes, 
tolerantes e sensíveis.

Parte 1: 
Caracterização do 

ambiente da coleta de 
dados

Parte 2: 
Observando as 

características gerais 
do ambiente aquático

Parte 3: 
Reconhecendo os 

bioindicadores

Verificação da hora, 
condições climáticas, 
incidência de chuvas 

e ventos, registro 
de 6 fotografias do 

ambiente.

Amparada num 
formulário com 11 

parâmetros;
Marcar apenas 1 item 
em cada parâmetro:
Pontos oscilam entre 
0 e 3.
Anotar a somatória.

Amparado no Guia de 
Campo; 

Pranchas de imagens;
Presença ou ausência;
Organismos resistentes, 
tolerantes ou sensíveis;
Pontuações macrófitas 
oscilam de 0 a 3 pontos;
Pontuações macroinvertebra-
dos oscilam de 1 e 10 pontos.

Tabelas com pontuações: mínimo 0 e máximo acima de 30 pontos.
Menores valores ambientes com qualidade ambiental duvidosa.

Maiores valores ambientes com melhor qualidade ambiental.
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13PARÂMETROS 
FÍSICOS-QUÍMICOS 
COMO INDICADORES 
DE POLUIÇÃO
AGUIAR DE OLIVEIRA, Sthephany¹
BORA SIECZKO, Yuri²
ANGELO PEREIRA, Leandro³

	» ¹ Bióloga (UNESPAR), pós-graduanda em Meio Ambiente e Sustentabilidade (UFPR). Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/4227129075691685.

	» ² Bacharel em Gestão e Empreendedorismo (UFPR), graduando em Análise e 
Desenvolvimento de sistemas (IFPR). Lattes: http://lattes.cnpq.br/2097231958221401

	» ³ Biólogo (PUCPR), mestre em Ciências veterinárias (UFPR) e doutor em Ecologia e 
Conservação (UFPR), professor do Instituto Federal do Paraná (IFPR). Lattes: http://lattes.
cnpq.br/1448132656460495

1. INTRODUÇÃO

A poluição é uma questão crítica que afeta a vida em todo o pla-
neta, incluindo a qualidade da água, um recurso vital para a vida. A 
contaminação da água, seja por efluentes industriais até a descarga 
de esgotos, impacta gravemente na saúde humana, ecossistemas 
aquáticos e economia. Por esses motivos, entender os parâmetros 
de qualidade da água e como eles são usados para monitorar e 
proteger a água potável, é primordial. 

Partindo desse contexto, o protocolo Parâmetros físico-quími-
cos como indicadores de poluição, possui como problema de pes-
quisa o monitoramento da água e sua relação com a poluição de 
recursos hídricos. Seu objetivo é envolver a comunidade escolar na 
coleta de dados sobre a qualidade da água no território em que 
a escola está inserida, monitorando parâmetros importantes para 
a gestão dos recursos hídricos. Além disso, essa abordagem pode 
fornecer uma oportunidade para os estudantes aprenderem so-
bre ciência e questões ambientais de forma prática e envolvente, 
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desenvolvendo habilidades de pensamento crítico e resolução de 
problemas. O presente protocolo também pode auxiliar no engaja-

mento da comunidade e na conscientização sobre a 
importância da qualidade da água e a necessidade 
de proteger e preservar nossos recursos hídricos.

A importância da água é tamanha que en-
contramos este tema presente na Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), que mais especificamen-
te em sua habilidade EF05CI04 orienta “Identificar 
os principais usos da água e de outros materiais 
nas atividades cotidianas para discutir e propor 
formas sustentáveis de utilização desses recursos” 
(BRASIL, 2018, p. 341). Além da BNCC, esse tema 
também pode ser articulado com os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) 3, 6 e 14 da 
ONU, que visam assegurar e promover vida saudável 
e bem-estar em todas as idades, garantir a disponi-
bilidade da água potável e saneamento e prezando 
pela vida dos organismos aquáticos. 

Na sequência, apresentamos alguns aspectos 
gerais do protocolo, bem como conceitos-chave so-

bre o monitoramento da água por meio de parâmetros químicos e 
físicos, que podem contribuir para o desenvolvimento de projetos 
vinculados à coleta de dados do protocolo.

2. INDICADORES DA QUALIDADE DA ÁGUA 

A poluição de corpos d’água é um dos principais problemas am-
bientais enfrentados atualmente. Por esse motivo, a coleta de dados  
dos indicadores propostos neste protocolo, auxilia no diagnóstico da 
qualidade do ambiente escolhido para analisar. 

Cada informação coletada, permitirá a interpretação de um as-
pecto relevante sobre o ambiente e, juntos, possibilitam diagnos-
ticar o estado de conservação do local analisado, auxiliando na 
detecção precoce de mudanças na qualidade da água, permitindo 
a tomada de medidas preventivas para proteger o ecossistema e a 
saúde humana da população que utiliza esses recursos hídricos.

Há uma variedade de parâmetros utilizados como indicadores 
da qualidade da água. Dentre eles, encontra-se os indicadores bio-
lógicos, abordados no protocolo “Monitoramento da qualidade dos 
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Parâmetros físicos-químicos [...]

ambientes de águas continentais”, que partem da análise da pre-
sença/ausência de bioindicadores da qualidade ambiental em cor-
pos hídricos. 

Neste protocolo, são analisados parâmetros abióticos, ou quími-
cos e físicos, que auxiliam na interpretação da qualidade ambiental 
da água. 

Parâmetros abióticos são fatores que influenciam a dinâmica compor-
tamental e a fisiologia de seres vivos em um determinado ecossistema. 
Podem ser divididos em dois grupos, físicos e químicos. Alguns exem-
plos de parâmetros abióticos físicos podem ser o clima, o vento, ou a 
temperatura. Por sua vez, os parâmetros abióticos químicos, podem 
ser exemplificados pelos nutrientes (nitrogênio, fósforo, carbono, etc.), 
metais pesados (chumbo, cobre, mercúrio) e o pH. Por possuírem uma li-
gação sistêmica com o ambiente, os parâmetros abióticos, tanto físicos 
como químicos, influenciam diretamente a estrutura, comportamentos e 
o funcionamento das comunidades vivas, afetando as relações ecológi-
cas e os serviços ecossistêmicos em um território.

EXPLORE

3. POTENCIAL HIDROGENIÔNICO OU pH

A escala de pH vai de 0 a 14 quando medido à 25°C, tendo o 7 
como centro, que determina se a solução é ácida (pH < 7), neutra 
(pH = 7) ou alcalina (pH > 7).

O pH pode influenciar o ambiente, experimentos ou reações quí-
micas, a fisiologia de alguns seres vivos e está presente inclusive no 

	» Figura 1. A imagem acima ilustra a escala de pH que significa a concentração de íons de 
hidrogênio (H+). Nesta imagem, cada cor como uma categoria e um valor de pH.

Crédito: Shuttterstock.
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nosso dia a dia.
Para medir o pH com precisão é necessário equipamentos de 

laboratório para esta finalidade, chamados de pHmetros. Os mais 
comuns são o pHmetro de bancada e o portátil. Ambos possuem 
eletrodos e quando são submersos na solução ou no líquido gera 
uma tensão que é convertida em uma escala de pH.

	» Figura 2. (a) Foto de um pHmetro de bancada. (b) pHmetro portátil.

(a) (b)

Crédito: Autores, 2023.

Para análises rápidas, é frequente tanto em alguns experimentos 
ou trabalhos laboratoriais, quanto em atividades em campo o uso 
de fitas de pH. Dentre as vantagens das fitas de pH, está a acessi-
bilidade pelo baixo custo, boa precisão, sem demandar calibração 
ou manutenção.

	» Figura 3. O uso de fitas de pH para medir o pH consiste em 
mergulhar a fita na solução ou amostra a ser medida, comparar a 

cor com a tabela e verificar o resultado.

Crédito: Autores, 2023.

Uma alternativa para medir o pH, com materiais de baixo custo e 
fácil acesso, é o uso do extrato do repolho roxo. De forma resumida, 
as folhas de repolho roxo processadas possuem algumas substân-
cias, chamadas de antocianinas, que mudam de cor, em contato 
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com soluções ácidas e básicas. Por exemplo, na água (pH neutro = 
7), este indicador tem coloração roxa e, na medida que aumenta a 
acidez, a tonalidade muda para rosa, chegando ao vermelho em 
uma solução ácida (pH < 7). Na direção contrária da escala, os tons 
do extrato vão de lilás muda para seguindo para azul, depois verde 
e chegando no amarelo em uma solução básica (pH > 7).

	» Figura 4. O experimento do repolho roxo é uma forma fácil e acessível de determinar 
o pH usando suas propriedades para criar diferentes colorações em combinação com 

substâncias.

Crédito: Autores, 2023.

4. Turbidez

É o indicador da resistência da água à passagem da luz, em de-
corrência de sólidos em suspensão (silte, areia, argila, algas, detri-
tos, etc.) e matéria orgânica (plâncton, algas, bactérias). É expressa 
por meio de unidades de turbidez ou unidades Nefelométricas de 
Turbidez - UNT, ou em mg/L de SiO2. A turbidez pode ser causada 
pela erosão dos solos agravada pelas chuvas, atividades de minera-
ção, lançamentos de esgoto e efluentes industriais.

O disco de Secchi consiste em um disco branco com um fio me-
didor, e é utilizado para determinar a profundidade a que o disco 
deixa de ser visível quando é mergulhado na água. Quanto menor 
a profundidade, mais alta é a turbidez da água. A medição da tur-
bidez pode ser realizada regularmente para monitorar as altera-
ções na qualidade da água do rio e identificar possíveis fontes de 
poluição.
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	» Figura 5. A transparência diminui com presença de partículas/moléculas que podem 
absorver/dispersar luz. Materiais escuros absorvem a maioria da luz, brancos/claros 

refletem. Tamanho da partícula também influencia, partículas pequenas (diametro <1 μm) 
dispersam luz. 

Crédito: The Globe Program.

	» Figura 6. O disco de Secchi é usado para medir a transparência da água em corpos 
d’água, a profundidade em que o disco desaparece é a medida da transparência e é 

marcada pela corda graduada. 

Crédito: The Globe Program.

Leitura complementar

Para saber mais sobre os instrumentos usados para medir a Turbidez: 
POMPÊO, M. L. M. Disco de Secchi, 1999. Disponível em: http://ecologia.

ib.usp.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=142. 
Turbidímetro. Disponível em: https://www.hexis.com.br/turbidimetro.

PESQUISE
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5. COR E ODOR

A coloração da água é reflexo das partículas minúsculas em sus-
pensão, chamadas coloides. Essas partículas podem ser orgânicas 
e inorgânicas, de origem natural ou antropogênica. Existem duas 
formas de análise da cor da água: a real, medida em água filtrada 
e a aparente, realizada sem filtrar.

•	 Cinza: a cor cinza pode ser um sinal de poluição por mate-
rial particulado, como poeira, fuligem e sedimentos. Também 
pode resultar de atividades humanas, como a utilização de 
detergentes, sabão, esgoto doméstico e geralmente asso-
ciadas a um cheiro forte.

•	 Branca: indica a presença de material em suspensão, como 
areia ou cascalho. Isso pode ser resultado da erosão natural 
ou da atividade humana, como dragagem e mineração.

•	 Azul: geralmente considerada saudável e limpa, pois não 
contém muitos poluentes. No entanto, a presença excessiva 
de nutrientes resulta no crescimento excessivo de algas, au-
mentando a intensidade da  cor da água.

•	 Amarela (leitosa): Causada pela  presença de bactérias ou 
matéria orgânica em decomposição. As possíveis causas são 
a presença o de esgotos ou dejetos animais inadequada-
mente tratados que entram no corpo de água.

•	 Vermelha: causada pela presença de ferro ou águas-fur-
tadas que em alguns casos contêm algas vermelhas. Além 
disso, a poluição por mineração e indústrias também pode 
resultar na coloração  avermelha na água.

•	 Cores metálicas: geralmente relacionadas com a presença 
de combustíveis, como gasolina, diesel e/ou óleos de moto-
res. Também podem estar associadas com a construção de 
estradas ou a queima de combustíveis fósseis.

O odor na água pode ser resultado da presença de matéria or-
gânica em decomposição, bactérias, fungos ou agentes contami-
nantes como resíduos químicos e esgoto.
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Leitura complementar

Poluição das águas por atividades humanas
ARAÚJO, E. C. D. Plano de aula: Poluição das águas pelas 

atividades humanas. Disponível em:  https://novaescola.
o r g . b r / p l a n o s - d e - a u l a / f u n d a m e n t a l / 3 a n o /g e o g r a f i a /
poluicao-das-aguas-pelas-atividades-humanas/6176

Impactos da poluição da água. Disponível em: https://plurall-
co nt e nt . s 3 .a m a zo n a ws .co m /o e d s / P N L D 2 0 1 9/ V E M _VOA R /
Vem_Voar_Interdisciplinar%205/15_VV_INT_5ANO_2BIM_Sequencia_
didatica_6_TRTA.pdf.

PESQUISE

6. TEMPERATURA

É o parâmetro usado para medir a energia térmica em trânsito 
na água, causada principalmente pela radiação solar, mas pode 
sofrer variações devido a processos antropogênicos, como despejos 
industriais e águas de resfriamento de máquinas.

A temperatura exerce influência nas propriedades químicas e 
físicas da água, além de afetar diretamente a biota.

Para aferir a temperatura, utilizamos  termômetros que, ba-
seiam-se em alguma grandeza física dependente da variação de 
temperatura e a leitura só é possível após ocorrer o equilíbrio térmi-
co entre o termômetro e o meio analisado.

	» Figura 7. (a) Termômetro digital com ponta de agulha. 
(b) Termômetro usado na piscicultura.

(a) (b)
Crédito: Shuttterstock. Crédito: Telas e Tanque Rede- RHV, 2022.
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Leitura complementar

Indicadores de Qualidade: Índice de Qualidade das águas (IQA). 
Disponível em: http://pnqa.ana.gov.br/indicadores-indice-aguas.aspx

Controle da Qualidade da Água em Aquicultura: Cor, 
Transparência e Turbidez. Disponível em: https://www.snatural.com.br/
controle-qualidade-agua-turbidez

PESQUISE
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1. Introdução

Este material foi produzido adequando-se aos objetivos propos-
tos na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) utilizando protoco-
los do tipo ciência cidadã (CC). A CC é um movimento de integração 
entre a sociedade e os cientistas, através de um conjunto de ações 
realizadas por cidadãos não cientistas que auxiliam nas pesquisas.

No texto da BNCC o conteúdo energia elétrica está presente em 
diversas séries do Ensino Fundamental e Médio, e as questões am-
bientais permeiam as discussões em todas as turmas da Educação 
Básica. O material referente ao protocolo “Eficiência energética na 
escola”, contará com um texto explicativo que servirá de suporte 
para professores e estudantes, detalhando os procedimentos para 
a coleta de dados e um questionário orientando esta coleta. Para 
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a obtenção dos dados, as pessoas deverão identificar os aparelhos 
elétricos existentes na escola ou em suas casas, anotar a potência, 
o quantitativo de cada um deles e o tempo em que permanecem 
ligados. Estes dados serão divididos, para análise, quanto a cate-
goria de consumo e os ambientes existentes. As informações serão 
analisadas quanto ao consumo mensal por estudante e por área 
(metros quadrados), com a intenção de despertar interesse pelas 
ações de uso consciente da energia elétrica. Entende-se que a crise 
energética é um problema no Brasil, sendo assim, o protocolo po-
derá proporcionar momentos de reflexão e de possíveis mudanças 
de hábitos, pois apresenta-se como um importante momento da 
construção de uma consciência cidadã.

Vários setores da sociedade alertam quanto aos impactos pro-
vocados, aos sistemas naturais, muitas vezes irreversíveis. Segundo 
Torgal e Jalali (2010) “A gravidade dos desafios ambientais com que 
o planeta Terra se confronta, os quais não há como escamotear são 
da inteira e exclusiva responsabilidade da espécie humana, já não 
permitem abordagens paliativas de natureza incremental do gê-
nero a que estávamos habituados até aqui.” Com a finalidade de 
atender a demanda energética os recursos naturais são imensa-
mente explorados, gerando graves problemas ambientais. Barbiere 
(2016) afirma que o uso continuado dos recursos naturais não reno-
váveis acarretará na sua extinção em algum momento, dependen-
do de como são explorados e de como a natureza é afetada pelas 
mudanças naturais e humanas. Este argumento torna o Sol uma das 
fontes mais promissora de energia.

O material destina-se aos estudantes dos anos finais do Ensino 
Fundamental (oitavos e nonos anos) e do Ensino Médio, mas o pú-
blico em geral também pode usá-lo. Sugere-se que os trabalhos, 
para estudantes do Ensino Fundamental, sejam explorados com te-
mas voltados ao meio ambiente e os impactos causados na gera-
ção de energia. Quanto ao Ensino Médio, durante o trabalho podem 
ser aprofundados os conceitos físicos ligados a geração e consumo 
de energia, na sugestão de se desenvolver atividades através da 
análise gráfica dos quantitativos. Através de softwares de planilhas, 
podem ser exploradas funções de primeiro grau e a construção de 
gráficos. Sugere-se ainda que para todas as turmas sejam discu-
tidas as temáticas voltadas ao consumo consciente de energia e 
cidadania.

O objetivo desse projeto é analisar, quantitativamente, o consu-
mo de energia elétrica da escola ou na sua casa e, a partir desses 
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Eficiência energética na escola

dados, buscar alternativas para um consumo mais consciente e 
eficiente.

Inicialmente, são apontados alguns conceitos sobre energia, 
consumo de energia elétrica e será convidado a coletar algumas 
informações na sua escola. Com essas informações, você poderá en-
tender como em sua casa ou escola está usando os aparelhos elétri-
cos e, consequentemente, consumindo energia.

Na sequência, são abordadas algumas informações sobre o con-
sumo de energia elétrica e os fatores que influenciam neste consu-
mo. Você será convidado a coletar dados da sua escola ou da sua 
casa.

Com as informações coletadas nesses dois momentos, você po-
derá entender como em sua casa ou escola está utilizando seus 
aparelhos elétricos e, consequentemente, consumindo energia. 
Acreditamos que ao entender os fatores que geram consumo de 
energia, as características dos aparelhos que impulsionam esse 
consumo são constituintes iniciais do debate para a utilização mais 
consciente.

Por fim, falaremos sobre a fatura da energia elétrica no Paraná. 
Além disso, detalharemos o uso de um simulador de consumo de 
energia elétrica. Entender as informações contidas na fatura são 
condições que, muitas vezes, levam os usuários a refletir sobre seu 
consumo e consequentemente mudanças de hábitos relacionados 
ao uso dos aparelhos elétricos.

Vamos começar nossa jornada cheios de energia?  

2. O QUE É ENERGIA?

Quando nos sentimos fracos ou muito cansados costumamos 
dizer que estamos sem energia. Frequentemente ouvimos nossas 
mães falarem que precisamos nos alimentar para termos energia 
e desenvolvermos nossas tarefas diárias. No dia a dia, escutamos 
ser necessário usar conscientemente os aparelhos elétricos para 
economizarmos energia ou que o Brasil tem problemas energéticos. 
Na escola, aprendemos que o Sol é a principal fonte de energia do 
nosso planeta. Mas o que estas situações têm em comum? Qual a 
relação entre a energia dos alimentos, contida no Sol e a que faz a 
lâmpada da nossa casa brilhar?
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	 Mas afinal, o que é energia?

Segundo Feynman, um dos pioneiros da eletrodinâmica quân-
tica, não existe uma definição exata para o conceito de energia. 
Para Maxwell (1872), importante físico e matemático britânico, e 
responsável pela teoria do eletromagnetismo, o conceito de ener-
gia se refere as mudanças de condições (alteração de estado) em 
um sistema, como a capacidade de vencer resistências deste esta-
do. Assim, podemos pensar em energia como a mudança da con-
dição de um sistema, uma oposição as forças de resistência a esta 
mudança.

Como vimos, não temos um conceito exato para energia, mas 
podemos dizer que está relacionada aos movimentos, sendo uma 
grandeza capaz de produzir movimentos e podendo se apresentar 
de várias formas: energia elétrica, térmica, mecânica, luminosa en-
tre muitas outras. 

Para entendermos melhor o conceito de energia podemos pen-
sar em suas transformações. São vários os exemplos dessas trans-
formações, como:

•	 Usina Hidrelétrica: converte a energia mecânica da água 
em energia elétrica; 

•	 Pilhas e Baterias: convertem a energia química em energia 
elétrica; 

•	 Motor a Combustão: converte a energia química do combus-
tível em energia mecânica. 

Não há uma definição exata para energia, mas podemos dizer 
que ela está associada à capacidade de produção de ação e/ou 
movimento e manifesta-se de muitas formas diferentes, como mo-
vimento de corpos, calor, eletricidade etc.

No dicionário Aurélio a definição de energia “capacidade que um 
corpo, uma substância ou um sistema físico têm de realizar trabalho”, 
sendo o trabalho proporcional a variação de energia sofrida pelo siste-
ma. Podemos então dizer que a energia é a capacidade de um corpo de 
realizar trabalho físico, sendo que ela pode ser transformada, mas nun-
ca destruída.

EXPLORE
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Eficiência energética na escola

Segundo o Princípio de Lavoisier, a energia não pode surgir do 
nada e nem pode ser destruída. A única possibilidade que existe é a 
transformação de um tipo de energia em outro, como a energia da 
queda d´água nas hidrelétricas que é convertida em energia elétri-
ca (JUNIOR, 2023).

Mario Bunge (2000), numa tentativa de unificar as diversas defi-
nições de energia, propõe que energia é uma propriedade de deter-
minado sistema físico, não é uma coisa, um estado ou um processo. 
Um conjunto de partículas carregadas eletricamente compõe um 
sistema cujas partículas se movimentam relativamente umas às ou-
tras (energia cinética) e interagem eletricamente (energia potencial 
elétrica).

Como funciona uma usina hidroelétrica:
https://www.youtube.com/watch?v=iYPMZamqSH4

EXPLORE

Leitura complementar

ASSIS, A.; PACUBI, O.; TEIXEIRA, B. Algumas considerações sobre o ensi-
no e a aprendizagem do conceito de energia. Ciência & Educação, v. 9, 
p. 41, 2003. 
Disponível em: https://doi.org/10.1590/S1516-73132003000100004 .

PESQUISE

2.1 Consumo de Energia Elétrica

Na sociedade moderna parece difícil, se não impossível, imagi-
narmos nossa vida sem a presença de energia elétrica. Porém, para 
a geração dessa energia, na maioria das vezes, são necessários o 
uso de recursos naturais, provocando impactos no meio ambiente. 
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Sobre isso lemos:
Preparar cidadãos capazes de entender o mundo em que eles 

vivem e adotar atitudes responsáveis e bem fundamentadas em 
relação aos desenvolvimentos científicos e tecnológicos e suas pos-
síveis consequências exige uma abordagem das questões energéti-
cas em sala de aula que considere as interações Ciência-Tecnologia 
Sociedade-Ambiente (PRESTES; SILVA, 2009).

Dessa forma, os estudantes poderão sair de uma aprendizagem 
voltada a repetição para uma aprendizagem capaz de relacionar o 
tema abordado com outras questões presentes na sociedade. Neste 
contexto, entender os processos de geração de energia e refletir so-
bre o consumo consciente podem ser considerados momentos de 
construção de conhecimento, consciência cidadã e ambiental e mu-
dança de hábitos.

Quando falamos de consumo de energia elétrica, também esta-
mos nos referindo ao processo de transformação de energia. Como, 
por exemplo, a lâmpada brilha porque transforma energia elétrica 
em energia luminosa, o chuveiro elétrico aquece porque transforma 
energia elétrica em energia térmica, o ventilador gira porque trans-
forma energia elétrica em energia mecânica e assim, em processos 
semelhantes, ocorre com os demais aparelhos elétricos. 

Para Lavoisier, um grande químico francês, que escreveu a lei de con-
servação das massas, “Na Natureza nada se cria e nada se perde, 
tudo se transforma”. Também vale para a energia considerando que 
nos processos sempre ocorre transformação de uma forma de ener-
gia em outra ou outras, mas a quantidade total permanece constante.

EXPLORE

A unidade de energia usada no Sistema Internacional de 
Unidades (SI) é o joule, cujo símbolo é “J”. Um joule é igual ao traba-
lho realizado (ou energia despendida) por uma força de um newton 
(N) atuando a uma distância de um metro (m). Um newton é igual a 
uma força que produz uma aceleração de um metro por segundo (s) 
em uma massa de um quilograma (kg). Portanto, um joule é igual a 
um metro multiplicado por newton.
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Eficiência energética na escola

A quantidade de energia transformada em cada um dos apare-
lhos está relacionada a sua potência. Ou seja, medimos a energia 
transformada em cada unidade de tempo, essa grandeza física re-
laciona a quantidade de energia transformada em cada unidade 
de tempo é o watt, cujo símbolo é o “W”, assim no SI temos:

1 W = 1 J/1s
1 watt (potência) = 1 joule (de energia) 
transformado em 1 segundo (tempo)

Como podemos estimar quanto de energia gastamos em 
nossas casas ou na nossa escola?

2.2 Cálculo do consumo de energia elétrica

Já sabemos que o consumo de energia elétrica é diferente em 
cada um dos aparelhos elétricos. Mas afinal:

•	 Quais os fatores dependem para determinarmos quanto 
cada um dos aparelhos irá consumir de energia elétrica? 

•	 Quais são as características que fazem alguns aparelhos con-
sumirem mais que os outros? 

•	 O tempo que usamos cada um dos aparelhos influencia no 
consumo total de energia por cada aparelho?

Conservação de energia
https://www.youtube.com/watch?v=sweZ0I9ZLCI

EXPLORE

Para saber mais sobre consumo consciente de energia: 
https://www.youtube.com/watch?v=7hfw4N7-ZVw

EXPLORE
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Vamos entender quais são os principais fatores que influenciam 
no consumo de energia elétrica dos aparelhos.
2.2.1 Potência

É proporcional a quantidade de energia que o aparelho neces-
sita para o processo de transformação. A unidade de medida da 
potência é o watt e ele define o quanto de energia (em joule) o 
aparelho transforma em cada unidade de tempo (em segundos). Por 
exemplo, considere uma lâmpada de 100 W, isso significa que se a 
lâmpada ficar ligada por 8 h consumirá 800 Wh de energia. Para 
essa unidade de energia costumamos usar o prefixo k que equivale 
a 1000 unidades, sendo 0,8k Wh equivalente a 800 Wh.
2.2.2 Tempo de uso

Independente da potência, quanto mais tempo usamos um apa-
relho maior será seu consumo de energia elétrica, para calcularmos 
esse consumo usaremos o tempo em horas (h). Por exemplo, um 
computador de 0,3 kW (300 W) que permanece ligado por 10 h terá 
um consumo de 3 kWh de energia. 

Veja: 0,3 kW potência do aparelho multiplicado por 10 h tempo 
de uso é igual a 3 kWh
2.2.3 Valor do kWh

Esse valor corresponde ao quanto pagamos pelo consumo de 
energia e depende de vários fatores como, condição social do usuá-
rio, custo para geração e transporte de energia entre outros. De for-
ma geral, podemos obter esse valor na fatura de energia elétrica 
gerada pela concessionária responsável.

Agora você já sabe que o consumo de energia elétrica de um 
determinado aparelho é proporcional a sua potência e ao tempo 
de utilização. Mas como fazemos para saber o valor a ser pago pelo 
uso de energia elétrica por um determinado aparelho?

Inicialmente, é importante lembrarmos que o valor pago pela 
energia é proporcional ao quanto de energia elétrica foi transfor-
mada em outras formas de energia. A capacidade de cada apa-
relho de transformar energia tem relação com a potência de cada 
um, ou seja, a quantidade de energia elétrica que esse aparelho 
transforma em outros tipos de energia a cada unidade de tempo.

Para isso usamos algumas informações, sobre o aparelho, as 
quais são relativamente fáceis de obtermos: potência do aparelho 

picce.ufpr.br@piccepr



185

PI
C

C
E 

- 
Pr

og
ra

m
a 

In
te

rin
st

it
uc

io
na

l d
e 

C
iê

nc
ia

 C
id

ad
ã 

na
 E

sc
ol

a

Eficiência energética na escola

(medida em W), tempo de utilização desse aparelho (quantas horas 
por mês ele é utilizado).  Além disso, precisaremos do custo de cada 
kWh que poderá ser obtido na sua fatura de energia elétrica.

Pronto, agora você tem todas as informações necessárias para 
calcular quanto está pagando para usar cada um dos aparelhos. 
Os valores que pagamos são calculados a partir do custo do kWh, 
vamos conhecer mais sobre essa grandeza.

Lembrando:
1 kW = 1000 W
Por exemplo: um aparelho com potência é 3500 W = 3,5 kW.
Finalmente, para saber o valor que você pagará basta multipli-

car a potência (kW) o tempo de uso durante o mês (h) e o valor do 
kWh registrado em sua fatura.

3. O QUE CONSOME ENERGIA 
ELÉTRICA EM NOSSO DIA A DIA?

Em nossas casas existem dezenas de aparelhos que utilizam a 
energia elétrica. Podemos pensar naqueles que ficam a todo tempo 
(ou quase) ligados a rede de energia, como, geladeiras, lâmpadas, 
televisores, chuveiros, computadores, telefones fixos e outros obje-
tos. Estes objetos podem ser ligados ou desligados dependendo de 
suas utilizações, já alguns devem ficar ligados o tempo todo.

Também podemos pensar em aparelhos que ligamos em toma-
das, como: carregadores, ferro de passar, rádios e muitos outros ele-
trodomésticos. Com isso, verificamos que existem muitos aparelhos 
que necessitam de energia elétrica para poderem funcionar.

3.1 Leitura de relógio 

Todas as casas possuem um tipo de relógio que também pode 
ser chamado de mostrador, onde é medida mensalmente a ener-
gia elétrica. Existem três modelos de mostradores: o de ponteiro, 
o de display digital e o ciclométrico. Esses mostradores são muito 

Dicas para poupar energia:
https://www.youtube.com/watch?v=SjyU2CQ29pI

EXPLORE
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importantes para que a companhia de energia da sua cidade possa 
realizar a medição do consumo da sua casa ou da sua escola. 

3.2 A fatura de energia

Vamos lá! Você já viu o quanto podemos aprender com a 
conta de luz? Podemos tirar muitas ideias desta atividade 
e levar para nossas casas para economizar no fim do mês.

A fatura de energia possui importantes informações como:
•	 Valor a ser pago;
•	 Quantidade de kWh consumido no mês e a média anual;
•	 O Valor dos impostos a serem pagos. 
Você pode observar todos os valores na conta de energia da sua 

casa.

3.3 Simuladores

Simuladores são programas computacionais que conseguem nos 
ajudar em relação ao nosso gasto de energia elétrica em casa, com 
ele você consegue calcular o consumo de cada aparelho elétrico, 
em diferentes cômodos tanto de casa quanto de qualquer lugar 
que haja um consumo de energia elétrica. Para calcular é necessá-
rio saber o tempo e quais os horários em que esses aparelhos são 
utilizados.

Agora você irá aprender a utilizar o Simulador de Consumo da 
Copel (Companhia Paranaense de Energia). É recomendado que os 
passos a seguir sejam lidos e feitos ao mesmo tempo, dessa forma 
ficará de fácil entendimento e compreensão sobre o simulador. 

Com os dados obtidos nos simuladores podemos traçar estraté-
gias e estabelecer metas para o uso consciente de energia. Pequenas 
ações como, planejar o que precisamos da geladeira, antes de 

1. Acessar o site: https://www.copel.com/scnweb/simulador/inicio.jsf
2. Como usar o simulador de consumo COPEL: https://www.youtube.

com/watch?v=yE3AqP4SoTU

PESQUISE
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Eficiência energética na escola

abri-la pode agilizar esse tempo em que ela permanecerá aberta e 
assim diminuir o consumo de energia. Usarmos a iluminação natural 
para diminuir o tempo em que as lâmpadas ficam acesas também 
se trata de uma atitude que gera economia de energia.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O conceito de energia está ligado aos processos de transforma-
ção, no caso da energia elétrica, esta é obtida a partir dos proces-
sos de transformação. No Brasil, assim como em outros lugares do 
mundo, enfrentamos problemas quanto a geração e distribuição de 
energia, o que nos leva a uma profunda reflexão e a constatação 
da necessidade do seu uso de forma consciente. A vida moderna nos 
deixou “dependentes” da energia elétrica e cada vez mais somos 
cercados por aparelhos cujo funcionamento dependem dela.

O consumo de energia elétrica nos aparelhos é influenciado pela 
potência desses aparelhos, pela qualidade de seus circuitos, pelo 
tempo de uso, entre outros fatores. Dessa forma, entendemos que o 
uso consciente com mudança de alguns hábitos poderá gerar eco-
nomia energética. O material apresentado possibilita o entendi-
mento de consumo de energia tanto sob a ótica da potência como 
de custos. A sequência de textos, reflexões e atividades são propul-
sores para iniciarmos mudanças de hábitos tanto na escola quanto 
em nosso cotidiano doméstico.

A geração de energia elétrica está associada a transformação de 
alguma outra energia em elétrica. Nos aparelhos, a potência indica 
a possibilidade de esses transformarem energia elétrica na energia 
esperada através do funcionamento do aparelho. Fatores como 
qualidade do circuito, tempo e condições de uso influenciam no con-
sumo de energia de cada dispositivo e é este “consumo” energético 
que gera nossas contas de energia. Dessa forma, podemos adotar 
uma série de medidas que podem auxiliar na economia da fatura 
de energia, tais como: otimizar o uso e diminuir o tempo de fun-
cionamento, substituir os aparelhos por outros de maior eficiência, 
respeitar as condições indicadas para o uso, entre outras medidas.

Além disso, vimos que gerar energia provoca impactos ambien-
tais, assim, cabe a cada um de nós o uso consciente da energia 
gerada. Desse modo, somos responsáveis pelo nosso entorno e po-
demos influenciar positivamente nossa família e colegas. Somos to-
dos responsáveis pelo planeta e cada um, nas suas possibilidades, 
pode melhorar a sua relação com a natureza!
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1. INTRODUÇÃO

Atualmente, no Brasil, a droga lícita consumida pela sociedade, e 
em grande escala pela facilidade de acesso, é o álcool. Isto porque 
se torna a droga que possui maior abrangência de aceitação social, 
tornando-se complexo o enfrentamento pelo usuário (BASTOS et al, 
2017). Sabemos que no país, a legislação acerca da divulgação do 
álcool em propagandas, seja em TV, no rádio e em aparatos que 
a tecnologia proporciona, conforme as necessidades da sociedade, 
não é restritiva assim como a exposição de outras drogas como o 
cigarro. 

Desse modo, destacando-se tais divulgações associadas a propa-
gandas é válido mencionar a relação intrínseca entre as tecnologias 
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e o marketing, afinal, qual seria a sua relação a possíveis exposi-
ções quanto ao uso dessas substâncias? Logo, no tempo atual, a 
maioria das pessoas tem acesso a internet usando os mais variados 
dispositivos (computadores, tablets ou smartphones). Estes aparatos 
são veículos de divulgação, em seus aplicativos e mídias sociais, de 
propagandas que podem incentivar o consumo de álcool, agregan-
do valores psicossociais como alegria, prazer, aceitação, levando 
ao aumento do número de usuários, muitas vezes ainda em idade 
prematura.  

Registros apresentados acerca do consumo de álcool no Brasil 
pelo Observatório Capixaba de Informação sobre Drogas - (OCID), 
dispõe que 26,4% da população brasileira consome álcool uma vez 
ou mais por semana. O mesmo levantamento aponta, de manei-
ra alarmante, que aproximadamente 18,8% é consumidora abusi-
va, ingerindo mais de 4 doses de álcool em um só dia. Esses dados 
apresentados refletem o quanto as bebidas alcoólicas fazem parte 
do cotidiano de muitos brasileiros e que, muitas vezes de forma si-
lenciosa, adoecem os mesmos e suas relações de trabalho ou família 
ou mesmo com a sociedade. Assim, tais reflexões nos remetem a 
questionar:

Quem são as pessoas que representam esses dados? Em 
que condições se encontram? Qual faixa etária perten-
cem? O que levam  a se tornarem consumidoras de bebidas 
alcoólicas em pequena ou grande quantidade?

Desse modo, iremos dar ênfase nesta escrita a jovens da popu-
lação brasileira que de modo particular estão e/ou podem estar a 
cada dia mais expostos a diversos fatores que os direcionam ao uso 
da bebida alcoólica. Logo, Sanchez; Oliveira; Nappo (2005), desta-
cam alguns fatores de risco que podem influenciar os jovens a ter 
contato precocemente com as drogas, incluindo o álcool: a estrutu-
ra familiar, casos de usuários na família, falta de interatividade na 
escola, até mesmo a própria pressão ocasionada pelo entorno com 
quem esse jovem convive ou se comunica. 

Além disso, como os autores destacam, muitos desses fatores são 
coincidentes a aspectos intrínsecos da adolescência, como confli-
tos psicossociais, a necessidade de interação social, a busca da au-
to-estima e a independência familiar. Contudo, quando se fala de 
drogas com potencial de abuso, como é o caso do álcool, é preciso 
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Prevenção ao uso de drogas

entender o processo que leva o ser humano ao seu consumo inicial, 
ou seja ao uso. Mais ainda, entender o processo que leva ao consu-
mo abusivo. Somente assim, poderemos intervir de maneira tera-
pêutica com o desenvolvimento de fármacos que possam ajudar no 
tratamento, bem como estabelecer políticas públicas condizentes a 
fim de esclarecer os riscos com base no conhecimento, bem como os 
cuidados ideais associados à essas drogas. 

Desse modo, de acordo com o Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável - (ODS), Saúde e Bem-Estar, 
em culminância ao objetivo 3 - Assegurar uma vida sau-
dável e promover o bem estar para todas e todos, em to-

das as idades, prevê: “3.5 Reforçar a prevenção e o tratamento do 
abuso de substâncias, incluindo o abuso de drogas entorpecentes 
e uso nocivo do álcool”, a visto disso, o protocolo de prevenção ao 
uso de drogas tem-se por principal intuito possibilitar informações 
relacionadas às drogas de abuso, destacando-se o álcool desde seu 
papel social e histórico até seus efeitos nocivos na saúde dos jovens 
e, além disso, desenvolver atividades que possam ser aplicadas em 
contexto de sala de aula em que, segundo a Base Comum Curricular 
- (BNCC) destaca em uma das competências gerais da educação 
básica: “Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e 
emocional, compreendendo-se na diversidade humana e reconhe-
cendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica e capacidade 
para lidar com elas”, na qual se enquadra nesse contexto.

2. DESENVOLVIMENTO

Para iniciarmos a escrita sobre o álcool como droga e suas conse-
quências para o organismo, será necessário compreender o que leva 
o ser humano a ingerir essa substância e por que o consumo está 
tão entranhado em nossa cultura.

Você tem ideia há quanto tempo o álcool, ou melhor, as bebidas 
alcoólicas estão inseridas em nossa sociedade? Reflita sobre as pos-
sibilidades e até o final desse capítulo você encontrará a resposta.

3. O CONTEXTO HISTÓRICO DO ÁLCOOL

Com a utilização de grãos fermentados, suco de frutas e mel, se 
constituiu, há milhares de anos, a confecção do álcool. Assim, de 
acordo com a Fundação para um Mundo sem Drogas, estima-se 
que o primeiro relato de bebidas fermentadas, ou seja, da primeira 
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bebida alcoólica tenha ocorrido na China a aproximadamente no 
ano de 7000 a.C. Com isso, outros países também passaram a pro-
duzir bebidas, como a Índia, entre os anos de 3000 e 2000 a.C. Já 
na civilização grega, famosa por seu politeísmo e adoração de deu-
ses para coisas cotidianas, havia Dionísio, o deus do vinho e das fes-
tas. Esses dados demonstram que a bebida sempre esteve presente 
na sociedade desde seus primórdios e nas mais diversas culturas.

Você sabia que, na década de 1920, a bebida alcoólica fi-
cou proibida nos Estados Unidos? Na época, a chamada Lei 
Seca proíbe o consumo e venda de bebidas alcoólicas. O 
filme “Os Intocáveis” retrata a realidade da época e o trá-
fico paralelo de bebidas que foi criado, tendo o gângster 
ítalo-americano Al Capone, como um grande personagem 
histórico.

Com destaque aos diferentes períodos e culturas, de lá para cá, 
o uso de álcool avançou por todos os países. E com isso, por ser uma 
droga (lícita) muitas formas de controle, incluindo leis como a Lei 
seca (1920) foram feitas com base nos danos causados na saúde e 
na sociedade como um todo. Apesar das tentativas de controle, o 
que ficou comprovado é a dificuldade de estabelecer uma política 
pública que combata e diminua, com eficiência, os prejuízos que o 
uso e, principalmente, o abuso do álcool, trazem para a nossa socie-
dade. Filmes como o indicado acima retratam a realidade da época 
no qual muitas famílias enriqueceram contrabandeando bebidas 
e como o ser humano, eventualmente, não consegue abandonar o 
uso contínuo desta substância. Ou seja, mais de 100 anos depois da 
Lei Seca, o álcool continua sendo um problema a ser combatido e 
hoje é notório que a proibição da sua comercialização não é o cami-
nho para diminuir esses malefícios. 

Mas, então, o álcool é tão ruim assim? Responder a esta per-
gunta é um desafio. De maneira geral, a resposta é sim. Porém, de 
maneira realista, teríamos que ser mais cautelosos na resposta pois 
nem todos que usam o álcool irão abusar do álcool, como também 
nem todos que o consomem terão comportamentos inapropria-
dos, como sair dirigindo. Nesse sentido, o que leva o uso ao abu-
so, que configura a doença denominada de Transtorno de Uso do 
Álcool (TUA) segundo o Manual de Diagnóstico de e Estatístico de 
Transtornos Mentais, vai depender de muitos fatores, tais como fa-
tores genéticos, ambientais e externos.
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3.1 Efeito do álcool no organismo

A dependência das drogas ocasiona vários danos à saúde, não 
somente físicos, mas também psíquicos que levam a prejuízos na 
qualidade de vida (HECKMANN; SILVEIRA, 2009). Em relação ao ál-
cool, vale ressaltar que o TUA é uma das mais graves quando se 
trata do abuso de drogas atingindo o organismo como um todo. O 
TUA está relacionado com o desenvolvimento de várias doenças ou 
complicações, dentre elas: hipertensão, doença coronariana, doen-
ças ósseas, hepatite, problemas renais e hormonais, perturbações 
do sistema imune, que predispõe a pessoa a diversos tipos de in-
feções virais ou bacterianas. Além disso, causa desnutrição severa, 
sendo que a deficiência de vitaminas do complexo B, por exemplo, 
está relacionada com a síndrome de Wernicke-Korsakoff, que é uma 
encefalopatia, comprometendo a função neuronal de forma muito 
grave, levando ao desenvolvimento de déficits no processamento 
de informações e prejuízo de memória severo. O TUA está associa-
do, também, com casos de depressão (BODEN; FERGUSSON, 2011). 

Como o álcool age no organismo? 
Disponível em: https://youtu.be/npIIgwSPKUw

EXPLORE

3.2 Como ajudar uma pessoa com 
abuso de substância

No combate ao abuso de drogas no geral não se fala em cura 
mas, em ajudar o paciente a ter alívio físico e emocional após a re-
tirada da droga. Mais ainda, ajudá-lo no combate diário para que 
não haja recaída. Todavia, no início do tratamento a recaída é bas-
tante comum. Há relatos de pacientes que fizeram tratamento e 
que estiveram sem usar a droga por mais de 10 anos e que sofre-
ram recaída, reinstalando novamente o ciclo da dependência e do 
abuso.

Mais especificamente no combate ao TUA, este se dá por inter-
venção medicamentosa e psicoterápica. A psicoterapia individual 
ou em grupo é fundamental no tratamento do TUA. Vale também 
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ressaltar que no Brasil, há duas entidades bastante significativas no 
combate ao TUA, como  o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS). 
Estes, atrelados ao Sistema Único de Saúde (SUS), são centros de 
internamentos e realizam atividades semanais com pessoas abs-
tinentes do álcool, em tratamento contínuo ou ainda com aquelas 
pessoas que enfrentam o abuso de substâncias. Os CAPS atuam de 
maneira multidisciplinar com acompanhamento de psicólogos, te-
rapeutas, médicos e outros  profissionais para a reinserção social 
desses indivíduos, combinando assim as técnicas mais adequa-
das de psicoterapia. Outra entidade que merece destaque são os 
Alcoólicos Anônimos, uma organização que nasceu na década de 
1930 nos Estados Unidos e se espalhou pelo mundo todo. Esse grupo 
se baseia em terapia psicossocial e é mundialmente conhecido, no 
qual os pacientes compartilham suas experiências com pessoas que 
vivenciam a mesma luta. 

Com base disso, é fundamental que informações como estas 
apresentadas sejam atribuídas aos jovens ainda entrelaçados na 
educação básica. A seguir, será apresentado o protocolo descre-
vendo uma estratégia para a realização de intervenção em sala de 
aula com o objetivo de mapear os estudantes que podem, ou não, 
estar expostos ao uso do álcool, como também a outras drogas de 
abuso intervindo neste propósito as tecnologias e o marketing que 
podem influenciar nesse processo. 

4. AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO AO MARKETING 
SOBRE ÁLCOOL E OUTRAS SUBSTÂNCIAS 
PSICOATIVAS ATRAVÉS DA APLICAÇÃO 
DO PROTOCOLO CIÊNCIA CIDADÃ

A avaliação qualitativa acerca da exposição dos estudantes ao 
marketing relacionado à bebidas alcoólicas e outras substâncias 
psicoativas, bem como das relações psicossociais associadas ao uso 
das mesmas, será feita através da aplicação de um questionário 
(disponível em formato Google forms ou aplicativo para celular) con-
tendo 15 perguntas, divididas em 3 sessões. As perguntas das dife-
rentes sessões versam sobre: 

Sessão 1. Dados gerais da escola: características gerais do estu-
dante cientista (idade, gênero que se identifica, série que está cur-
sando), da escola (pública ou privada e número de estudantes).
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Prevenção ao uso de drogas

Sessão 2. Propaganda ao redor do ambiente escolar: levanta-
mento de dados sobre propagandas de produtos e/ou substâncias 
que os alunos estão expostos ao redor do ambiente escolar e cara-
terização da capacidade de identificação de diferentes logomarcas 
de produtos alimentícios, têxteis, automotivos, informática, cosmé-
ticos, bebidas alcóolicas e cigarros (tabaco e eletrônicos).

Sessão 3. Perfil das propagandas: levantamento do conteúdo 
das propagandas ou anúncios de bebidas alcoólicas aos quais os 
estudantes foram expostos.

Cabe destacar que este protocolo está subdividido em duas eta-
pas complementares. Neste primeiro momento, prezaremos pelos 
dados sobre as propagandas e comércios próximos ao ambiente es-
colar, sabendo que estes podem influenciar o padrão de consumo. 
Somado a isso, por se tratar de um projeto de ciência cidadã, que 
tem como princípio dados abertos, não serão coletados dados pes-
soais, impressões e comportamento de consumo dos respondentes 
ao questionário, primando questões éticas. 

Em um segundo momento do projeto, que está em desenvolvi-
mento, ampliaremos o questionário, incluindo questões não con-
templadas nessa etapa e que poderão identificar a exposição e 
abuso de substâncias como álcool, cigarro e drogas. Estes dados 
não serão disponibilizados em bando de dados abertos, mas serão 
analisados e acompanhados por equipe técnica especializada, que 
organizará ações de prevenção e contenção de danos em relação 
aos dados encontrados. 

As perguntas da sessão 3 serão somente aplicáveis aos es-
tudantes que reconhecerem as logomarcas de bebidas al-
coólicas constantes na sessão 2.
 

Para outras atividades, acesse: 
http://bit.ly/3F2qPOq

EXPLORE
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora considerada uma droga lícita, usada desde os primór-
dios das civilizações modernas, o uso abusivo de álcool promove 
riscos graves à saúde do indivíduo, prejuízos econômicos e compro-
metimento das relações sociais como um todo. A fragilidade legis-
lativa brasileira quanto às restrições da veiculação de propagandas 
de bebidas alcoólicas expõe os jovens, cada vez mais precocemen-
te, ao uso de álcool, comprometendo aspectos comportamentais e 
de desenvolvimento do mesmo. 

Assim, o entendimento acerca dos riscos do uso e do abuso de 
drogas, com ênfase ao álcool, principalmente por jovens é a abor-
dagem mais eficaz na prevenção de danos. A família não pode se 
isentar no processo de prevenção ao abuso de drogas em geral. 
São considerados fatores que protegem os adolescentes do uso de 
drogas: o estabelecimento de fortes vínculos familiares, o apoio, o 
estabelecimento de regras e limites claros e consistentes, o  equilí-
brio e a comunicação dentro de casa. Os educadores têm, ao nosso 
entendimento, também um papel imprescindível na intervenção 
precoce, identificando potenciais riscos, acolhendo e esclarecendo 
os mecanismos que levam à dependência. 
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Alimentação saudável

1. INTRODUÇÃO

Caro(a) docente, este material vai acompanhá-lo no desenvolvi-
mento da pesquisa intitulada “A disponibilidade de alimentos nas 
cantinas e refeitórios de escolas e sua relação com a alimentação 
saudável”.

Esta pesquisa tem como objetivo mapear a disponibilidade dos 
alimentos in natura, minimamente processados, processados e ul-
traprocessados nas cantinas e refeitórios de escolas de escolas do 
Paraná e conhecer os locais onde os adolescentes se alimentam. Por 
isso, com esta pesquisa buscaremos avaliar os tipos de alimentos 
ofertados, a quantidade de alimentos disponível no ambiente esco-
lar e o local da alimentação e para tanto, será necessário observar 
o ambiente escolar e responder ao questionário proposto.

Trazemos aqui um vídeo que explica, um pouco so-
bre o que é o método científico e alguns exemplos de 
como ele funciona no nosso dia a dia. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=f5vT9w8B7A8

EXPLORE

Geralmente, os estudantes da Educacão Básica costumam pas-
sar a maior parte dos dias na escola. Assim, a escola pode ser um dos 
mediadores de informação relacionada à temática da alimentação 
saudável aqui proposta. Isso porque o acesso e a disponibilidade po-
dem estar relacionados à formação dos seus hábitos alimentares e 
influenciar sua saúde, prevenindo ou predispondo a condições como 
a obesidade, subnutrição, insegurança alimentar, entre outros.

Dessa forma, buscando trabalhar o tema em sala de aula quere-
mos que esse material traga novas perspectivas e possa abrir uma 
“janela” para outros estudos.

Desejamos um ótimo trabalho para vocês!
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2. ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL: 
PERSPECTIVAS GERAIS

A segurança alimentar e nutricional ocorre quando há a obten-
ção de alimentos de maneira contínua, permanente e de qualidade, 
sem que isto comprometa outras questões básicas como água, luz, 
lazer, contato com a natureza, entre outros, e esta se realize de ma-
neira sustentável (BRASIL, 2006).

Para auxiliar nesse contexto, um documento norteador foi cria-
do, o Guia Alimentar para a População Brasileira do Ministério da 
Saúde (2008). Este guia contém diretrizes para uma alimentação 
saudável e afirma que as práticas alimentares necessitam abran-
ger o contexto social, regional e cultural dos alimentos e pessoas 
participantes, bem como, estimular a ingestão de verduras, frutas e 
legumes. Além disso, o consumo dos alimentos precisa levar em con-
ta o comportamento e as relações afetivas dos sujeitos envolvidos.

A ONU propôs a seus países membros uma série de medidas de 
mudanças para os próximos 15 anos, a contar de 2015, as quais de-
nominou: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (PACTO 
GLOBAL, 2019). Eles foram criados como um pedido de ajuda ao pla-
neta para acabar com a miséria, preservar a Terra e garantir a paz 
entre os povos. Dessa forma, ao relacionar os objetivos da ODS com 
as definições anteriores, observamos que para alcançar uma ali-
mentação saudável é necessário atingir alguns dos seguintes pon-
tos elaborados na Agenda 2030:

A ONU Brasil produziu um vídeo bem simples tra-
zendo algumas informações sobre esse assunto de 
maneira prática para a população.
Você conhece os 10 passos para uma alimentação 
saudável? 
https://www.youtube.com/watch?v=4RGr1lcUSq0

EXPLORE
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1. Erradicação da pobreza: Acabar com a pobreza em to-
das as suas formas, em todos os lugares. 
2. Fome zero e agricultura sustentável: Acabar com a 
fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutri-
ção e promover a agricultura sustentável.
3. Saúde e bem-estar: Assegurar uma vida saudável e pro-
mover o bem-estar para todos, em todas as idades.
6. Água limpa e saneamento: Garantir disponibilidade e 
manejo sustentável da água e saneamento para todos.
7. Energia limpa e acessível: Garantir acesso à energia bara-
ta, confiável, sustentável e renovável para todos.
8. Trabalho decente e crescimento econômico: Promover o 
crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, 
emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todos.
10. Redução das desigualdades: Reduzir as desigualdades 
dentro dos países e entre eles.
11. Cidades e comunidades sustentáveis: Tornar as cidades 
e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes 
e sustentáveis.
12. Consumo e produção responsáveis: Assegurar padrões 
de produção e de consumo sustentáveis.
13. Ação contra a mudança global do clima: Tomar medi-
das urgentes para combater a mudança climática e seus 
impactos.
14. Vida na água: Conservação e uso sustentável dos ocea-
nos, dos mares, e dos recursos marinhos para o desenvolvi-
mento sustentável.
15. Vida terrestre: Proteger, recuperar e promover o uso sus-
tentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma susten-
tável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter 
a degradação da Terra e deter a perda da biodiversidade.

Na perspectiva escolar brasileira, a BNCC (2018) busca ultrapas-
sar as divisões entre as políticas educacionais e fortalecer um re-
gime colaborativo entre as três esferas do governo. Ela tem como 
papel garantir uma aprendizagem baseada em dez competências, 
respeitando características individuais, conhecimentos, habilidades 
e competências que são fundamentais para o desenvolvimento do 
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ser humano. Essas competências estão alinhadas com os conceitos 
da Agenda 2030, pois entende-se que a educação é uma forma de 
estímulo e construção de valores para a mudança da sociedade. 
Esta concepção corrobora com as propostas citadas anteriormente 
na Agenda 2030.

Assim, ao pensarmos na alimentação saudável de uma manei-
ra mais direcionada ao adolescente é necessário analisar o cená-
rio socioeconômico, as questões psicológicas, os fatores biológicos, 
cognitivos e sociais que envolvem seu desenvolvimento, pois ele está 
passando por uma série de mudanças. Diferentes fatores podem in-
terferir em seus hábitos alimentares, como as normas culturais e so-
ciais que os rodeiam, a mídia, a relação com os amigos e família e 
outros (COELHO; GUBERT, 2015).

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), os ado-
lescentes estão compreendidos em uma faixa etária de 10 a 20 anos 
de idade (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2004). Já o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) brasileiro aponta que o período da 
adolescência está delimitado entre 12 e 18 anos de idade (BRASIL, 
1990)

Por sua vez, a escola é um dos locais em que podem ser desenvol-
vidas ações educativas para a promoção da saúde e prevenção de 
doenças. Tanto no âmbito público ou privado, a rede escolar tem o 
dever de ofertar uma alimentação que tenha a capacidade de su-
prir as necessidades nutricionais dos estudantes. Em 05 de dezem-
bro de 2007, por meio do decreto nº 6.286, institui-se o Programa 
Saúde na Escola (PSE), resultante da parceria entre o Ministério da 
Saúde e Ministério da Educação, tendo como finalidade principal 
contribuir com a formação dos estudantes da rede pública de edu-
cação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção 
à saúde (BRASIL, 2007).

O programa compreende diferentes objetivos, os quais possuem 
avaliações clínicas, nutricionais, promoção da alimentação sau-
dável, educação permanente em saúde, atividade física e saúde, 
inclusão das temáticas de educação em saúde no projeto político 
pedagógico das escolas, entre outros. Essas temáticas perpassam 
o espaço escolar com o propósito de acolher e orientar os alunos no 
ambiente onde eles passam boa parte de sua jornada educativa.

Conforme o Censo Escolar de 2022, houve um aumento do tempo 
em que crianças e adolescentes passaram a ficar no espaço esco-
lar (INEP, 2022). Um estudo realizado por Vale et al. (2021) apontou 
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uma associação entre o pior perfil de alimentos comercializados no 
ambiente escolar e as práticas alimentares de risco nutricional entre 
adolescentes. Os pesquisadores destacaram que os principais ali-
mentos disponíveis para os estudantes eram os de alta densidade 
energética e com aditivos sintéticos.

Destaca-se que desde 2017 temos no Brasil o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE), do Governo Federal (FNDE, 2017). 
Seu papel na sociedade seria o de garantir uma alimentação es-
colar de qualidade e promover ações sobre educação alimentar e 
nutricional para estudantes da educação básica pública. Os valores 
em dinheiro repassados são baseados de acordo com o censo es-
colar realizado no ano anterior. Parte dos recursos desse programa 
– 30% – destinaria-se para compra de alimentos vindos da agri-
cultura familiar. Porém, ainda se nota dificuldades na operaciona-
lização do programa, como a questão dos preços dos alimentos, o 
planejamento e execução dos editais, pedidos fora de época dos 
produtos e atraso de pagamentos (CRUZ, 2017).

Com base nessas informações e tendo como objetivo de pesqui-
sa conhecer a disponibilidade dos alimentos – seus diferentes tipos 
e quantidades – bem como, a estrutura física das escolas para a 
alimentação dos estudantes, propomos fazer este levantamento 
nas escolas e apresentá-lo à Secretaria de Educação do Estado do 
Paraná, para revelar as atuais condições relacionadas à alimenta-
ção e à saúde na escola.

Para tanto, contamos com vocês!

3. MOVIMENTO CIÊNCIA CIDADÃ

A ciência cidadã é a parceria entre os cidadãos e pesquisadores 
na coleta de dados para a pesquisa científica. Os “cidadãos cientis-
tas” são voluntários que realizam a coleta de dados e documentam/
registram os dados coletados por meio de padrões, isto é, por meio 
de um método científico (SIBBR, 2022).

Mas quem pode ser um cidadão cientista e por que é importante 
o apoio à pesquisa científica?

Qualquer pessoa em qualquer lugar pode coletar os dados e 
passar as informações por meio de aplicativo e/ou internet, pode ser 
o registro de uma foto, ou responder um formulário de papel. Não 
há uma única ferramenta científica, e não há apenas um método. 
Com a participação dos cidadãos voluntários na coleta de dados 
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há um maior número de dados e informações que serão aproveita-
dos e analisados na pesquisa. Outro ponto relevante sobre o ciência 
cidadã é que se trata de uma ciência aberta, ou seja, os dados co-
letados são, geralmente, de livre acesso, possibilitando a sua reutili-
zação por mais projetos de pesquisa (CIVIS, 2022).

A ciência cidadã é importante para a produção de conhecimen-
to científico, pois tem-se a possibilidade de ampliar a rede de cida-
dãos comprometidos a coletar os dados. Os cidadãos cientistas têm 
a oportunidade de fazer parte do processo científico e da prática de 
produzir conhecimento.

Nossa pesquisa irá utilizar a ciência cidadã como meio de inves-
tigação científica e nós – alunos, professores e pesquisadores – tra-
balharemos em conjunto, para que os resultados sejam alcançados 
a partir dos dados encontrados por vocês. Nas páginas a seguir ire-
mos explicar um pouco melhor como será a metodologia de coleta 
de dados e o que vocês devem observar em campo em relação aos 
alimentos. Primeiramente, vamos conhecer a classificação dos ali-
mentos que podem estar disponíveis na escola, de acordo com o 
grau de industrialização. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS ALIMENTOS 
DISPONÍVEIS NA ESCOLA

O Guia Alimentar da População Brasileira (2008) classifica os ali-
mentos em:
In natura

Extraídos de plantas e animais e não passaram por nenhum tipo 
de processo (não processados) (figura 1). Exemplos: verduras, legu-
mes e frutas (frescas ou secas); tubérculos (batata, mandioca etc.); 
arroz; milho (em grão ou na espiga); cereais; farinhas; feijão e outras 
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	» Figura 1. Alimentos in natura.

Crédito: Freepik.

leguminosas; cogumelos (frescos ou secos); sucos de frutas (sem açú-
car ou outras substâncias); leite; iogurte.
Minimamente processados

Alimentos in natura, porém passaram por alguma alteração mí-
nima (moagem, secagem, etc.) (figura2). Exemplos: óleos vegetais, 
azeite, manteiga, banha de porco, gordura de coco, açúcar de mesa 
branco, demerara ou mascavo, melado, rapadura e sal de cozinha.

Atenção: Óleos, gorduras, sais e açúcares utilizar em pequenas 
quantidades.

Dica de ouro: Consumir em grande quantidade alimento in natu-
ra e moderar o consumo dos minimamente processados, processa-
dos e ultraprocessados (BRASIL, 2008).

	» Figura 2. Diferentes tipos de açúcares.

Crédito: Freepik.
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Processados

São industrializados, que passaram por um processo com adição 
de sal, açúcar, gorduras, com baixo poder nutrição (figura 3). Devem 
ser consumidos de forma moderada, pois muitos estão associadas 
ao desenvolvimento de doenças, pelo acúmulo de substâncias quí-
micas no corpo. Exemplos: enlatados e conservas; extratos ou con-
centrados de tomate; frutas em calda e cristalizadas; castanhas 
adicionadas de sal ou açúcar; carne salgadas.

	» Figura 3. Alimentos enlatados em conserva.

Crédito: Freepik.

Ultraprocessados

São industrializados e com baixo poder nutricional. Ricos em 
calorias, açúcares, gorduras e cheios de aditivos químicos (figura 
4). Devem ser evitados, pois favorecem a ocorrência de deficiên-
cias nutricionais, obesidade, doenças cardiovasculares e diabetes. 
Exemplos: biscoitos, sorvetes e guloseimas; bolos; cereais matinais; 
barras de cereais; sopas, macarrão e temperos “instantâneos”; sal-
gadinhos “de pacote”; refrescos e refrigerantes; achocolatados; io-
gurtes e bebidas lácteas adoçadas.
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	» Figura 4. Alimentos gordurosos e ultraprocessados.

Crédito: Freepik.

Ainda, é importante relembrarmos sobre a pirâmide alimentar 
(figura 5), que traz recomendações de quantidades que se deve in-
gerir de cada tipo de alimentos (PHILIPPI, 2013). Confira!

	» Figura 5. Pirâmide Alimentar Brasileira

Crédito: Freepik.

Topo da pirâmide

Os lipídios, apresentados no topo da pirâmide, na categoria dos 
energéticos extras, são fontes de energia para o corpo e formam 
estruturas celulares, porém devem ser consumidos de forma mode-
rada. Estes aumentam os riscos de obesidade, doenças no sistema 
cardiovascular, diabetes mellitus tipo 2, entre outras patologias.
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Parte alta da pirâmide

Esse grupo compreende as proteínas, alimentos classificados 
como construtores,  devem ser consumidos de uma a três porções 
diárias. Têm a função de reparar as estruturas que foram lesadas e 
são importantes para o desenvolvimento do organismo.
Parte baixa da pirâmide

Estão as frutas e verduras, que são alimentos reguladores. 
Contém em sua composição vitaminas e minerais, além de água e 
fibras que são essenciais para a digestão e formação do bolo fecal, 
atuando como auxiliares do sistema gastrointestinal.
Base da pirâmide

Por fim, temos os carboidratos ou alimentos energéticos, que 
fazem parte da base da pirâmide. Nesse grupo temos os pães, as 
massas, o arroz, a mandioca, entre outros. São alimentos que de-
vem ser consumidos em maior quantidade.

5. PREPARAÇÃO PARA A PESQUISA

A coleta de dados com os(as) alunos(as) será realizada com au-
xílio de um formulário com perguntas objetivas, referente aos tipos 
de alimentos que eles vão encontrar disponíveis na escola e em seus 
arredores, bem como, sobre a infraestrutura da escola para sua 
alimentação.

5.1 Materiais para o campo

PARA OS DOCENTES

E-Book “A disponibilidade de alimentos nas cantinas e refeitórios 
de escolas e sua relação com a alimentação saudável” e slides.
PARA OS DISCENTES

Eles farão uso de aplicativo eletrônico ou de formulários impres-
sos, podendo estes ser coloridos ou preto e branco, um por aluno ou 
grupo. Essa decisão será tomada com base na capacidade de im-
pressão do docente e/ou da escola. Prancheta para apoiar o formu-
lário (opcional). Caneta e/ou lápis para anotação, das informações 
coletadas, no formulário (se for o caso).
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6. COLETA DE DADOS

Caracterização do Ambiente da Coleta de Dados - A Escola
A escola é um espaço em que ações educativas sobre alimen-

tação saudável na adolescência podem ser desenvolvidas. A rede 
escolar tem o dever de ofertar uma alimentação de qualidade e 
que possa suprir as necessidades nutricionais dos estudantes (FNDE, 
2017).

Assim, nesta etapa do protocolo, você deverá registrar no for-
mulário as informações relativas ao espaço escolar em que vocês 
se encontram, identificando tamanho da escola, número de alunos 
atendidos, se possui pontos alternativos de venda de alimentos e os 
grupos alimentares disponíveis no ambiente (in natura, minimamen-
te processados e ultraprocessados).

Os estudantes devem registrar o máximo de informações possí-
veis nesse momento e se a escola possuir outros espaços onde há 
venda e/ou distribuição de alimentos (cantina ou vendedores am-
bulantes no espaço externo), esses ambientes também devem ser 
observados e ter seus dados coletados.

6.1 Sugestão de aplicação do 
protocolo com as turmas

1. Para iniciar a atividade, reserve alguns minutos para conversar 
junto aos estudantes sobre as dúvidas e considerações que anota-
ram a respeito do material de apoio.

Material complementar

Planos de aula com sugestões de atividades, links de leituras extras e re-
cursos metodológicos para serem executados durante a investigação. 
Disponível em: https://online.fliphtml5.com/beqho/xldm.
Impressão das cartas do Jogo Super Trunfo Alimentos, para realização 
de uma dinâmica de aula diferenciada com os alunos baseada no ensi-
no e fixação de conteúdo com jogos educativos. Disponível em: https://
online.fliphtml5.com/beqho/mnys.

PESQUISE
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2. Em seguida, separe os estudantes em duplas para que preen-
cham o espaço destinado ao “Plano de Refeições na Escola” refe-
rente ao período que permanecem no ambiente escolar da forma 
mais completa possível, incluindo todas as refeições das quais se re-
cordarem. Isso permitirá que seja problematizado junto aos alunos, 
quais são os alimentos que têm acesso no refeitório durante uma 
semana.

3. O preenchimento da área destinada à quantidade de cada 
tipo de alimento disponibilizado durante uma semana de aulas 
também é importante, pois fornece ao professor e ao estudante 
uma prévia de como os dados serão organizados.

4. Em seguida, distribua entre os estudantes o Jogo Super Trunfo 
Alimentos (disponível como materiais extras) e explique as regras. 
Garanta que a turma toda jogue ao menos uma rodada, enfati-
zando a importância de uma alimentação balanceada durante a 
puberdade.

5. Por fim, faça com os eles discutam a relação entre o Jogo pro-
posto e os alimentos encontrados nas cantinas e refeitórios de suas 
escolas.

6.2 Olhando para os Dados

Os formulários preenchidos devem ser enviados para a equipe de 
pesquisa. Eles serão tratados estatisticamente e visualmente para 
retornarem aos professores e estudantes propiciando sua discussão 
acerca dos resultados encontrados em sala de aula.

7. Considerações Finais

Este capítulo busca ser um norteador para você professor, com 
algumas sugestões, princípios e informações sobre segurança ali-
mentar, alimentação saudável, nutrição, obesidade e outras ques-
tões que possam envolver a relação com os alimentos. Desejamos 
fomentar em você e seus estudantes um vínculo com a pesquisa 
científica e que este seja apenas um começo para o estímulo dos 
interesses em uma análise e compreensão do cenário em que estão 
imersos.
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1. INTRODUÇÃO

Desde antes das primeiras estradas no antigo Egito, em 2500 
A.C., passando pelas primeiras ferrovias nos Estados Unidos da 
América, no século XVIII, até o primeiro semáforo em Londres, em 
1868, o trânsito está presente no cotidiano da população a partir 
do nascimento de cada pessoa. Cada indivíduo inicia sua vida como 
pedestre, fato que ocorre desde antes do surgimento dos primeiros 
automóveis e estradas. Entretanto, no século XX, com o desenvolvi-
mento acelerado das cidades e dos meios de transporte, houve um 
aumento significativo nos índices de mortes no trânsito, os eventos 
neste contexto são hoje a maior causa de mortes de pessoas en-
tre 5 e 29 anos no mundo (WORLD HEALTH ORGANIZATION [WHO], 
2018). Mantendo os padrões atuais, o trânsito deve causar mais de 
13 milhões de mortes e cerca de 500 milhões de feridos durante a 
próxima década (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE [OMS], 2021). 
Grande parte das vítimas será de pessoas jovens e aqueles eventos 
trágicos com crianças e adolescentes ocorrerão em horas escolares 
ou próximos de escolas (WHO, 2007, 2018).

À medida que o processo de urbanização das cidades avança, 
as interações de veículos, pessoas e cargas nas cidades tornam-se 
cada vez mais complexas e o predomínio dos automóveis neste con-
texto pode impactar negativamente na segurança dos pedestres 
(FARIA; PORTUGAL; BRAGA, 2000). Segundo a Organização Pan-
Americana da Saúde (2016) os usuários vulneráveis das vias públicas, 
pedestres, ciclistas e motociclistas, respondem por quase a meta-
de (45%) de todas as mortes no trânsito da região. Eles têm mais 
probabilidade de sofrer lesões graves, devido à falta de proteção, 
quando comparados aos demais envolvidos que estavam ocupando 
veículos, mas também porque há uma priorização de infraestrutura 
para carros e outros veículos motorizados (WHO, 2018). 

Assim, preocupar-se com a segurança da população durante os 
deslocamentos é de extrema importância para o bom funciona-
mento da sociedade em diferentes âmbitos, como na saúde, com a 
redução de mortalidades e morbidades; na justiça, com a promoção 
de acessibilidade e a geração de espaços mais democráticos; e no 
meio ambiente, com a promoção de ambientes mais verdes e sus-
tentáveis.  Pensar sobre o trânsito é um problema pertinente para 
a sociedade em busca de uma população mais consciente em to-
dos os papéis que exerce (MOREIRA; PEREIRA; MARTINS, 2017). Sob 
essa perspectiva, o trânsito em condições seguras e como direito 
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de todos é garantido pelo Código de Trânsito Brasileiro (CTB), Lei 
9.503/1997 (BRASIL, 1997). Para que o sistema de trânsito funcio-
ne, sua administração, englobando o planejamento, a operação e 
a fiscalização, deve ser realizada considerando as características e 
necessidades de toda a população e não apenas de grupos especí-
ficos (FARIA; BRAGA,  1999). 

Em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU, 2015) promul-
gou um apelo global para acabar com a pobreza, garantir que to-
das as pessoas possam desfrutar de uma boa qualidade de vida e 
prosperidade e proteger o meio ambiente. Esse apelo é formado 
por dezessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 
suas metas, os quais o Brasil se comprometeu a cumprir até 2030. 
Reduzir pela metade as mortes e os ferimentos globais por sinistros 
nas estradas e  proporcionar o acesso universal a espaços públicos 
seguros, inclusivos, acessíveis e verdes (particularmente para mu-
lheres, crianças, pessoas idosas e  pessoas com deficiência), fazem 
parte respectivamente do terceiro e do décimo primeiro ODS.  Além 
disso, em 2021 a ONU deu início a Segunda Década de Ação pela 
Segurança no Trânsito com o objetivo de reduzir em 50% os índi-
ces de mortalidade no trânsito, 
tendo como uma das suas prin-
cipais estratégias para alcan-
çar tais resultados a educação 
para o trânsito (Organização 
Pan-Americana da Saúde, 
2021).

A partir do que foi exposto, este texto tem como objetivo discu-
tir a relação entre trânsito, período do desenvolvimento (infância e 
adolescência) e educação. Assim, ele está dividido em nove seções. 
Após a introdução (seção 1), vem a seção 2: “A problemática do trân-
sito”, onde são apresentados os marcadores que indicam grandes 
problemas relacionados ao trânsito, como as taxas de mortalidade 
e o perfil dos usuários vulneráveis. Na sequência são apresentadas 
as grandes tentativas transnacionais para mitigar o problema. Na 
seção três, “Crianças e adolescentes: vulnerabilidade e trânsito”, são 
discutidas as características que tornam crianças e adolescentes 
vulneráveis no trânsito e comportamentos de risco neste contexto. 

Na seção 4, “O ambiente no entorno da escola e o risco”, são 
apresentadas características ambientais que podem tornar o entor-
no escolar um ambiente de risco. A seção cinco, “O uso do cinto de 
segurança: um comportamento necessário”, introduz uma variável 
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de comportamento individual, trazendo informações necessárias 
para convidar crianças e adolescentes a refletirem sobre a impor-
tância de usarem o cinto de segurança. A seção seis, “O que a es-
cola tem a ver com educação para o trânsito?”, apresenta o que é 
esperado da educação para o trânsito e os motivos pelos quais ela 
deve ser realizada, também, dentro da escola. Finalmente, na séti-
ma seção, “Orientação às professoras e professores sobre o uso do 
protocolo PICCE-TRAN” são apresentados o protocolo PICCE-TRAN e 
orientações sobre como desenvolvê-lo em contexto de sala de aula. 
Na seção oito são apresentadas as considerações finais e na nove a 
lista de referências.

2. A PROBLEMÁTICA DO TRÂNSITO

De acordo com o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) o trânsito 
trata-se de um sistema complexo que abrange desde a circula-
ção de pessoas, veículos, cargas e animais - seja individualmente 
ou coletivamente - até fatores estruturais como qualidade das vias, 
semáforos e faixas de pedestres, e também políticas públicas que 
visam garantir um sistema de tráfego que priorize a segurança dos 
envolvidos (BRASIL, 1997). Entre os participantes deste sistema estão 
os pedestres (SILVA; GÜNTHER, 2009) convivendo no ambiente com 
outros participantes como os condutores de automóveis, os moto-
ciclistas e os ciclistas. Isso os coloca em situação de vulnerabilidade, 
os tornando mais suscetíveis a mortes e ferimentos.

No Brasil, desde 2020, a palavra “sinistro” tem sido usada no lugar de 
“acidente” (Associação Brasileira de Normas Técnicas [ABNT], 2020). Isso 
corrige a sensação de algo fortuito ou imprevisto, que não pode ser pre-
venido, que a palavra acidente sugere (GÜNTHER et al., 2017). Segundo 
a ABNT o termo sinistro se refere a “todo evento que resulte em dano 
ao veículo, à sua carga e/ou pessoas e animais e que possa trazer dano 
material ou prejuízos ao trânsito, à via ou ao meio ambiente”, no qual 
pelo menos uma das partes deve estar em movimento em vias terrestres 
ou em áreas abertas ao público (ABNT, 2020, p. 1). A  norma brasileira 
também prevê que os fatores que contribuem com as causas de sinistros 
estão relacionados à educação, eficácia e fiscalização das leis e a legis-
lação vigente (ABNT, 2020). A partir destas considerações passaremos a 
utilizar esta palavra neste texto. 

EXPLORE
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A preocupação com a redução de mortes e ferimentos por sinis-
tros de trânsito existe porque o trânsito é o ambiente em que mais 
morrem pessoas no mundo, sendo 1,35 milhões de vidas perdidas e 
entre 20 e 50 milhões de feridos anualmente: a cada 26 segundos 
um participante do trânsito morre (WHO, 2018). A principal causa de 
mortes nesse ambiente são os fatores humanos, entre eles, compor-
tamentos de risco como não usar o cinto de segurança ou os equi-
pamentos apropriados para levar crianças no carro, beber e dirigir 
e excesso de velocidade (WHO, 2018). O ano de 2020 foi atípico, 
pois o trânsito não despontou no primeiro primeiro lugar de causa 
de mortes no mundo, provavelmente em decorrência da covid-19, 
uma vez que a pandemia exigiu que a população permanecesse 
em casa mais tempo que o habitual, o que gerou a queda no nú-
mero de veículos e pedestres nas ruas e, consequentemente, menos 
sinistros de trânsito. Entretanto, ao analisar os relatórios do período 
pré-pandemia, é possível observar os números alarmantes de mor-
tes no trânsito, que chegaram a 3.750 mortes por dia no mundo 
(WHO, 2018). 

Os sinistros de trânsito são relevantes problemas sociais e de 
saúde na maioria dos países (MESQUITA FILHO, 2016). No Brasil, es-
tes se transformaram num dos problemas mais graves que a popu-
lação enfrenta nos seus deslocamentos (FARIA; BRAGA, 1999). Em 
2019, quase 20% dos mortos no trânsito no Brasil eram pedestres 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019). Dois anos depois, em 2021, o número 
de sinistros registrados no Brasil foi de 632.764, o equivalente a 72 
por hora (MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA, 2022).

Segundo dados divulgados no Relatório de Status Global so-
bre Segurança no Trânsito de 2018, elaborado pela Organização 
Mundial da Saúde (WHO, 2018), os pedestres constituem o terceiro 
maior grupo de vítimas (18%) estando logo atrás apenas de indiví-
duos ocupando veículos motorizados com duas ou três rodas (31%) e 
com quatro rodas (23%). 

Mesmo com o aumento da taxa de motorização, todo cidadão 
se encontra na posição de pedestre em algum momento de sua 
vida, já que a locomoção a pé é uma parte indispensável do siste-
ma de trânsito. Por este motivo, quando se analisa e discute sinistros 
de trânsito também é importante destacar os pedestres que, por 
não se encontrarem em veículos motorizados, estão em uma posi-
ção de vulnerabilidade, já que possuem uma massa relativamen-
te baixa e não apresentam medidas de proteção para absorver a 
energia cinética gerada durante colisões com veículos (VELASCO et 
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al., 2021).  Essa posição de vulnerabilidade também se deve à situa-
ção de superioridade física que o motorista se encontra, no espaço 
público. Os erros e comportamentos inadequados de um motorista 
quando desrespeita as regras ou a sinalização, ou esta é inadequa-
da podem, eventualmente, lhe causar danos, porém, têm chance 
significativa de causar danos físicos a terceiros. Ao contrário do mo-
torista, o pedestre sofre na própria carne as consequências de suas 
falhas (DAROS, 2000). 

Conforme a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT, 
1989), pedestres são todos os indivíduos que andam a pé, utilizan-
do-se de vias terrestres ou áreas abertas ao público, desde que não 
estejam em veículo motor, trem, bonde, transporte animal ou sobre 
bicicleta. Também é pedestre aquela pessoa que utiliza diversas 
formas modificadas e auxiliares, como cadeira de rodas, anda-
dores, bengalas e patins (Organização Pan-Americana da Saúde, 
2013). Segundo Margon (2016), apesar de o ato de caminhar ser 
constatado como um modo de transporte complementar em diver-
sas pesquisas, é importante salientar que todas as outras formas 
de deslocamento envolvem, em certo momento, o deslocamento 
a pé. Além de ser uma das formas mais sustentáveis de mobilida-
de, andar é especialmente acessível para aqueles em situação de 
vulnerabilidade econômica (MARGON, 2016). A mobilidade a pé é 
uma das principais formas de deslocamento da população brasi-
leira (ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE TRANSPORTES PÚBLICOS, 2020). 
Em um estudo realizado por Silva et al. (2020), em Curitiba, foi per-
cebido que a caminhada é uma forma popular de se deslocar até 
a escola. Assim, considerando que a segurança ao caminhar é um 
direito fundamental do indivíduo (HONORATO, 2011), para garantir 
isso, é necessário compreender a influência do ambiente urbano so-
bre o comportamento humano. 

Dentre os sinistros envolvendo pedestres, uma característica é 
que eles são uma causa importante de morte e sequelas graves 
entre crianças (MEIR; ORON-GILAD, 2020). O que torna os dados 
mais preocupantes é que crianças e adolescentes costumam estar 
na posição de pedestre e que os índices de sinistros de trânsito vêm 
crescendo entre eles.  De todas as mortes no trânsito entre crian-
ças, na maior parte dos casos (38%) as crianças se encontravam na 
posição de pedestre (OMS, 2015). No Brasil, em 2021, no período de 
janeiro a dezembro, houve um aumento de 2,9% nos índices de in-
ternação em decorrência de sinistros de trânsito entre pessoas de 0 
a 19 anos, em relação ao mesmo período de 2019, e mais de 3100 
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morreram (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). Conforme os registros no 
Sistema de Informações sobre Mortalidade do Sistema Único de 
Saúde (Ministério da Saúde, 2019), entre as mortes por sinistros de 
transporte, aproximadamente 58,75% das vítimas crianças e ado-
lescentes, de 5 a 14 anos, não eram ocupantes de veículo moto-
rizado, sendo 42,25% pedestres. Neste mesmo grupo, sinistros de 
transporte são a segunda maior causa de óbitos por causas ex-
ternas (28,88%), ficando logo atrás de Outras causas externas de 
traumatismos acidentais (33,57%) - como afogamentos, envenena-
mento, quedas, contato com substâncias tóxicas ou calor.

Assim como entre as crianças, o Ministério da Saúde (2019) do 
Brasil, indica que a maior parte dos adolescentes mortos no trânsito 
encontrava-se na posição de pedestres. Além disso, cerca de 73% 
das mortes de trânsito de pedestres jovens, entre 15 e 19 anos, são 
de pessoas do sexo masculino (MOREIRA et al., 2018), sendo tam-
bém essa a população mais envolvida em sinistros de trânsito, esse 
público também costuma sofrer as mais severas sequelas, quando 
comparado ao sexo feminino (RIVARA; MUELLER, 1987; ROUTLEDGE; 
REPETTO-WRIGHT; HOWARTH, 1996). 

As informações prévias refletem a suscetibilidade que crianças 
e adolescentes possuem a serem vítimas de sinistros  de trânsito, 
então fica claro que é necessária a implementação de políticas pú-
blicas voltadas para uma mobilidade mais segura, especialmente 
para grupos vulneráveis. Mas, para isso, é primeiramente necessário 
compreender o motivo de crianças serem vítimas de sinistro de trân-
sito  e como esse problema se manifesta.

As crianças e adolescentes são mais vulneráveis, tendo em vis-
ta que possuem pouco ou nenhum conhecimento sobre segurança 
no trânsito, uma percepção de risco pouco desenvolvida para ava-
liar situações de risco e características comportamentais de risco 
(FARIA; BRAGA,  1999), entre essas o desconsiderar práticas seguras 
no trânsito (SOUTO et al., 2018). 

Ao se tratar de uma questão de saúde pública os indicadores 
relacionados à temática apresentam-se como uma ferramenta im-
prescindível para a tomada de decisões, pois possibilitam diagnos-
ticar as mais diversas situações, visando intervenções mais próximas 
do quadro de necessidades reais da população (LUCENA; SOUSA, 
2009). Dentro deste contexto, há o indicador “anos potenciais de 
vida perdidos” (APVP) que evidencia o total de anos de vida em 
potencial perdidos a cada óbito (REICHENHEIM; WERNECK, 1994). 
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Quando tal indicador é analisado, a partir do contexto viário, obser-
va-se que o impacto da alta taxa de mortalidade no trânsito é de 
mais de um milhão de anos potenciais de vida perdidos (ANDRADE; 
MELLO-JORGE, 2016) no Brasil. Além do supracitado, os sinistros de 
trânsito representam uma importante carga social, não somente 
pelas mortes e sequelas que causam, mas também por sobrecar-
regarem a sociedade com custos diretos e indiretos (JOMAR et al., 
2011), como, por exemplo, custos de assistência à saúde, benefícios 
por aposentadoria precoce, perdas de entes queridos, alterações 
na saúde mental, como as causadas por stress pós-traumático.  
Ademais, o óbito, quando ocorre numa etapa da vida de alta cria-
tividade e produtividade, como na infância e juventude, não pune 
somente o indivíduo que perde a vida e o grupo com o qual possui 
proximidade de relação, mas também priva a coletividade social 
de seu potencial econômico e intelectual (REICHENHEIM; WERNECK, 
1994). O alento frente a esta situação é que os sinistros de trânsi-
to são, na sua grande maioria, previsíveis e evitáveis (SOUTO et al., 
2018).

O trânsito é um ambiente complexo, mutável e exigente, no 
qual são ligados entre si uma diversidade de processos perceptivos, 
atencionais e decisórios que neles se desenvolvem (POÓ et al., 2015). 
Apesar dos esforços de controle e prevenção de sinistros nesse am-
biente, a situação ainda continua preocupante no Brasil (MESQUITA 
FILHO, 2016), seja pela prática de ignorar conhecimentos e estraté-
gias desenvolvidas em outros países, ou mesmo em instituições de 
pesquisa nacionais, como pela falta de políticas públicas de longo 
prazo.

O Plano de Ação Global (2021-2030) (OMS, 2021) prevê que di-
ferentes partes da sociedade devem se unir para produzir a mu-
dança de comportamento no trânsito. Também afirma que para 
proporcionar segurança no trânsito é imprescindível a participação 
de toda a sociedade, inclusive da comunidade acadêmica e dos jo-
vens. Deste modo, se a juventude for aliada nos projetos de inter-
venção social ela terá a possibilidade de trazer novas perspectivas 
e novas formas de transitar, possibilitando um trânsito mais seguro 
e com novas formas de mobilidade. Em vista disso, percebe-se ser 
importante projetos que incluam crianças e adolescentes nas suas 
formas de intervenção e de reflexão sobre o espaço que ocupam no 
trânsito, uma das formas de fazer isso é através da ciência cidadã. 
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3. CRIANÇAS E ADOLESCENTES: 
VULNERABILIDADE E TRÂNSITO

Segundo o Art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
(BRASIL, 1990): “Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a 
pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
entre doze e dezoito anos de idade.” O mesmo prevê em seu Art. 
16º o direito à liberdade, destacando os seguintes aspectos: ir, vir e 
estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas 
as restrições legais. Por fim, o ECA ainda afirma em seu Art. 7º que 
a criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, 
mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o 
nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições 
dignas de existência. No trânsito, crianças e adolescentes muitas 
vezes se encontram na posição de pedestre, o que é uma situação 
vulnerável (ZEGEER; BUSHELL, 2012).  Sua proteção tem sido ne-
gligenciada, já que eles ainda possuem como uma das principais 
causas de morte, algo completamente evitável, lesões ocorridas em 
sinistros de trânsito (WHO, 2018). Para Desapriya et al. (2011), que 
analisaram casos de sinistros de trânsito de crianças e adolescentes, 
94% das fatalidades de pedestres poderiam ter sido evitadas.
As crianças

Saber compreender as ruas (read the road) tem se mostrado 
essencial para a capacidade de transitar sozinho (MEIR; ORON-
GILAD; PARMET, 2015a; 2015b) e, por conseguinte, para a segurança 
das crianças no trânsito. Existem aspectos que são relevantes para 
o comportamento de crianças no trânsito, alguns critérios como 
idade e parâmetros urbanos, de infraestrutura e de trânsito foram 
detectados em artigos da área. De acordo com o Departamento 
Nacional de Trânsito (DENATRAN, 2001), a baixa percepção visual 
e áudio-motora, a baixa estatura, a falta de entendimento dos si-
nais de trânsito e comportamento inadequado na travessia estão 
relacionados com o alto número de sinistros envolvendo menores de 
14 anos. No deslocamento até as escolas, crianças entre as idades 
de 10 a 12 anos, quando comparados a adultos, são especialmente 
vulneráveis, já que é menos provável que consigam coordenar seus 
movimentos com aqueles do trânsito (PLUMERT; KEARNEY, 2014). A 
vulnerabilidade das crianças se dá porque elas não possuem nem 
as habilidades, nem as capacidades perceptivas e cognitivas ne-
cessárias para o trânsito (TAPIRO; ORON-GILAD; PARMET, 2016; 
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ROSENBLOOM et al., 2015). 
As crianças são menos habilidosas na hora de lidar com o trânsito 

por conta própria, em decorrência da sua falta de atenção (TABIBI; 
PFEFFER, 2003), estratégias de busca visual deficientes, além de 
possuírem percepção e entendimento de riscos escassas, já que 
tendem a focar em pontos chamativos e acabam por ignorar os 
outros elementos críticos do trânsito (HILL; LEWIS; DUNBAR, 2000). 
Crianças também podem ser impulsivas, além de seus curtos perío-
dos de atenção, fazendo com que tenham dificuldade de fazer mais 
de uma ação por vez. Elas também podem possuir dificuldade em 
interpretar diversos sinais e sons, o que pode impactar seu entendi-
mento de proximidade, velocidade e a direção da qual os veículos 
estão vindo (OMS, 2015). Segundo Zeuwts et al. (2017), as crianças 
têm dificuldades em diferenciar, por exemplo, um cruzamento se-
guro de um perigoso.

A interação entre os automóveis e pedestres durante a traves-
sia representa o momento onde há maior probabilidade de ocor-
rer um sinistro (JACOBSEN, 2011). Nesse sentido, Jamshid, Moradi e 
Majdzadeh (2016) encontraram que a maioria dos sinistros ocorria 
quando a criança estava atravessando a rua desacompanhada; 
dos 280 participantes de 5 a 15 anos que sofreram fraturas sen-
do pedestres em colisões pedestre-carro em 2013, 36,4% tiveram 
fraturas nessa situação. Isso pode ter como uma das causas o fato 
que as crianças não conseguem manter o foco enquanto atraves-
sam as ruas (TAPIRO; ORON-GILAD; PARMET, 2020) e poderia ser 
compreendido como uma das razões pelas quais as crianças não 
conseguem lidar com o contexto de trânsito sozinhas. 

A literatura sustenta que entre os fatores determinantes do com-
portamento do pedestre durante as travessias estão as infraestru-
turas viárias, velocidade do veículo e a distância entre o veículo e 
o pedestre, além das características pessoais do sujeito (RASOULI; 
KOTSERUBA; TSOTSOS, 2018). Uma característica importante é a 
habilidade, ainda em desenvolvimento, de julgar a velocidade e a 
distância dos automóveis e, ainda, estimar quanto tempo demora 
para cruzar as ruas (SCHWEBEL, 2017). A baixa estatura das crianças 
e a inabilidade de enxergar sobre os carros dificulta a percepção de 
uma pausa de tráfego longa o suficiente para atravessar, segundo 
o autor. 

 Em comportamentos de travessias de pedestre, verifica-se, prin-
cipalmente, funções relacionadas à percepção e atenção (BARBOSA, 
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2010). A percepção diz respeito à capacidade de captar informações 
sobre objetos postos em certa proximidade, em um determinado es-
paço e tempo (PENNA, 1997). À vista disso, os elementos percebidos 
pelo sujeito são limitados e é impossível uma percepção completa 
abrangendo todos os elementos de uma situação. Em um contex-
to de trânsito, o pedestre apresentaria uma percepção parcial da 
situação direcionando sua atenção para determinados focos, que 
irão delimitar suas ações (PENNA, 1997). Dessa forma, durante a tra-
vessia, a percepção do pedestre pode estar ligada à estimação de 
brechas para atravessar a rua com um intervalo que proporcionará 
condições para que atravesse com segurança. 

Nesse mesmo sentido, Meir, Oron-Gilad e Parmet (2015a) es-
tudaram percepções das crianças sobre situações cotidianas de 
pedestres como: presença de faixa de pedestres, de veículos em 
movimento, vista obstruída por curvas e por veículos estacionados 
e tempo de resposta a situações de risco. Os resultados indicaram 
que, considerando as respostas das crianças, elas estavam em ris-
co no trânsito. Além disso, em outro estudo, Barton e Morrongiello 
(2011) constataram que crianças escolhiam rotas de pedestres que 
apresentavam maior risco do que aquelas escolhidas por jovens e 
adultos. Nestas situações (pedestres) a percepção dos indivíduos se 
torna de extrema importância, entretanto, essa faixa etária possui 
uma escassez de percepção adequada e entendimento de situa-
ções de risco (HILL; LEWIS; DUNBAR, 2000). 

Tapiro, Oron-Gilad e Parmet (2016) demonstraram que a idade 
influencia, por exemplo, a habilidade de cruzar a rua: as crianças 
mais velhas de 11 a 13 anos possuem performance melhor que crian-
ças mais novas de 7 a 10 anos, demonstrando maior semelhança 
com a performance de um adulto. Pesquisando crianças mais no-
vas, Whitebread e Neilson (2020) apontaram que crianças de cinco 
a seis anos de idade não estão cognitivamente prontas para lidar 
com as múltiplas tarefas necessárias para o trânsito. Neste sentido, 
Rosenbloom et al. (2015) afirmaram que mesmo quando crianças 
parecem estar atentas aos comportamentos seguros de trânsito, 
suas ações demonstram apenas compreensão parcial da situação. 
Tapiro, Oron-Gilad e Parmet (2020) obtiveram resultados que de-
monstravam que as crianças de 9 a 10 anos e as crianças de 11 a 13 
anos estavam menos atentas a fatores relevantes das ruas quanto 
mais anteparos visuais existiam. 

Schwebel (2017), ainda, diferencia a tarefa de atravessar a rua 
em países desenvolvidos de em países subdesenvolvidos e em 
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desenvolvimento: é mais comum crianças andarem em vias públicas 
sozinhas em países subdesenvolvidos e em desenvolvimento que em 
países desenvolvidos, o que aumenta a exposição ao risco. Ter um 
adulto para acompanhar até a escola depende de horários iniciais 
e finais coincidentes (do trabalho do adulto e do início da escola), 
já contemplado o tempo de deslocamento do adulto após deixar a 
criança na escola. Isso muitas vezes não acontece em países subde-
senvolvidos ou em desenvolvimento onde a precariedade do servi-
ço de transporte público exige muito mais tempo de deslocamento 
tendo como consequência a necessidade de que adultos deixem 
suas casas, rumo ao trabalho, antes mesmo que as escolas estejam 
abertas. No entanto, Thomson et al. (1996) sugeriram que as crianças 
podiam aprender a lidar com o contexto de trânsito ao utilizarem-
-se de uma metodologia ativa e prática de ensino, desenvolvendo 
suas habilidades, isso foi corroborado em outros estudos (BARTON; 
SCHWEBEL; MORRONGIELLO, 2007; MEIR, ORON-GILAD; PARMET, 
2015a; THOMSON et al., 1998), que testaram com sucesso interven-
ções criadas para ensinar a crianças habilidades de segurança no 
trânsito, entre elas as de percepções de risco (MEIR; ORON-GILAD; 
PARMET, 2015a).
Os adolescentes

Os adolescentes, por sua vez, possuem uma percepção e enten-
dimento de risco mais desenvolvidos do que as crianças (HILL; LEWIS; 
DUNBAR, 2000), entretanto possuem uma reação diferente que, 
com frequência, não condiz com a percepção (MEIR; BOROWSKY; 
ORON-GILAD, 2014). Os adolescentes se encontram em uma fase 
em que estão desenvolvendo e consolidando sua consciência de pe-
rigo, capacidade de ler ambientes como ruas e estradas e sua habi-
lidade de identificar situações potencialmente perigosas (ANDREY 
et al., 2003). Logo, apesar de se apresentarem fisicamente menos 
vulneráveis que as crianças no trânsito, os adolescentes ainda estão 
sujeitos a diversos riscos nesse meio, o que pode ser comprovado pe-
los dados que indicam ser o trânsito a maior causa de mortes entre 
jovens no mundo (WHO, 2018). 

A sensação de liberdade a que o jovem contemporâneo está 
exposto, pode gerar uma necessidade de experimentar e testar 
novos limites, assumindo comportamentos de risco na medida em 
que sente necessidade de autonomia (contrapondo-se à autorida-
de dos pais e das normas sociais), necessidade de novidades e de 
sensações, bem como necessidade de autoafirmação, quando o 
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risco caracteriza-se como uma fonte de prestígio e de competitivi-
dade (FARIA; BRAGA, 1999; ASCARI, et al., 2013). O reflexo disso, os 
comportamentos de risco no trânsito, ocorrem em consequência da 
percepção de risco deficiente e da falta de entendimento sobre o 
trânsito, o que também se apresenta ao constatar-se que a segun-
da maior causa de morte no trânsito entre a faixa etária é a falta de 
atenção e imprudência ao dirigir (CENTER FOR DISEASE CONTROL 
AND PREVENTION, 2019). 

Quanto à relação entre idade e segurança no trânsito, pesqui-
sas em que adolescentes eram solicitados a escolher caminhos se-
guros até a escola mostraram que mesmo em torno dos 12 anos 
eles ainda não conseguem escolher com sucesso caminhos seguros 
no trânsito (THOMSON et al., 1996; WEIS, 2019). Ainda, a partir dos 
12 anos, a literatura demonstra uma piora no comportamento no 
trânsito (GRANIÉ, 2009; ELLIOTT; BAUGHAN, 2004; TOLMIE et al., 
2006). Uma das explicações para esse fenômeno é o início da maior 
independência desses indivíduos, incluindo no trânsito, o que oca-
siona aumento na sensação de maior controle das situações, menor 
percepção de risco, muitas vezes percebendo comportamentos de 
segurança no trânsito como infantis, vendo as leis e regras desse 
sistema como ultrapassadas ou sem sentido (TOLMIE et al., 2006; 
YAGIL, 1998). Assim, para adolescentes, a sua suscetibilidade a rea-
lizar comportamentos arriscados não é proveniente da falta de 
coordenação, do desconhecimento das leis ou dos comportamentos 
seguros, mas sim da falta de prudência (FARIA; BRAGA,  1999; OMS, 
2015).

Comportamentos de risco são mais comuns em jovens de 13 a 
15 anos, entre o oitavo ano do fundamental e o primeiro ano do 
ensino médio, em comparação com 12 a 13 anos, entre o sexto e o 
oitavo ano, enquanto a internalização das leis segue o movimen-
to contrário, sendo mais alta na faixa de 12 a 13 anos (ELLIOTT; 
BAUGHAN, 2004; GRANIÉ, 2009). Já a percepção de perigo diminui 
significativamente entre o oitavo ano e o primeiro ano do ensino 
médio, sugerindo uma grande diminuição com o aumento da idade 
(GRANIÉ, 2009). De maneira geral, isso leva a pensar que quanto 
mais velho na adolescência, menos o indivíduo vê o trânsito como 
perigoso ou fatal, mais provável ele é de apresentar comportamen-
tos de risco, menos ele compreende e aplica a lei de trânsito que 
conhece e menos ele usa comportamentos que sejam protetivos no 
trânsito (ELLIOTT; BAUGHAN, 2003; GRANIÉ, 2009). Devido a essa 
falta de preocupação com o trânsito, adolescentes costumam ser 
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mais distraídos quando conversando com outros indivíduos enquan-
to transitam, costumam usar mais o telefone nas calçadas e ruas, e 
assim, prestar ainda menos atenção ao cruzar ruas ou ao andar nas 
calçadas (JAGNOOR et al., 2020; WEIS, 2019). 

As normas sociais, a pressão de grupo e a procura por aceitação 
podem servir para explicar o comportamento do adolescente, que é 
socialmente conhecido como aquele que rompe com normas e au-
toridades, demonstrando certa imaturidade psicológica para com 
as leis (TERRY; HOGG; WHITE, 2010). O comportamento de ignorar 
leis de trânsito e muitas vezes propositalmente infringi-las se mostra 
bem consolidado em pesquisas sobre comportamento de adoles-
centes no trânsito, sendo constatado um grande aumento na reali-
zação de comportamentos protetivos e seguros no trânsito quando 
o adolescente relata estar acompanhado de um adulto, sendo es-
tes menos comuns quando relata estar acompanhado de amigos, 
demonstrando uma possível relação com o querer ser incluído no 
grupo em que se encontra (ELLIOTT; BAUGHAN, 2003; TOLMIE et al., 
2006; POUDEL-TANDUKAR et al., 2007). 

Sobre esta questão de inclusão no grupo, uma pesquisa realiza-
da com estudantes, com média de idade de 16 anos, nos Estados 
Unidos, concluiu que a influência dos pares é um forte preditor de 
comportamento, especialmente entre os adolescentes (LITT et al., 
2014). Os grupos de pares permitem que os adolescentes explorem 
interesses e ideologias, para testar a sua capacidade de formar 
relacionamentos íntimos e abandonar a dependência psicológica 
dos pais, mantendo um sentimento de pertença (CLASEN; BROWN, 
1985). Pertencer a um grupo requer conformidade com os interesses 
e motivações dos membros desse grupo, sendo difícil manter a pre-
ferência individual (CLASEN; BROWN, 1985). Muitas vezes isso pode 
levar a comportamentos de risco, influenciados pela afetividade ao 
grupo, representando conformidade às normas estabelecidas entre 
os membros (SANTOR; MESSERVEY; KUSUMAKAR, 2000). 

Finalmente, Tolmie et al. (2006) indicaram que a superestimação 
da habilidade pode estar relacionada ao comportamento de risco 
do adolescente pedestre. Seria a ideia de que o adolescente pensa 
já ser adulto o suficiente para tomar decisões, e que já tem habilida-
des o suficiente para não levar em conta opiniões adultas. Isso pode 
ser explicado pelas próprias mudanças hormonais e maturação in-
completa do cérebro, principalmente do sistema límbico, responsá-
vel por funções como memória, emoções, impulsos e agressividade, 
e do lobo frontal, que lidam com o planejamento e a execução de 
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comportamentos (RUBIA et al., 2006; GIEDD, 2008). Essas funções 
têm ação direta na decisão por comportamentos protetivos ou de 
risco no trânsito. Todos esses fatores influenciam na forma como o 
adolescente vê o trânsito, dentro ou fora do grupo. 

A esperança é que ao longo dos anos, alguns autores demons-
traram alteração significativa de comportamento no trânsito de-
pois de intervenções educativas (THOMSON et al., 1996; THOMSON, 
1998; BARTON; SCHWEBEL; MORRONGIELLO, 2007; MEIR; ORON-
GILAD; PARMET, 2015a). 

4. O AMBIENTE NO ENTORNO 
DA ESCOLA E O RISCO

A percepção do ambiente de trânsito influencia tanto o compor-
tamento quanto o relacionamento entre os participantes desse sis-
tema (BRAGA, 1989). Quando as crianças se deslocam no ambiente 
de trânsito, estas se deparam com um ambiente cujo planejamento, 
em geral, não contempla suas características ou necessidades es-
pecíficas (POÓ et al., 2015). 

O ambiente de trânsito no entorno da escola é um lugar propício 
a sinistros de trânsito devido ao grande número de crianças que nele 
se encontram, interagindo e desenvolvendo as mais diversas ativi-
dades motoras e esportivas (SENA; RICAS; VIANA, 2008). Ferenchak 
e Marshall (2017) destacaram as escolas e também os parques como 
grandes geradores de sinistros de trânsito envolvendo crianças. Em 
uma pesquisa feita por Lee et al. (2016), chama a atenção que 6,6% 
dos estudantes da amostra haviam tido uma experiência com um 
sinistro de trânsito envolvendo um pedestre em uma área escolar e 
mais da metade dos estudantes (52,7%) respondeu que haviam tido 
uma experiência em que eles quase colidiram com um carro. Nesse 
mesmo sentido, Rothman et al. (2017) analisaram 601 colisões em 
Ontário, no Canadá, entre 2000 e 2013, nas quais crianças de 4 a 
12 anos estavam envolvidas. Dessas, 277 (46%) ocorreram durante o 
caminho para a escola. 

O trajeto realizado para ir de casa até a escola também está 
relacionado com a ideia de Mobilidade Independente, um conceito 
que fala sobre a independência da criança e do adolescente para 
andar nas ruas sem a supervisão de um adulto (SCHOEPPE et al., 
2014). Frequentemente, a escolha do trajeto é realizada pelos pais, 
pensando em ruas mais calmas e seguras para os filhos, mas na 
medida em que a idade aumenta, essa decisão do trajeto passa a 
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ser tomada pelo adolescente (HUERTAS-DELGADO et al., 2018). Uma 
pesquisa realizada no Nepal (GAUTAM et al., 2021) procurou descre-
ver a forma como os adolescentes viam o trânsito no trajeto entre 
suas casas até a escola, e eles declararam se sentirem inseguros e 
em perigo durante partes do trajeto que não possuíam calçada ou 
que possuíam buracos na estrada. O perigo também foi percebido 
quando os motoristas aceleravam e passavam do limite de veloci-
dade, faziam ultrapassagens e quando percebiam que o motorista 
estava alcoolizado. 

As limitações de desenvolvimento e as pequenas estaturas das 
crianças, fazem com que elas tenham dificuldade de enxergar e 
serem enxergadas (OMS, 2015). Assim, para assegurar que haja 
segurança ao circular em zonas escolares, é necessário que haja 
certas sinalizações e estruturas. A infraestrutura física é uma das 
condições preliminares para o deslocamento dos indivíduos (FARIA; 
PORTUGAL; BRAGA, 2000).

Uma pesquisa realizada em Toronto, no Canadá, a partir da aná-
lise de câmeras em áreas escolares, sugeriu que o comportamento 
do motorista é mais responsável por acidentes nesses locais do que 
a falta de atenção ou comportamento de risco das crianças e ado-
lescentes (ABD EL-SHAFY et al., 2017). Isso torna importante que a 
sinalização para motoristas, em zonas escolares, seja pensada de 
forma a forçar a diminuição da velocidade e alertar para a presença 
de escolares. 

Placas de sinalização de zona escolar, velocidade permitida de 
30 km/h ou menos, faixas de pedestres, gradil e semáforo estão en-
tre os elementos necessários para tornar uma zona escolar segura. 
No entanto, em estudo (WEIS, 2019) realizado em Curitiba, a capi-
tal do Estado do Paraná, foi constatado que na frente de 70% das 
escolas a velocidade máxima permitida era acima de 30 km/h, em 
mais da metade das escolas não havia faixa de pedestres na qua-
dra, quase 90% não tinham semáforo para pedestres e em 93,4% 
não existia gradil em frente ao portão da instituição. O gradil tem 
a função de impedir que crianças e adolescentes saiam da escola 
correndo e, impulsivamente, acabem no meio da rua com os carros. 

Outra questão importante é que o Código de Trânsito Brasileiro 
(BRASIL, 1997) dispõe, em seu Art. 69, que uma das condições para 
a travessia com segurança é a visibilidade, pois esse é outro fator de 
risco aos pedestres no trânsito. Ver e ser visto pode ser a diferença 
entre sofrer ou não um sinistro de trânsito (OKA, 2006). Este é um 
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dos motivos pelos quais é importante que haja iluminação nas vias, 
principalmente onde há travessia de pedestres. Mesmo consideran-
do que a maioria das crianças e adolescentes tem aulas em período 
diurno, em muitos locais do Brasil o horário de final das classes do 
período vespertino já acontece em momento de pouca luminosi-
dade natural ou mesmo a noite, para aqueles que ficam no colégio 
realizando alguma atividade extracurricular. Outra questão, conec-
tada à visibilidade, é a faixa de pedestres, a travessia nela facili-
ta, para os condutores, vislumbrar os escolares. Além disso, já existe 
uma expectativa que, naquele local, haverá travessia de pedestres. 

Segundo Zhang e Ma (2014), uma baixa visibilidade entre os pe-
destres e motoristas aumenta a probabilidade de sinistros. Uma 
das principais causas de atropelamentos em períodos noturnos, 
é a iluminação pública insatisfatória, que prejudica a visibilidade 
do pedestre ao dificultar a percepção do motorista (CUCCI NETO, 
1996). Deste modo,  durante o período noturno a probabilidade de 
atropelamentos de pedestres resultando em lesões graves aumen-
ta, devido a essa diminuição da visibilidade (SANDERS; SCHNEIDER; 
PROULX, 2022). 

Já a tomada de decisão para atravessar nos cruzamentos tam-
bém é influenciada pela presença ou não de semáforos, presença 
de sinalização e faixas de pedestres, largura da via e calçadas, en-
tre outros (FARIA; BRAGA 1999). Em travessias não sinalizadas, os 
automóveis possuem preferência e geralmente os pedestres devem 
identificar brechas para atravessar as vias (JACOBSEN, 2011). Isto 
posto, as demarcações como faixa de pedestres são especialmente 
importantes em locais sem semáforos, pois auxiliam na identifica-
ção de um local mais seguro e com maior visibilidade para realiza-
ção de travessias (MELLO, 2008). 

Por outro lado, semáforos são indispensáveis em locais de gran-
de fluxo de veículos que exigem uma interrupção do tráfego para 
a travessia dos pedestres (MELLO, 2008). Contudo, Faria e Braga 
(1999) apontam que, o tempo de semáforos programados, na maior 
parte das vezes, desconsidera as particularidades de grupos como 
crianças e adolescentes, visto que estes precisam de um tempo de 
reação e percepção maior e apresentam uma velocidade de mar-
cha inferior à do adulto.  De acordo com Sun et al. (2003), o pedestre 
atravessa uma rua com base na sua percepção em relação a velo-
cidade e distância dos veículos que estão em aproximação, além de 
levar em consideração o tempo necessário para a travessia confor-
me as próprias características.
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 A brecha mínima que é aceita para os pedestres atravessarem 
com segurança é denominada como brecha crítica (SUN et al., 2003) 
e esse intervalo pode variar conforme a idade, o sexo e o tempo de 
espera  (JACOBSEN, 2011). A faixa etária mostra-se como um fator 
preponderante para as brechas críticas, pois o tempo necessário 
para a travessia está diretamente relacionado com a velocidade de 
marcha (FARIA, 2014).  Idosos, crianças, mulheres grávidas e pessoas 
com deficiência locomotora, geralmente possuem uma velocidade 
de marcha menor que a média. 

Para andar de forma segura no trânsito, a criança não apenas 
precisa alcançar certa idade, certas características físicas, cogniti-
vas e atencionais ou certo treinamento, mas também é necessário 
que a infraestrutura e as características da rua que essas crian-
ças precisam atravessar sejam levadas em consideração (TAPIRO; 
ORON-GILAD; PARMET, 2020). A falta de estrutura que promova a 
segurança no trânsito também é um fator crítico para a alta mor-
talidade de crianças e adolescentes em decorrência do trânsito. 
Portanto, tornar os arredores das zonas escolares mais seguros para 
a mobilidade no trânsito, reduziria o número de crianças vítimas, 
mas para isso, conforme orientação da Organização Mundial da 
Saúde (WHO, 2015), é necessário adotar medidas como a redução 
do limite de velocidade em áreas de grande circulação de pedes-
tres, a construção de faixas de pedestres, a colocação de semáforos, 
entre outros elementos que garantem a segurança no trânsito. 

Há dois materiais interessantes, gratuitos e em português sobre esta 
temática: 

Dez estratégias para a segurança de crianças no trânsito da 
Organização Mundial da Saúde  (2015). Disponível em: https://apps.who.
int/iris/bitstream/handle/10665/162176/WHO_NMH_NVI_15.3_por.pdf. 

Segurança de pedestres: Manual de segurança viária para gestores e 
profissionais da área da Organização Panamericana de Saúde (2013). 
Disponível em: https://iris.paho.org/handle/10665.2/3553.

PESQUISE
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5. O USO DO CINTO DE SEGURANÇA: 
UM COMPORTAMENTO NECESSÁRIO 

Discutir o uso do cinto de segurança é importante dada a opor-
tunidade de promover uma reflexão sobre um comportamento que 
depende quase exclusivamente da pessoa que o executa. Já, na 
discussão sobre ambiente do entorno escolar, chama-se atenção 
para questões, principalmente, concernentes ao poder público e so-
bre as quais é importante o conhecimento para que os cidadãos 
possam buscar seus direitos a um trânsito em condições seguras. 
Na discussão sobre cinto de segurança, a busca será por promo-
ver a tomada de consciência, pelas crianças e adolescentes, de que 
um comportamento de livre escolha e fácil execução pode salvar as 
suas vidas ou impedir ferimentos graves e debilitantes.

A utilização do cinto de segurança é obrigatória e prevista 
pela lei nº 9.503/1997 (BRASIL, 1997). Apesar disso, no Brasil, ape-
nas 79,4% das pessoas de 18 anos ou mais usam cinto de seguran-
ça no banco da frente quando andam de automóvel, van ou táxi 
(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2013). Este 
percentual não é diferente mesmo quando a pesquisa é realizada 
em uma amostra com alto nível de informação. Em estudo obser-
vacional do comportamento do uso do cinto de segurança na co-
munidade da Universidade Federal do Paraná, em Curitiba, foram 
analisados 2715 veículos e constatado que somente 75,5% dos mo-
toristas utilizam o cinto de segurança (Muziol, 2022). É importante 
ressaltar que o cinto é um componente de segurança passiva in-
terna, que tem como objetivo evitar que os ocupantes do veículo 
sejam arremessados para fora ou se choquem com outras pessoas 
ou com a estrutura interna do carro durante uma colisão (WILHELM; 
GARCIA, 2018). Atualmente existem carros com dois tipos de cinto 
de segurança, o cinto de dois pontos (figura 1b), também conhecido 
como cinto abdominal e o cinto de três pontos (figura 1a), que retém 
com maior eficácia o usuário na altura da cintura e do tórax (ALVES, 
2017). O uso do cinto de segurança reduz o risco de morte no trânsi-
to entre 40-50% entre motoristas e passageiros no banco da frente 
e em 25% o risco de morte ou de lesões graves para os passageiros 
nos bancos traseiros (VAA, 2004). Para além desse fato, a utilização 
do item pode evitar sinistros, pois ele retém o corpo do motorista 
junto ao assento, o que permite que ele mantenha o controle do 
veículo. Esse fator é importante por diversos motivos: além de evitar 
que o motorista se choque contra os outros passageiros caso ocorra 
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um sinistro, garante que a pessoa esteja posicionada adequada-
mente, impedindo que se choque contra o airbag antes dele estar 
totalmente inflado (FIA FOUNDATION FOR THE AUTOMOBILE AND 
SOCIETY, 2009). 

Crédito: Autoras.

	» Figura 1. (a) Cinto de segurança de 3 pontos (b) Cinto de segurança abdominal.

(a) (b)

Quando avaliamos a relação jovem e trânsito, os resultados das 
pesquisas evidenciam que a utilização do cinto, principalmente no 
banco traseiro, ainda não é um hábito por parte dos estudantes 
universitários. Marco et al. (2020) realizaram uma análise retrospec-
tiva de sinistros automobilísticos em um Centro de Trauma Urbano 
Nível 1 dos Estados Unidos. Houve 766 participantes e 32% deles não 
utilizavam cinto de segurança no momento do sinistro, o não uso do 
cinto de segurança foi maior entre pacientes jovens. Estudo reali-
zado por Iwamoto et al. (2009), no Brasil, com uma comunidade de 
estudantes de ensino superior apontou que apenas 50% dos par-
ticipantes tinham o hábito de usar “sempre” o cinto de segurança. 
Outra pesquisa, realizada em Goiás, também com estudantes de 
ensino superior, mostrou que apenas 73,2% responderam que sem-
pre utilizam o cinto de segurança (LIMA et al., 2009). Um estudo 
recente realizado nos Estados Unidos apontou que a satisfação com 
a vida, aversão ao risco e que as resistências à influência dos pa-
res foram positivamente associadas ao uso do cinto de segurança 
(SHEVELAND et al., 2020), isto é, quanto mais satisfeitos com a vida, 
tendo aversão ao risco e mais resistência à influência dos pares, mais 
as pessoas usavam o cinto de segurança. Dados coletados na 2007 
Motor Vehicle Occupant Safety Survey (BOYLE; LAMPKIN, 2008), já 
monstravam que as pessoas sofrem forte pressão social em relação 
a utilização do cinto: uma em cada cinco pessoas concordou que se 
sentiria constrangida se usasse o cinto de segurança enquanto os 
amigos não utilizavam. 
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6. O QUE A ESCOLA TEM A VER COM 
EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO?

Segundo estudos, as estatísticas de mortes de jovens na posição 
de pedestre e de motorista se reduziram em países que aplicaram 
medidas que visassem a melhoria das zonas de maior mobilidade 
(WHO, 2015) e com educação para o trânsito (SHINAR, 2017). A edu-
cação no trânsito visa estimular a consciência e responsabilidade de 
todos os indivíduos para evitar sinistros e colaborar com a diminui-
ção de violências e desrespeito à sinalização (GROEGER, 2011). Ao 
ter esse aprendizado, a consciência em relação à posição enquanto 
participante do trânsito e em relação a risco no trânsito aumentam 
(BOROWSKY; ORON-GILAD, 2013). Um exemplo de como políticas 
públicas e educação podem diminuir o número de mortes em si-
nistros de trânsito é o que aconteceu na Coreia do Sul. Um rela-
tório publicado pelo Instituto de Transporte da Coreia (THE KOREA 
TRANSPORT INSTITUTE, 2014), mostra que após o país implementar 
diversas medidas políticas como projetos para melhorar as áreas es-
colares, garantir a operação segura de ônibus escolares, iniciar edu-
cação para o trânsito para crianças, dentre outros, em um período 
de apenas 20 anos, fatalidades infantis em sinistros de trânsito tive-
ram uma diminuição de 95%.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 
lançaram um conjunto de oito referências globais, para que as esco-
las sejam promotoras de saúde (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA 
DA SAÚDE, 2022). A proposta está ancorada na percepção de que 
a efetividade do sistema educacional depende de que promova a 
saúde e o bem-estar dos alunos, dos profissionais da escola e da 
comunidade. Assim, o trânsito, como um sistema potencialmente 
mortal para crianças e adolescentes, também precisa ser pensado e 

Se você quer mais informações sobre cinto de segurança ou ou-
tras temas relativos ao trânsito pode acessar gratuitamente a obra 
Conversando sobre trânsito no Ensino Médio: 

https://www.editoracrv.com.br/produtos/detalhes/35394-crv

PESQUISE
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discutido por uma instituição que se proponha promotora de saúde. 
No Brasil, o artigo 76 do Código de Trânsito Brasileiro dispõe sobre 

a obrigatoriedade do ensino sobre o trânsito nas escolas (BRASIL, 
1997). Em um reforço para esta determinação, a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2017) determina que temas con-
temporâneos, que afetam a vida humana em escala local, regional 
e global, entre esses a educação para o trânsito, sejam incorpora-
dos aos currículos e abordados preferencialmente de forma trans-
versal e integradora. Portanto, é fundamental pensar em como esse 
ensino pode ser feito de forma a permitir maior aprendizagem do 
jovem dentro do próprio contexto escolar. 

Um dos pressupostos da educação, em geral, e para o trânsito, 
em particular, é o de que hábitos, habilidades e atitudes, interna-
lizados durante o desenvolvimento, influenciam o comportamento 
futuro no mesmo cenário (CORDEIRO; MELLO, 2020). Assim, Aranda 
Junior; da Silva; Fabrin (2013) defendem que as condições ruins no 
trânsito podem ser amenizadas por meio da educação. Essa pre-
cisa privilegiar a integração de conhecimentos nas diversas áreas 
(CAMPOS et al., 2012). 

Os professores, no contexto da educação escolar, assumem o pa-
pel de mediadores de aprendizagem, atuando como a ponte entre 
o aluno e a conhecimento. Meir e Oron-Gilad (2020) indicam que 
a percepção de risco e as habilidades necessárias para o trânsito 
podem ser desenvolvidas, à medida que o desenvolvimento cogniti-
vo permita, com experiência obtida na aprendizagem em projetos 
educacionais. De acordo com Freire (1979) “a ação docente é a base 
de uma boa formação escolar e contribui para a construção de uma 
sociedade pensante”. Diversas temáticas são apropriadas ao con-
texto de sala de aula, mesmo que essas não sejam de especialidade 
do docente em questão, entre elas a problemática da segurança 
no trânsito, já que está relacionada a um comportamento social de 
acentuada relevância. 

Durante toda a história da educação, crianças e adolescentes 
foram colocados em posição de subordinação no ambiente escolar 
(VOLTARELLI; LOPES, 2021). Visando uma posição ativa na educa-
ção, as iniciativas de ciência cidadã podem ser utilizadas na área 
educacional como instrumentos que possibilitem o envolvimento 
de crianças e adolescentes com situações da sociedade resultan-
do em uma aprendizagem significativa (MARTINS; CABRAL, 2021; 
PAVARINO FILHO, 2004). Voltarelli e Lopes (2021) compreendem que 
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as crianças “carregam consigo conhecimentos e saberes adquiridos 
cotidianamente na cultura em que estão inseridas” (p. 4). Nesse sen-
tido, elas precisam ser consideradas atores sociais ativos, agentes 
de mudança em diversas situações. Uma dessas situações pode ser 
o trânsito. 

Dentro do problema das colisões envolvendo crianças e adoles-
centes atingidos por veículos motorizados, deve-se buscar meios 
para que a importância da infraestrutura de trânsito seja ensinada 
para eles, visando seu aprendizado científico e a diminuição destas 
colisões. Isso deve ser feito considerando a relevância e importân-
cia da infraestrutura de trânsito para a segurança neste ambiente 
(TAPIRO et al., 2020; FERENCHAK; MARSHALL, 2017; ROTHMAN et al., 
2017; JAMSHID; MORADI; MAJDZADEH, 2016); bem como a capaci-
dade de aprimorar comportamentos seguros no trânsito através de 
aprendizagem (THOMSON et al., 1996; THOMSON, 1998; BARTON; 
SCHWEBEL; MORRONGIELLO, 2007; MEIR; ORON-GILAD; PARMET, 
2015b). Cohen e Swift (1999) apresentam um método em que o pri-
meiro aspecto é aumentar o conhecimento e as habilidades indivi-
duais, incluindo a aprendizagem e a apreensão de habilidades por 
meio de metodologias ativas de ensino. 

No contexto da educação para o trânsito no Brasil, há ideias 
que variam desde o repasse puramente teórico dos conhecimen-
tos referentes a leis, até a internalização de uma “etiqueta viária”, 
uma forma de portar-se de forma a atrapalhar menos o trânsito de 
automóveis (PAVARINO FILHO, 2004). Esse tipo de ideia, segundo 
Pavarino Filho (2004), coloca os pedestres como “menores” no trân-
sito, como se dele não participassem e como se apenas fossem es-
torvos para o tráfego. Tomando isso em consideração, é necessário 
que se construa uma educação para o trânsito que não vise apenas 
transmitir a teoria, mas que, por meio de práticas no trânsito, sejam 
construídas mudanças culturais. Para Pavarino Filho (2004), uma 
educação transformadora não pode deixar de ser questionadora e 
crítica. Mais do que compreender as normas do trânsito, é necessá-
rio que sejam discutidas razões de ser de forma científica. Segundo 
Voltarelli e Lopes (2021) a Educação Científica ultrapassa a ideia de 
adquirir conhecimentos para obter notas boas na escola, diz respei-
to às crianças se envolverem com ciência, aprendendo a observar, 
questionar e investigar. 

No entanto, muitas vezes a ciência aparece desconectada do co-
tidiano das pessoas, tornando-se relevante a criação de ações que 
incentivem o diálogo entre a comunidade científica e a sociedade 
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(MASSARANI; ARARIPE, 2019). Em vista disso, estimular o interesse 
da sociedade civil pela Ciência, a ponto de se envolver com a pes-
quisa científica, é fundamental para seguir com os avanços cientí-
ficos em várias áreas. Portanto, se fazem necessárias intervenções 
promotoras de mudança de comportamento e entendimento do 
trânsito, e um desses modelos de intervenção é chamado de ciên-
cia cidadã. 

A estratégia de ciência cidadã foi desenvolvida, com a proposta 
de aproximar os cidadãos com a ciência possibilitando um maior 
diálogo entre a comunidade e os cientistas (RODRIGUES; CAMPOS; 
NONATO, 2020). A ciência cidadã é um modo de produzir ciência 
que une cientistas da área com os chamados cidadãos (categoria 
criada para se referir aqueles que não pesquisam a temática do 
projeto) (ROCHE et al., 2020; ALBAGLI; ROCHA, 2021), que, nesta 
parceria com cientistas, coletam e analisam dados (GLOBAL CITIZEN 
SCIENCE PARTNERSHIP, 2023).

 Desse modo, em um projeto de ciência cidadã o público em ge-
ral coopera com pesquisadores cientistas e se envolve em diferen-
tes etapas do processo científico (BROEDER et al., 2018), podendo 
contribuir para a coleta de dados, auxiliando na análise ou inter-
pretação dos dados, e até podendo se envolver em todo desen-
volvimento relativo ao projeto de pesquisa (BONNEY et al., 2009). 
Essa estratégia abrange uma gama de níveis de envolvimento: des-
de estar mais bem-informado sobre o assunto, até ter participação 
direta no próprio processo científico através da observação, recolha 
ou processamento de dados. Nesse cenário, a ciência cidadã é uma 
forma de tornar a população mais consciente, tendo como uma das 
possíveis consequências a mudança de comportamento frente a 
uma problemática a partir do momento em que esta é abordada 
como tema de pesquisa. 

Nesse sentido, um projeto de ciência cidadã no trânsito pode re-
presentar uma estratégia ativa de ensino como caracterizada por 
Lopes (2015) e Pavarino Filho (2004), à medida que promove expe-
rimentação e coleta de dados por parte das crianças. Além disso, 
uma forma de promover educação científica como caracterizada 
por Purcell e Romjin (2017), à medida que a criança utilizará dos 
conhecimentos acerca do trânsito, compartilhados com ela, para 
analisar de forma crítica os arredores de sua própria escola.

Utilizar a estratégia da ciência cidadã em pesquisas sobre trânsi-
to pode contribuir não só para a produção científica, como também 
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para a mudança de comportamentos no trânsito. Isso, porque os 
projetos de ciência cidadã oferecem uma oportunidade para que as 
práticas ativas citadas anteriormente, sejam desenvolvidas ao mes-
mo tempo em que o cidadão coleta os dados e entra em contato 
com o desenvolvimento da ciência em si (MARTINS; CABRAL, 2021). 
Assim, o conceito de ciência cidadã valoriza a aproximação entre o 
cientista e o cidadão para diferentes tipos de trocas (SANTOS, 2021).

Sobre o assunto, de acordo com Sarita Albagli, em live dispo-
nível no canal do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 
Tecnologia - IBICT (2017), na plataforma Youtube, “A ciência cidadã 
tem sido um instrumento importante a partir de uma perspectiva 
mais ‘paulofreiriana’, na qual a educação não é simplesmente uma 
relação na qual os alunos são tratados como uma tábula rasa. É, na 
verdade, uma relação que é dialógica. Nesse sentido, a ciência ci-
dadã tem um papel importante em contribuir para que a instituição 
escolar traga para dentro da escola a realidade da sua comunidade 
e dos seus alunos”.

Permitir ao público dos jovens das escolas uma relação ativa com 
o objeto que se quer ensinar é de extrema importância ao pen-
sar nos métodos de ensino de trânsito atuais e em como melho-
rar a visão do adolescente sobre trânsito e riscos (DRAGUTINOVIC; 
TWISK, 2006). A colaboração entre o estudante e o profissional de 
trânsito, em uma parceria em ciência cidadã, tem entre as vanta-
gens aumentar a curiosidade e o interesse do aluno sobre o assun-
to, além de um possível despertar do gosto pela pesquisa e pela 
ciência de modo geral, potencializar a coleta de dados científicos 
e possibilitar ao estudante a sensação de estar contribuindo com 
a solução de problemas sociais (DIAMOND et al., 1987; WILDSCHUT, 
2017; MARTINS; CABRAL, 2021). Entre os projetos que compõem o 
Programa Interinstitucional de Ciência Cidadã na Escola (PICCE, 
2022) encontra-se o protocolo de Trânsito (PICCE-TRAN), o qual tem 
o objetivo de promover o desenvolvimento de conceitos de seguran-
ça no trânsito. 

Bonney, Phillips e Enck (2016) formulam quatro categorias no 
modo de aplicar a ciência cidadã em projetos científicos:  projeto 
de coletas de dados, projetos de processamento de dados, projetos 
baseados em currículo e projetos de ciência comunitária. O PICCE-
TRAN está classificado na categoria de projeto de ciência comuni-
tária que envolve coleta de dados, mas que o principal objetivo é 
auxiliar a política ou a tomada de decisão para a saúde pública, e 
ainda contempla a possibilidade de realização de workshops para 
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membros da comunidade que não estão apenas focados na cole-
ta de dados mas também em relatar as problemáticas e as des-
cobertas científicas (BONNEY; PHILLIPS; ENCK, 2016). Tal categoria 
pode oferecer, ainda, oportunidades para as minorias, que muitas 
vezes não têm voz em problemáticas da sua comunidade, como por 
exemplo os problemas de trânsito, possam, de forma informada, so-
licitar a melhoria de políticas públicas na área.

7. ORIENTAÇÃO ÀS PROFESSORAS 
E PROFESSORES SOBRE O USO DO 
PROTOCOLO PICCE-TRAN

Segundo o nosso melhor conhecimento, não há, no Brasil, estudo 
que relaciona projetos com a estratégia da ciência cidadã com a 
segurança no trânsito. Pesquisando-se nas bases de dados Scielo 
e Web of Science, com as palavras-chaves: cidadã, Brasil, ciência e 
projetos, encontrou-se 19 artigos que falavam sobre projetos com a 
estratégia da ciência cidadã no Brasil, porém, nenhum deles abor-
dava a segurança no trânsito.

Portanto, o protocolo PICCE-TRAN vem conectado a um proje-
to de pesquisa cujo objetivo é verificar sua efetividade, é saber se 
após o envolvimento com um projeto de ciência cidadã no trânsito, 
há melhoria nos comportamentos no trânsito e aquisição de mais 
conhecimento científico sobre a segurança no trânsito no entorno 
de escolas. Antes de começar a participação na pesquisa devem 
ser enviados os Termos de Consentimento Livre e Esclarecidos (TCLE) 
para os pais ou responsáveis, estando condicionada a participação 
na pesquisa ao retorno do TCLE assinado antes do início da Etapa 
4 (Desenvolvimento do protocolo PICCE-TRAN). A participação na 
pesquisa, ainda que importante, não é obrigatória para participar 
do projeto de ciência cidadã PICCE-TRAN. 

Para a pesquisa foram elaborados dois instrumentos que de-
vem ser aplicados nos estudantes envolvidos no projeto. O primei-
ro deles (questionário pré-intervenção) deve ser aplicado antes de 
qualquer discussão sobre o protocolo PICCE-TRAN. O segundo ins-
trumento (questionário pós-intervenção) deve ser aplicado após to-
dos os procedimentos de coleta e análise de dados do PICCE-TRAN 
terem sido realizados. Ambos os instrumentos vêm com um Termo 
de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) para que o/a estudante 
decida se quer participar desta etapa: a pesquisa. Estes materias: 
TCLE, TALE e os questionários pré e pós intervenção serão enviados 
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pela equipe do projeto PICCE-TRAN, caso não receba pode ser feito 
contato pelo email bianchi@ufpr.br com o assunto picce-tran.

Sequência de aplicação do protocolo PICCE-TRAN incluindo as 
etapas de pesquisa:

1.	 Leitura deste capítulo para compreensão da problemática 
e contexto da segurança no trânsito, que será abordada no 
protocolo.

2.	 Envio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para os 
pais ou responsáveis. Os materiais para realizar as etapas 2 
e 3 serão enviados pela equipe do projeto PICCE-TRAN, caso 
não receba pode ser feito contato pelo email bianchi@ufpr.
br com o assunto picce-tran. 

3.	 Aplicação do TALE e do questionário pré-intervenção (somen-
te para os alunos que retornaram os Termos com assinatura).

4.	 Desenvolvimento do protocolo PICCE-TRAN (toda a turma)
a.	 Leitura do Guia de Campo - Etapa 1
b.	 Discussão sobre o Guia de Campo, com esclarecimento 

de dúvidas
c.	 Retomada de sinalizações que serão observadas (Há 

um instagram @picce_tran com as imagens das placas, 
caso os alunos não tenham o guia impresso para levar 
a campo).

d.	 Impressão dos instrumentos para a turma fazer a coleta 
de dados do entorno da escola.

i.	 Instrumento 1: Rua em frente à porta principal
ii.	 Instrumento 2: As outras ruas que fazem a qua-

dra da escola, caminhando em sentido horário e 
iniciando a caminhada estando de costas para o 
portão da escola. Preencher tantos questionários 
quantas ruas houver. 

e.	 Digitação dos dados dos instrumentos 1 e 2.
f.	 Discussão sobre os dados coletados com os instrumen-

tos 1 e 2.
5.	 Cinto de Segurança

a.	 Leitura do Guia de Campo - Etapa 2
b.	 Discussão sobre o Guia de Campo, com esclarecimento 

de dúvidas
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c.	 Retomada de como será a observação e o que será ob-
servado (há um conjunto delas nos slides).

d.	 Impressão do instrumento 3 (Observação sobre o cinto 
de segurança), para a turma fazer a coleta de dados.

e.	 Coleta de dados em frente ao portão principal da esco-
la (caso a/o docente decida, esta coleta pode ser repe-
tida nas outras ruas que circundam a escola.

f.	 Digitação dos dados do instrumento 3.
g.	 Discussão sobre os dados coletados com o instrumento 

3.
6.	  Acesso ao material sobre encaminhamentos 

(I - REELS: https://plataformaintegrada.
mec.gov.br/recurso/360216; II- HQ: 
https://plataformaintegrada.mec.gov.br/
recurso/360215 ou no QR code ao lado)

a.	 Quando pertinente, encaminhamento 
das conclusões da turma sobre a si-
tuação de segurança no seu entorno escolar (ambiente 
e cinto de segurança) para os órgãos competentes.

7.	 Aplicação do questionário pós-intervenção (somente para 
os alunos que retornaram os TCLE com assinatura). Este ins-
trumento será enviado pela equipe do projeto PICCE-TRAN, 
caso não receba pode ser feito contato pelo email bianchi@
ufpr.br com o assunto picce-tran.

Atenção!!! Não é possível fazer a coleta de dados de me-
mória, os alunos precisam ter os instrumentos com eles.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na educação escolar, a abordagem da ciência cidadã pode co-
laborar na conexão da vida cotidiana dos alunos com a ciência, es-
timulando o aprendizado científico ao longo de sua vida (ROCHE et 
al., 2020).  Por produzir informações que não são tradicionalmente 
coletadas, os dados coletados pelos voluntários podem possibilitar 
insights adicionais ou uma nova perspectiva sobre a temática do 
estudo (LODI; TARDIN, 2018; ROCHE et al., 2020). Por outro lado, 
quando a comunidade participa da pesquisa isso proporciona o em-
poderamento dos cidadãos frente às suas necessidades e fornece as 
ferramentas para tomar decisões e solicitar melhorias embasadas 
em dados (ALBAGLI; ROCHA, 2021; ROCHE et al., 2020). Também 
possibilita a valorização do ambiente em que a comunidade vive e 
gera autonomia frente às necessidades desse ambiente (BRUNET, 
2019). 

Essa forma de fazer ciência facilita a construção de conheci-
mento, evita a disseminação de notícias falsas, inclui a comunidade 
não científica na construção de conhecimento e divulga demandas 
que o setor público não tem conhecimento (ALBAGLI; ROCHA, 2021). 
Assim, a ciência cidadã tem potencial de combinar participação, 
monitoramento e mudança social, facilitando a comunicação com 
as comunidades menos ouvidas e com potencial de auxiliar no en-
frentamento dos desafios sociais (ROCHE et al., 2020). Em uma ex-
periência sobre um projeto de ciência cidadã, Ballard, Dixon e Harris 
(2017) relataram que a participação de jovens teve uma contribuição 
direta e imediata no objeto do projeto, seja porque falaram com os 
prefeitos e governadores do local, seja porque realizaram atividades 
por eles criadas, permitindo a oportunidade de se expressarem e 
praticarem aquilo que aprenderam na execução do projeto. 

São resultados assim que esperamos com o protocolo PICCE-
TRAN, de ciência cidadã no trânsito. Por um lado, que crianças e 
adolescentes tenham uma maior compreensão sobre segurança no 
trânsito, por outro, obter dados que permitam entender como está 
a questão da segurança no trânsito no entorno escolar. Finalmente, 
mas não menos importante, possibilitar que os estudantes possam 
interpretar os dados que coletaram e solicitar aos entes públicos a 
melhoria da segurança no trânsito no microssistema que frequen-
tam, podendo generalizar este tipo de comportamento para os 
ambientes futuros que frequentarem.
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Tabela 1. Sugestões para download.

Nome do Produto Ano Link na Plataforma MECRED

Você sabia? Você 
também faz parte do 
trânsito. (TASCHECK 
et al.)

2020 https://plataformaintegrada.mec.gov.br/recurso/357725

Jogo Pedalando com o 
Ciranda (BOSCHETTO 
et al.)

2020 https://plataformaintegrada.mec.gov.br/recurso/357810

Turma do Ciranda do 
Trânsito em... O passeio 
seguro depois da 
quarentena! (CALÁBRIA 
et al.)

2020 https://plataformaintegrada.mec.gov.br/recurso/357689

Por que eu tenho que 
usar cadeirinha? (TODT 
et al.)

2020 https://plataformaintegrada.mec.gov.br/recurso/357691

Divirta-se, mas use o 
cinto de segurança! 
(MARTINS et al.)

2020 https://plataformaintegrada.mec.gov.br/recurso/357845

Software simulação 
“O Retorno” (MARTINS 
et al.)

2020 https://plataformaintegrada.mec.gov.br/recurso/357797

Vacina contra a morte 
no trânsito
(BIANCHI et al.)

2018 https://plataformaintegrada.mec.gov.br/recurso/36107

Cartilha Bem-Vindo ao 
Trânsito
(BIANCHI; WEIS)

2018 https://plataformaintegrada.mec.gov.br/recurso/36072

#PartiuFicarVivo
Grupo de Pesquisa 
Trânsito e Transporte 
Sustentável – TTS

2017 https://plataformaintegrada.mec.gov.br/recurso/359541

Você gostou do tema de segurança no trânsito? Gostaria de mais 
informações e materiais sobre ele? Seguem algumas publicações 
totalmente gratuitas para download:
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